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Resumo
Em contexto de modernidade, o crescimento do número de famílias recompostas precedidas 
por divórcio/ separação, bem como a pluralização dos lugares parentais impõem a necessidade 
de repensar a família e a forma como se constroem os lugares familiares, nomeadamente o 
lugar de padrasto. Trata-se de um lugar novo e distinto daquele que caracterizou os padrastos 
substitutos de outrora, uma vez que  a implementação de medidas como a co-parentalidade 
têm conduzido à continuidade do casal parental após o fim da conjugalidade. Partindo de uma 
abordagem  teórica  que  privilegia  a  perspectiva  interaccionista  com  base  na  negociação 
familiar, a investigação aqui apresentada procurou perceber  o modo como a parentalidade é 
construída e vivida em contexto de recomposição familiar.  Para o efeito,  adoptou-se uma 
perspectiva  que  toma o  padrasto  enquanto  agente  e  produto  da  realidade  envolvente.  Os 
resultados apurados com base na realização de 30 entrevistas em profundidade a padrastos co-
residentes evidenciam, por um lado, o facto de o lugar de padrasto ser um lugar parental, 
embora  a  parentalidade  recomposta  apresente  características  próprias,  e,  por  outro,  a 
existência de modos distintos de construção da parentalidade no quotidiano da recomposição 
familiar, uns marcados por uma maior proximidade e individualização da relação padrasto-
enteado, outros mais distantes e mediados pela figura materna. Neste sentido, o modo como o 
padrasto constrói o seu lugar parece depender menos do lugar ocupado pelo pai biológico, a 
dimensão  base  das  lógicas  de  substituição  e  de  perenidade  reveladas  pelas  pesquisas 
anteriores, do que do espaço de manobra dado pela mãe e da posição assumida pelo padrasto 
face à parentalidade recomposta. 
Palavras-chave:  parentalidade;  padrasto;  recomposição  familiar;  dinâmica  parental; 
negociação familiar.
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Abstract
In the context of modernity, the growing number of blended families following a divorce or a 
separation, as well as the pluralisation of parental roles within the family, imply the need to 
rethink  the  concept  of  family  and  the  way  family  relations  are  built  up,  namely  the 
stepfather’s role. Stepfathers today occupy a new role, very different from the past, since the 
implementation of measures such as shared parenting has been leading to a continuity in the 
parental  couple  even  after  the  end  of  the  conjugal  relationship.  This  project  follows  a 
theoretical  approach  which  privileges  the  interactionist  perspective  based  on  family 
negotiation  and aims to  understand the  way stepparenting is  constructed and experienced 
within blended families. Therefore, this project adopts a perspective that views the stepfather 
both as agent and product of the reality that surrounds him. The results, which drew on 30 in-
depth interviews with co-resident stepfathers, suggest two main conclusions. On the one hand, 
the stepfather’s role  within the family emerges  as a parental  one,  although with different 
characteristics from both traditional parental roles – those of the father and mother. On the 
other hand, there are distinct ways of constructing stepfatherhood within blended families. 
While  in  some  cases,  there  is  a  great  proximity  and  individualisation  of  the  stepfather-
stepchild relationship, in others the relationship is more distant and is mediated by the mother. 
In this sense, the way the stepfather negotiates his place in a blended family context does not 
seem to depend so much on the positioning of the biological father – the core dimension of 
the logics of substitution and perennity revealed by previous research, but rather on the space 
the mother gives the stepfather and on his attitude to stepparenhood.
Keywords: parenting; stepfather; blended families; parental dynamics; family negotiation
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INTRODUÇÃO
Em matéria  de parentalidade,  o  aumento  do número de  divórcios  registado ao longo dos 
últimos quarenta anos teve como consequência directa o crescimento de fenómenos como a 
monoparentalidade e a parentalidade não residente, na generalidade dos países ocidentais. Em 
simultâneo,  tornaram-se  cada  vez  mais  comuns  as  situações  de  recomposição  familiar 
precedidas por divórcio/ separação de, pelo menos, um dos membros do casal. Contudo, uma 
vez  que  o  pai/  mãe  não  residente  permanece  vivo,  deixou  de  ser  possível  pensar  a 
parentalidade social enquanto substituta da parentalidade biológica. Por isso, hoje em dia, a 
parentalidade social associa-se à parentalidade biológica num quadro de pluriparentalidade 
(Théry, 1995a). 
Tendo em conta cada uma das tendências enunciadas – monoparentalidade; parentalidade não 
residente e novas formas de recomposição familiar - é possível afirmar que o crescimento do 
fenómeno do divórcio na sociedade ocidental permitiu, por um lado, a criação de uma nova 
dicotomia em termos de parentalidade biológica com base no factor residência/ não residência 
e,  por outro,  reforçou uma dicotomia antiga entre  parentalidade biológica e  parentalidade 
social, atribuindo-lhe novos contornos. De facto, em muitos casos, o movimento de saída da 
esfera doméstica de um dos pais biológicos tem sido acompanhado por um movimento de 
entrada de um pai/ mãe social. Ainda que o ritmo que acompanha cada um destes movimentos 
não seja o mesmo, com o número de divórcios a ultrapassar o número de recomposições 
familiares, esta situação está na origem da formação de uma tríade parental. A criança passa a 
contar com, pelo menos, três adultos para ocuparem os dois lugares parentais com existência 
prévia – pai e mãe. O que tem vindo a contribuir para a complexificação do fenómeno da 
parentalidade em contexto de recomposição familiar.
Como, em regra, quando se fala em parentalidade não residente faz-se referência aos homens 
sem guarda parental (pais não residentes) e quando se fala em parentalidade social residente 
faz-se  referência  aos  homens  que  são  companheiros/  maridos  da  mãe  na  actualidade 
(padrastos), assiste-se a uma coexistência temporal entre paternidade biológica e social e, nos 
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casos em que a criança circula entre as duas casas, também à sua coexistência espacial, dado 
que  a  sua  noção  de  família  passa  a  contemplar  os  agregados  domésticos  de  ambos  os 
progenitores, dando assim origem a uma “constelação familiar recomposta” (Théry, 1987).
A questão  aqui  prende-se com os  significados  associados  à  paternidade  e  à  maternidade. 
Tradicionalmente, a relação parental pai-filho era construída em torno da relação conjugal 
mantida  com  a  mãe.  No  início  do  século  XX,  Freud  defendia  que  a  mãe  e  a  criança 
constituíam uma díade e o pai surgia como um elemento externo à relação parental principal. 
Ao contrário da relação materna, fruto de uma evidência biológica – a gravidez, a relação pai-
filho  era  vista  como uma relação  construída  socialmente  por  intermédio  do  casamento  e 
dependente  da  figura  materna.  Ao  pai  competia  a  tarefa  de  separar  a  criança  da  mãe  e 
socializá-la, pondo-a em contacto com o mundo exterior. 
Em meados do século XX, o sociólogo Talcott Parsons defendia uma ideia semelhante. Em 
seu entender, com o advento da industrialização e a consequente nuclearização da família 
assistiu-se a uma especialização dos papéis familiares (conjugais e parentais) em função do 
género. Em termos parentais, competia ao pai providenciar o sustento e zelar pela segurança 
da  família  (o  pai  provedor)  e  à  mãe  zelar  pelo  bem-estar  dos  filhos  e  do  marido, 
nomeadamente a nível afectivo (a mãe cuidadora). Consequentemente, a proximidade física e 
afectiva entre a mãe e o filho passou a ser superior à do pai (Neyrand, 2001). 
Contudo, a banalização do divórcio, fruto em grande parte da emancipação feminina ocorrida 
no decurso da década de 60 do século XX, obrigou o homem a redefinir  o seu lugar na 
família,  nomeadamente o seu lugar  enquanto pai.  Em simultâneo,  o desenvolvimento dos 
testes  de  ADN  veio  permitir  a  comprovação  científica  da  paternidade.  Tal  como  a 
maternidade, a paternidade adquire o estatuto de evidência biológica e o casamento deixa de 
constituir um requisito necessário à filiação. Os lugares parentais de pai e de mãe tornam-se 
independentes  entre  si  e  assiste-se  a  uma  autonomização  da  parentalidade  face  à 
conjugalidade. 
Mais recentemente, a consciencialização por parte do Estado das necessidades inerentes às 
crianças  filhas  de  pais  separados/  divorciados,  levou à implementação de leis,  em alguns 
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países  europeus,  que  visam  a  continuação  da  relação  parental  após  a  ruptura  conjugal, 
designadamente por parte do progenitor não residente, como é o caso da instituição da co-
parentalidade como a norma em caso de divórcio/ separação. Em termos práticos, porém, a 
norma da manutenção das responsabilidades parentais após o divórcio/ separação tem sido 
difícil de implementar, em parte devido ao facto da criança quase sempre manter a casa da 
mãe  como  a  sua  residência  principal,  o  que  conduz  à  manutenção  da  associação  entre 
maternidade e prestação de cuidados parentais no dia-a-dia.  Para além disso, o facto da co-
parentalidade pressupôr, conforme o próprio nome indica, a manutenção da relação entre os 
pais baseada na negociação parental, a mesma pode conduzir ao perpetuar do conflito entre os 
o  casal  parental  (Neale  e  Smart,  1997;  Smart  e  Neale,  1999;  Cardia-Vòneche e  Bastard, 
2005). 
Ora, tendo em conta que na generalidade dos casos são os homens os pais não residentes, tal 
facto parece ficar a dever-se à dissociação entre cultura e conduta da paternidade (La Rossa, 
1988 e 1997) em vigor na sociedade contemporânea. Apesar de, hoje em dia, a norma cultural 
dominante  defender  um modelo  de  paternidade  idêntico  ao  modelo  de  maternidade  –  a 
chamada co-parentalidade - na prática persistem formas de ser pai e de ser mãe ancoradas na 
definição tradicional destes dois lugares parentais bastante enraizadas na distinção social entre 
ser homem e ser mulher (Wall, Aboim e Cunha, 2010). Para além disso, verifica-se que, com 
o tempo, a construção social em torno dos lugares parentais tem vindo a ser naturalizada e 
aceite  como «verdade»  biológica  (Badinter,  s.d.  [1980]).  Por  outras  palavras,  parte-se  do 
princípio que as mulheres, ao contrário dos homens, possuem características inatas que lhes 
permitem cuidar melhor das crianças, sobretudo quando estas são pequenas. Discurso este que 
é veiculado tanto pelos homens como pelas mulheres. 
Se, tradicionalmente, o lugar do homem na família era definido com base nas suas funções de 
provedor  e  protector  familiar,  o  facto  de  o  pai  deixar  de  ser  o  marido  fá-lo  perder  a 
componente doméstica associada à paternidade, retirando-lhe assim uma parte significativa 
das componentes que antes definiam o seu lugar parental (Théry, 1995b). Ele vê-se assim 
compelido a  redefinir-se  enquanto pai.  Esta  redefinição aponta para a construção de uma 
relação individualizada com a criança, baseada no estabelecimento de um laço relacional em 
detrimento da manutenção de um laço estatutário (Singly, 1993). Privilegia-se a componente 
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afectiva e o conteúdo da relação em detrimento do estatuto de cada um na hierarquia familiar. 
Porém, nos casos em que o homem não consegue dissociar parentalidade e conjugalidade, a 
relação pai-filho corre o risco de se tornar uma não relação, nomeadamente sempre que o 
divórcio/  separação  dá  origem  a  uma  nova  conjugalidade  com  filhos  por  parte  do  pai 
(Villeneuve-Gokalp,  1999).  Facto  mais  comum,  embora  não exclusivo,  dos  meios  sociais 
desfavorecidos.  Ao contrário da maternidade,  a paternidade parece apenas ser exercida de 
forma plena no contexto da relação conjugal. Por este motivo, o divórcio/ separação, bem 
como a recomposição familiar que lhe sucede, não modificam a monoparentalidade educativa 
materna que caracteriza a família contemporânea, a qual se traduz no monopólio feminino em 
termos de tarefas domésticas e prestação de cuidados parentais (Cadolle, 2000). Trata-se de 
um fenómeno que tem início no decurso da vida em casal e que se perpetua após a separação, 
conduzindo  a  um  reforço  do  papel  central  das  mães  na  sociedade  contemporânea, 
nomeadamente em situação de recomposição familiar. 
Ora, é entre o apelo da definição tradicional do lugar do homem na família, que estabelece 
uma forte associação entre o lugar de marido e o lugar de pai, e a construção moderna da 
paternidade apoiada no estabelecimento de uma relação individualizada com a criança, onde a 
componente afectiva desempenha um papel primordial, que o padrasto irá definir o seu lugar 
em contexto de recomposição familiar.  Trata-se de um lugar  novo e distinto daquele que 
caracterizou os padrastos substitutos de outrora, uma vez que, por um lado, a melhoria das 
condições de vida fez diminuir a taxa de mortalidade e, por outro, a adopção de medidas 
legislativas específicas com vista à manutenção da relação entre a criança e o progenitor não 
residente,  conduzem  o  padrasto  moderno  à  procura  de  um  lugar  específico  no  seio  da 
recomposição  familiar.  Tal  como  escreveram  Théry  e  Dhavernas  a  respeito  da  relação 
padrasto/  madrasta-enteado:  “(...)  on n’est  pas beau-parent,  on le  devient” (1993, p.171 - 
itálico no original).
SER PADRASTO: UM NOVO TIPO DE PAI? 
Quando se fala em re-composição, a inclusão do prefixo “re” sugere que se volte novamente a 
compor  algo  anteriormente  de-composto.  Num  agregado  doméstico  recomposto,  a 
recomposição (p.e. padrasto, mãe, enteado) obedece a critérios distintos da composição que a 
antecedeu (p.e. pai, mãe e filho). As questões suscitadas pela existência de uma parentalidade 
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prévia à recomposição familiar assumem aqui uma relevância particular. Apesar de o padrasto 
ocupar uma posição estrutural dentro do agregado doméstico recomposto em tudo semelhante 
à  do pai  biológico,  nomeadamente em termos conjugais,  isso não significa que a  relação 
estabelecida entre padrasto e enteado se processe em moldes idênticos à relação pai-filho que 
a antecedeu. Ao contrário da relação parental biológica que começa como uma relação de 
parentesco (paternidade biológica e  genealógica)  a  que se junta depois  a  relação parental 
(paternidade  doméstica)  (Théry,  1995b),  a  relação  padrasto-enteado  percorre  o  caminho 
inverso,  sem  nunca  chegar  a  ser,  de  facto,  uma  relação  de  parentesco,  dada  a  falta  de 
reconhecimento legal da figura do padrasto (Cadoret, 2001; Fine, 2002).
O padrasto é antes de mais o companheiro/marido da mãe e é através desta relação base que o 
laço com o enteado é estabelecido. Trata-se de uma relação que tem como intermediário a 
mãe. É a existência de um laço de aliança com a mãe que pode levar o padrasto a reivindicar 
para si mesmo o desempenho de um papel parental junto do enteado. No momento inicial de 
formação da família recomposta, o padrasto é visto como o outsider (Papernow, 1988; 1993) 
e, neste sentido, é-lhe exigido um esforço maior no sentido da sua integração num grupo 
doméstico com existência prévia - mãe e filho(s). Porém, dada a indefinição quanto às regras 
inerentes  ao  desempenho  do  lugar  de  padrasto  resta-lhe,  como  alternativa,  evocar 
conhecimentos adquiridos antes e aplicá-los. Neste sentido, quer a sua autopercepção do lugar 
de pai, quer a sua experiência anterior como pai e/ou como padrasto, tornam-se factores a ter 
em conta. 
Embora o lugar de padrasto seja habitualmente considerado um lugar parental, na realidade, 
este  postulado  começou  a  ser  posto  em causa  a  partir  do  momento  em que  as  famílias 
recompostas começaram a ser precedidas mais pela situação de divórcio/ separação do que 
pela situação de viuvez. De lá para cá a parentalidade passou a ser definida tendo em conta o 
factor biológico e não o factor residencial, o que contribuiu para a criação de uma nova ordem 
de parentesco, baseada na filiação em detrimento do casamento (Théry, 1993a). O aumento do 
número de divórcios permitiu o estabelecimento de uma estreita articulação entre biologia e 
família, inaugurando-se o tempo do biologismo familiar (Déchaux, 1995). Em simultâneo, 
inviabilizou a manutenção da lógica de substituição como base da estratégia de recomposição 
familiar adoptada. A presença do pai biológico no quotidiano do enteado, remeteu o padrasto 
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para o lugar de figura complementar no universo da recomposição familiar. 
 
Em  Portugal,  as  mudanças  legislativas  recentemente  introduzidas  apontam  na  mesma 
direcção. A lei nº61/2008 de 31 de Outubro de 2008, ao alterar o regime jurídico do divórcio, 
estipulou também o exercício conjunto das responsabilidades parentais face à criança após a 
ruptura conjugal. A intenção é promover a manutenção da relação entre pais e filhos após o 
divórcio/ separação, em particular, o laço que une o progenitor não residente ao filho, fazendo 
com  que  o  laço  parental  sobreviva  ao  fim  da  relação  conjugal.  A  partilha  das 
responsabilidades  parentais  não  se  traduz,  no  entanto,  na  alternância  da  criança  entre  a 
residência do pai e a residência da mãe. Embora os pais possam partilhar entre si a guarda – 
guarda conjunta, a criança pode manter a casa de um dos pais como a sua residência principal 
– guarda conjunta de residência materna, por exemplo. 
Ao contrário  dos  lugares  de  pai  e  de  mãe,  cada  vez  mais  institucionalizados,  tanto  o  de 
padrasto  como  o  de  madrasta,  carecem  tanto  de  definição  como  de  institucionalização, 
nomeadamente jurídica (Cherlin, 1987a [1978]). Hoje em dia, o principal desafio lançado ao 
padrasto/ madrasta continua a ser o de construir o seu próprio lugar (Le Gall, 1992 em Lobo, 
1996)  enquanto  figure  familiale  inédite  no  seio  de  uma  família  em que  a  parentalidade 
biológica se articula com a social num quadro de pluriparentalidade (Théry, 1995b). Porém, 
isto só acontece quando a família não nega à partida a especificidade da sua situação familiar,  
ou seja, não nega a existência de, pelo menos, um filho não comum aos membros do casal (Le 
Gall, 1993). 
A ausência  de  normas  definidas,  nomeadamente  a  ausência  de  reconhecimento  legal  das 
figuras  associadas  à  recomposição  familiar  (Cherlin,  1987a [1978]),  aliada  à  ausência  de 
modelos  a  copiar  (Berger,  1998)  e  à  forte  interdependência  entre  parentalidade  e 
conjugalidade  no seio do agregado doméstico  recomposto  (Allan,  Hawker e  Crow, 2001) 
parecem conduzir a uma grande diversidade nas formas de construção do lugar de padrasto. 
Trata-se de um lugar não instituído, para o qual não se é socializado, quase sempre mediado 
pela figura materna. 
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A relação padrasto-enteado é, assim, uma relação sem nome (Bourdieu, 1996) cujo conteúdo 
parece depender dos critérios de cada um. Começa por ser uma relação contratual que, no 
entanto, não resulta de uma escolha do enteado mas sim dos adultos que o rodeiam (Cadolle,  
2001) e, com o tempo e o investimento do adulto na relação, pode revelar ser uma relação 
incondicional dada a ligação de afecto estabelecida entre o padrasto e o enteado (Théry e 
Dhavernas, 1993). A este nível, tudo parece depender da forma como a relação é construída ao 
longo do tempo. 
OBJECTIVOS E ORGANIZAÇÃO DA TESE
Numa época marcada pela pluralização das formas de ser mãe e de ser pai, interessa perceber 
o modo como se constrói a parentalidade em contexto de recomposição familiar. Com base na 
análise  das  interacções,  percursos  e  orientações  do  padrasto  pretende-se,  por  um  lado, 
perceber se o lugar de padrasto é ou não um lugar parental e, por outro, indagar sobre a 
diversidade  de  modos  de  construir  a  relação  padrasto-enteado.  Para  o  efeito,  procura-se, 
estudar a dinâmica interna da família recomposta, bem como a sua rede de relações exteriores, 
tendo  em  atenção  as  outras  figuras  familiares  relevantes  em  contexto  de  recomposição 
familiar como sejam, o pai biológico do enteado e o(s) filho(s) anterior(es) do padrasto. Em 
simultâneo, interessa perceber o modo como o lugar de padrasto se insere no percurso de vida 
dos entrevistados, destacando-se aqui, pela sua relevância, o seu percurso na parentalidade, 
enquanto  pai  e  padrasto.  A intenção é  traçar  um perfil  tão  completo  quanto possível  das 
lógicas  associadas à  construção do lugar  de padrasto na família  recomposta com base na 
análise  das  seguintes  dimensões  analíticas:  i)  a  posição  do  padrasto  face  à  parentalidade 
recomposta;  ii)  a  posição  do  padrasto  face  à  parentalidade  biológica;  iii)  o  percurso  na 
parentalidade do padrasto; iv) a dinâmica parental em contexto de recomposição; v) e, por 
último, o contexto socioprofissional e familiar. Adicionalmente, pretende-se também atribuir 
um nome ao modo de ser padrasto associado a cada uma das lógicas encontradas. 
A tese aqui apresentada teve a sua origem no projecto de investigação «A Vida Familiar no 
Masculino: Novos Papéis e Novas Identidades» financiado pela Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (PIHM/SOC/49749/2003), em que se procurou interpelar o lugar do homem na 
família portuguesa contemporânea e apreender os modos distintos de construir esse lugar. O 
trabalho de campo decorreu entre Dezembro de 2004 e Dezembro de 2005 tendo dado lugar à 
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produção  de  um  livro:  “A  Vida  Familiar  no  Masculino:  Negociando  Velhas  e  Novas 
Masculinidades”,  editado  em  2010.  Neste  sentido,  efectuaram-se  dezassete  entrevistas  a 
padrastos co-residentes, às quais foram posteriormente acrescentadas mais treze entrevistas, 
realizadas no âmbito da investigação aqui apresentada, entre Setembro de 2007 e Fevereiro de 
2008, perfazendo um total de trinta entrevistas em profundidade. 
No que respeita à sua organização, o presente trabalho encontra-se dividido em duas partes. 
Na primeira parte procede-se à contextualização do objecto de pesquisa – a parentalidade em 
contexto de recomposição familiar. Tendo em conta que o aumento do número de divórcios 
registado nas últimas décadas colocou a parentalidade contemporânea perante três dilemas de 
fundo:  i)  pensar  os  laços  parentais  à  margem dos  laços  conjugais;  ii)  articular  os  laços 
biológicos com os laços sociais e iii) repensar a paternidade, o que aqui se propõe é uma 
reflexão teoricamente fundamentada em torno destes dilemas.  Assim, no primeiro capítulo 
analisa-se a dissociação entre conjugalidade e parentalidade na família moderna, interrogando 
sobre  a  permeabilidade  dos  laços  parentais  à  ideia  de  contratualidade  inerente  aos  laços 
conjugais actuais, nomeadamente nos casos em que o divórcio/ separação deu origem a uma 
nova configuração familiar – a família recomposta.  No segundo capítulo explora-se em que 
consiste exactamente o conceito de parentalidade num contexto de modernidade marcado, por 
um lado, pela manutenção da relação entre a criança e o progenitor não residente após a 
ruptura conjugal (introdução da co-parentalidade), e, por outro, pelo reconhecimento na lei 
daqueles  que,  sem terem um laço  biológico  com a  criança,  exercem no seu  dia-a-dia  as 
funções parentais tradicionalmente associadas aos lugares de pai e de mãe, como é o caso do 
padrasto. No terceiro capítulo articula-se parentalidade e género. A este nível, a análise aqui 
proposta tem como objectivo principal apresentar uma síntese das mudanças ocorridas nas 
representações sociais em torno da paternidade ao longo da história da sociedade ocidental, 
tendo como pano de fundo a  articulação entre  paternidade e  masculinidade.  Atendendo à 
especificidade associada ao estudo da parentalidade em contexto de recomposição familiar, 
optou-se  também  por  incluir  um  capítulo  dedicado  à  análise  da  recomposição  familiar 
enquanto objecto de estudo na sociologia. Assim, no quarto capítulo traça-se o percurso do 
estudo desta  temática  e  procede-se  ao  levantamento  dos  estudos  empíricos  em torno  das 
famílias recompostas e do lugar de padrasto. Finalmente, no quinto capítulo apresenta-se o 
modelo de análise e a estratégia metodológica adoptada. Nele são definidos os moldes em que 
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a  investigação  foi  realizada,  ou  seja,  procede-se  à  delimitação  do  objecto  de  estudo, 
apresentam-se os eixos analíticos da pesquisa e as dimensões analíticas seleccionadas, bem 
como os  critérios  que  estiveram na  origem da  selecção  dos  entrevistados,  cujo  retrato  é 
apresentado no final. 
Na segunda parte do trabalho procede-se à análise do material empírico recolhido, tendo em 
conta a abordagem teórico metodológica adoptada; a perspectiva interaccionista com base na 
análise  das  dinâmicas  processuais,  isto  é,  no  modo  como  as  interacções  familiares  se 
processam ao longo do tempo em contexto de recomposição familiar. Assim, no sexto capítulo 
apresenta-se de forma detalhada a tipologia elaborada, procurando ser o mais fiel possível ao 
testemunho  dos  entrevistados.  Para  o  efeito,  recorre-se  frequentemente  ao  discurso  na 
primeira pessoa como forma de ilustrar aos aspectos mais relevantes da análise. As lógicas de 
construção da parentalidade recomposta encontradas, umas mais envolvidas, individualizadas 
e  negociadas,  outras  mais  distantes,  mediadas  e  estatutárias,  apontam para  a  associação/ 
dissociação entre características diversificadas,  algumas bastante díspares entre si.  Dado o 
peso diversificado das dimensões analíticas nas lógicas encontradas, optou-se por destacar as 
dimensões mais relevantes, ou seja, os aspectos que conferem especificidade a cada lógica em 
particular.  Em regra, as características associadas às lógicas encontradas são bastante menos 
exclusivas  do  que  o  pressuposto  por  uma  análise  determinística  dos  dados.  No  final  da 
segunda parte, em jeito de notas finais, apresentam-se as conclusões do trabalho. Procura-se 
traçar  um  retrato  abreviado  dos  principais  resultados  obtidos,  bem  como  responder  às 
questões de partida colocadas no princípio da investigação e às hipóteses de trabalho que 
nortearam a pesquisa. No parte final das conclusões avançam-se algumas pistas  consideradas 
relevantes  para  aqueles  que,  no  futuro,  desejem  desenvolver  trabalho  nesta  área  de 
investigação.
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PARTE I
CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO
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I Capítulo
PENSAR OS LAÇOS PARENTAIS À MARGEM DOS LAÇOS CONJUGAIS
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NOTA INTRODUTÓRIA
As mudanças sociais ocorridas a partir de meados do século XX na generalidade dos países 
ocidentais  conduziram,  conforme  referem  Allan,  Hawker  e  Crow  (2001),  uma  alteração 
profunda nos  dois  padrões  de  vida  familiar  até  então  identificados pelos  sociólogos:  i)  a 
associação entre sexo-casamento-nascimento e ii) o ciclo de vida familiar. Relativamente ao 
primeiro padrão, desde o começo do século XX e até aos anos 70, o sexo, o casamento e o 
nascimento formavam entre si um triângulo que servia de base à organização da vida familiar 
tanto a nível ideológico como a nível comportamental. Isto significa que tanto o sexo como o 
nascimento só eram reconhecidos em termos legais e sociais quando associados ao casamento. 
Contudo, a partir dessa data as componentes do triângulo passaram a ser vistas como matérias 
de  escolha  individual  deixando  assim  de  constituir  assuntos  que  requeressem  regulação, 
controlo  e  sanção  social  (Allan,  2007).  Dito  de  outro  modo,  o  sexo,  o  casamento  e  o 
nascimento tornaram-se independentes  entre  si.  Esta  dissociação entre as componentes do 
triângulo produziu alterações significativas no segundo padrão de vida familiar – o ciclo de 
vida familiar. A diversificação das experiências de vida familiar de cada indivíduo, tornou-as 
menos previsíveis e fez com que deixassem de poder ser estudadas a partir de uma visão 
estática do percurso  familiar  e  individual  de  cada um.  Por  outras  palavras,  os  indivíduos 
singularizaram-se.
À semelhança de Allan, Hawker e Crow (2001), também Irène Théry (1995a) considera que 
na  sociedade  ocidental  contemporânea  o  casamento  perdeu  a  sua  função  tradicional  de 
instituição  base  da  organização  do  sistema  de  parentesco.  Esta  mudança  cultural,  que  a 
socióloga francesa apelidou de démariage (Théry, 1993a), teve como pano de fundo a ideia da 
contratualização  das  relações  entre  adultos,  ou  seja,  as  decisões  de  casar  ou  não  casar, 
divorciar  ou  não  divorciar,  passaram a  ser  questões  do  foro  privado  de  cada  um,  o  que 
provocou um aumento tanto do número de uniões de facto como de divórcios. De acordo com 
Théry, a banalização do fenómeno do divórcio e das recomposições familiares  au temps du 
démariage coloca a sociedade ocidental perante um dilema  de fundo, o de pensar os laços 
parentais à margem dos laços conjugais. Ou seja, o de dissociar parentalidade e conjugalidade. 
Se a sociedade reconhece aos indivíduos o direito  a desenvolverem relações amorosas com 
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base numa ideia  de contratualização,  o mesmo não se poderá dizer  em relação aos  laços 
parentais considerados incondicionais. Procura-se assim evitar que a ideia da contratualização 
associada às relações entre adultos contamine a relação destes com as crianças. A principal 
questão que aqui se coloca reside em saber como preservar o laço parental após a ruptura 
conjugal,  destacando-se  os  casos  em que  o  divórcio/  separação  deu  origem a  uma nova 
configuração familiar – a família recomposta.
Em termos demográficos, as mudanças sociais referidas por Allan, Hawker e Crow (2001) e 
Théry (1993a, 1995a) traduziram-se numa importante inversão da trajectória seguida pelas 
principais tendências no que se refere à família e à composição do agregado doméstico desde 
o começo do século XX. O aumento registado no número de divórcios,  nas situações  de 
monoparentalidade,  na  coabitação  e  na  recomposição  familiar  entre  outros  fenómenos 
contribuiu, a partir dos anos 70, para alterar de forma irreversível as anteriores formas de vida 
familiar, bem como a composição dos agregados domésticos1. Consequentemente, as noções 
de família e de agregado doméstico deixaram de poder ser entendidas de forma linear, ou seja, 
enquanto  sinónimos,  assistindo-se  a  uma  dissociação  entre  ambas.  No  que  se  refere  às 
famílias  recompostas,  estas  deixaram  de  poder  ser  percepcionadas  enquanto  unidades 
domésticas recompostas (Théry, 1987; Furstenberg, 1987; Cherlin, 1996) e, tendo em conta a 
definição de família  apresentada pela  criança,  passaram a compreender,  pelo menos,  dois 
grupos  domésticos  distintos  -  a  casa  da  mãe  e  a  casa  do  pai,  naquilo  que  Théry (1987)  
apelidou de “constelações familiares recompostas”.
PERSPECTIVAS TEÓRICAS – INDIVIDUALIZAÇÃO
Mas quais foram os acontecimentos sociais e económicos que conduziram às transformações 
demográficas verificadas na associação entre sexo, casamento e nascimento a partir dos anos 
70 do século XX? Quais os factores explicativos da diversidade em termos de família e de 
composição do agregado doméstico verificada a partir de então? 
1 As outras mudanças demográficas verificadas foram: aumento do número de famílias gay; aumento do número  
de pessoas a viverem sós; aumento do número de pessoas a viverem juntas sem terem entre si qualquer relação  
de parentesco; aumento do número de casais que optam por viver em casas separadas; aumento do fenómeno 
migratório tendo como destino o Continente Europeu o que faz com que diferentes tradições religiosas e étnicas 
convivam entre si, nomeadamente, no que diz respeito à família (Allan, Hawker e Crow, 2001, pp.823-824). 
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De acordo  com os  teóricos  da  individualização,  uma  das  abordagens  mais  influentes  na 
sociologia  da  família  actual,  entre  os  factores  explicativos  deste  fenómeno  destaca-se  a 
emancipação feminina registada na década de 602. Ulrich Beck (1992 [1986], 1995 [1990]) e 
Anthony  Giddens  (1991,  1992)  encontram-se  entre  aqueles  que  defendem  esta  linha  de 
abordagem. Tendo como principal preocupação perceber a maneira como o desenvolvimento 
dentro  das  economias  industriais  e  comerciais  (capitalistas  modernas)  contribuiu  para  a 
alteração das relações de dependência entre os indivíduos, ambos destacam a importância da 
emancipação feminina.
As exigências da economia global, o progressivo envolvimento das mulheres com filhos no 
mercado de trabalho, o aumento dos direitos de cidadania libertos de estereótipos de género e 
o maior controlo sobre o comportamento reprodutivo contribuíram para a  diminuição dos 
constrangimentos económicos e sociais sobre as mulheres, nomeadamente a sua dependência 
face aos maridos/homens.  Deste modo, a emancipação feminina contribuiu para alterar de 
forma profunda os padrões da vida conjugal e familiar bem como a solidariedade entre os 
membros do mesmo grupo doméstico. 
Na opinião de Beck e Beck-Gernsheim (1995 [1990]), devido à participação no mercado de 
trabalho e ao controlo sobre a fertilidade, as mulheres actuais são mais livres que aquelas que 
as  antecederam.  A  actual  organização  social  e  económica  permite-lhes  construírem  e 
negociarem as  suas  vidas  pessoais,  os  seus  compromissos  com os  outros  e  as  formas  de 
organização doméstica em que querem estar envolvidas, diminuindo a sua dependência face 
aos maridos/ homens. O casamento e a família nuclear, enquanto modelo de vida familiar, 
tornaram-se uma matéria de escolha para os indivíduos, um estilo de vida entre outros. Esta 
tendência para a individualização e para o maior protagonismo dos indivíduos na construção 
do seu próprio destino no campo das relações amorosas e sentimentais tem por base um ideal 
de igualdade entre os membros do casal conjugal. Beck e Beck-Gernsheim consideram que a 
actual  sobrevalorização do íntimo e  do  sentimento  amoroso baseia-se  nas  transformações 
ocorridas na modernidade. Investir no amor tornou-se uma tendência moderna, o amor produz 
2 O livro de Simone de Beauvoir "Le Deuxiéme Sexe", publicado em 1949, marca o início da segunda vaga do  
movimento feminista. Nele a autora coloca em evidência a construção social da feminilidade ao afirmar que: 
“On ne nait femme, on le devient”. Isto significa que apesar da afirmação da emancipação feminina se situar na  
década de 1960, a sua origem remonta, pelo menos, ao final da década de 1940 (Fournier, 2004).
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sentido tal como no passado acontecia com a religião; a fé religiosa foi assim substituída pela 
fé no amor. E ainda que de maneira paradoxal, é a fé no amor que está na base do aumento do  
número de divórcios. É o amor que dá sentido à relação amorosa, findo o amor nada mais há a 
unir os membros do casal, ou seja, sem amor não faz sentido manter o casamento/união. Esta 
lógica de sobrevalorização do íntimo e do amoroso tem implicações também ao nível do 
investimento dos pais  nos filhos.  Ao mesmo tempo que cresce a fé  no amor,  a  criança é 
promovida ao estatuto de quase entidade sagrada. 
Acompanhando  de  perto  o  discurso  de  Beck  e  Beck-Gernsheim,  Giddens  (1991,  1992) 
defende que nas sociedades contemporâneas, o amor romântico,  entendido aqui como um 
compromisso para a vida, deu lugar às relações puras baseadas no amor confluente. Mas o que 
é  que o sociólogo entende por  “relações  puras” e  por  “amor confluente”?  O conceito de 
“relações  puras”  remete  para  a  existência  de  um  modelo  autoreferenciado  de  relações 
amorosas que não se regem por padrões previamente estabelecidos ou impostos pelo exterior, 
mas sim por critérios internos definidos pelos membros do casal. O aparecimento do conceito 
de “amor  confluente”  surge como um substituto  do conceito de  amor romântico,  estando 
associado  às  mudanças  verificadas  no  estatuto  das  mulheres.  A tendência  registada  na 
sociedade contemporânea a favor da igualdade entre homens e mulheres veio pôr em causa os 
anteriores  modelos  de  relacionamento  conjugal  como  é  o  caso  do  amor  romântico,  que 
constituía  uma visão  da  conjugalidade  com base  na  subordinação  das  mulheres  face  aos 
homens no plano da vida familiar, isto é, na dominação masculina (Bourdieu, 1999 [1998]). 
Neste  sentido,  o  conceito  de  “amor  confluente”  diz  respeito  a  uma  tendência  para  um 
envolvimento afectivo e emocional igualitariamente partilhado entre homens e mulheres, ou 
seja, à existência de uma perspectiva democrática da conjugalidade. 
À semelhança de Beck e Beck-Gernsheim, também Giddens considera que na origem do 
aparecimento do “amor confluente” esteve a emancipação feminina e a reivindicação de uma 
maior igualdade conjugal por parte das mulheres. Porém, o sociólogo inglês vai ainda mais 
longe  ao  sugerir  que  nas  sociedades  contemporâneas  o  papel  individual  na  definição 
identitária se intensificou e tornou frequentes os trajectos conjugais interrompidos que estão 
na base da existência de novas relações. Tal como salientam Allan, Hawker e Crow: “From 
the pure relationship/ confluent love perspective, the individual is free and morally right to 
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leave a relationship that is no longer rewarding” (2001, p.826).
Parece assim inegável que as mudanças demográficas registadas no decurso do século XX 
contribuíram para a diversificação das formas de vida familiar, conduzindo a uma dissociação 
entre  as  noções  de  família  e  de  agregado  doméstico.  Os  processos  de  individualização 
produziram um efeito  significativo tanto ao nível  das  relações  sexuais  como das relações 
familiares. Enquanto do ponto de vista individual se assiste a uma maior reflexividade do 
indivíduo que se expressa através de uma tomada de consciência de que a relação conjugal 
deve ser fonte de satisfação para os envolvidos, do ponto de vista cultural assiste-se a uma 
maior  tolerância  face à  diversidade das escolhas  de vida pessoais e,  consequentemente,  a 
família  nuclear  perde  parte  da  sua  anterior  força  normativa  enquanto  modelo  familiar 
dominante (Allan, Hawker and Crow, 2001, p.827).
SENTIMENTO AMOROSO E CONJUGALIDADE 
No entender de Torres (2004), parece constituir  ideia convergente entre os autores que se 
dedicam à problematização teórica em torno do amor e das relações afectivas no campo das 
ciências  sociais3,  a  passagem  do  casamento-instituição  ao  casamento-romântico  e,  mais 
recentemente, a passagem do amor-romântico ao amor-confluente de acordo com a proposta 
de Giddens (1992) ou ao amor-construção conforme proposta da própria autora. A cada uma 
destas perspectivas teóricas corresponde uma visão específica sobre a relação entre os sexos. 
Assim, enquanto nas perspectivas do casamento-instituição e do casamento-romântico/amor-
romântico  impera  uma  visão  de  desigualdade  entre  os  sexos,  na  perspectiva  do  amor-
confluente  a  ideia  de  igualdade  entre  homem  e  mulher  tornou-se  uma  componente 
fundamental da relação amorosa. 
No entanto, a realidade analisada por Torres (2002) não sustenta a proposta de Giddens a 
respeito do amor-confluente. Apesar da escolha amorosa ser uma das condições necessárias ao 
casamento, a mesma não é suficiente para explicar a durabilidade da relação. Para que o amor 
perdure é necessário que a relação tenha qualidade, e esta está associada a uma perspectiva do 
amor  enquanto  construção  (Torres,  2004,  p.39).  Com base  na  sua  pesquisa  em torno  do 
3 De entre os autores de referência destacam-se:  Goode; Luhmann; Gilberto Velho; Giddens;  Beck e Beck-
Gernsheim; e Bourdieu (Torres, 2004, p.16).
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fenómeno do casamento, Torres (2002) propõe o conceito de amor-construção pois através 
dos discursos dos entrevistados, em particular dos mais jovens, foi possível perceber que se a 
paixão incondicional foi o pretexto para o casamento, rapidamente essa paixão deu lugar a um 
sentimento mais estável e mais construído. Apesar do amor-construção implicar a existência 
de uma maior igualdade entre homens e mulheres,  este conhece ainda muitas assimetrias, 
assistindo-se  a  uma  contradição  entre  os  ideais  igualitários  e  a  persistência  de  práticas 
desiguais na maioria dos casais (Torres, 2004, p.40). Neste sentido, Torres conclui que, apesar 
da perspectiva do amor-confluente proposta por Giddens nunca ter  estado tão próxima da 
realidade como actualmente, o facto desta pressupôr a existência de uma relação entre iguais 
demonstra que há ainda um longo caminho a percorrer (idem, p.41).
Por seu lado, Allan, Hawker e Crow (2001) defendem que a mudança verificada na natureza 
das relações conjugais contemporâneas tornou-as mais contingentes mas isso não se traduziu 
numa mudança do significado que os indivíduos atribuem à relação. Apesar de, hoje em dia, a 
durabilidade do amor estar sujeita a certas condições partilhadas por ambos os membros do 
casal como, por exemplo, a sua satisfação com a relação, nomeadamente, do ponto de vista 
afectivo, o significado atribuído pelos indivíduos ao estar na relação parece ter-se mantido 
inalterado. Para estes autores, o que mudou foi a natureza do compromisso amoroso mas não 
o seu significado,  o  que explica  a  dor  e  o  sofrimento  associados às  situações  de ruptura 
conjugal.  Embora, actualmente, as relações sejam mais contingentes do que eram há umas 
décadas atrás, tal como argumenta Giddens, o facto de o fim das relações estar associado a 
sentimentos  de  perda  por  parte  dos  envolvidos  faz  repensar  a  visão  desprendida  dos 
relacionamentos amorosos proposta pelo sociólogo inglês (idem, pp. 827-828). 
Tanto Torres (2002, 2004) como Allan, Hawker e Crow (2001) parecem assim partilhar da 
opinião  de Lynn Jamieson (1999) a  respeito  da  teoria  de Giddens.  Num artigo  intitulado 
“Intimacy transformed? A critical look at the «pure relationship»” a autora põe em causa a 
aplicabilidade prática da teoria de Giddens a partir da análise de diversos estudos empíricos 
cujas  conclusões  contradizem os  argumentos  por  ele  defendidos.  Jamieson  conclui  o  seu 
artigo com as seguintes palavras: 
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“Although  the  evidence  suggests  most  individuals  now  approach  couple  relationships  with 
expectations which include mutual emotional support and treating each other like equals, this tells 
us  relatively  little  concerning  how  people  actually  behave  towards  each  other.  Empirically, 
intimacy and inequality continue to coexist in many personal lives. Personal relationships remain 
highly gendered. (…) While agreeing with Giddens’s rejection of the more pessimistic account of 
personal life at the century’s end, I note that the creative energies of many social actors are still  
engaged in coping with or  actively sustaining old inequalities  rather  than  transforming them” 
(idem, p.491).
Traços largos, pode dizer-se que a autora considera que todas as relações interpessoais por 
pouco estruturadas que sejam, como acontece com a amizade, servem para reforçar divisões 
de  género  e/ou  de  classe  e/ou  de  etnia.  Por  detrás  destas  relações  há,  regra  geral,  uma 
intencionalidade. Daí que, em seu entender, nem mesmo as amizades possam ser baseadas 
simplesmente na auto-estima mútua e na compreensão, conforme pressupõe o conceito de 
relação pura.
Em  relação  às  relações  conjugais,  Jamieson  considera  que,  nas  relações  heterossexuais 
igualitárias identificadas por alguns investigadores, os casais parecem pôr em prática algo 
diferente da relação pura defendida por Giddens. Ao centrar a relação na existência de uma 
democracia  interna,  o  casal  cria  projectos  que  inevitavelmente  se  reportam  ao  mundo 
institucionalizado que existe para além da relação que os une. Isto significa que o contexto no 
qual a relação ocorre tem tanta importância como a intensidade da mesma. Assim, a autora 
conclui  que  Giddens  tem uma visão  optimista  das  relações  amorosas  e  considera  que os 
resultados empíricos a que diversos estudos têm chegado não corroboram as suas propostas 
em torno do ideal tipo – pure relationships. 
AMOR E RECOMPOSIÇÃO FAMILIAR
O caso das famílias  recompostas parece ser sintomático do que Jamieson (1999) refere a 
respeito  da interferência do mundo exterior no interior da relação conjugal.  Para Le Gall 
(1993), a especificidade da família recomposta está associada a dois factores principais. Por 
um lado, a indefinição dos novos papéis associados à relação como é o caso do papel de 
padrasto/ madrasta, por outro, o facto de a relação parental anteceder a relação conjugal para, 
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pelo menos, um dos cônjuges. Se o casal recomposto aceitar a especificidade da relação, isto 
é,  se  não  houver  uma  tentativa  de  recriação  da  família  nuclear  –  modelo  familiar  ainda 
dominante  na  sociedade  contemporânea,  torna-se  necessário  promover  um  mínimo  de 
regulação.  No  entender  do  sociólogo  francês,  esta  necessidade  de  regulação  tem  como 
consequência directa  a  moderação no amor,  ou seja,  a  transformação do amor  louco que 
caracteriza a fase da paixão num amor ponderado que tem em conta a razão. É esta hipótese 
que  o autor  procura  testar  ao  longo do seu  artigo  intitulado “Segundos Amores.  Amar  a 
razão?”.
Com a  entrada  do  afectivo  na  esfera  do  privado  assiste-se  a  uma  fragilização  dos  laços 
conjugais e familiares. Se é o amor que motiva a união, findo o amor termina a união. No 
entanto, no caso dos casais recompostos apesar de se continuar a privilegiar o amor, a este 
aliam-se outros factores como, por exemplo: i) a experiência da desunião; ii) a preocupação 
com a preservação das crianças; iii) a inquietação associada à capacidade do novo cônjuge em 
desempenhar o papel de padrasto ou de madrasta.  Estes factores transformam a exaltação 
amorosa numa paixão comedida, num amor razoável. Deste modo, defende o autor, surge um 
paradoxo:  “(...)  favorecendo  a  instabilidade  conjugal,  a  exaltação  amorosa  conduziria  a 
experimentar uma certa moderação no amor” (Le Gall, 1993, p.156).
Colocar a questão desta forma é ir contra a corrente daquele que parece ser um dado adquirido 
no campo da sociologia da família – a exaltação amorosa é que está na génese da formação 
dos casais e o verdadeiro amor só se submete à razão do coração, tal como Giddens (1991,  
1992) e Beck e Beck-Gernsheim (1995 [1990]) defendem. No entanto, adverte o autor: “A 
razão apenas surge na problemática amorosa se os parceiros não negarem a especificidade do 
processo de recomposição familiar” (Le Gall, 1993, p.157). O que nem sempre acontece.
Na ausência de formas de regulação instituídas, as famílias recompostas vêem-se obrigadas a 
encontrar formas de regulação específicas adaptadas à sua situação. As formas de regulação 
encontradas  dependem  do  modo  como  os  cônjuges  encaram  a  sua  nova  união  e,  nesta 
perspectiva, são moldadas pelo meio social, pela representação da família e pela forma como 
os  laços  entre  os  ex-cônjuges  estão  organizados.  Com base  na  distinção  entre  lógica  de 
substituição e lógica de perenidade introduzida por Théry (1985 citada por Le Gall, 1993, 
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p.158), que Le Gall e Martin (1991) concluiram estarem associadas a meios sociais distintos4, 
Le Gall (1993) avança com a seguinte proposta - nas famílias recompostas em que a formação 
da  nova  família  consiste  na  substituição  da  anterior,  os  segundos  amores  raramente  são 
razoáveis, ou seja, eles são vividos com a mesma loucura dos primeiros, pelo contrário, nas 
famílias onde impera a lógica da perenidade do casal parental após a ruptura conjugal, os 
segundos amores são razoáveis porque se tem em conta tanto a existência dos filhos anteriores 
como do ex-cônjuge que se mantém como uma figura  não substituível.  Segundo as  suas 
próprias palavras:  “[nestes casos] O ajustamento solicita então aquilo que, à falta de uma 
palavra melhor, denominamos de razão” (idem, p.159).
Entre os aspectos em que os segundos amores necessitam de integrar um mínimo de razão,  
encontram-se: i) a definição do papel de padrasto/ madrasta; ii) a coabitação por agregação do 
padrasto/ madrasta; iii) os termos nos quais se coloca a vinda de um novo filho. Didier Le 
Gall  argumenta  que  são,  sobretudo,  os  cônjuges  das  camadas  médias  da  população  que, 
conscientes da especificidade da sua união, não se deixam abandonar única e exclusivamente 
às razões do coração. Neste sentido, a expressão “amor louco razoável” – evoca aquilo que os 
segundos amores devem tornar conciliável:  a intensidade (associada à  relação a dois)  e a 
razão (associada ao contexto em que a relação tem lugar). 
DISSOCIAÇÃO ENTRE CONJUGALIDADE E PARENTALIDADE
A referência ao sentimento amoroso presente na recomposição familiar enquanto amor louco 
razoável introduzida por Le Gall (1993), permite passar do registo da conjugalidade para o da 
parentalidade, dada a relevância que os laços parentais têm na definição dos laços conjugais 
nas famílias  recompostas.  O pressuposto de que partem estas  famílias  é diferente do que 
marca as famílias simples de primeiro casamento, uma vez que os laços parentais antecedem 
os  laços  conjugais.  No  entanto,  nos  tempos  que  correm,  com  a  mudança  verificada  na 
natureza  das  relações  conjugais,  é  possível  falar  numa  dissociação  generalizada  entre 
conjugalidade  e  parentalidade.  A banalização  do  divórcio  veio  alterar  o  modo  como  as 
relações conjugais e parentais são vividas. 
4 De acordo com os sociólogos franceses, enquanto a lógica da substituição caracterizaria os meios populares, a 
lógica da perenidade caracterizaria os meios sociais favorecidos. 
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No que diz respeito à parentalidade, se, no passado, a relação parental só era reconhecida em 
termos  legais  e  sociais  quando  associada  à  relação  conjugal,  mais  especificamente  ao 
casamento, hoje em dia, ela é encarada como uma relação autónoma que, em nome do bem-
estar da criança, deve existir por si só. Mas que repercurssões terá a contratualização inerente 
às  relações  conjugais  contemporâneas  nas  relações  parentais?  Estará  a  dissociação  entre 
conjugalidade e parentalidade a produzir alterações nas relações parentais contemporâneas? 
Se  sim,  em que  sentido  é  que  essas  alterações  estão  a  ser  produzidas?  E  quais  são  os 
protagonistas afectados por esta mudança de paradigma?
Num estudo realizado por Skevik (2006) a respeito dos pais não residentes noruegueses, a 
autora chama a atenção para o paradoxo que caracteriza a paternidade contemporânea: por um 
lado,  os  homens  são  incentivados  a  envolverem-se  cada  vez  mais  com  os  seus  filhos, 
nomeadamente  através  de  políticas  públicas  de  incentivo  ao  envolvimento  paterno 
praticamente desde o momento em que a criança é concebida, por outro, crescem as situações 
de ruptura conjugal, pelo que há cada vez mais pais a viverem separados dos seus filhos no 
dia-a-dia.  Tendo como principal  objectivo  encontrar  os  padrões  de contacto entre  os  pais 
noruegueses não residentes e os seus filhos, Skevik questiona-se sobre aqueles que poderão 
ser os factores explicativos do ter muito contacto com os filhos e do ter pouco ou nenhum 
contacto com os filhos, os dois pólos opostos de um mesmo continuum – contacto dos pais 
não residentes com os filhos. A ideia não é explicar as variações ao longo desse continuum 
mas sim avançar com explicações  que permitam perceber  as diferenças,  sociologicamente 
relevantes, entre os pais que têm muito contacto com os filhos e os que têm pouco ou não têm 
nenhum. Para o efeito analisaram-se cerca de 600 inquéritos5. 
Skevik  considera  serem  três  as  perspectivas  teóricas  que  podem  explicar  os  padrões  de 
contacto entre os pais não residentes e as crianças após a ruptura conjugal. Cada uma destas 
perspectivas corresponde, em sentido lato, às perspectivas salientadas por Stephens6 (1996 
citada por Skevik, 2006, pp.117-121), estando ao mesmo tempo ligadas a debates sociológicos 
5 A metodologia  de  estudo adoptada  consistiu  na  selecção  de  uma amostra  de  1035 homens  registados  no 
“National Insurance’s Register of the Child Maintenance Payers”, onde estavam inscritos cerca de 90% dos pais 
não residentes noruegueses, a quem foram enviados inquéritos via correio tendo-se obtido um total de respostas 
na ordem dos 584 inquéritos.
6 STEPHENS,  Linda  (1996),  “Will  Johnny  see  daddy  this  week?  An  empirical  test  of  three  theoretical  
perspectives of postdivorce contact”, Journal of Family Issues, vol.17, nº4, pp.466-494. 
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mais profundos acerca da natureza da vida familiar moderna.  A primeira perspectiva teórica 
diz  respeito  ao  tipo  de  relação  conjugal  mantida  com  a  mãe  dos  filhos  (casamento  vs. 
coabitação) - Marital-Involvement Parenting Perspective. A segunda perspectiva reporta-se à 
situação  conjugal  actual  de  cada  um dos  pais  da  criança,  destacando-se  aqui  a  situação 
conjugal paterna - Social-Parenting Perspective. A terceira perspectiva teórica está associada 
ao estatuto socioeconómico do pai,  ou seja,  à  sua situação profissional  e  actual  condição 
financeira - Socioeconomic-Advantaged Perspective. 
No trabalho aqui apresentado interessa explorar a segunda perspectiva teórica. De acordo com 
a  Social-Parenting  Perspective (Stephens,  1996,  p.468 citada  por  Skevik,  2006,  p.119)  é 
expectável que o contacto entre pai e filho diminua assim que o pai estabelece uma nova 
relação, sobretudo se a nova companheira também tiver filhos a viverem na mesma casa que o 
casal. Esta perspectiva enfatiza a parentalidade social sugerindo que o envolvimento parental 
dos homens que são pais depende, sobretudo, do factor “partilhar a mesma casa”, isto é, o 
mesmo  espaço  residencial. São  várias  as  razões  apontadas:  em  primeiro  lugar,  os 
contrangimentos inerentes à própria relação conjugal podem alterar a rotina do contacto entre 
pai e filho; em segundo lugar, as necessidades emocionais do pai podem ficar preenchidas 
pela nova parceira, o que fará diminuir a necessidade de ver o filho; em terceiro lugar, como 
das novas relações também poderá resultar um novo filho, o pai pode sentir-se mais envolvido 
com o filho da actual relação do que com o filho fruto da sua anterior relação que falhou. 
A Social-Parenting Perspective, ao fornecer uma imagem do indivíduo como alguém que se 
move de  uma relação para  a  outra  centrando-se,  em cada  dado momento,  apenas  na  sua 
companheira  actual,  residência  actual  e  crianças  com quem vive,  aproxima-se  muito  dos 
conceitos  de  pure relationship e  confluent  love avançados por  Giddens (1991,  1992).  No 
entanto, não é claro como é que Giddens introduz no conceito de pure relationship a relação 
parental, dado que: “Children do not feature in his consideration of intimate relationships” 
(Smart, 1997, p.313 citada por Skevik, 2006, p.120).
Embora o sociólogo inglês não se debruce sobre as questões parentais,  a  sua imagem de 
“amor confluente” é facilmente combinável com a Social-Parenting Perspective analisada por 
Skevik (2006), dado que o indivíduo irá amar a/o companheira/o e a criança que no presente 
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estão em posição de lhe oferecer a melhor relação pura. Também Jamieson (1999) destaca a 
contradição  inerente  à  teoria  de  Giddens  entre  parenting e  pure  relationship.  Apesar  de 
Giddens tentar desmontar esta contradição partindo do pressuposto que a relação entre pais e 
filhos, à semelhança da relação entre cônjuges, está a caminhar no sentido de uma relação 
pura,  ou  seja,  no  sentido  de  uma maior  igualdade  e  democracia  interna,  no  entender  de 
Jamieson,  pensar  as  relações  pais-filhos  enquanto  relações  igualitárias  é  deturpar  a  sua 
natureza.  Ao  pressupôr  que,  à  semelhança  das  relações  conjugais,  também  as  relações 
parentais são igualitárias ou que caminham nesse sentido, Giddens não explica como é que a 
segurança ontológica e a confiança básica que os pais transmitem aos filhos no decurso do seu 
crescimento  se  estabelecem  numa  relação  cuja  durabilidade  está  sujeita  à  qualidade  da 
relação. 
Contrariamente ao carácter condicional que marca as relações conjugais actuais, as relações 
parentais surgem marcadas por um carácter que se pressupõe incondicional. A contratualidade 
inerente  aos  laços  conjugais  não  é,  por  isso,  aplicável  aos  laços  parentais,  uma vez  que 
parentalidade e conjugalidade pertencer a ordens diferentes.  Em primeiro lugar, na relação 
parental está-se perante uma escolha que parte dos pais, pois são eles que decidem se querem 
ou não ter  um filho,  enquanto na relação conjugal  a  escolha amorosa parte  de ambos os 
membros do casal. Em segundo lugar, na relação parental há uma dependência efectiva dos 
filhos face aos pais, pelo menos, até atingirem a maioridade, enquanto na relação amorosa, 
tendo em conta a emancipação feminina, parte-se do princípio que as mulheres deixaram de 
depender dos maridos/ homens. 
Em síntese,  a  ideia  de  uma  maior  igualdade  tanto  na  relação  conjugal  como  na  relação 
parental parece dominar a análise de Giddens a respeito da relação pura, um ideal tipo para o 
qual o autor diz caminharem as relações sociais contemporâneas. No entanto, se em relação à 
conjugalidade se torna difícil provar que a igualdade entre cônjuges constitui uma realidade 
de facto (Torres, 2002, 2004; Jamieson, 1999), relativamente à relação parental é ainda mais 
complexo perceber os moldes em que essa igualdade se processa (Jamieson, 1999; Skevik, 
2006). 
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Ao contrário do que se supõe ser a teoria de Giddens sobre o “amor confluente” e as “relações 
puras”  quando  aplicadas  às  relações  parentais,  Beck  e  Beck-Gernsheim  (1995  [1990]) 
argumentam que a actual  sobrevalorização do íntimo e do sentimento amoroso está  a  ter 
implicações importantes a nível do investimento parental. Ao mesmo tempo que se intensifica 
o discurso em torno da intimidade e do amor nos contextos conjugais e familiares, verifica-se 
uma preocupação crescente com a vulnerabilidade da criança e com as  repercurssões  das 
acções parentais. A ênfase é colocada na individualidade e no desenvolvimento do próprio 
“eu”, o que faz com que as relações hierárquicas entre pais e filhos sejam cada vez menos 
valorizadas. No entanto, isto não significa que elas deixem de existir. Actualmente, as relações 
parentais assumem um papel central para os indivíduos. A criança funciona como uma espécie 
de  âncora  num  mundo  cada  vez  mais  instável  em  termos  relacionais.  Ao  contrário  da 
instabilidade  associada  ao  compromisso  amoroso,  o  compromisso  parental  surge  como  o 
último reduto da estabilidade afectiva e emocional para o indivíduo, uma espécie de garantia 
de amor eterno. 
Neste  sentido,  a  forma  tradicional  de  organização  da  guarda  parental  após  o  divórcio, 
caracterizada pela atribuição da custódia da criança à mãe guardiã, deixou de ser atractiva 
para  os  homens  (Beck,  1992).  A entrada  massiva  das  mulheres  no  mercado  de  trabalho, 
pulverizou  o  modelo  das  famílias  de  duplo  emprego,  tornando  os  membros  do  casal 
independentes entre si do ponto de vista económico. Com o divórcio, as mulheres ficam com 
o trabalho e com os filhos e os homens ficam com o trabalho e sem os filhos, o que é visto 
como um factor de desigualdade de género. 
Tal facto, parece estar na base da criação das associações de defesa dos interesses dos pais 
homens um pouco por todo o mundo, designadamente nos países ocidentais. Com base no 
argumento que a criança deve manter o contacto com ambos os progenitores após a ruptura 
conjugal, estas associações defendem que, em nome do superior interesse da criança, a mesma 
deve passar tanto tempo com a mãe como com o pai. Neste sentido, declaram-se contra o 
modelo de um fim-de-semana de quinze em quinze dias para o pai e a favor do modelo da 
guarda conjunta de residência alternada. No entanto, conforme se verá a seguir, a introdução 
deste modelo acarreta diversas dificuldades como, por exemplo, a necessidade constante de 
negociação entre os progenitores.
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Até aqui falou-se no efeito que uma nova relação do pai pode ter na frequência do contacto 
entre pai e filho, mas quais serão os efeitos nesse mesmo contacto caso seja a mãe a ter um 
novo  companheiro?  De  acordo  com  Skevik  (2006)  há,  pelo  menos,  duas  alternativas 
possíveis. Por um lado, a mãe pode querer que o filho passe o máximo tempo com o pai por 
forma a poder ter tempo para desenvolver a sua nova relação mas, por outro, pode querer 
encenar uma nova família e para isso dificultar a relação da criança com o pai. Ora, a primeira 
alternativa vem pôr  em causa  a  teoria  de Beck e  Beck-Gernsheim da criança  como uma 
âncora para os pais, uma vez que, segundo os autores alemães, a criança estaria sempre em 
primeiro  lugar,  o  que  nem sempre  acontece.  Por  este  motivo,  conforme  salienta  Skevik, 
também esta teoria se revela insuficiente para explicar a complexidade de que se reveste o 
fenómeno parentalidade na sociedade contemporânea: “It appears from this discussion that 
‘modernity’ theories of the family give us very little to build on when it comes to predicting 
behaviour  after  separation  and repartnering”  (Skevik,  2006,  p.121).  O que  parece  ficar  a 
dever-se ao facto de tanto Giddens como Beck e Beck-Gernsheim apresentarem como unidade 
de  análise  o  casal,  conforme  destacam Smart  e  Neale  (1999)  na  sua  crítica  ao  trabalho 
daqueles autores: 
“(...) while they contextualize fully 'the family' in modernity and see families as part of change 
rather than as a group which merely reacts to changes that are generated elsewhere, they depict 
intimate relations and/or love in very narrow terms. There are no mothers-in-law, no cousins, no 
grandchildren, step-grandparents and so on. The field of intimicy seems very empty of players” 
(idem, p.19).
Tendo em conta que, por um lado, a natureza das relações parentais é distinta da natureza das 
relações  conjugais  e,  por  outro,  as  tendências  demográficas  actuais  apontam  para  uma 
dissociação entre sexo, casamento e nascimento, impõe-se perguntar: De que forma é que o 
divórcio e a recomposição familiar estão a influenciar as formas de relacionamento entre pais 
e filhos? Em que medida a dualização entre parentalidade biológica e parentalidadade social 
está a alterar a definição do que é a parentalidade na sociedade contemporânea? Estarão os 
significados associados ao que é ser pai e ao que é ser mãe a mudar?
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II Capítulo
ARTICULAR OS LAÇOS BIOLÓGICOS COM OS LAÇOS SOCIAIS
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NOTA INTRODUTÓRIA
A mudança  registada  na  natureza  do  compromisso  amoroso  tem  sido  acompanhada  por 
mudanças noutras formas de compromisso familiar, como é o caso do compromisso parental 
(Allan, Hawker e Crow, 2001, pp.829-830). Apesar dos pais investirem cada vez mais nos 
filhos, o crescimento do número de divórcios/separações reflecte-se no aumento do número 
de progenitores não residentes. Trata-se de uma situação que se complexifica sempre que ao 
divórcio/ separação se associa a recomposição familiar, instituindo-se assim uma dualidade 
nem sempre pacífica entre parentalidade biológica e parentalidade social.  
Em  Portugal,  dos  46  786  agregados  domésticos  recompostos  apurados  no  último 
recenseamento geral da população, Censos 2001, 47 % incluíam tanto filhos não comuns ao 
casal (do homem e/ou da mulher) como filhos em comum e 40 % incluíam só filhos não 
comuns  da mulher  (Leite,  2004).  Os dados recolhidos  evidenciam que são,  sobretudo,  as 
mulheres  quem após  a  ruptura  conjugal  assume  a  responsabilidade  de  cuidar  dos  filhos, 
trazendo-os consigo para uma nova situação familiar – a recomposição familiar. Os homens, 
ainda que tenham sido pais no âmbito de uma conjugalidade anterior, em regra, não residem a 
tempo inteiro com os filhos. São assim mais comuns as famílias recompostas de padrasto do 
que as famílias recompostas de madrasta. É a presença do padrasto que confere especificidade 
à situação de recomposição (Le Gall e Martin, 1991 citado por Lobo, 1996, p. 67).
Para os teóricos da individualização, a dicotomia entre parentalidades (biológica  vs social) 
parece  constituir  a  única  alternativa  colocada  à  disposição  dos  pais  na  sociedade 
contemporânea. Assim, enquanto Giddens (1991, 1992) tende a privilegiar a parentalidade 
social,  Beck e  Beck-Gersheim (1995 [1990])  consideram que se  assiste  a  um reforço  da 
parentalidade  biológica.  A  implementação,  ao  longo  das  últimas  décadas,  de  medidas 
legislativas específicas com o objectivo de contribuirem para a manutenção da relação entre o 
progenitor  não  residente  e  o  filho  após  o  divórcio/  separação,  parece  vir  dar  razão  aos 
sociólogos  alemães.  Ou  seja,  hoje  em  dia,  a  abordagem  defendida  por  Beck  e  Beck-
Gernsheim parece constituir o paradigma dominante, com o factor biológico a sobrepôr-se ao 
social na definição de parentalidade. 
31
Conforme Allan, Hawker e Crow (2001) referem, aposta-se na preservação do laço parental 
após  a  ruptura  conjugal  e,  em simultâneo,  incentiva-se  o  envolvimento  paternal  desde  o 
momento  da  concepção,  o  que  inviabiliza  a  substituição  da  parentalidade  biológica  pela 
parentalidade  social.  Também Robinson e  Smith  (1993) argumentam ser  esta  a  tendência 
moderna  em  termos  de  parentalidade.  Porém,  em  seu  entender,  a  valorização  do  laço 
biológico beneficia a criança, uma vez que os lugares de pai e de mãe são insubstituíveis, 
embora outras figuras parentais possam ser adicionadas. 
Mas afinal em que consiste exactamente a parentalidade? Quais são as suas componentes? 
Como é que num tempo marcado por uma crescente diversidade em termos de vida familiar,  
os  laços  de  sangue adquirem o estatuto jurídico  de  “verdadeiros” laços  de filiação?  Para 
quando  a  articulação  entre  parentalidades,  biológica  e  social,  num quadro  de  pluralidade 
parental?
PARENTALIDADE: A EMERGÊNCIA DE UM CONCEITO 
O conceito de parentalidade - oriundo do francês parentalité e do inglês parenthood - surgiu 
pela, primeira vez, pela mão do antropólogo francês Malinowski num artigo publicado em 
1930 com o título “Parenthood. The basis of social structure”7. Porém, foi necessário esperar 
até 1959 para assistir à sua difusão no seio da comunidade científica, desta feita pela mão da 
psicoanalista  americana Therese Benedek, autora do artigo  “Parenthood as a developmental 
phase”8. Por este motivo, a  origem do conceito de parentalidade é erroneamente atribuída à 
psicanalista americana e não ao antropólogo francês, conforme Neyrand (2007) faz questão de 
salientar. 
A confusão em torno da origem do conceito de parentalidade constitui um bom exemplo da 
sua natureza polissémica. Lamboy (2009) considera mesmo tratar-se de um termo difícil de 
apreender devido à diversidade de realidades a que permite reenviar. Em seu entender, são 
cinco as abordagens possíveis: abordagem psicoanalítica; abordagem repressiva; abordagem 
7 Conforme esclarece Maurice Godelier (2005), o conceito de parentalidade (parenthood) surgiu pela primeira 
vez  num  capítulo  escrito  por  Malinowski,  B  (1930),  “Parenthood.  The  basis  of  social  structure”  in  V.  F. 
Calverton and S. D. Schmalhausen (dir.), The New Generation: The Intimate Problems of Modern Parents and  
Children, New York, The Macaulay Comp., pp.113-168 (idem, p.239). 
8 BENEDEK, Therese (1959), “Parenthood as a developmental phase”, Journal of the American psychoanalytic  
Association, n° 7.
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social; abordagem sociológica e abordagem psicoeducativa. A cada abordagem corresponde 
uma definição do conceito de parentalidade, bem como uma forma específica de o aplicar. 
Parafraseando a autora: “As reflexões em torno da parentalidade não se baseiam nos mesmos 
elementos, a parentalidade não é problematizada da mesma maneira, e as soluções propostas 
são de natureza diferente” (Lamboy, 2009, p.54).
Neyrand (2007),  pelo  contrário,  vê  a  parentalidade  como o produto  de,  pelo  menos,  três 
disciplinas diferentes: antropologia; psicanálise e sociologia. Para o sociólogo francês, uma 
definição que subestime a genealogia tripartida do conceito de parentalidade corre o risco de 
ser simplista e, neste sentido, redutora. Assim, só uma definição do conceito de parentalidade 
que  inclua  as  contribuições  das  diferentes  abordagens  que  lhe  estão  associadas,  pode ser 
encarada como uma definição completa. Apoiando-se em dois livros a seu ver fundamentais, 
Les enjeux de la parentalité [(Didier Houzel (dir.), 1999] e La pluriparentalité [Didier Le Gall 
e Yamina Bettahar (dir.), 2000], Neyrand define a parentalidade como: 
“(...)  [l']  espace de mise en oeuvre de relations parentales appréhendées dans leur concrétude,  
permettant d'identifier différentes catégories d'acteurs ayant une fonction parentale sans forcément 
directment participar du système de parenté. D'un côté, une inscription sociale d'un système de 
liens; de l'autre, un réseau de pratiques engendrant de liens plus informels, ceux établis entre un 
enfant et des adultes endossant un rôle parental (juridiquement légitimé ou non)” (idem, p.72).
Trata-se  de  uma  definição  que  permite,  por  um lado,  estabelecer  uma  distinção  entre  o 
conceito  de  parentalidade  e  o  de  parentesco  e,  por  outro,  pensar  as  práticas  parentais  à 
margem da  relação  estabelecida  entre  a  criança  e  os  seus  progenitores.  Ao  contrário  do 
parentesco9, a parentalidade permite integrar aqueles que desempenham um função parental 
face à criança, trate-se de uma função permanente ou pontual, onde a legitimação parte da 
competência parental  e  não do estatuto jurídico do adulto face à criança.  De resto,  foi  a 
necessidade de distinguir o pai e a mãe, ou seja, aqueles que são juridicamente reconhecidos 
9 De acordo  com a  definição  do autor,  o  parentesco  consiste  na:  “(...)  structure  structurée  par  l'alliance  et  
structurant la filiation, qui définit sociojuridiquement les liens unissant les différents membres d'une famille au  
sein d'un système d'interactions entre des réseaux de parenté (...)” (Neyrand, 2007, pp.71-72). A respeito da 
emergência do conceito de parentalidade nas ciências sociais e da distinção entre parentalidade e parentesco, 
também a antropóloga Agnès Fine (2002) comenta que:  “Ce néologisme, apparu récemment dans les sciences 
sociales  et  humaines,  essentiellement  l'anthopologie  et  la  psychanalyse,  recouvre  le  champ  des  relations  
parents/enfants, une partie seulement de celui de la parenté (kindship). (...) le lien parent/ enfant tend à occuper  
tout l'espace de la filiation” (idem, p.42).
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enquanto progenitores,  das  funções  parentais  desenvolvidas  face  à  criança,  que esteve na 
origem do aparecimento  do  conceito  de  parentalidade.  A parentalidade  não é  uma noção 
reservada  exclusivamente  aos  progenitores,  pelo  contrário,  ela  remete  para  a  partilha 
quotidiana  das  funções  parentais  entre  uma  pluralidade  de  actores.  De  facto,  conforme 
salienta Françoise Dekeuwer-Défossez:
“La famille ménagère, celle qui vit sous un même toit, a des fonctions de parentalité à l’égard des 
enfants  qui  y  sont  élevés,  c’est-à-dire  qu’elle  leur  donne  les  moyens,  matériels,  éducatifs  et 
affectifs, de devenir des adultes. Cette fonction est accomplie quel que soit le statut juridique de 
ces  enfants.  Il  ne  faut  pas  confondre  avec  la  parenté,  qui  inscrit  un  enfant  dans  une  lignée 
généalogique. La parentalité peut changer, être dévolue successivement ou même simultanément à 
plusieurs personnes. La parenté, elle, est beaucoup plus exclusive” (2001, p. 18 citada por Martin,  
2003, p.17)10.
A  partir  desta  perspectiva,  Neyrand  (2007)  avança  com  o  conceito  de  dispositivo  de 
parentalidade.  Em seu  entender,  a  introdução  do  divórcio  por  mútuo  consentimento  (em 
França ocorreu em 1975), ao permitir a separação do casal parental face ao casal conjugal, 
propiciou as condições necessárias à criação de um dispositivo de parentalidade elaborado 
sobre  a  influência  de  quatro  abordagens  distintas:  antropologia;  psicanálise;  sociologia  e 
política. No entanto, foi a dimensão social da parentalidade que possibilitou a elaboração do 
actual conceito de parentalidade (Neyrand, 2007, p.79). 
Neste sentido, embora mencione a importância do relatório Houzel (1999)11 na definição e 
10 DEKEUWER-DÉFOSSEZ,  Françoise  (2001),  “La  filiation  en  question”,  in Françoise  Dekeuwer-
Défossez et al., Inventons la famille, Paris, Bayard.
11 Em 1999, Didier Houzel dirigiu a primeira tentativa importante de definição e operacionalização do conceito 
de parentalidade em França (HOUZEL, Didier (dir) 1999, Les enjeux de la parentalité, Toulouse, Erès.). Para o 
efeito  reuniu  um  conjunto  de  psiquiatras,  psicólogos,  psicosociólogos,  psicanalistas,  juristas,  pediatras  e 
profissionais  da  infância.  O  resultado  publicado  sobre  o  título  Les  enjeux  de  la  parentalité manifesta  a 
importância de conceptualização da noção de parentalidade, pese embora o facto de as abordagens sociológica e 
antropológica serem pouco tidas  em consideração.  De acordo com o relatório Houzel,  são três  os eixos da 
parentalidade que correspondem também a três níveis de análise distintos: a experiência, a prática e o exercício  
da parentalidade. Cada um destes níveis de análise corresponde a uma dimensão específica da parentalidade. 
Enquanto a experiência da parentalidade está associada às funções parentais (dimensão subjectiva), ou seja, à 
experiência afectiva e simbólica por que passam todos os indivíduos no decurso do processo de parentificação; a  
prática  da  parentalidade  está  associada  às  tarefas  parentais  (dimensão  objectiva)  incluindo-se aqui  todas  as 
tarefas que podem ser delegadas pelos pais a terceiros como, por exemplo, os cuidados prestados à infância; e,  
por último, o exercício da parentalidade está associado à identidade parental (dimensão simbólica), isto é, ao 
conjunto de direitos e de deveres associados à prática das funções parentais, lugar reservado na organização do 
grupo social aos protagonistas - pai, mãe e criança - em termos de filiação e de genealogia. De entre as três  
dimensões, a mais ambígua é o exercício da parentalidade (Neyrand, 2007).
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operacionalização do conceito de parentalidade, o sociólogo francês considera que os autores 
do relatório ao focarem a sua análise nas componentes da parentalidade (experiência, prática e 
exercício), esquecem-se de definir o objecto de pesquisa ou, dito de outro modo, o campo de 
análise da parentalidade. Ao partir de uma representação comum da família enquanto célula 
base da sociedade, ideia que ganhou força no decurso dos anos 1950 com Parsons, o relatório 
Houzel faz tábua rasa do facto da família constituir, ela própria, uma construção social, pelo 
que  as  relações  familiares  não  devem ser  usadas  como  unidade  de  medida  para  avaliar/ 
compreender as restantes relações sociais (Neyrand, 2007, p.83). 
Num  ensaio  em  torno  da  conceptualização  do  termo  parentalidade  produzido  em  2007, 
Catherine Sellenet, uma das autoras do relatório Houzel, parece dar razão a Neyrand quando 
após  apresentar  a  sua  proposta  de  definição  da  parentalidade  com  base  nos  três  eixos 
analíticos propostos no relatório (experiência,  prática e exercício)12,  menciona tratar-se de 
uma definição demasiado clínica, centrada nas interacções entre pais e filhos, que carece de 
contextualização (económica, social, cultural, familiar, etc.). 
A partir das conclusões do relatório Houzel, Neyrand (2007) defende uma concepção aberta 
do conceito de parentalidade – aberta na sua extensão mas também no que diz respeito à 
definição dos seus actores – e propõe uma definição do conceito de parentalidade enquanto 
dispositivo. Em seu entender, os três dispositivos familiares postos ao alcance dos indivíduos 
modernos  são  os  seguintes:  i)  o  dispositivo  de  parentalidade  (final  do  século  XX);  ii) 
dispositivo de aliança – casamento (Antigo Regime); iii) dispositivo de sexualidade (século 
XIX)13.  Na  sociedade  contemporânea  assiste-se  a  uma  emancipação  do  dispositivo  de 
parentalidade face aos outros dois dispositivos familiares; aliança e sexualidade.
Cada vez mais bem definidos enquanto sujeitos (sociais e psiquícos), os indivíduos modernos 
conseguem mais facilmente dissociar-se das lógicas sociais e das estruturas às quais surgem 
ligados. A parentalidade é, em simultâneo, um dispositivo social e individual. Do ponto de 
12 De acordo com Sellenet (2007): “(...) la parentalité est un processus psychique évolutif et un codage social  
faisant accéder un homme et/ou une femme à un ensemble de fonctions parentales, indépendamment de la façon 
dont ils les mettront en oeuvre dans une configuration familiale” (idem, p.8).
13 Os dispositivos familiares propostos por Neyrand (2007) correspondem, traços largos, a um dos padrões de  
vida familiar identificados pelos sociólogos – a associação entre sexo-casamento-nascimento (Allan, Hawker e 
Crow,  2001),  que  as  mudanças  demográficas  ocorridas  a  partir  de  meados  do  século  XX  vieram  alterar  
profundamente, conforme se pode ver na análise efectuada no I Capítulo.
35
vista social, o dispositivo de parentalidade pode ser apreendido enquanto sistema organizador 
das diferentes situações de parentalidade, em torno do reconhecimento da diversificação dos 
lugares e das funções parentais. Do ponto de vista individual, o dispositivo de parentalidade 
pode ser apreendido por intermédio da definição dada pela criança de um conjunto de figuras 
parentais  que  ocupam  lugares  e  funções  diferentes  e,  eventualmente,  evolutivas.  A 
parentalidade  ganha  ao  ser  apreendida  a  estes  dois  níveis:  como  dispositivo  social  que 
organiza o parental do ponto de vista colectivo; e como expressão individual dos dispositivos 
de parentalidade personalizados e evolutivos. De acordo com as suas próprias palavras:
“Le niveau collectif du dispositif de parentalité rend compte de la façon dont s'articulent, dans une  
société donnée, les rapports entre les alliances (formalisées ou informalles), les affiliations (socio-
juridiques  et/ou  concrètes  et  affectives),  les  compétences  et  des  socialisations;  et  le  niveau 
individuel, au sein duquel, pour chaque enfant, une construction personalisée et évolutive de liens 
parentaux se met en place. L'emergence socio-historique de ce dispositif correspond à la remise en 
cause du modèle matrimonial de la famille dans les sociétés occidentales, la restructuration de la 
parenté qui  l'accompagne,  et  l'affirmation des  logiques  d'affiliation dans les  relations sociales, 
telles qu'elles affectent la forme des rapports sociaux. C'est dans ce cadre que s'affirme le caractère 
dynamique et évolutif du processus de parentalisation; diversification des affiliations psychiques 
liant un enfant à des figures parentales et diversification des affiliations sociales qui les régulent”  
(Neyrand, 2007, p.88).
Enquanto  dispositivo,  a  parentalidade  tem por  base  a  articulação  entre  três  domínios  de 
referência:  o  a  aliança;  a  socialização e  a  filiação.  Enquanto  os  dois  primeiros  domínios 
surgem  tradicionalmente  associados  ao  parental,  o  terceiro  é  apontado  como  uma 
especificidade  da  parentalidade  moderna,  a  razão  pela  qual  se  torna  possível  falar  num 
dispositivo de parentalidade. Parafraseando o autor: 
“Ce  qui  symbolise  la  constitution  de  la  parentalité  en  dispositif  reste  cependant  l'importance 
nouvelle  prise  par  les  démarches  d'affiliation  dans  les  nouvelles  formes  de  parentalité,  et  la 
reconnaissance parallèle  des  processus  d'affiliation comme fondateurs  du fait  parental,  tant  au 
niveau psychique que social” (Neyrand, 2007, p.87).
Em contexto de modernidade,  torna-se assim mais importante  o  processo através do qual 
alguém é reconhecido enquanto pai ou mãe (devenir parent) que o facto de ser o progenitor 
(être parent). É o processo que determina que uma criança possa ser educada tanto pela mãe 
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como pelo pai,  ou ainda por qualquer  outra pessoa responsável  pela sua educação.  Neste 
sentido, o termo parentalidade aponta para a neutralisation de la sexuation des père et mère 
(Neyrand, 2002, p.129), ou seja, para a supressão das diferenças de sexo entre o pai e a mãe, 
com base na perspectiva de que, em termos familiares, os homens e as mulheres ocupam 
posições  idênticas,  têm  os  mesmos  direitos  e  têm,  por  isso,  também  as  mesmas 
responsabilidades.  A emergência  do  conceito  de  parentalidade  pressupõe  assim  uma 
reorganização  na  forma  como  a  maternidade  e  a  paternidade  se  encontram  inscritas 
socialmente. 
O PRIMADO DA VERDADE BIOLÓGICA DA FILIAÇÃO
Irène Théry (1993a), socióloga do direito e pioneira, em França, do estudo da recomposição 
familiar, descreve o parentesco ocidental mais como um edifício jurídico do que como um 
sistema  social.  Segundo  a  autora,  hoje  em dia,  o  sistema  jurídico  promove  um divórcio 
pacífico e construtivo e, assim, aquilo que é aparentemente contrário aos valores familiares 
parece afinal respeitá-los, uma vez que se preserva o laço parental após a dissolução do laço 
conjugal. Deste modo, assiste-se à perpetuação do casal parental, isto é, a família sobrevive à 
ruptura conjugal (Déchaux, 1995, p.537). 
Através do modelo do divórcio negociado, ou seja, da negociação da ruptura amorosa e da 
promoção da  noção de  “interesse  da  criança”  assiste-se  a  uma  refundação  do sistema de 
parentesco ocidental  au temps du démariage. Se antigamente o casamento, entendido como 
um compromisso para a vida, constituia a base do sistema de parentesco ocidental, hoje em 
dia, com o aumento do número de divórcios e a concomitante dissociação entre conjugalidade 
e  parentalidade,  assiste-se  a  uma  perda  da  importância  atribuída  a  este  laço  de  aliança. 
Contudo, a revogabilidade crescente dos laços de parentesco criada pelo démariage não pôs 
em causa a segurança associada à incondicionalidade dos laços de filiação, pelo contrário, 
reforçou-a.  Doravante  já  não  é  o casamento  a  base  do sistema de  parentesco  mas  sim a 
filiação. Substituiu-se a contratualização inerente os laços de aliança pela evidência biológica 
dos laços de sangue iniciando-se assim, e por ironia da história,  o tempo do familialismo 
biológico (Déchaux, 1995, pp.538-539). 
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A este nível, o caso da paternidade constitui um bom exemplo. Ao contrário da maternidade, 
até meados do século XX a paternidade não era um facto provado do ponto de vista biológico, 
mas sim confirmado de forma indirecta através da relação estabelecida com a mãe da criança 
– laço de aliança. A descoberta do ADN tornou possível identificar o verdadeiro pai da criança 
através  da  realização de  um teste,  o  que  também terá  contribuído  para  aumentar  o  peso 
atribuído ao parentesco biológico (Dermott, 2007). 
Baseando-se mais no plano individual que no social, Allan, Hawker e Crow (2001) defendem 
que  o  reforço  do  parentesco  biológico  na  sociedade  contemporânea  está  associado  à 
necessidade  que  os  indivíduos  têm  de  se  agarrarem  a  certezas  numa  época  em  que  a 
ambiguidade parece dominar a definição que cada um tem de família. Colocando a sílaba 
tónica  nos  laços  de  sangue,  ou  seja,  no  factor  biológico,  torna-se  possível  ao  indivíduo 
contemporâneo identificar a sua “verdadeira” família por oposição à família criada com base 
nos laços sociais. 
Com base num estudo realizado em 1999 sobre o parentesco nas famílias recompostas14, os 
autores ingleses consideram que a mudança legislativa verificada nos países ocidentais a favor 
da manutenção da relação pai/ mãe não residente após ruptura conjugal, alterou os modos de 
parentalidade com que a criança filha de pais separados/divorciados se depara no dia-a-dia 
familiar.  Consequentemente,  muitas crianças são na actualidade incorporadas  em redes de 
parentesco mais complexas do que as que caracterizaram as gerações anteriores, o que tem 
efeitos na maneira como os conceitos de família e parentesco são definidos (Allan, Hawker, 
Crow, 2001, p.830). O crescimento do fenómeno da recomposição familiar constitui um bom 
exemplo.  A formação de famílias recompostas  residenciais  e de famílias recompostas  não 
residenciais tornou ainda mais complexa a dissociação entre conjugalidade e parentalidade 
presente na família contemporânea.
14 ALLAN, Graham, CROW, Graham, HAWKER, Sheila (1999), Stepfamilies and the construction of kindship 
(Report), Southampton, UK, University of Southampton, Economic and Social Research Council.
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PARENTALIDADE, PARENTESCO E RECOMPOSIÇÃO FAMILIAR
O  aumento  do  número  de  recomposições  familiares  por  divórcio/  separação  nas  últimas 
décadas originou uma tensão crescente entre o primado da verdade biológica da filiação - o 
“verdadeiro pai/mãe” é o progenitor - e o primado da definição social da parentalidade - o 
“verdadeiro pai/mãe” é aquele que ocupa efectivamente este lugar parental no dia-a-dia da 
criança (Théry, 1991, p.143). As famílias recompostas actuais são constelações familiares15 
que, à partida, integram estes dois modelos de parentalidade, biológica e social. Porém, elas 
são colocadas perante a necessidade de optarem entre o primado da verdade biológica da 
filiação, em que a verdadeira família da criança permanece a sua família de origem (laços de 
sangue), e o primado da definição social da parentalidade, em que a verdadeira família da 
criança é a família recomposta (laços sociais) (Théry, 1995a, pp.24-25). 
Esta  alternativa  entre  parentalidades,  biológica  e  social,  só  pode ser  superada  através  do 
reconhecimento legal das figuras do padrasto e da madrasta enquanto figuras parentais num 
contexto de pluriparentalidade (Théry, 1995a, p.25). Contudo, a institucionalização legal dos 
membros das famílias recompostas, bem como dos laços a uni-los, obriga a uma mudança 
profunda no sistema de parentesco ocidental, em que só os laços de sangue são reconhecidos 
como verdadeiros laços de filiação. Por outras palavras, o sistema de parentesco ocidental 
apenas reconhece a existência de um pai e de uma mãe, daí que a alternativa colocada às 
famílias recompostas tenha por base a dicotomia entre parentalidade biológica e social, em 
detrimento da sua substituição por uma pluriparentalidade. 
Para Théry (1995b), no entanto, a dualização entre laço biológico e laço social é insuficiente 
para compreender a complexidade inerente à parentalidade nas famílias recompostas. Em seu 
entender, são três as componentes fundamentais da parentalidade no mundo ocidental: i) a 
parentalidade biológica – o mesmo sangue (progenitores); ii) a parentalidade doméstica – a 
mesma casa (educadores); iii) e, por último, a parentalidade genealógica - a mesma árvore 
genealógica  (reconhecimento  jurídico-legal).  É  a  parentalidade  genealógica  que  permite 
inserir o indivíduo num determinado sistema de parentesco e, deste modo, atribuir-lhe um 
15 A partir dos anos 1980, a família recomposta passou a ser definida com base no ponto de vista da criança e no  
seu espaço de circulação entre duas casas, o que permitiu passar do plano da unidade doméstica ao da unidade 
familiar através da expressão “constelações familiares recompostas” da autoria de Irène Théry (1987).
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lugar na ordem simbólica do mundo. A recomposição familiar que sucede a ruptura conjugal 
afasta  as  três  componentes  da  parentalidade  e  põe  em causa,  sobretudo,  a  parentalidade 
genealógica  que,  nos  países  ocidentais,   surge  associada  à  parentalidade  biológica 
(Théry,1995b, pp.102-110). 
Com base  nas  ideias  da antropóloga  canadiana  Françoise-Romaine  Ouellette,  Agnès  Fine 
(2002) apresenta a seguinte definição do modelo genealógico:  
“(...) un modèle selon lequel chaque individu est issu de deux autres individus d'une génération 
ascendante et de sexe différent, qui l'auraient en principe conjointement engendré, ses père et mère. 
Ce modèle ne véhicule pas seulement l'idée que la filiation est un fait de nature. Il s'accompagne 
surtout d'une norme, celle de l'exclusivité de la filiation, c'est-à-dire que chaque individu n'est mis  
en position de fils ou de fille que par rapport à un seul homme et à une seule femme” (idem, pp.29-
30).
A ideia da exclusividade da filiação surge acompanhada por outras duas características do 
sistema de filiação ocidental:  a  bilateralidade e  a  ideologia do sangue.  De acordo com a 
antropóloga francesa,  a associação entre filiação e laços biológicos é uma escolha cultural 
que,  na sociedade ocidental  se  caracteriza pela  bilateralidade dos  laços de filiação e  pela 
ideologia do sangue. Os laços de consanguinidade mais do que laços biológicos são os laços 
biológicos  socialmente  reconhecidos  enquanto  consanguíneos.  A crescente  valorização  da 
eleição  nos  laços  familiares  na  sociedade contemporânea  (Singly,  1993,  1996),  coloca  as 
representações em torno do sistema de filiação ocidental numa verdadeira tensão entre dois 
pólos, por um lado, o pólo dos laços de sangue e, por outro, o dos laços sociais. Impondo-se, 
assim, perguntar:
“Qui est parent? Celui qui donne ses gènes ou celui qui donne naissance? Celui qui prend soin de 
l'enfant et l'élève? Celui qui lui donne son nom et lui transmet ses biens? Autant de composantes 
dela parentalité  qui sont  dissociées  dans d'autre sociétés,  mais  se recouvraient  jusq'à  une date 
récente dans nos sociétés. (Fine, 2002, p.33)” 
Ora, tal como Cherlin e Furstenberg (1995) defendem, para que duas pessoas se considerem 
aparentadas não é suficiente a existência de um laço de sangue ou de aliança, é necessário 
também que exista um conjunto de contactos repetidos no tempo, ou seja, é necessário um 
trabalho de construção e  manutenção do parentesco.  A recomposição familiar,  ao pôr em 
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evidência a necessidade de olhar o parentesco como um processo em permanente construção, 
põe em causa a incondicionalidade associada aos laços de filiação (Théry, 1995a, p.28) e, em 
simultâneo, permite ao indivíduo eleger aqueles que ele considera serem os “verdadeiros” 
membros da sua família.
Neste  sentido,  tornar-se  padrasto/  madrasta  deve  ser  entendido  como um estatuto  que  se 
adquire por via da manutenção da relação e não como um estatuto atribuído à partida. Tal 
como  escreveram  Théry  e  Dhavernas  a  respeito  da  relação  padrasto/  madrasta-enteado, 
apropriando-se de uma célebre frase de Simone de Beauvoir (v. nota de rodapé 2, Capítulo 1) 
a respeito das mulheres: “on n’est pas beau-parent, on le devient” (1993, p.171).
Ao questionarem os fundamentos da parentalidade genealógica, as recomposições familiares 
após  divórcio  colocam a  sociedade  ocidental  perante  a  necessidade  de  reinventar  o  seu 
sistema de parentesco. Nas famílias recompostas, o padrasto permanece um estrangeiro aos 
olhos da lei e só adquire o estatuto jurídico de pai de facto em caso de adopção do enteado. 
Trata-se, no entanto, de uma opção que obriga o enteado a prescindir da filiação biológica 
paterna, dada a exclusividade inerente ao sistema de filiação ocidental. Segundo as palavras 
de Fine (2002): 
“(...) les familles recomposées après divorce semblent mettre a mal notre modèle d'exclusivité,  
puisque  l'on  y  voit  jouer  la  pluriparentalité.  Après  la  séparation  du  couple,  la  configuration 
familiale la plus fréquente est celle où l'enfant est à la garde de as mère et de son nouveau conjoint  
ou compagnon.  (...) Le beau-père gardien assume parfois une fonction nourricière et éducative de 
type paternel à l'égard de son bel-enfant, qu'il partage em principe avec le père et la mère. (...) Les 
satuts du père et du beau-père, de la mère et dela belle-mère sont pourtant en principe clairement 
distingués, au moins dans le droit qui tranche encore dans le sens de l'exclusivité: seuls les parent 
de sang sont les parents aux yeux de la loi, et le beau-père est frappé d'inexistence juridique. (...) le 
beau-parent éducateur et nourricier ne détient ni autorité parentale, ni possibilité de transmettre un 
jour ses biens à son bel enfant autrement que comme un étranger” (idem, pp.32-33).
Com efeito, conforme defendem Le Gall e Martin (1993), embora sem legitimidade jurídica, o 
padrasto desenvolve no quotidiano um laço parental ou quase parental  com o enteado, ao 
mesmo  tempo  afectivo  e  moral,  inscrito  numa  posição  geracional  e  em  práticas  de 
socialização. Esta função parental será tanto ao mais legítima quanto ela permite reenviar a 
uma competência adquirida e reconhecida pelo demais que os rodeiam.
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Neste contexto, torna-se particularmente interessante analisar as negociações que têm lugar 
nas relações de parentesco (Finch, 1989; Finch e Manson, 1993 citadas por Allan, Hawker e 
Crow, 2001, p.  831).  Dentro desta  perspectiva teórica a principal premissa é a de que as 
solidariedades  de  parentesco  não  são  determinadas  pela  norma  mas  sim  negociadas  de 
diferentes maneiras ao longo do tempo dentro das redes de relações familiares. Às vezes estas 
negociações são abertas mas quase sempre ocorrem de forma implícita. São estas negociações 
que  moldam  a  maneira  como  as  responsabilidades,  as  solidariedades  e  as  conexões  se 
constroem dentro da família. 
Ao contrário do que acontece nas famílias  nucleares  simples,  nas famílias  recompostas  o 
compromisso parental pode terminar com o fim do compromisso conjugal (Allan, Hawker, 
Crow, 2001). Deste modo, embora o padrasto/madrasta possa partilhar com a mãe/ pai as 
responsabilidades parentais no dia-a-dia familiar, em caso de ruptura conjugal, a relação com 
o enteado corre o risco de se tornar uma não relação. Em parte, isto deve-se quer à falta de 
institucionalização dos novos lugares/ papéis parentais, quer ao modo como dentro da família 
os lugares parentais  se encontram atribuídos,  ou seja,  à  forma como as responsabilidades 
familiares, nomeadamente as responsabilidades parentais, são assumidas e negociadas entre 
os cônjuges. 
A este nível, conforme salienta Cadolle (2000), assiste-se a um reforço da matricentralidade. 
As criança são encaradas como uma pertença da mãe e, embora o padrasto, possa no decurso 
da conjugalidade partilhar com a mulher as responsabilidades parentais face aos enteados, na 
realidade,  a  manutenção  da  responsabilidade  após  a  ruptura  conjugal  é  uma  questão  de 
escolha e não uma questão de obrigação como acontece no caso dos progenitores.  Por este 
motivo, é sobretudo entre os indivíduos oriundos de meios sociais favorecidos que a adopção 
de  medidas  legislativas  como  o  Children  Act16 tem a  possibilidade  de  contribuir  para  a 
mudança de comportamento em termos parentais. 
16 No Reino Unido, a frequente ausência de contacto entre os progenitores não residentes e os filhos após a  
ruptura conjugal, bem como as suas consequências no bem-estar da criança, levaram à introdução, em 1989, do  
Children Act, cujo principal bjectivo é promover o contacto entre o progenitor não residente (quase sempre o pai) 
e o filho, contribuindo assim para a atribuição de um novo estatuto à paternidade.
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A CO-PARENTALIDADE ENQUANTO MODELO DOMINANTE DE PARENTALIDADE
No campo da  sociologia,  o  interesse pela  noção de  parentalidade  foi  impulsionado pelos 
trabalhos em torno das mudanças familiares, designadamente os trabalhos sobre “as famílias 
monoparentais” desenvolvidos a partir de meados dos anos 1970. As novas parentalidades de 
que constituem exemplo a monoparentalidade, mas também a parentalidade recomposta e a 
homoparentalidade são termos que designam situações parentais específicas que vão além do 
modelo  conjugal  da  parentalidade  (Neyrand,  2007,  p.77).  Neste  sentido,  a  invenção  da 
parentalidade insere-se no conjunto das mudanças ocorridas no campo da família no decurso 
dos últimos quarenta anos. 
Tal como observa Lamboy (2009), a abordagem sociológica apresenta um olhar crítico sobre 
os discursos em torno da parentalidade e as várias formas de intervenção propostas. Para aos 
sociólogos, a parentalidade não é encarada como estando em crise mas sim em mudança. As 
motivações dos poderes públicos, nomeadamente do poder judicial, em torno desta questão 
são  reinterpretadas  e  coloca-se em destaque o risco  de  controlo  social.  Os métodos e  as 
finalidades das acções  de apoio à  parentalidade,  como é o caso da co-parentalidade e  da 
mediação familiar, são criticados pelos sociólogos, que destacam a sua falta de neutralidade e 
a vontade em impôr uma certa normalidade. 
Num relatório redigido a pedido do Haut Conseil de la Population et de la Famille, Martin 
(2003) considera que  mais importante que enunciar as mudanças ocorridas, é interpretar as 
suas  causas,  bem como  as  suas  consequências.  Se  até  meados  dos  anos  80,  a  ideia  de 
especialização dos papéis familiares em função do género defendida por Parsons continuava a 
fazer carreira em matéria de direito, com as mães a verem a guarda dos filhos ser-lhes, quase 
sempre,  atribuída em caso de divórcio/  separação.  A partir  dessa  data,  a  massificação do 
divórcio e a multiplicação das situações de separação entre os casais coabitantes com filhos, 
impôs a necessidade de promover um novo modelo de regulação das situações após a ruptura 
conjugal: a co-parentalidade. A ideia de igualdade entre homens e mulheres invade o campo 
das relações parentais, levando à introdução da possibilidade dos pais poderem optar a favor 
da  guarda  conjunta  como  forma  de  regulação  da  autoridade  parental  após  o  divórcio/ 
separação. Na viragem do século XX para o século XXI, o direito de opção a favor da guarda 
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conjunta tornou-se a  regra em matéria  de autoridade parental,  entretanto  (re)baptizada  de 
responsabilidade  parental17.  Hoje  em  dia,  os  legisladores  reconhecem  a  importância  da 
partilha das responsabilidades parentais dentro e fora do casamento mas também em situação 
de divórcio/separação. Com efeito, tal como afirma Martin: 
“A ces trajectoires familiales multiples, flexibles et incertaines, correspondent des places et des 
rôles plus flous ou qui sont fréquemment redessinés, renégociés. Ces multiples transformations ont 
contribué de toute évidence à faire de la parenté une notion de plus en plus délicate à manipuler.  
Pour mieux la saisir, on distingue désormais le conjugal du parental et donc, la conjugalité de la 
parentalité, sachant que celle-ci doit perdurer malgré la fin de celle-là” (2003, p.24).
Uma das consequências das mudanças culturais e políticas na construção da parentalidade foi 
o  esboroamento  das  fronteiras  físicas  e  simbólicas  existentes  em  torno  dos  agregados 
domésticos  monoparentais  e  recompostos,  os  quais  se  tornaram  mais  permeáveis  à 
“intromissão” do progenitor  não residente (Allan,  Hawker e Crow, 2001).  Actualmente,  a 
ênfase  é  colocada  na  continuidade  do  envolvimento  parental  e  nos  modelos  de  co-
parentalidade após a ruptura conjugal, assistindo-se a uma perpetuação do casal parental após 
a ruptura conjugal. No entanto, uma vez que se está perante uma imposição legal, nos casos 
em que há conflito,  a imposição da nova ordem negociada como base de organização da 
parentalidade pode vir a contribuir para perpetuar a situação de conflito vivida pelo ex-casal 
(Smart e Neale, 1999; Bastard e Cardia-Vonèche, 2004).  
Num estudo desenvolvido no decurso dos anos 1990, no âmbito do qual foram entrevistados 
60 pais  em processo de separação/  divórcio (31 mulheres  e  29 homens),   Neale e  Smart 
(1997) analisam as implicações do Children Act na parentalidade pós-divórcio. Com base em 
duas dimensões principais: autoridade parental (parental authority – que envolve a relação 
entre os pais da criança) e cuidados parentais (parental care – que envolve a relação entre a 
criança e cada um dos pais), os autores apresentam a seguinte tipologia da parentalidade pós-
divórcio: i) parentalidade conjunta (partilha da autoridade parental e dos cuidados parentais); 
ii)  parentalidade  de  custódia  (não partilha  da  autoridade  parental  e  partilha  dos  cuidados 
parentais)  e a parentalidade a solo (não partilha da autoridade parental  nem dos cuidados 
17 Esta mudança de termos – de autoridade parental  para responsabilidade parental – expressa o facto de a 
criança ter deixado de ser encarada como uma propriedade dos pais, passando a ser percepcionada como um ser 
individual com direitos próprios, entre eles o direito a ter adultos responsáveis a tomarem conta de si (Bastard e  
Cardia-Vonèche, 2004).
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parentais). Em seu entender, a co-parentalidade tem por base três princípios interligados entre 
si:  a  responsabilidade  parental;  o  bem-estar  da  criança  e  a  auto-regulação.  Através  da 
instituição da co-parentalidade como a norma em caso de ruptura conjugal,  a  negociação 
parental tornou-se um aspecto central da relação entre os progenitores no pós-divórcio. No 
entanto, o desenvolvimento e a sustentabilidade da co-parentalidade implicam tempo, trabalho 
emocional e sacrifício (Smart, 1990; 1991; Simpson et al. 1995 citados por Neale e Smart, 
1997, p.208). Para além disso, torna-se também necessário fazer com que a criança mantenha 
uma imagem positiva do outro progenitor, o que é difícil nas situações em que o conflito 
marca a ruptura conjugal. 
Neale e Smart  (1997) concluem que,  embora o principal  objectivo do  Children Act fosse 
contribuir para a manutenção da relação entre pai e filho no pós-divórcio, na realidade, a lei 
tem vindo a promover não só o contacto continuado entre pai e filho mas, sobretudo, a co-
parentalidade apoiada na partilha dos cuidados parentais. No entanto, os recursos materiais e 
emocionais  que  permitem  sustentar  a  co-parentalidade  permanecem  escassos,  tanto  no 
decurso da conjugalidade como no pós-divórcio. Os dados recolhidos pelos autores ingleses 
não  sustentam a  proposta  de  Beck  (1992)  em torno  da  associação  entre  a  reivindicação 
masculina de um papel mais activo na família, nomeadamente no campo parental, e a difusão 
do dual earner model enquanto modelo de articulação família e trabalho. Para Neale e Smart 
(1997), após a maternidade a inserção profissional feminina diminui, ou seja, o dual-earner 
model proposto por Beck não se verifica, pelo que a mulher mantém o seu papel tradicional 
enquanto principal responsável pelos cuidados parentais.  Neste sentido,  consideram que a 
instituição da co-parentalidade enquanto a norma da relação pais-filhos no pós-divórcio corre 
o risco de perpetuar a diferença de género entre o casal parental, ou seja, entre maternidade e 
paternidade. 
Em  França,  a  co-parentalidade  foi  introduzida  como  a  norma  em  situação  de  divórcio/ 
separação em 2002 e, de lá para cá, tem vindo a suscitar o debate em torno do papel do Estado 
na  família.  Para  Cardia-Vonèche  e  Bastard  (2005),  a introdução  da  co-parentalidade 
(acompanhada de perto pela criação e difusão da mediação familiar)  enquanto modelo da 
nova ordem parental negociada tem subjacente a vontade de impôr uma certa normalidade:
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“Le modèle normatif qui se diffuse ainsi présente pour caractéristique principale de se détacher de 
la question de la conjugalité  pour se centrer exclusivement  sur celle  de la parentalité.  (...)  La 
diversité des manières d'être en couple et en famille est reconnue et elle se marque notamment  
dans la pluralité des voies d'accès au divorce.  Mais quel que soit leur statut matrimonial,  leur 
trajectoire personnelle et conjugale, les divorçants ne sont véritablement pris en considération que 
pour autant qu'ils agissent comme parents. Et sur ce plan, on ne retrouve pas le même pluralisme  
ni le même respect des différences” (idem, p.118).
Em seu entender, o modelo da parentalidade dominante nos nossos dias - a co-parentalidade - 
apresenta uma origem dupla. Por um lado, a necessidade da criança manter a ligação com 
ambos os pais, mesmo após a ruptura conjugal. Por outro, a preferência moderna pela ordem 
negociada  que,  na  sociologia  da  família,  corresponde  a  uma  preponderância  do  modelo 
associativo de conjugalidade. Deste modo, prevalece a ideia que os pais têm a obrigação de se 
entenderem. Trata-se, no entanto, de um modelo exigente quer no que respeita à interacção 
com a criança, quer à relação entre os pais após o divórcio/ separação. Por um lado, o pai/mãe 
têm que ser pessoas disponíveis e presentes na vida dos filhos mas, em simultâneo, permitir 
que estes se desenvolvam enquanto sujeitos autónomos; por outro, os pais devem permanecer 
um casal parental quando em termos conjugais a relação terminou, ou seja, devem partilhar 
entre si a educação a dar aos filhos mesmo que entre si não reste qualquer tipo de amizade ou 
vontade de estarem próximos.  Conscientes  da exigência que,  na actualidade,  este  modelo 
acarreta na vida dos pais divorciados, os autores concluem que:
“La thèse selon laquelle les normes de la vie privée se trouvent élaborées dans l'interaction, avec le 
concours d'intervenants qui, davantage que par le passé, se situeraient moins dans une position 
hiérarchique que dans une place d'accompagnateur, n'est pas entièrement fausse, mais elle n'est pas  
vraie non plus” (Cardia-Vonèche e Bastard, 2005, p.120). 
Também para  Cadolle  (2005),  as  leis  em torno da  co-parentalidade  que  têm vindo  a  ser 
introduzidas em França têm como principal objectivo: “(...) promouvoir un modèle de famille 
après-divorce responsable, paritaire et négocié” (idem, p.146).  Para além de incentivarem o 
contacto  entre  pai  e  filho  após  o  divórcio/  separação  e  a  co-parentalidade,  ou  seja,  a 
perpetuação do casal parental após o fim do casal conjugal, as novas leis convidam os casais a 
partilharem entre si a residência da criança – residência alternada. Trata-se, no entanto, de um 
modelo irrealista,  que faz tábua rasa da desigualdade na distribuição das tarefas parentais 
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entre os membros do casal, mãe e pai, inclusive no decurso da conjugalidade. Esta situação 
caracteriza, sobretudo, as famílias oriundas de meios sociais desfavorecidos onde, em termos 
de  organização  da  vida  doméstica,  a  diferenciação  de  género  continua  a  sobrecarregar  a 
mulher. Para além disso, a opção a favor da residência alternada implica a existência de uma 
disponibilidade financeira, associada à existência de um alojamento maior, que as famílias 
com menores recursos económicos têm maior dificuldade em satisfazer. De acordo com a 
socióloga francesa, a grande maioria dos pais divorciados/ separados não querem permanecer 
um casal parental e, muitos deles, têm uma relação conflituosa entre si. Como alternativa à 
co-parentalidade,  Cadolle  propõe  a  bi-parentalidade.  De  acordo  com  as  suas  próprias 
palavras:
“La bi parentalité serait peut-être un principe moins ambitieux que la coparentalité et c'est chez les  
couples unis, dès la naissance de leur premier enfant, qu'il faudrait la promouvoir. Désinstituer le 
divorce comme le mariage peut conduire à accroître les inégalités réelles, entre hommes et femmes 
et entre couches sociales” (2005, pp. 146-147).
Seguindo o exemplo francês, em Portugal a introdução na lei da opção a favor do exercício 
conjunto da autoridade parental, vulgo guarda conjunta, passou a constituir uma possibilidade 
a partir de meados da década de 90, mais especificamente em 1995, com a publicação do 
Decreto-Lei nº 84/95, de 31 de Agosto. Porém, só mais de dez anos depois é que a guarda 
conjunta se tornou a regra em termos de regulação das responsabilidades parentais após a 
ruptura conjugal. A Lei nº61/2008 de 31 de Outubro que altera o regime jurídico do divórcio, 
promove  a  manutenção  da  relação  entre  pais  e  filhos  após  o  divórcio/  separação  (artigo 
1906º), ou seja, faz com que o laço parental sobreviva ao fim da relação conjugal. No entanto, 
a partilha das responsabilidades parentais entre os progenitores não se traduz necessariamente 
numa alternância da criança entre a residência do pai e a residência da mãe. A criança pode 
manter uma das casas como a sua residência principal e, consequentemente, o progenitor com 
quem ela reside assume as “responsabilidades parentais relativas aos actos da vida corrente do 
filho”,  embora  “as  questões  de  particular  importância  para  a  vida  do  filho”  devam  ser 
decididas em conjunto, ou seja, por ambos os progenitores. A lei é, no entanto, omissa em 
relação às componentes específicas de cada uma das categorias da responsabilidade parental 
mencionadas. 
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PENSAR A PARENTALIDADE RECOMPOSTA NUM QUADRO DE PLURALIDADE PARENTAL 
É nos países anglo-saxónicos como, por exemplo, EUA, Canadá e Reino Unido que, em nome 
do interesse da criança na preservação da relação com as pessoas que lhe são significativas, se 
tem vindo a assistir a um movimento no sentido de institucionalizar a pluriparentalidade do 
ponto de vista do direito (Fine, 2002). No Reino Unido (Inglaterra e País de Gales), país onde 
a  adopção  de  medidas  específicas  com vista  ao  reconhecimento  legal  das  novas  figuras 
parentais foi, até agora, mais longe, a introdução do Children Act, em 1989 (entrou em vigor 
em 1991), veio permitir o reconhecimento do padrasto/ madrasta enquanto figura parental 
adicional (Fine, 1997; Gorell et al., 1998; Fine, 2002). 
Na perspectiva da recomposição familiar, a principal novidade introduzida pelo Children Act  
reside na possibilidade dada ao padrasto/ madrasta que durante, pelo menos, dois anos, tenha 
sido casado (de facto/ de direito) com um dos progenitores, de requerer uma residence order 
após o fim da conjugalidade. Isto independentemente da vontade do progenitor não residente. 
Para o efeito, a criança deverá ter menos de 16 anos de idade. Segundo as palavras de Mark 
Fine (1997):
“A residence order provides additional flexibility in that it provides an option that lies somewhere 
between no legal relationship and adoption. Unlike adoption, it also increases the number of adults  
who have parenting responsibilities, which is likely to provide additional support for stepchildren” 
(idem, p.261).
Deste modo, a lei passa a reconhecer o papel desempenhado pelas novas figuras parentais no 
quotidiano da criança, apontando para a institucionalização da pluriparentalidade18. Se o juíz 
autorizar a ordem de residência interposta pelo padrasto, este passa a ter os mesmos direitos e 
os mesmos deveres dos progenitores. Conforme escrevem Gorell et al. (1998):
18 No entanto, conforme destaca Fine (1997), trata-se de uma possibilidade que contempla todos os que mantêm 
uma relação quotidiana com a criança baseada no desempenho de responsabilidades específicas, como é o caso 
da participação nos cuidados parentais. Dito de outro modo, o  Children Act não se dirige especificamente às 
situações de recomposição familiar,  embora se lhes aplique na perfeição. Neste âmbito,  ainda, Gorell  at al. 
(1998) mencionam que o Children Act assume que os progenitores são os principais responsáveis parentais pela 
criança,  pelo  que,  o  direito  da  criança  à  manutenção/  contacto  com  o  progenitor  não  residente  é  sempre 
acautelado, independentemente das condições específicas da vida em contexto de recomposição familiar (idem, 
p.261).
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“The Children Act also, for the first time, acknowledges the existence of stepparents and goes 
some way towards clarifying their legal status: whereas under previous legislation a stepparent had 
no  legal  status  at  all  (...),  stepparents  (and  others,  such  us  unmarried  fathers)  are  now often 
accepted  informally  in  procedings,  and  are  entitled  to  apply  through  the  courts  for  'parental 
responsability'  which,  if  granted,  gives  them equal  legal  status  to  a  biological  parent”  ( idem, 
p.261).
Ou seja, passa a ser reconhecido como um parent de facto  da criança, o que constitui uma 
mudança  de  fundo  na  organização  do  sistema  de  parentesco  ocidental  (Fine,  2002), 
caracterizada  pela  exclusividade  associada  aos  laços  de  filiação  (Théry,  1993a;  Dèchaux, 
1995; Fine, 2002). 
“Ces droits et ces devoirs ne remettent pas en cause ceux des deux parents légaux de l'enfant. (...) 
des juristes font des propositions pour lui (beau-parent) attribuer le statut juridique de parent de 
facto, statut qui créerait pour lui des obligations spécifiques, proportionnelles au temps de la prise 
en charge matérielle de son bel-enfant. Ce serait une manière de reconnaître que le temps de la 
corésidence et la situation de père nourricier créent une sorte de parentalité entre adulte et enfant, 
qu'il faut reconnaître et dans une certaine mesure institutionnaliser dans l'intérêt de l'enfant” (Fine, 
2002, pp. 38-39).
O reconhecimento legal das novas figuras parentais só foi possível devido à introdução na lei 
do conceito de parental responsability, cujo significado remete para o facto da parentalidade 
implicar responsabilidade contínua e permanente face à criança. Esta mudança determina que 
a criança deixe de ser encarada como uma propriedade dos pais, tal  como pressupunha o 
conceito de  custody  anteriormente utilizado, e passe a ser vista como uma responsabilidade 
tanto dos pais como de todos aqueles que no dia-a-dia desempenham um papel parental face à 
mesma (Fine, 1997).
Para Singly(1996), a responsabilidade consiste em tornar um constrangimento de lugar numa 
decisão.  No seu livro Le soi, le couple et la famille, o autor analisa a nova configuração do 
papel parental e defende que o postulado moderno de existência de uma personalidade latente 
na criança – postulado com origem na psicologia - tornou os pais e restantes pessoas próximas 
da  criança responsáveis  pela  revelação do seu potencial,  através  da criação de condições 
propícias à actualização desse potencial, daí o recurso à expressão famille relationelle (Singly 
1993, 1996). Ao afastar-se da defesa de um modelo moral, hierarquizado, imposto pelo adulto 
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à  criança,  que  determina  a  conduta  a  seguir  e  a  respeitar,  a  responsabilidade  parental 
aproxima-se  de  um  modelo  onde  a  figura  parental  é  encarregue  de  revelar  os  talentos 
escondidos  na  criança,  bem  como  de  promover  as  suas  competências  escolares.  Daí  a 
constante participação da criança em actividades extracurriculares e práticas culturais tidas 
como enriquecedoras, cujo principal objectivo é abrir  o horizonte dos possíveis à criança. 
Neste sentido, a coerção dá lugar à confiança como base da relação entre pais e filhos. Hoje 
em  dia,  contudo,  os  pais  são,  muitas  vezes,  suspeitos  de  não  saberem  quais  são  as 
“verdadeiras”  necessidades  das  crianças  e  daí  o  apelo  constante  aos  diagnósticos  dos 
especialistas – sociólogos; juízes; antropólogos e psicanalistas. 
Contudo,  apesar  da  imposição  moderna  do  novo  modelo  de  parentalidade  centrado  na 
componente relacional  dos laços familiares  (Singly,  1993) e na revelação do potencial  da 
criança (Singly, 1996), persiste uma forte desigualdade no impacto e na acessibilidade à nova 
parentalidade tanto por parte dos indivíduos pertencentes a distintos meios sociais (Martin, 
2003), nomeadamente os oriundos de contextos sociais desfavorecidos, como por parte das 
mulheres, sobre quem continua a recair o peso da responsabilidade parental face às crianças, 
nomeadamente em termos de prestação de cuidados primários no quotidiano. 
O debate em torno da parentalidade, longe de se limitar a uma discussão entre especialistas - 
sociólogos; juízes; antropólogos e psicanalistas - a respeito das fronteiras entre parentalidade 
e parentesco, encontra-se assim estritamente ligado à controvérsia em torno de numerosos 
problemas sociais associados aos jovens, como é o caso da delinquência juvenil. Os pais são, 
muitas vezes,  suspeitos  de não saberem quais são as “verdadeiras” necessidades das suas 
crianças, cabendo-lhes a maior fatia da responsabilidade sempre que algo de mau acontece. 
Martin (2003) expõe bem esta questão ao afirma que:
“(...) une politique de ou pour la parentalité ne peut se limiter ni à un discours de dénonciation et 
de  culpabilisation  des  parents,  ni  à  l’énoncé  de  sanctions  de  leurs  incapacités.  Si  les  parents 
éprouvent des difficultés à jouer leur rôle, cela ne correspond pas nécessairement à une attitude de 
démission” (idem, p.53). 
O autor defende, por isso, a necessidade de compreender a forma como no decurso da sua 
trajectória  de  vida  os  indivíduos  elaboram  um  sentimento  de  competência  e  de 
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responsabilidade  parental.  Para  o  efeito,  é  necessário  ter  em  atenção  as  condições  de 
existência dos pais, bem como as práticas do exercício do papel parental. Mais que aplicar um 
manual acerca do modo como se deve ser pai e mãe, igual para todos, é tempo de ajudar os 
pais  a  construirem por  si  mesmos  um sentimento  de  competência  e  de  responsabilidade 
parental, através de uma reflexão aprofundada sobre os significados associados ao ser pai/ 
mãe (v. Capítulo III, neste trabalho).
Ao adaptar  o trabalho desenvolvido por Finch e Mason (1993) em torno da negociação das 
responsabilidades  familiares  ao  estudo  das  responsabilidades  parentais,  Martin  (2003) 
menciona  que  é  necessário  adoptar  uma  perspectiva  mais  fluída  do  efeito  das  variáveis 
estruturais  associadas  à  posição  do  indivíduo  no  espaço  social,  de  modo  a  possibilitar  a 
integração de uma dimensão dinâmica, processual e interactiva na construção do sentimento 
de  responsabilidade  parental.  Neste  sentido,  o  sociólogo  francês  propõe  uma 
operacionalização do conceito de responsabilidade parental com base em três eixos analíticos 
principais:  i)  variáveis estruturais  clássicas; ii) ciclo de vida individual; iii)  delegação das 
responsabilidades  parentais  em  terceiros.  O  último  eixo  analítico  tem  como  principais 
componentes a socialização; a educação e a prestação de cuidados primários (caring).  Ou 
seja,  as  componentes  que  no  relatório  Houzel  (1999,  citado  por  Neyrand,  2007)  surgem 
associadas à dimensão objectiva da parentalidade, isto é, à prática da parentalidade. 
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III Capítulo
REPENSAR A PATERNIDADE
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NOTA INTRODUTÓRIA
Quando se fala  em paternidade há,  de acordo com Esther Dermott (2007),  uma distinção 
importante  a fazer  entre  três  termos:  father;  fathering e  fatherhood.  Enquanto o primeiro 
termo está associado à relação que se estabelece entre um homem e uma criança específicos, 
quer  se  trate  de  uma  relação  biológica  ou  social;  o  segundo  está  associado  aos 
comportamentos e às práticas actuais do doing parenting; e o terceiro, e último, às ideologias 
e aos significados sociais associados ao ser pai.  Em língua portuguesa,  no entanto,  não é 
possível estabelecer uma distinção como esta devido à ausência de termos equivalentes. Da 
terminologia adoptada por Dermott, apenas a palavra  father encontra tradução directa. Para 
além  disso,  enquanto  em  língua  inglesa  é  ainda  possível  encontrar  um  quarto  termo  - 
paternity,  que  se  refere  à  paternidade  biológica,  em  português  o  termo  equivalente  – 
paternidade, refere-se tanto ao factor biológico como às representações sociais e às práticas 
associadas ao ser pai. 
O  presente  capítulo  debruça-se  sobre  as  questões  associadas  à  paternidade  enquanto 
fatherhood. Neste sentido, a análise aqui proposta tem como objectivo principal apresentar 
uma síntese das mudanças ocorridas nas representações sociais em torno da paternidade ao 
longo  da  história  da  sociedade  ocidental,  tendo  como pano  de  fundo  a  articulação  entre 
paternidade e masculinidade.
PATERNIDADE E MASCULINIDADE
Para os cientistas sociais que se dedicam ao estudo desta temática, a paternidade é acima de 
tudo uma construção social  e cultural,  cujos significados têm variado ao longo do tempo 
(Lupton  e  Barclay,  1997;  La  Rossa,  1997;  Gillis,  2000).  La  Rossa  (1997),  por  exemplo, 
defende que para se saber em que consiste a paternidade primeiro é necessário saber aquilo 
que ela não é. E o que é que o sociólogo americano considera que a paternidade não é? Em 
seu  entender,  ela  não  deve  ser  reduzida  ao  factor  biológico,  apesar  de  ser  isso  que  a 
generalidade dos indivíduos faz ao assumir que existe uma diferença natural entre paternidade 
e maternidade. 
55
No seu livro The Modernization of Fatherhood – a social and political history (1997), onde 
reflecte sobre as origens da paternidade moderna nos Estados Unidos da América, La Rossa 
defende que, se em termos biológicos existem diferenças evidentes entre ser pai e ser mãe, em 
termos sociais essa distinção apresenta-se difusa. Por outras palavras, se em termos biológicos 
há  uma  distinção  entre  ser  homem e  ser  mulher  fruto  de  uma  evidência  biológica  –  as 
mulheres engravidam e os homens não, em termos sociais  a distinção entre paternidade e 
maternidade  não  pode  ser  feita  com tanta  certeza  assim.  Para  o  sociólogo  americano,  a 
paternidade  e  a  maternidade  têm mais  aspectos  a  uni-las  que  a  distingui-las.  Em termos 
sociais, no entanto, não é possível dissociar parentalidade e género, dado que os conceitos de 
paternidade e maternidade se encontram ligados às definições de masculino e de feminino, ou 
seja, aos significados associados ao ser homem e ao ser mulher. Os conceitos de masculino e 
de  feminino  apresentam-se  assim  como  duas  construções  sociais  fortemente  politizadas, 
conforme as palavras do autor permitem perceber:
“Concepts  of  masculine  and  feminine  are  not  accidentally  constructed,  but  are  politically 
motivated, for the simple reason that money, status, and power itself are often distributed along 
gender lines” (La Rossa, 1997, p.16).
Assim, por intermédio da distinção social entre géneros, La Rossa considera que na sociedade 
ocidental  moderna  existe  uma  associação  entre  paternidade  e  masculinidade  e  uma 
dissociação  entre  paternidade  e  maternidade.  Em  seu  entender,  o  actual  sistema  de 
estratificação  parental  que  apresenta  as  mulheres  como  indivíduos  portadores  de 
características inatas que lhes permitem cuidar dos filhos melhor que os homens, foi uma 
ideia forjada pelos próprios homens no decurso da Revolução Industrial.  Foram eles que, 
enquanto detentores do poder, rotularam as mulheres de mães ao associarem-nas ao trabalho 
doméstico, assistindo-se assim a uma especialização do trabalho em função do género. Assim, 
enquanto  as  mulheres  ficavam em casa  a  desempenhar  as  tarefas  domésticas,  os  homens 
saiam para trabalhar na fábrica. Ainda que, por uma questão de sobrevivência, a prática nem 
sempre tenha correspondido à norma, à época era este o ideal de paternidade e de maternidade 
vigente. Contudo, a forma como, hoje em dia, o sistema de estratificação parental se encontra 
organizado, com as mães a exercerem o primary parental role, não pode ser considerado um 
trabalho exclusivo  dos  homens.  As  mulheres  também contribuíram para  a  reprodução do 
sistema pois,  no  que  respeita  à  reivindicação  dos  seus  direitos  e  à  manutenção dos  seus 
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privilégios,  as  mesmas  têm  trabalhado  no  sentido  preservar  o  seu  estatuto  parental 
privilegiado, como acontece recorrentemente nas situações de divórcio/separação. Para além 
disso, convém ter em conta a influência que as políticas de género adoptadas nos diversos 
países  têm na  definição  da  paternidade  e  da  maternidade  contemporâneas.  Parafraseando 
LaRossa: 
“(...) concepts of fatherhood and motherhood not only are being negotiated by men and women on a 
daily basis but also have changed over time, which means that true understanding of the politics that 
goes into the creation of the parental stratification system today depends upon a firm grasp of the 
politics that went into the creation of the parental stratification system yesterday” (1997, p.17).
À semelhança do sociólogo americano, também Lupton e Barclay (1997) consideram que no 
mundo contemporâneo os conceitos de paternidade e de maternidade se encontram associados 
aos conceitos de masculino e de feminino enquanto pólos opostos de um mesmo continuum - 
a parentalidade, tornando-se assim difícil, senão mesmo impossível, dissociar parentalidade e 
género. No entanto, na perspectiva das sociólogas australianas há uma diferença significativa 
na  associação  entre  paternidade  e  masculinidade  por  contraponto  à  associação  entre 
maternidade e feminilidade. Como consequência das mudanças provocadas pela Revolução 
Industrial  na  vida  familiar,  a  identidade  masculina  está  em primeiro  lugar  associada  ao 
trabalho enquanto a identidade feminina está associada à maternidade. Isto significa que é 
possível  pensar  a masculinidade sem pensar  na paternidade,  mas não é  possível  pensar  a 
feminilidade  sem  pensar  na  maternidade.  Assiste-se  assim  a  uma  naturalização  das 
características  sociais  associadas  ao  ser  pai  e  ao  ser  mãe,  a  qual  penaliza,  sobretudo,  as 
mulheres. A este nível, as autoras criticam os estudos dedicados à temática da masculinidade, 
dado estes fazerem tábua rasa da influência que o ser pai  tem na definição do que é ser 
homem hoje em dia, privilegiando a análise do grupo de pares, do trabalho, etc.
Opinião  diferente tem o historiador  americano John Gillis  (2000) que,  influenciado pelas 
ideias do sociólogo australiano Robert  Connell  (1995), um dos percursores do estudo das 
masculinidades, considera que a paternidade contemporânea está a ser atravessada por uma 
crise  que põe em causa a  forte  associação entre  paternidade e masculinidade presente no 
modelo  do  pai  provedor.  Assim,  onde  outros  vêem  a  ausência  da  figura  masculina  do 
agregado doméstico como a principal causa da actual crise da paternidade, Gillis aponta para 
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o  facto  de  o  homem  moderno  se  estar  a  emancipar  face  ao  lugar  que  a  paternidade 
desempenha na sua vida.  Em seu entender,  no mundo actual  para que um indivíduo seja 
considerado homem não necessita de ser pai. Há várias formas de masculinidade colocadas à 
disposição do homem moderno e a paternidade tornou-se uma opção entre outras. A actual 
crise verificada na sociedade ocidental não é, no entanto, a primeira a afectar a paternidade, 
são vários os momentos de viragem ao longo da história. Veja-se então em maior detalhe a 
análise apresentada por Gillis (2000) da história da paternidade ocidental.
HISTÓRIA DA PATERNIDADE
Na  perspectiva  do  historiador  americano,  é  possível  identificar  dois  períodos  históricos 
distintos  no  que  concerne  à  construção  da  paternidade  no  mundo  ocidental.  O  primeiro 
corresponde ao período pré-moderno em que dominava o sistema patriarcal e o segundo ao 
período moderno que corresponde, traços largos, ao surgimento do modelo do pai provedor. 
Tanto a passagem do primeiro para o segundo período como o momento actual constituem, de 
acordo com o autor, momentos de crise da paternidade. Enquanto a primeira crise se ficou a 
dever à falência do sistema patriarcal, a crise actual deve-se à falência do modelo do pai 
provedor. 
Contudo, apesar de cada uma das crises da paternidade apresentar uma natureza diferente e 
ser única tendo em conta as condições do seu tempo, Gillis vai ainda mais longe ao considerar 
existir uma forte associação entre estas e as mudanças registadas no plano económico. Se a 
primeira crise da paternidade, a crise do modelo patriarcal, correspondeu a uma mudança do 
capitalismo comercial para o capitalismo industrial, contribuindo assim para a marginalização 
da paternidade face à maternidade nos países ocidentais, a segunda crise, a crise do modelo do 
pai  provedor,  corresponde ao fim da ligação entre  capitalismo e Estado-Nação, isto é,  ao 
começo  da  economia  à  escala  global,  a  qual  conduziu  à  reestruturação  das  economias 
nacionais a partir dos anos 1970, levando muitos trabalhadores ao desemprego.
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O SISTEMA PATRIARCAL E O MODELO DO PAI PROVEDOR
Apesar da origem do sistema patriarcal remontar à Grécia e à Roma Antigas, Gillis (2000) 
considera que só a partir do século XIV é que o patriarcado se tornou o modelo dominante em 
matéria  de paternidade na Europa Ocidental.  No decurso do Renascimento e da Reforma 
Protestante, a autoridade e o prestígio dos patriarcados aumentou bastante. Fenómeno que, de 
acordo com o autor, está associado à emergência da economia capitalista comercial baseada 
na  produção  doméstica.  Ao tornarem-se  chefes  da  nova  economia  doméstica,  os  homens 
tornaram-se também chefes de família, competindo-lhes garantir o sustento da família a par 
de socializar, educar e disciplinar as crianças desde a infância até à idade adulta. Apesar de 
hierarquizada, a relação pai-filho era nessa altura marcada pela proximidade física, uma vez 
que ambos partilhavam o mesmo local de trabalho, o que lhes permitia passarem bastante 
tempo juntos. 
O historiador americano argumenta, no entanto, que não se deve confundir patriarcado com 
paternidade (Gillis, 2000, p.228). Em seu entender, o sistema patriarcal baseava-se em duas 
ideias de fundo relativamente à paternidade. Em primeiro lugar, a paternidade estava mais 
associada ao facto de se ser proprietário que ao factor biológico. Neste sentido, o patriarcado 
estava limitado aos homens proprietários, isto é, aos privilegiados. A paternidade biológica 
em si mesma não constituía um atributo suficiente para tornar o homem apto para o exercício 
quotidiano da paternidade.  Em segundo lugar,  os termos paternidade e masculinidade não 
eram  considerados  equivalentes  entre  si.  Existiam  muitas  formas  de  masculinidade 
socialmente reconhecidas que excluíam a paternidade biológica. Isto significa que ser homem 
não se confundia com ser pai. Por outras palavras, o sistema patriarcal tinha por base uma 
noção de paternidade mais associada à propriedade que ao género. De facto, a própria noção 
de  família  estava  associada  ao  facto  de  se  partilhar  a  mesma casa  e  não  ao  facto  de  se 
partilharem os mesmos laços biológicos (ou de sangue). Em simultâneo, uma vez que ser pai 
biológico não era sinónimo de exercício da paternidade, ser pai e ser homem eram termos que 
não se confundiam. Deste modo, no período histórico dominado pelo sistema patriarcal como 
modelo  de  paternidade  dominante,  o  patriarcado  não  era  sinónimo  nem  de  paternidade 
biológica nem de masculinidade.
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No decurso dos séculos XVII e XVIII o sistema patriarcal sofreu um importante revés. O 
Iluminismo e a Revolução Industrial vieram alterar de forma profunda a relação hierárquica 
entre pais e filhos tornando-a, respectivamente, mais igualitária e mais distante. Em primeiro 
lugar, os ideais iluministas ao nortearem a Revolução Francesa estiveram na base da criação 
dos modernos Estados Nação enquanto repúblicas fraternas. A condenação do Rei Luís XVI à 
guilhotina no decurso da Revolução Francesa colocou em causa o poder e a autoridade do pai 
enquanto  chefe  de  família.  Se  o  Rei  era  visto  como o  representante  de  Deus  no  espaço 
público, o pai era o representante de Deus em casa. Com o assassinato público do Rei assiste-
se a um assassinato simbólico do pai enquanto  pater familias (Fournier, 2001, p.31 citando 
Balzac). Deste modo, a figura patriarcal do pai enquanto chefe de família perde terreno, tanto 
em termos reais como simbólicos (Gillis, 2000, p.229). A difusão dos ideais iluministas, isto 
é, dos ideais em prole de uma relação mais igualitária entre pais e filhos, veio também alterar 
as prescrições associadas à educação das crianças. Tal como refere La Rossa (1997), a nova 
filosofia educativa teve como efeito uma mudança na cultura da paternidade tornando-a mais 
igualitária  e  menos  hierárquica,  ao  apelar  a  uma  maior  sensibilidade  dos  pais  face  às 
necessidades  e  aos  interesses  dos  filhos19.  Em segundo  lugar,  a  Revolução  Industrial  ao 
conduzir à mudança de local de trabalho do pai – passagem da casa para a fábrica, aumentou a 
distância entre pai e filho, uma vez que o pai se torna numa figura ausente do quotidiano 
familiar. Paralelamente, em termos conjugais, a industrialização dá origem à especialização 
do  trabalho  em  função  do  género.  Assim,  enquanto  os  homens  se  tornam  os  principais 
responsáveis  pelo  trabalho  fora  de  casa,  isto  é,  pelo  sustento  do  lar,  as  mulheres 
responsabilizam-se  pelo  trabalho  doméstico  onde  se  inclui  a  prestação  de  cuidados  às 
crianças.
Isto significa que, se por um lado, o Iluminismo exacerbou a sensibilidade dos pais face às 
necessidades e aos interesses das crianças visível através do estabelecimento de uma relação 
mais igualitária entre pais e filhos e de uma maior preocupação com as questões educativas, 
por outro, a Revolução Industrial, por intermédio da divisão sexual do trabalho, contribuiu 
para a especialização dos lugares parentais em função do género contribuindo assim para uma 
maior distância física entre o pai e os filhos no dia-a-dia. Deste modo, as responsabilidades 
19 No  final  do  século  XVIII  tornaram-se  populares  dois  livros  relativos  à  educação  das  crianças:  Essay 
concerning human understanding de John Locke (1690), e Emile de Jean-Jacques Rousseau (1762) (La Rossa, 
1997, pp.26-27).
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educativas  dos  homens  passam a  ser  desempenhadas  essencialmente  pelas  mulheres,  que 
começam a ser encaradas como as principais figuras parentais. Apesar de se tratar de um ideal 
de classe média, este rapidamente se difunde a todas as classes sociais, mesmo entre aquelas 
que tinham sérias dificuldade em aplicá-lo, como é o caso das classes populares. 
A CRISE DO PATRIARCADO
Gillis (2000) situa na época histórica marcada pelo advento do Iluminismo e da Revolução 
Industrial  o  dealbar  da  primeira  crise  da  paternidade  no  mundo  ocidental,  marcada  pela 
substituição  do  modelo  patriarcal  pelo  modelo  do  pai  provedor.  Assiste-se  então  a  uma 
mudança de  paradigma dominante  no que à  paternidade  diz  respeito.  Esta  deixa  de estar 
associada à noção de propriedade e passa a estar associada ao género. Logo paternidade e 
masculinidade passam a estar associadas, e ser pai passa a ser um dos requisitos para ser 
homem.  A paternidade  biológica  substitui  o  patriarcado.  Em  simultâneo,  o  conceito  de 
agregado doméstico enquanto família  é  substituído pelo conceito de unidade biológica.  A 
família alargada dá assim lugar à família nuclear.
Contudo, Gillis vai ainda mais longe ao defender que, como consequência da associação entre 
paternidade e masculinidade e da dissociação entre paternidade e maternidade, nos primeiros 
cem  anos  da  nova  era  industrial  e  democrática,  assiste-se  a  uma  marginalização  da 
paternidade  face  à  maternidade  (Griswold,  1992,  p.13  citado  por  Gillis,  2000,  p.229).  O 
capitalismo  industrial  contribuiu  para  a  marginalização  da  paternidade  de  duas  maneiras 
distintas. Por um lado, com a separação entre local de trabalho e casa obrigou o homem a 
ausentar-se de casa, ou seja, a passar menos tempo com os filhos. Por outro, fez com que o 
lugar do homem passasse a estar essencialmente ligado ao espaço público, tornando a relação 
pa-filho uma relação mediada pela figura materna. Neste sentido, é possível afirmar que a 
função desempenhada pelo homem na sua relação com os filhos constituía uma actividade 
complementar à actividade principal desenvolvida pela mulher. Ser pai tornou-se assim uma 
tarefa essencialmente de fim-de-semana e de ocasiões especiais. 
A este  nível,  a  análise  desenvolvida  por  Castelain-Meunier  (2005)  introduz  uma  nuance 
importante. A socióloga francesa defende que, a par do protagonismo assumido pela mãe nas 
questões educativas relacionadas com a criança, também o Estado teve um papel determinante 
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na desinstitucionalização do poder dos pais no decurso do século XIX por intermédio da 
criação da escola primária publica obrigatória. A autoridade educativa e moral do pai é, deste 
modo, deslocada para a Escola, a qual é controlada pelo Estado. Neste sentido,  escreve a 
autora:  “L'éloignement  entre  le  père  et  l'enfant,  dans  la  famille  moderne  de  la  société 
industrielle, se confirme donc doublement: par le travail salarié et par les interventions de 
l'État, qui tempère ainsi progressivement le pouvoir des pères” (2005, p.144). De acordo com 
Castelain-Meunier assiste-se,  deste  modo,  à passagem de uma sociedade patriarcal a uma 
sociedade centrada na figura materna, que se traduz num distanciamento progressivo entre o 
pai e a criança. 
Acontece que, conforme Gillis (2000) refere, para além da passagem do modelo patriarcal ao 
modelo  provedor  em  matéria  de  paternidade,  a  liberalização  da  economia  industrial 
repercutiu-se também na liberalização dos valores associados à família nos países dominados 
pela  religião  protestante.  O  que  se  traduziu  num  aumento  do  número  de  divórcios  e, 
consequentemente, num aumento do número de crianças a viverem sem pai e de homens a 
viverem  sem  família.  É  assim  que  em vésperas  da  Primeira  Guerra  Mundial,  a  recente 
liberalização da família começou a preocupar a opinião pública em geral, o que conduziu à 
necessidade de voltar a legislar as normas familiares, através da reintrodução de medidas de 
protecção da família e dos seus interesses.  Deste modo, conforme escreve Gillis: “By the 
1920s  and  1930s  there  were  a  raft  of  regulations  and  laws  on  the  books  that  not  only 
reinforced the middle-class norm of husband/father as provider, but underlined the linkage 
between manhood and fatherhood” (2000, p.230). 
Ao contrário dos países protestantes, os países católicos sempre resistiram à liberalização dos 
valores familiares,  dada a  ausência de separação de poderes entre  o Estado e  a Igreja.  A 
família era encarada como uma instituição sagrada, base da organização do sistema social. 
Para além disso, o contexto político marcado por ditaduras de direita como o Salazarismo, o 
Franquismo e o Fascismo que, na Península Ibérica, se prolongam até à década de 1970, criou 
o terreno propício à perpetuação dos valores familiares conservadores, destacando-se aqui a 
autoridade do homem face à mulher e aos filhos enquanto chefe de família, no caso português 
(Wall, 2010a). 
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O SURGIMENTO DA «NOVA PATERNIDADE»
A generalidade dos autores coloca a emergência da chamada “nova paternidade” no decurso 
dos anos 1970, partindo do princípio tratar-se de uma consequência no domínio parental da 
emancipação  feminina  registada  na  década  anterior,  a  qual  tornou  as  mulheres  menos 
disponíveis  para  a  prestação  de  cuidados  primários  às  crianças.  Porém,  para  o  sociólogo 
americano Ralph La Rossa (1988, 1997) a “nova paternidade” surgiu, pelo menos, cinquenta 
anos antes disso, no decurso da Machine Age20, ou seja, no período que decorreu entre o fim 
da Primeira Guerra Mundial e o começo da Segunda; 1918-1939. Com base na análise de 
fontes documentais da época como, por exemplo, livros dedicados aos pais; artigos de jornal 
sobre a questão parental; cartas de ouvintes a programas de rádio dedicados à temática da 
parentalidade; anúncios de publicidade; etc.,  La Rossa (1997) concluiu que,  por um lado, 
alguns dos factores associados à nova paternidade como é o caso do homem participar nos 
cuidados às crianças pequenas não constituem de todo uma novidade dos novos tempos e, por 
outro, já no início do século XX coexistiam entre si diferentes formas de ser pai. 
Os acontecimentos económicos e culturais ocorridos no decurso dos anos 20 e 30, para além 
de contribuirem para a difusão dos ideias associados ao ser pai enquanto provedor do sustento 
familiar – discurso dominante na época (La Rossa, 1997, p.40), fizeram emergir um novo 
conjunto de expectativas face ao papel dos homens na vida familiar, isto tanto em termos de 
partilha do trabalho doméstico como dos cuidados a prestar às crianças. Ao modelo do pai 
provedor associam-se assim duas novas expectativas associadas à paternidade, o pai como 
companheiro de brincadeiras (domestic masculinity – uma criação feminista) e o pai como 
figura de referência masculina (masculine domesticity) (idem, pp.33-34). A fusão destas três 
expectativas levou à criação do actual  estereótipo de paternidade dominante na sociedade 
americana. No entanto, conforme salienta o autor, este ideal surgiu primeiro entre a chamada 
classe  média  urbana,  maioritariamente  caucasiana  e  com  emprego  fixo,  e  só  depois  se 
difundiu aos restantes grupos sociais. 
É  esta  pluralização das  formas  de  paternidade  que,  tal  como Gillis  (2000)  defende,  vem 
reforçar os laços entre paternidade e masculinidade, ao mesmo tempo que contribui para a 
20 “What exactly was the Machine Age? It was, quite simply, America's second  “Revolutionary War”, the point  
which the United States finally was able to create its own “way of Life” or “Culture” with a capital C” (La  
Rossa, 1997, p.7). 
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dissociação  entre  paternidade  e  maternidade,  assumindo  cada  um  dos  pais  um  papel 
específico na educação da criança. De facto, assiste-se a um reforço do discurso em torno da 
maternidade, discurso esse centrado nas características inatas que as mulheres possuem para 
cuidar dos filhos, em particular, quando estes são muito pequenos. Em simultâneo, cresce o 
discurso em torno da necessidade de os homens se envolverem com os filhos não só enquanto 
provedores  mas  também  enquanto  companheiros  de  brincadeira  e  modelo  de  referência 
masculina.  Deste  modo,  tal  como  o  percurso  do  homem enquanto  provedor  do  sustento 
doméstico se associa ao impacto da Revolução Industrial na vida familiar, também o papel do 
homem enquanto companheiro de brincadeiras e modelo de referência masculina tem origem 
nos ideais iluministas, em particular, nos efeitos que estes ideais tiveram na democratização 
da vida a dois.
De  acordo  com  Gillis  (2000),  o  modelo  da  “Nova  Paternidade”,  que  associa  as  três 
componentes enunciadas por La Rossa (1997): i) o pai enquanto provedor; ii) o pai enquanto 
companheiro de brincadeiras; e, por último, o pai enquanto figura de referência masculina - só 
se torna a norma para todas as classes sociais em meados do século XX (Gillis, 2000, p.226). 
A partir  dos  anos  50,  como  consequência  da  Segunda  Guerra  Mundial,  assiste-se  a  um 
centramento dos homens nas crianças e na vida familiar, em geral. Contudo, a figura do pai 
continua  a  ser  encarada  como  uma  figura  parental  de  segundo  plano  e,  neste  sentido, 
complementar face à figura materna. À medida que as tendências demográficas apontam para 
um aumento do modelo companheirista de casamento e da família nuclear enquanto modelo 
familiar dominante, crescem as contradições entre o ser bom marido/ companheiro e o ser 
bom pai. Apesar do casamento companheirista produzir melhores maridos (no sentido de uma 
maior participação na vida familiar), a especialização do trabalho em função do género tornou 
a relação dos homens com as crianças ainda mais dependente da qualidade da sua relação com 
as mulheres. Consequentemente, no decurso dos anos 1950 e 1960, o modelo do pai provedor, 
companheiro de brincadeiras e figura de referência masculina entra em declínio. Porém, só na 
década  de  1970,  quando  o  homem  se  viu  confrontado  com  as  consequências  da  nova 
economia à escala global, nomeadamente com o desemprego em massa, é que se tornaram 
claras as verdadeiras dimensões da chamada nova crise da paternidade (idem, p.227).
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A CRISE ACTUAL DA PATERNIDADE
Para o historiador americano, o fenómeno das famílias sem pai, que tem vindo a crescer desde 
a década de 1970, está associado à crise do pai enquanto provedor do sustento familiar, a qual 
não  pode  ser  dissociada  da  reestruturação  da  economia  capitalista  à  escala  global.  Esta 
reestruturação caracteriza-se tanto pela transferência de fábricas para os países não ocidentais 
como pelo aumento do emprego no sector dos serviços que alteraram radicalmente a divisão 
sexual do trabalho saída da Revolução Industrial. A re-entrada das mulheres no mercado de 
trabalho tem muitas causas distintas, uma delas é a incapacidade dos homens preencherem o 
seu papel como provedores do sustento familiar, devido ao aumento do desemprego. A este 
nível, o autor estabelece um paralelo importante entre as famílias sem pai dos nossos dias e as 
famílias sem pai características do período pré-industrial dominado pelo sistema patriarcal:
“(...) while it is important to keep in mind that the demography of the late 20th century is radically 
different  from anything  that  has  gone  before,  the  parallels  between  the  fatherlessness  of  the 
preindustrial era and fatherlessness today are striking, with the major difference being that in the 
early modern period the patriarchal household provided a place for all children, regardless of their 
paternity” (Gillis, 2000, p. 232).
Para Gillis (2000), a principal questão que a actual crise da paternidade coloca à sociedade 
moderna  é  a  de  reformular  a  ideia  dominante  da  paternidade  enquanto  equivalente  de 
masculinidade, uma ideia com origem na Revolução Industrial e no modelo do pai provedor. 
Hoje em dia, a paternidade é uma das formas de masculinidade colocadas à disposição do 
indivíduo  moderno.  Dando  como exemplo  o  caso  dos  gestores  altamente  qualificados,  o 
historiador  americano  defende  que  estes  homens  não  têm  disponibilidade  para 
corresponderem aos desafios lançados pela família moderna. De facto, a par do desemprego 
que  afecta,  sobretudo,  os  homens  da  classe  trabalhadora,  a  outra  consequência  da 
reestruturação da economia à escala global foi o aumento do número de horas a dedicar ao 
trabalho que veio dificultar a conciliação entre trabalho e família por parte dos homens da 
classe média/ alta (idem, pp.232-234). 
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PERSPECTIVAS TEÓRICAS ASSOCIADAS AO ESTUDO DA PATERNIDADE
Gillis (2000) baseia a sua análise da paternidade ocidental na perspectiva teórica estruturalista 
a  que,  segundo  Lupton  e  Barclay  (1997),  os  estudiosos  da  temática  das  masculinidades, 
incluindo Connell, recorrem sempre que o tema da paternidade é abordado nos seus estudos. 
De facto, o autor começa por argumentar que há uma associação estreita entre a evolução da 
economia capitalista e os significados associados à paternidade, para depois defender que a 
cada  período  de  mudança  em termos  económicos  correspondeu  uma crise  em termos  de 
paternidade,  pois  a  mudança  económica  veio  pôr  em  causa  as  noções  previamente 
estabelecidas em torno da relação entre masculinidade e paternidade.
Apesar de partilharem com o historiador americano a ideia de que a instituição do modelo do 
pai  provedor  como modelo  dominante  a  partir  da  Revolução Industrial  contribuiu  para  a 
marginalização  da  paternidade  nas  sociedades  ocidentais,  bem  como  a  ideia  de  que 
paternidade e masculinidade se encontram interligadas entre si, o que conduz de imediato à 
associação entre parentalidade e género, Lupton e Barclay (1997) consideram que, quer a 
corrente teórica do estruturalismo,  quer  a  dos  estudos sobre a  masculinidade,  apresentam 
limitações que as impede de entenderem o fenómeno da paternidade na sua totalidade.  
Em relação ao estruturalismo, Lupton e Barclay consideram que os estruturalistas não têm em 
conta que o poder é, conforme defendeu Foucault (citado por Lupton e Barclay, 1997, p.11), 
uma condição de subjectividade. Os indivíduos são ao mesmo tempo um produto e produtores 
da  realidade  social  que  os  envolve,  daí  que  a  dicotomia  agência/  estrutura  seja  em seu 
entender insuficiente para explicar o comportamento individual.  Por outro lado, no que se 
refere  aos  estudos  sobre  a  masculinidade,  as  autoras  consideram  que  os  teóricos  desta 
temática  tendem  a  menosprezar  a  questão  da  paternidade  na  sua  análise  em  torno  da 
identidade masculina. O que é impensável no caso dos estudos sobre as mulheres, uma vez 
que não é possível pensar a identidade feminina sem pensar na questão da maternidade, tal é o 
enraizamento cultural desta norma dominante. 
Para além disso, Lupton e Barclay consideram que nas raras ocasiões em que os teóricos das 
masculinidades  se  debruçam  sobre  a  temática  da  paternidade  fazem-no  adoptando  uma 
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perspectiva  feminista.  Trata-se,  de  acordo  com  as  sociólogas  australianas,  de  uma  visão 
simplista das relações de poder entre homens e mulheres na esfera doméstica, que apresenta 
as mulheres como «vítimas» da opressão dos maridos. Em seu entender, tanto as mulheres 
como  os  homens  participam  activamente  na  reprodução  dos  discursos  e  das  práticas 
dominantes em torno da parentalidade (Lupton e Barclay, 1997, p.12). O sociólogo francês 
Pierre Bourdieu (1999 [1998]) defende uma ideia semelhante ao afirmar que as mulheres 
possuem um sistema incorporado de disposições, denominado habitus de sexe, que as leva a 
reproduzirem o sistema de dominação masculina. Com efeito, o facto da socialização primária 
feminina  divergir,  tanto  na  forma como no conteúdo,  da  socialização primária  masculina 
parece contribuir para esta situação, nomeadamente, para as diferenças de género no que diz 
respeito à parentalidade.
Lupton e Barclay (1997) situam a sua análise em torno da construção da paternidade no plano 
da fenomenologia pós-estruturalista. À semelhança dos estudiosos cuja abordagem se insere 
na  corrente  do  construtivismo  social,  as  autoras  partem  do  princípio  que  é  através  de 
processos sociais e culturais que a paternidade ganha corpo e conduzem a sua análise num 
contexto  teórico  que  tem  em  conta  a  interrelação  entre  a  maternidade  e  a  paternidade, 
enquanto duas partes de um mesmo continuum, em que uma das partes não existe sem a outra.
Porém, perceber o processo pelo qual a paternidade é construída implica desconstruí-la. Para 
o fazer as autoras apropriam-se das teorias pós-estruturalistas reconhecendo a importância da 
linguagem e das imagens visuais na construção da realidade e da subjectividade. O objectivo 
aqui passa por identificar o discurso dominante em matéria de paternidade, numa tentativa de 
melhor compreender este fenómeno, bem como os significados e as experiências que lhe estão 
associados.  Deste ponto de vista,  a linguagem e a imagem visual jogam um papel  muito 
importante na construção da realidade, ou seja, no conhecimento que temos do mundo que 
nos  rodeia.  Por  um lado,  argumentam as  autoras,  as  representações  são  basilares  para  a 
constituição  e  reprodução  dos  significados  e  conhecimentos  em  torno  dos  pais  e  da 
paternidade. Por outro, os significados da paternidade dependem dos discursos que são usados 
para a representar. 
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Os conceitos de discurso e subjectividade são centrais para a teorização pós-estruturalista. 
Entre os teóricos pós-estruturalistas que mais têm influenciado a teoria e a pesquisa cultural e 
social encontram-se Marx, Althusser, Lacan, Freud, Derrida e Foucault. A análise efectuada 
por Lupton e Barclay a respeito da interligação entre o discurso e a experiência da paternidade 
tem  por  base  a  noção  de  poder  avançada  por  Foucault,  um  teórico  da  corrente  pós-
estruturalista. Para este filósofo francês o poder está em toda a parte. Trata-se de um sistema 
que também pode ser visto como produtivo. Poder e discurso estão interligados e trabalham 
em conjunto  para  constituírem subjectividade  e  relações  sociais.  A subjectividade  é  aqui 
definida enquanto diversidade de eus (selfhoods) que as pessoas experienciam e com que se 
definem a si mesmas. Os pós-estruturalistas representam a subjectividade como dinâmica e 
heterogénea, pois esta vai mudando ao longo da trajectória de vida do indivíduo. Foucault 
considerava que a subjectividade humana era historicamente contingente e constantemente 
criada e recriada através do discurso. O filósofo francês argumentava que não se pode aceitar 
a noção de individualidade/eu (selfhood) como pre-existente aos processos sociais e culturais, 
uma vez que ela é um produto desses mesmos processos. O discurso é central para a produção 
e manutenção da subjectividade. O uso do discurso é assim constitutivo do eu e dos outros.
Ao reconhecer que o poder produz e é produzido através do discurso e que a subjectividade é 
múltipla, dinâmica e construída através do discurso, os teóricos da corrente pós-estruturalista 
procuram ir além da dualidade tradicional entre agência e estrutura ou, dito de outro modo, 
entre  indivíduo e sociedade,  considerando que o indivíduo é  ao mesmo tempo produto  e 
produtor da realidade que o envolve. Tradicionalmente, tanto a sociologia como a psicologia 
têm por base esta dualidade entre indivíduo e sociedade, entre agência e estrutura, perspectiva 
que, ainda hoje em dia, domina a produção teórica e empírica em torno da paternidade. No 
entanto,  se  como  os  pós-estruturalistas  defendem  é  necessário  ter  em  conta  que  a 
subjectividade é dinâmica e múltipla alterando-se ao longo do ciclo de vida do indivíduo, 
também é verdade que a subjectividade é constituída pela importância dos estados emocionais 
e das relações íntimas na vida dos indivíduos, aspecto que os pós-estruturalistas a par da 
generalidade  dos  cientistas  sociais  descuram  nas  suas  análises,  preferindo  centrar  a  sua 
atenção na explicação dos padrões de comportamento racional. De facto, conforme escrevem 
as sociólogas australianas: “While many of the everyday activities in which we engage are not 
particularly  invested  with  emotion,  it  is  clearly the  case  that  familial  and  other  intimate 
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relations,  including  parenthood,  are  primary  sites  for  the  expression  and  investment  of 
emotions” (idem, p.22). 
Tal como defendem os pós-estruturalistas, também os percursores da corrente fenomenológica 
em sociologia consideram que os papéis sociais são mais fluídos e abertos à interpretação e à 
mudança  do  que  o  pressuposto  pela  corrente  do  estruturalismo  crítico,  incluindo  aqui  o 
feminismo. Os fenomenológicos, bem como os interaccionistas simbólicos, estão sobretudo 
interessados nos significados associados à vida de todos os dias, ou seja, na experiência vivida 
da paternidade e, neste sentido, vêem as interacções e as negociações que têm lugar na família 
entre  o  pai  e  os  outros  membros  da  família  como elementos  centrais  da  construção  dos 
significados associados à paternidade. Deste modo, a corrente fenomenológica contribui para 
compreender e teorizar tanto a ontologia como os significados socio-culturais associados à 
paternidade. 
Assim se conclui que a paternidade é um fenómeno em torno do qual competem diferentes 
discursos. Dependendo do contexto, uns discursos são hegemónicos sobre os outros, tomando 
assim  a  definição  de  “verdadeiros”.  A  hegemonia  de  um  discurso  particular  sobre  a 
paternidade é ténue e continuamente sujeita a contestação e a novas tentativas de definição. 
No entanto, a prática influencia o discurso assim como o discurso influencia a prática, pelo 
que uma alteração na prática pode levar a modificações no discurso e vice-versa. Veja-se 
então  quais  são,  hoje  em dia,  os  discursos  dominantes  em termos  de  paternidade  e  que 
significados lhes estão associados. 
SIGNIFICADOS ASSOCIADOS AO SER PAI
No  mundo  ocidental  contemporâneo,  os  significados  associados  à  parentalidade  estão  a 
mudar.  Factores  como  a  entrada  massiva  das  mulheres  no  mercado  de  trabalho,  a  sua 
permanência nos postos de trabalho após o nascimento dos filhos e a redução do tamanho das 
famílias (todos eles com origem na segunda vaga do movimento feminista) vieram contribuir 
para  a  renegociação  dos  significados  associados  à  paternidade  e  à  maternidade  enquanto 
conceitos socioculturais abstractos.
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No que diz  respeito  à paternidade,  as  tensões  e os  paradoxos inerentes  à  pluralização de 
significados têm tido implicações importantes tanto ao nível das representações como das 
práticas.  Uma  das  grandes  novidades  dos  nossos  dias  é  o  arquétipo  do  novo  pai,  o  pai 
enquanto  prestador  de  cuidados  primários.  Muitos  defendem  que  este  arquétipo  está  a 
transformar a  vida  das  famílias  e  a  desafiar  as  noções  tradicionais  de  masculinidade.  No 
entanto, convivem com o modelo do pai cuidador várias outras noções relativas à paternidade 
como é o caso do modelo do pai provedor, considerado hoje em dia o modelo tradicional. 
Assim, é possível afirmar que nos tempos que correm o fenómeno da paternidade apresenta 
uma forma indefinida, sendo palco de um intenso debate político e de inúmeras tensões em 
torno das noções de género, relações íntimas e do papel do Estado enquanto regulador das 
questões  de  foro  privado,  isto  é,  das  relações  familiares.  Precisamente  por  isso  uma das 
principais preocupações em torno da paternidade tem sido a de estabelecer as suas fronteiras, 
surgindo assim as questões: Como é que o lugar de pai deve ser definido? Quais são os seus  
papéis e as suas responsabilidades? 
Numa tentativa de responder a estas questões os investigadores têm dado ênfase à evolução 
do papel de pai ao longo do tempo chegando, regra geral, à conclusão que o pai actual é 
“melhor”  que  o pai  de antigamente.  Lupton e  Barclay (1997) consideram que existe  um 
consenso generalizado nas ciências sociais  em torno da forma como as  expectativas  e  as 
normas  associadas  à  “boa”  paternidade  se  modificaram  no  decurso  do  século  XX.  O 
americano  Pleck,  por  exemplo,  apresenta  uma  perspectiva  evolucionista  da  história  da 
paternidade  nos  EUA,  ao  defender  que  houve 3 fases  distintas  pelas  quais  a  paternidade 
passou até chegar ao actual arquétipo do “novo” pai; o pai cuidador. De acordo com este 
autor: i) entre o começo do século XIX e meados do século XX prevaleceu o modelo do 
father as distant breadwinner; ii) entre 1945 e 1965, o modelo em vigor era o do father as sex  
role model; iii)  a partir dessa data, no entanto, o modelo dominante passou a ser o do father  
as nurturer (Pleck, 1987, citado por La Rossa, 1988, p.451 e por Lupton e Barclay, 1997, 
p.14). 
A  dificuldade  com  categorizações  tão  rígidas  como  esta  é  que  parece  haver  pouco 
reconhecimento das diferenças existentes entre os homens. Estas diferenças podem ir desde a 
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classe  social,  à  etnia,  às  qualificações  escolares,  etc..  A paternidade  é  retratada  numa 
perspectiva  dinâmica  apenas  e  só  na  medida  em  que  os  pais  de  hoje  são  considerados 
diferentes,  para  melhor,  dos  seus  próprios  pais.  Ao contrário  de Pleck,  Lupton e  Barclay 
(1997) consideram que coexistiram sempre entre si várias definições do que é ser pai, o que 
não  invalida  que,  num  dado  momento,  uma  dessas  definições  seja  considerada  e  aceite 
enquanto definição dominante. Estão, por isso, de acordo com Lewis quando esta afirma que: 
“(…) the view that men are starting to become involved in family life – is as old and perhaps 
as prominent as the notion of patriarchy” (Lewis, 1986, p.5 citada por Lupton e Barclay, 1997, 
p.14). Opinião partilhada também pelo sociólogo Ralph La Rossa, conforme atestam as suas 
palavras:
“(...)  some of  the  features  that  we have  came to identify with fatherhood today were  part  of  
American  fatherhood  long before  now.  Thus,  while  it  may be  gratifying  for  men  in  the  late 
twentieth century to believe that they are the first generation to change a diaper or give a bath, the 
simple truth is that they are not” (1997, p.3).
Ora, tal como defende La Rossa, no decurso da  Machine Age,  apesar de culturalmente os 
ideais em torno da paternidade se centrarem em torno da figura do pai provedor, do pai como 
companheiro  de  brincadeiras  e  do  pai  como modelo  de  referência  masculina,  em termos 
práticos  os  homens  já  faziam  muitas  das  coisas  consideradas  características  da  “Nova 
Paternidade”, como acontece com o modelo do pai cuidador proposto por Pleck. O sociólogo 
americano considera, por isso, que a chamada “Nova Paternidade” teve origem nas primeiras 
décadas do século XX. 
La Rossa (1997) salienta que o ideal da “Nova Paternidade” emergiu primeiro entre a classe 
média urbana. Esta conclusão é também partilhada por Griswold, para quem o ideal do novo 
pai é um fenómeno de classe média (Griswold citado por Lupton e Barclay, 1997, p.15). As 
sociólogas australianas apontam o modo como o arquétipo do pai moderno se difundiu nas 
sociedades ocidentais como um exemplo da diversidade em termos de paternidade. Em claro 
contraste com o ideal do novo pai está, no entanto, a noção do pai perigoso, negligente e 
abusador causador de pânico moral devido ao seu desvio face à norma dominante (Messner, 
1993  citado  por  Lupton  e  Barclay,  1997,  p.15).  Deste  modo,  é  possível  concluir  que  o 
arquétipo do novo pai tende a fazer tábua rasa das diferenças existentes entre os diversos tipos 
71
de paternidade. Quando subgrupos socioculturais específicos são trazidos para o debate em 
torno da paternidade, estes são  percepcionados como a excepção que vem confirma a regra. 
Sendo a excepção o pai negligente e a regra o pai cuidador. 
De  facto,  à  semelhança  do  que  aconteceu  com os  estudos  em torno  da  masculinidade21 
também no que se refere à paternidade é possível falar na diversidade de formas de ser pai. É 
aqui que o termo paternidades, no plural, adquire pleno significado. Apesar de cada período 
histórico  ser  marcado  pela  predominância  de  um  modelo  dominante,  como  se  apreende 
através da análise de Gillis (2000), a verdade é que sempre coexistiram entre si diferentes 
formas de ser pai. Por este motivo, La Rossa defende que é mais correcto falar em histórias de 
paternidades (1997, p. 21).
Em Portugal, os resultados avançados por Wall, Aboim e Marinho (2010) permitem apreender 
a complexidade inerente às diferentes formas de ser pai associando-as a distintos modos de 
funcionamento familiar. Com base na análise de vinte e quatro entrevistas em profundidade, 
as autoras destacam a existência de sete modos distintos de ser pai nas famílias de primeira 
conjugalidade (famílias “simples”): paternidade conjunta; paternidade de apoio; paternidade 
paralela; paternidade igualitária, paternidade apropriativa, paternidade electiva e paternidade a 
tempo  inteiro.  Assim,  enquanto  as  duas  primeiras  surgem  associadas  a  formas  de 
funcionamento familiar fusional, em que as tarefas parentais são, respectivamente, partilhadas 
entre os cônjuges ou desenvolvidas numa lógica de entre-ajuda familiar; a terceira forma de 
paternidade  surge  associada  às  famílias  “paralelas”,  nas  quais  vigora  a  ideia  do  “homem 
provedor” apoiada numa forte diferenciação de género dos papéis familiares; e, por último, as 
restantes formas de paternidade surgem associadas a um modelo de funcionamento familiar 
“associativo” em que se privilegia a autonomia entre  os cônjuges,  embora nem sempre a 
autonomia conjugal se baseie na igualdade entre os cônjuges, nomeadamente do ponto de 
vista das práticas parentais. 
Lupton e Barclay (1997) consideram que, para além de, em termos sociais, coexistem entre si 
diferentes formas de ser pai, também do ponto de vista individual não é possível afirmar que 
21 De acordo com Lupton e Barclay, Robert Connell argumenta que a masculinidade não é um atributo que o  
indivíduo possui em maior ou menor grau, pelo contrário, coexistem entre si no mesmo contexto histórico e  
cultural  diversos  conceitos de masculinidade,  daí  que seja mais correcto falar  em masculinidades no plural  
(1997, p.13).
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há uma única identidade paternal. Pelo contrário,  a identidade de pai está em permanente 
mudança e  não pode ser  vista  como uma unidade em si  mesma.  A este  nível,  as autoras 
aproveitam para criticar a teoria dos papéis e do construtivismo social por apresentarem uma 
perspectiva demasiado rígida relativamente à forma como a identidade de pai é adoptada e 
desempenhada pelo indivíduo no seu dia-a-dia. 
Para os construtivistas sociais, como é o caso do psicólogo social americano Marsiglio (1992; 
2004a; 2004b; 2007), autor de diversos estudos sobre a construção do papel de padrasto na 
família recomposta, a identidade do indivíduo enquanto pai é entendida como um conjunto 
rígido de características que uma vez adoptadas, isto é, seleccionadas pelo indivíduo de entre 
um leque variado de opções, permanecem praticamente imutáveis ao longo da vida. Apenas 
em caso  de  um acontecimento  externo  significativo  como,  por  exemplo,  em situação  de 
divórcio/ separação, poderá o indivíduo adoptar uma outra identidade que vem substituir a 
anterior. À semelhança dos estudiosos da teoria dos papéis também os construtivistas sociais 
defendem  que  as  diversas  identidades  individuais  estão  separadas  umas  das  outras  e, 
dependendo da esfera de acção do indivíduo, ele irá adoptar uma dessas identidades como a 
mais relevante para si, deixando cair as demais. Ora, tal como Lupton e Barclay defendem: 
“There is little recognition in this literature that fatherhood is continually changing ontological  
state, a site of competing discourses and desires that can never be fully and neatly shaped into a 
single ‘identity’, and that involves oscillation back and forth between various modes of subject  
positions  (…).  The  concept  of  «the  father»  or  «fatherhood»  is  multiple  rather  than  unitary,  
changing according to the context even for the individual,  as do concepts of  «the mother» or 
«motherhood»” (1997, p.15).
A CONSTRUÇÃO DA PATERNIDADE MODERNA
Para La Rossa (1988) a paternidade é uma instituição composta por dois elementos distintos: 
i)  a  cultura da paternidade,  isto  é,  o  conjunto de normas,  valores  e  crenças  associadas  à 
parentalidade masculina e ii) a conducta da paternidade, isto é, o comportamento paterno, 
aquilo  que  os  homens  de  facto  fazem enquanto  pais.  Apesar  de  se  pensar  que  cultura  e 
conducta, à semelhança da relação entre pensamento e acção, estão sincronizadas, o facto é 
que  isso  nem  sempre  acontece.  Dando  como  exemplo  o  caso  da  paternidade  actual,  o 
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sociólogo defende que: “(...) the history of fatherhood suggests that the culture of fatherhood 
has changed more rapidly than the conduct” (idem, p.451).
Considera, por isso, que os estudos em torno da paternidade, como o desenvolvido por Pleck 
(1987 citado por La Rossa, 1988, p.451), centram-se mais na análise das mudanças culturais 
do que nas mudanças de conducta, daí concluírem que, na actualidade, o envolvimento do pai 
com a criança é superior ao seu envolvimento no passado. No entender de La Rossa, o que se 
verificou foi uma mudança nos valores associados à paternidade e não uma mudança nas 
práticas como habitualmente se pensa, impondo-se assim a seguinte pergunta: “If the behavior 
of fathers did not alter the ideology of fatherhood, then what did?” (idem, p.452). 
Para o sociólogo americano, as mudanças ocorridas na cultura da paternidade devem-se às 
mudanças  ocorridas  na  conducta  da  maternidade  e  não  na  conducta  da  paternidade.  Ao 
contrário do que é comum pensar-se, isto é, que as mudanças culturais seguem as mudanças 
de  conducta,  no  caso  da  paternidade,  as  mudanças  nos  valores  culturais  associados  à 
paternidade seguem as mudanças de conducta não dos homens mas sim das mulheres. Deste 
modo, assiste-se a uma dessincronia entre cultura e conducta da paternidade, com a cultura da 
paternidade a apresentar-se mais moderna que a conducta. Na opinião de La Rossa (1988), a 
conducta da paternidade mudou pouco ao longo do século XX, o que se opõe à imagem do pai 
cuidador e envolvido no dia-a-dia dos filhos. Tudo depende, defende La Rossa,  da forma 
como se conceptualiza e se mede o envolvimento parental. 
Com base na teoria do envolvimento paternal proposta por Michael Lamb, La Rossa defende 
que,  em  regra,  os  estudos  desenvolvidos  no  âmbito  da  corrente  da  psicologia 
desenvolvimentista partem de premissas condicionadas, o que se traduz num enviesamento 
dos resultados. Neste sentido, a questão que a teoria proposta por Lamb coloca não é tanto a 
nível  dos  conceitos  em que se  baseia  mas  sim da  sua  aplicabilidade  prática.  A principal 
contribuição de Lamb para o estudo da paternidade prende-se com a definição do conceito de 
envolvimento  paternal  (Lamb,  1987  citado  por  La  Rossa,  1988,  pp.452-453).  Em  seu 
entender,  o  envolvimento  parental  agrega  três  componentes  distintas:  i)  engagement;  ii) 
accessibility;  iii)  responsability22.  Num  estudo  apresentado  em  1986,  Lamb  compara  o 
22 Enquanto a primeira componente está associada ao tempo gasto na interacção face-a-face com a criança como, 
por exemplo, ao dar banho, ao ajudar nas tarefas escolares, ao brincar com ela; a segunda componente está 
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envolvimento paterno com o envolvimento materno, estabelecendo uma distinção entre as 
mães  que  trabalham fora  de  casa  e  as  mães  que  não  trabalham.  O  autor  conclui  que  o 
envolvimento  paterno  é  maior  nos  casos  em que  a  mãe  trabalha  fora  de  casa,  referindo 
também  que  enquanto  a  interacção  mãe-criança  é  dominada  pela  prestação  de  cuidados 
primários, a interacção pai-criança é essencialmente lúdica (La Rossa, 1988, p.453). 
Ora, no entender de La Rossa, este mito associado à paternidade moderna como um conjunto 
de práticas que tendem para o maior envolvimento pai-filho no presente por oposição ao que 
acontecia  no  passado,  está  a  ter  consequências  negativas  no  quotidiano  dos  pais  e  das 
crianças, na medida em que:
“The ideia that fathers have radically changed – that they now are intimately involved in raising 
their children – qualifies also as a folk belief, and it too is having an impact on our lives and that of 
our children. (...) up to now scholars and the media have tended to overlook the often unintentional  
but still very real negative consequences that have accompanied asynchronous change in the social 
institution of fatherhood” (1988, p.454).
Baseado num estudo desenvolvido por si e pela sua mulher em 1981, La Rossa (1988) conclui 
que as consequências negativas da dissociação entre cultura e conducta da paternidade são: i) 
emergência do pai tecnicamente presente mas funcionalmente ausente, trata-se de pais que 
desenvolvem actividades com as crianças que exigem um nível secundário de atenção, como é 
o caso de estar a ver televisão e ter a criança a seu lado a brincar; ii) aumento do conflito entre 
cônjuges  provocado  pela  maneira  como  a  criança  é  educada,  os  casais  tornam-se  mais 
tradicionais à medida que o tempo passa, ou seja, à medida que aumenta o tempo de duração 
da conjugalidade a mulher passa a fazer cada vez mais e o homem cada vez menos; iii) e, por 
último,  o  aumento  do  número  de  pais,  especialmente  de  classe  média,  que  sentem 
ambivalência e culpa com a sua performance parental,  por não estarem a corresponder ao 
nível de envolvimento que lhes é exigido, ou seja, por não corresponderem à norma do pai 
ideal. Neste sentido, La Rossa chega à conclusão que a paternidade é hoje diferente do que era 
no passado mas essas diferenças centram-se quase todas na cultura e não na conducta da 
associada à disponibilidade dos pais para interagirem com a criança no momento em que estão a desenvolver  
outra actividade considerada principal como acontece sempre que um dos pais está a cozinhar e a criança pede 
ajuda na realização das tarefas escolares; e a terceira componente prende-se com as actividades a desenvolver  
com a criança que implicam algum nível de planeamento como é o caso da marcação de uma consulta médica,  
inscrição na escola, etc.
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paternidade.  As mudanças verificadas na conducta da paternidade são poucas e ocorreram 
quase todas dentro do mesmo grupo social – a classe média.
À semelhança de La Rossa (1988, 1997) também a socióloga francesa Castelain-Meunier 
(1990)  considera  que  a  igualdade  entre  homens  e  mulheres  constitui  uma das  dimensões 
culturais da paternidade contemporânea a par da afectividade e da individualização. Em seu 
entender, à medida que os modelos industrial e militar (que é assim que a autora denomina o 
modelo  do  pai  provedor)  perdem significado na  sociedade ocidental  verifica-se  que:  i)  a 
relação  entre  pai  e  criança  se  torna  mais  afectiva  e  menos  baseada  na  autoridade  -  
afectividade; ii) estabelece-se uma relação individualizada não mediada pela figura materna – 
individualização; iii) e assiste-se a uma uniformização dos lugares de pai e de mãe - igualdade 
entre  homem  e  mulher  no  domínio  parental  (idem,  p.22).  Na  base  da  emergência  das 
dimensões  culturais  da  paternidade  moderna  está  a  emancipação  feminina,  ou  seja,  o 
estabelecimento  de  uma  relação  igualitária  entre  homens  e  mulheres.  Neste  sentido,  o 
surgimento  tanto  da  individualização  como  da  afectividade  enquanto  dimensões  culturais 
específicas da paternidade moderna fica a dever-se, em grande parte, à emancipação feminina. 
Contudo, conforme refere Castelain-Meunier (2004) num outro artigo de sua autoria, apesar 
das mudanças registadas no plano cultural apontarem para uma uniformização dos lugares 
parentais em termos de direitos e de deveres face aos filhos, com a passagem da autoridade 
paternal a autoridade parental e a institucionalização da co-parentalidade, o facto é que na 
sociedade ocidental contemporânea persistem diferenças entre ser homem e ser mulher no 
domínio parental, na medida em que, conforme escreve a autora: 
“Nous appartenons à une société qui survalorise le rôle de la mère, et donc qui sur-responsabilise 
les femmes et a tendance à ne pas solliciter les pères comme éducateurs à part entière. Et pourtant, 
nous sommes toujours dans une société à domination masculine. Autant dire que nous sommes en 
plein paradoxe” (idem, p.34).
Paradoxo  esse  que  surge  interligado  ao  facto  de  a  dinâmica  familiar  contemporânea  se 
caracterizar tanto por elementos de mudanças como pela manutenção de velhos arcaismos. 
Referindo-se à questão da igualdade entre géneros, a socióloga francesa defende mesmo que: 
“(...) on pourrait dire que les femmes vivent des manques à gagner vers l'égalité et que les  
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hommes vivent des pertes de pouvoir” (Castelain-Meunier, 2004, p.35). Isto significa que, 
traços largos, a igualdade entre homens e mulheres no domínio parental depende do menor 
investimento das mães nos filhos e, em simultâneo, do maior investimento dos pais. Deste 
modo, Castelain-Meunier (1990, 2004) conclui que o novo lugar pai depende, por um lado, do 
espaço de manobra que lhe é dado pela mulher e, por outro, da vontade pessoal do homem em 
se envolver plenamente com a criança, isto independentemente da posição da mulher e da 
norma social dominante. 
A este nível, a autora defende que com o fim da importância atribuída ao casamento enquanto 
instituição base da organização familiar, seja este religioso ou civil, a paternidade institucional 
entrou  em  declínio  dando  origem  à  paternidade  contratual.  Enquanto  a  paternidade 
institucional era definida tendo em conta a relação conjugal, a paternidade relacional define-
se em função da existência de uma relação individualizada entre pai-filho. De acordo com as 
suas próprias palavras: 
“Les nouvelles places  des pères varient  en partie avec les sollicitations de l'homme autour de 
l'enfant, dans le care des configurations familiales contemporaines (séparation, monoparentalité, 
recomposition).  Les  paternités  se  redéfinissent  allors  en  fonction  de  la  nature  du  lien,  de  la 
specificité de la relation avec l'enfant. Elles sont aujourd'hui dépendantes de la femme, y ompris 
dans la manière dont le père va pouvoir prendre sa place;  et,  en même temps, se renforce la  
détermination du père à prendre cette place de manière autonome, quelle que soit la position de la 
mère” (2005, p.141).
Tal como La Rossa (1988, 1997) e Castelain-Meunier (1990, 2004, 2005), também Modak e 
Palazzo (2002) defendem que, apesar do ponto de vista legal existir uma igualdade formal 
entre os direitos e os deveres de cada um dos pais – a chamada co-parentalidade, a realidade 
revela-se, no entanto, bastante mais complexa e depende em grande medida da relação que se 
estabelece  entre  os  membros  do  casal,  ou  seja,  da  forma  como os  lugares  parentais  são 
repartidos e negociados ao interno da relação conjugal (idem, p.13). 
Partindo do conceito de responsabilidade avançado por Singly (1996) que, conforme já aqui 
foi referido, consiste em tornar um constrangimento de lugar numa decisão, as sociólogas 
suiças desenvolveram um estudo, com base em 34 entrevistas a pais de crianças pequenas (até 
10 anos de idade), cujo objectivo consiste na definição do papel paternal com base na análise 
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das responsabilidades dos pais. Trata-se de um estudo interessante na medida em que, a partir  
da  Revolução  Industrial,  a  mulher  passou  a  ser  considerada  a  principal  responsável  pela 
educação e pelos cuidados a prestar à criança. 
Modak e Palazzo (2002) defendem que, hoje em dia, os papéis associados à paternidade são 
cada vez menos sustentados por uma definição estatutária e cada vez mais dependentes dos 
indivíduos em questão  e  das  suas  representações.  Neste  sentido,  à  semelhança  de  Singly 
(1993, 1996), também as autoras consideram que a paternidade enquanto laço estatutário está 
a  dar  lugar  à  paternidade  enquanto  laço  relacional.  Aquilo  que  Castelain-Meunier  (2004) 
apelidou, respectivamente, de paternidade institucional e contratual.
Por um lado, a contratualização das relações amorosas fez com que, na actualidade, a relação 
pai-filho dependa mais da relação entre os indivíduos e dos seus acordos privados do que do 
carácter estatutário da relação. Ser pai deixou assim de ser um estatuto e passou a basear-se na 
constituição  de  um laço  relacional  cuja  existência  deriva  da  manutenção  da  relação.  No 
entanto, de maneira a reduzir a probabilidade da relação não funcionar tornou-se necessário 
regular as relações parentais tendo em conta os direitos da criança23.
Por outro lado, em termos legais a questão dos direitos e dos deveres dos pais face às crianças 
está  directamente  associada  à  noção  de  autoridade  parental.  Até  que  os  filhos  atinjam a 
maioridade, os pais são responsáveis judicialmente pelos seus actos. A este nível colocam-se 
duas questões principais. Em primeiro lugar, a questão dos direitos da criança, que tem o 
direito  a  ser  protegida  e  cuidada  pelos  pais  durante  o  seu  processo  de  crescimento.  Em 
segundo lugar, a questão da igualdade entre homens e mulheres enquanto pais, posto que, 
tanto o pai como a mãe têm à partida os mesmos direitos face à criança. 
Apesar de ser indesmentível que o espírito do contrato penetrou a família e que a relação entre 
pais e filhos se democratizou, verifica-se, no entanto, que nem todas as famílias funcionam 
deste  modo.  Algumas  mantêm-se  mesmo bastante  tradicionais.  De  acordo  com Modak  e 
Palazzo (2002), o pressuposto da autoridade não é um pressuposto do pai tradicional assim 
23 Na opinião de Modak e Palazzo (2002) entender a paternidade como um assunto privado é fazer tábua rasa 
quer do sistema de desigualdade de género inerente à organização social, quer da construção social que conduziu 
à  naturalização  da  maternidade  e  da  paternidade,  tratadas  como  evidências  biológicas  e,  neste  sentido, 
inquestionáveis. Em ambos os casos com prejuízo para as mulheres. 
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como a sua recusa não é uma característica apenas dos novos pais. Não obstante, enquanto os 
pais  modernos  tendem  a  fazer  pouco  uso  dela,  os  pais  tradicionais  consideram-na 
conveniente. 
Ora, tendo em conta que tal  como Lupton e Barclay (1997) também as sociólogas suiças 
inserem o  seu  estudo  na  corrente  sociológica  de  inspiração fenomenológica  e  partem do 
pressuposto que os factos sociais adquirem sentido por via da consciência dos indivíduos. 
Para  poderem interpretar  a  realidade  que  os  rodeia,  tanto  os  homens  como  as  mulheres 
possuem  um  conjunto  de  conhecimentos  constituídos  com  base  nas  suas  vivências 
quotidianas. No que diz respeito ao estudo da paternidade, as sociólogas interessaram-se por 
apreender o sentido endógeno da realidade paternal, com vista ao estabelecimento de modelos 
ou tipos de paternidade que permitissem perceber melhor as diferentes formas de ser pai. Em 
seu entender, a paternidade pode ser considerada um facto social total, uma vez que ela surge 
marcada  pela  masculinidade,  pelo  contexto  socioprofissional  e  pelas  trajectórias  e 
modalidades de negociação entre o casal (Modak e Palazzo, 2002, pp.102-103).
Através da análise das entrevistas realizadas, as autoras salientam três tendências gerais no 
que  diz  respeito  à  paternidade.  Em  primeiro  lugar,  o  absentismo  paterno  deixou  de  ser 
socialmente  tolerado.  A igualdade  entre  homens  e  mulheres,  nomeadamente  no  campo 
profissional, fez com que o trabalho deixasse de ser aceite como desculpa para os pais não 
partilharem as responsabilidades parentais com as mães. Em simultâneo, cresce a consciência 
de que a relação pai-filho moderna implica um aumento do investimento afectivo por parte do 
pai. Em segundo lugar, o exercício das responsabilidades parentais é de carácter opcional para 
o pai. Ao contrário da maternidade, a paternidade é condicional, uma vez que há tarefas que o 
homem só desempenha se quiser. Deste modo, enquanto no caso dos homens se verifica uma 
adesão às tarefas parentais por intermitência (carácter opcional), no caso das mulheres é mais 
correcto falar-se em permanência (carácter obrigatório). Em terceiro lugar, a construção do 
lugar de pai na actualidade tem por base a experiência e as competências associadas à mãe. A 
figura materna serve de modelo de referência em termos de imaginário e de prática associada 
à paternidade (idem, p.24).
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Apresentando uma visão da paternidade enquanto construção social, Modak e Palazzo (2002) 
avançam  com  quatro  modelos  de  responsabilidade  paternal:  i)  a  paternidade  conjunta 
(paternité 'conjointe'); ii) a paternidade de gestão (paternité 'managériale'); iii) a paternidade 
de suporte (paternité 'de soutien'); iv) e a paternidade apropriativa (paternité 'appropriatrice'). 
Destacando como principais dimensões de análise do estudo: i) a relação pai-filho ao longo do 
tempo; ii) as negociações conjugais em torno do trabalho doméstico e profissional; iii) e o 
estatuto socioprofissional do casal.
Interligando  os  modelos  de  responsabilidade  paternal  encontrados  com as  três  tendências 
gerais referidas anteriormente, as autoras concluem que enquanto os modelos de paternidade 
conjunta e apropriativa rompem com o exemplo da geração anterior em termos de absentismo 
parental, os modelos de paternidade de gestão e de suporte estão em conformidade com os 
códigos tradicionais da masculinidade. Deste modo, afirmam as autoras, depreende-se que 
enquanto os modelos de paternidade conjunta e apropriativa se baseiam na construção de um 
laço relacional com a criança, os modelos de paternidade de gestão e de suporte apoiam-se na 
manutenção do laço estatutário. De acordo com as suas próprias palavras: 
“Les obligations décrites par les pères interviewés nous permettent de dégager deux processus de 
construction du lien paternel, et donc d'opérer un premier classement: d'un côté, les pères qui, 
prioritairement, construisent un lien basé sur le relationnel, l'écoute, la disponibilité qui sont en  
rupture  avec  des  modèles  masculins  de  leurs  propres  pères  et  se  rapprochent  des  pratiques 
féminines;  d'autre  côté,  les  pères  qui,  prioritairement,  construisent  une  relation  marquée  par 
l'action, la discontinuité,  la performance, en accord avec une définition plus traditionelle de la 
paternité” (idem, pp. 42-43). 
Em caso de ruptura conjugal, as autoras defendem que a quebra de laços parentais é mais 
frequente no caso dos pais que adoptaram os modelos de paternidade de gestão ou de suporte, 
dado que a principal responsável pelas tarefas relativas à criança foi sempre a mãe, o que 
significa que o laço construído entre o pai e a criança é marcado mais pelo estatuto paternal 
do que pela existência de uma relação parental significativa. No caso dos pais que adoptaram 
os modelos de paternidade conjunta ou apropriativa estima-se que após a ruptura conjugal a 
relação pai-filho se mantenha significativa, embora no caso da paternidade apropriativa ser 
usual  uma  situação  de  conflito  entre  os  pais,  dado  que  tanto  o  homem como  a  mulher 
investiram muito na relação parental (Modak et Palazzo, 2002, p.74). 
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IV CAPÍTULO
A RECOMPOSIÇÃO FAMILIAR ENQUANTO OBJECTO DE ESTUDO NA SOCIOLOGIA
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NOTA INTRODUTÓRIA
Nos países onde o estudo em torno da temática da recomposição familiar tem vindo a ser 
aprofundado (EUA, França, Inglaterra, Canadá, Austrália), o interesse científico pela temática 
da recomposição familiar foi suscitado por uma importante mudança demográfica, a saber: o 
aumento do número de divórcios e das uniões de facto contribuiu para um crescimento do 
número de crianças a viverem num agregado doméstico onde apenas um dos adultos é o seu 
pai/mãe biológico. 
Em França, a relevância estatística destes dados demográficos fez-se sentir no final da década 
de 1970, por esse motivo o interesse científico em torno da recomposição familiar  surgiu 
apenas em meados dos anos oitenta, algumas décadas depois do que aconteceu nos EUA, país 
com uma longa tradição no estudo deste fenómeno. No entanto, apesar do seu vasto conjunto 
de  referências  bibliográficas,  a  literatura  americana  apresenta  como principal  handicap a 
quase ausência de problematização teórica. Pelo contrário, a existência dessa problematização 
pode  ser  apontada  como  um dos  pontos  fortes  da  literatura  francesa.  Importa,  contudo, 
salientar que foi o trabalho desenvolvido por um americano, o sociólogo Andrew Cherlin, a 
base do edifício teórico francês em torno da temática da recomposição familiar. Tal só foi 
possível  devido a  um levantamento minucioso da produção americana  por  parte  de  Irène 
Théry, socióloga, pioneira no estudo desta temática em França.
DELIMITAR O OBJECTO DE ESTUDO
Num texto datado de 1987, a que Théry regressa em 1993 para produzir uma versão mais 
sintetizada e revista do mesmo, a autora revisita a produção anglo-saxónica, em particular a 
abundante produção americana em torno da temática da recomposição familiar (Théry 1987, 
1993b). Em sua opinião, são duas as dificuldades que se colocam a quem se propõe estudar 
este fenómeno, por um lado, a questão da denominação, por outro, a questão da definição do 
objecto de estudo em si mesmo. Estas dificuldades encontram-se,  no entanto,  interligadas 
entre si, uma vez que, no entender da socióloga, o problema da denominação está no centro de 
todo o trabalho de pesquisa associado à recomposição familiar. Assim, avança com a hipótese 
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de que aquilo que na literatura americana surge como uma progressiva problematização do 
objecto de estudo não passa afinal de um problema de denominação desse mesmo objecto. 
Em  seu  entender,  é  possível  dividir  em  três  grandes  linhas  de  orientação  os  trabalhos 
americanos  dedicados  à  temática  da  recomposição  familiar  depois  de  1945:  recasamento 
(anos 50-60); famílias reconstituídas (anos 70) e famílias (re)compostas (anos 80-90). Estas 
diferentes orientações,  apesar de terem surgido em épocas distintas,  convivem entre si  na 
actualidade. 
RECASAMENTO
Apresentando como pano de fundo o crescimento do número de recasados após divórcio e 
uma representação social do recasamento enquanto tentativa de institucionalização do desvio 
a que a condição de divorciado corresponde, no decurso da década de 50 os estudos de Smith 
(1953)24 e de Bernard (1956)25 inauguraram uma tradição de pesquisa denominada evolução 
comparativa.  Este  tipo  de  pesquisa  procede,  regra  geral,  à  comparação  das  famílias  de 
recasados com as famílias de primeiro casamento, tendo por base uma série de oposições 
binárias: casamento/recasamento, filho/enteado, pai/padrasto, etc., em que as diferenças são 
sistematicamente interpretadas como desvios. 
Segundo Théry,  os principais efeitos dos estudos desenvolvidos no âmbito da temática do 
recasamento  são:  i)  confirmar  os  estereótipos  dominantes  em relação ao  recasamento;  ii) 
construir uma oposição norma-desvio; iii) e, por último, fazer desaparecer a especificidade e a 
heterogeneidade  subjacentes  às  situações  de  recasamento  uma  vez  que,  para  efeitos  de 
comparabilidade, os recasados são todos agrupados no mesmo grupo, isto independentemente 
da origem da situação de recasamento (divórcio/ viuvez) e da existência ou não de crianças 
fruto de uniões anteriores (1987, pp.127-129).
De facto, tendo em conta que as situações de recasamento analisadas incluem, para além dos 
divorciados  com filhos  anteriores,  os  divorciados  sem filhos  e  os  viúvos,  o  estudo deste 
fenómeno  parece  não  permitir  captar  toda  a  especificidade  inerente  às  recomposições 
familiares por divórcio. Por outro lado, com o aumento do número de casais a viver em união 
de facto, o estudo do recasamento, enquanto união legítima, tornou-se insuficiente para dar 
24  SMITH, William C. (1953), The Stepchild, Chicago, The University of Chicago Press.
25  BERNARD, Jessie (1956), Remarriage, New York, Dryden.
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conta da diversidade inerente às situações de recomposição familiar após divórcio. 
FAMÍLIA RECONSTITUÍDA
Num tal  contexto,  o  aparecimento  da expressão  reconstituted family no anos 70 deve-se, 
sobretudo,  à  vontade  dos  académicos  em  aprofundar  o  conhecimento  em  torno  das 
especificidades  associadas  à  recomposição  familiar  após  divórcio,  superando  assim  a 
confusão  gerada  pela  associação  entre  as  expressões  stepfamily e  recasamento.  O  termo 
famílias reconstituídas passa então a designar todas as famílias formadas após o divórcio que 
incluem um padrasto/ madrasta, independentemente do estado civil dos membros do casal 
(casados ou a viver em união de facto). Isto significa que os casais reconstituídos coabitantes 
passam também a integrar a análise da recomposição familiar.
As pesquisas desenvolvidas no âmbito desta perspectiva apontam para três grandes categorias 
de  problemas  tidos  como  específicos  das  famílias  reconstituídas:  i)  a  diversidade  e  a 
complexidade  estrutural  associada  ao  parentesco  –  a  família  reconstituída  como  família 
complexa; ii) a anomia – a família reconstituída como família anómica; iii) e, por último, a 
constituição  de  uma  entidade  familiar  –  a  família  reconstituída  como  uma  família  “de 
verdade” (Théry, 1993b, pp.10-13). 
Em primeiro lugar, a complexidade das famílias reconstituídas está associada à forma como 
no seu interior se estruturam as relações de parentesco herdadas do passado. De facto,  as 
crianças trazidas de um casamento/ união anterior podem ser do homem, da mulher ou dos 
dois  e  a  estas  podem  ou  não  juntar-se  as  crianças  comuns  ao  casal  actual.  Toda  esta 
complexidade só se torna problemática ao ser acompanhada por uma relativa indefinição em 
relação aos novos papéis a desempenhar, destacando-se aqui o papel de padrasto/ madrasta 
(Théry, 1987, p.134).
Em segundo lugar, a anomia das famílias reconstituídas está relacionada com o facto das suas 
especificidades  permanecerem  como  um  espaço  vazio  no  sistema  dominante  de 
representações e de normas, ou seja, com a sua incompleta institucionalização (Cherlin, 1987a 
[1978]),  da  qual  os  melhores  exemplos  são  talvez  o  vazio  que  se  verifica  em duas  das 
principais instituições do nosso tempo: o sistema de linguagem e o sistema legal. 
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Em terceiro e último lugar, a dificuldade associada ao processo de constituição de uma nova 
entidade familiar relaciona-se com dois riscos principais: a interferência do ex-cônjuge na 
família actual e a relação padrasto/ madrasta-enteados. Por um lado, é possível falar no risco 
associado à interferência da família do passado na família do presente através da figura do ex-
cônjuge, uma vez que a sua presença pode pôr em causa a integridade e a autonomia do 
agregado doméstico recomposto. Por outro, há o risco associado ao desenvolvimento de uma 
relação entre padrasto/madrasta e enteados, em que a forma extrema de ameaça parece ser o 
perigo  do  incesto,  que  alguns  consideram  ser  maior  nas  famílias  reconstituídas  dada  a 
inexistência de laços de sangue a unir adultos e crianças. 
Pondo em causa os resultados do estudo de Lucile Duberman (1975)26,Théry conclui que os 
trabalhos  sobre  as  famílias  reconstituídas  vieram  afinal  confirmar  o  que  os  próprios 
contestavam na perspectiva da evolução comparativa casamento/ recasamento: a ideia de que 
as  famílias  reconstituídas  são  famílias  com problemas  e  até  mesmo de  alto  risco  (1987, 
p.138). 
FAMÍLIA (RE)COMPOSTA
No decurso dos anos oitenta, assiste-se a uma viragem na perspectiva com que os estudiosos 
da temática da recomposição familiar encaram a própria definição deste tipo de famílias. Este 
deixa de se circunscrever apenas ao agregado doméstico que inclui um padrasto/madrasta e 
passa  a  incluir  todo  o  espaço  de  circulação  da  criança,  assistindo-se  assim  a  uma 
permeabilidade das fronteiras espacio-temporais do agregado doméstico recomposto. O ponto 
crucial no estudo das recomposições familiares passa a ser a definição de família apresentada 
pela criança (Théry, 1993b, p.16). Interessa por isso perceber quem são os familiares que a 
criança integra na sua definição de família. Será que, para a criança, a sua família se limita 
aos membros do grupo doméstico com quem vive? (idem, 1987, p.139) Que dizer do pai/ mãe 
sem guarda parental? Não será ele/a também um membro da família da criança?
O termo família recomposta, traduzido do inglês  blended family, permite incluir dentro do 
sistema familiar um conjunto de relações que estavam suspensas com o uso do termo família 
reconstituída. Deste modo, a relação criança – pai/ mãe sem guarda parental, a relação entre 
ex- conjuges, a relação entre primeiro marido/ companheiro e segundo, a relação criança-
26 DUBERMAN, Lucile (1975), The Reconstituted Family, Chicago, Nelson-Hall.
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segundo companheiro do pai/mãe sem guarda parental,  a relação da criança com os filhos 
biológicos do padrasto/ madrasta que não vivem consigo, entre outras, passam também a fazer 
parte integrante da análise da situação de recomposição familiar após divórcio. Isto significa 
que a família deixa de ser definida apenas em função do agregado doméstico do pai/ mãe com 
guarda  parental,  a  residência principal  da criança,  e  passa a  integrar  também o agregado 
doméstico do pai/ mãe sem guarda parental, colocando de lado a dicotomia presença/ausência 
e tendo em consideração a intermitência da relação (Théry, 1987, p.144). Posto que, regra 
geral, a criança filha de pais separados/ divorciados está com o pai/mãe sem guarda parental 
um fim-de-semana de 15 em 15 dias.
Tendo em conta que o que distingue as uniões precedidas por divórcio das uniões precedidas 
por viuvez não é apenas a sua origem mas também a forma como as crianças fruto de uniões 
anteriores circulam ou não entre duas casas, a nova definição da família recomposta após 
divórcio permite passar do plano da unidade doméstica ao da unidade familiar através da 
expressão "constelações familiares recompostas". Segundo as palavras da própria Irène Théry:
“(...)  le  terme  de  «famille  composée»  (blended  family)  traduit  ce  déplacement  fondamental,  en 
désignant  comme un ensemble la  totalité  du réseau familial  dans lequel le  foyer  s’intègre comme 
composante. Ce changement radical repose sur un fait nouveau (...): ce n’est plus à partir des relations  
du parent gardien et de leurs modifications (remarriage vs. marriage, famille reconstituée vs. famille 
monoparentale) mais à partir des enfants et de leur circulation qu’est identifiée une famille composée” 
(1987, pp.143-144).
Ao contrário da recomposição familiar por viuvez, a que sucede ao divórcio apresenta como 
característica principal o facto de “poder” haver um espaço de circulação da criança, espaço 
esse que transcende o agregado doméstico recomposto. A utilização da expressão “poder” 
prende-se com o facto da circulação da criança entre duas casas pressupôr a continuidade da 
relação parental após divórcio/ separação dos pais, ou seja, após ruptura conjugal, o que nem 
sempre acontece. Tal facto está associado não só com a forma como o ex-casal se relaciona 
entre si na actualidade mas também com a forma como o casal se relacionava entre si no 
decurso  da  relação  conjugal.  As  coordenadas  espaço  (proximidade/  distância)  e  tempo 
(passado/  presente)  tornam-se  assim dois  dos  eixos  fundamentais  da  análise  da  dinâmica 
inerente às recomposições familiares. Deste modo, não só a noção de família recomposta 
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perde o seu carácter estático como passa a ser fundamental falar em famílias recompostas no 
plural. 
A  FAMÍLIA RECOMPOSTA ENQUANTO INSTITUIÇÃO INCOMPLETA:  A  HIPÓTESE DE CHERLIN E 
RESPECTIVAS CRÍTICAS 
De  entre  os  autores  americanos  aquele  que,  sem  dúvida,  mais  influenciou  o  trabalho 
desenvolvido pelos sociólogos franceses, a começar por Irène Théry, foi Andrew Cherlin. No 
âmbito  do  seu  trabalho  de  pesquisa  em  torno  do  divórcio  e  das  suas  consequências,  o 
sociólogo americano publicou, em 1978, um artigo no  The American Journal of Sociology 
com o sugestivo título “Remarriage as an Incomplete Institution”27. Apresentando como pano 
de fundo os trabalhos desenvolvidos por Dyer e Urban (1958)28 e por Nye e Berardo (1973)29, 
Cherlin defende nesse artigo que, ao contrário do postulado avançado por Burguess, Locke e 
Thomes (1945)30 e por Gerth e Mills (1953)31, o declínio do sistema patriacal não conduziu a 
um  declínio  da  família  enquanto  instituição,  mas  sim  a  uma  mudança  do  modelo  de 
institucionalização dentro  da  família.  Assim,  assiste-se à  passagem do modelo  tradicional 
(sistema patriarcal) para o modelo igualitário (indiferenciação dos papéis sexuais na família) 
(Cherlin,  1987a  [1978],  p.51).  Contudo,  na  sociedade  contemporânea  esta  perspectiva  da 
família enquanto instituição é posta em causa através das famílias recompostas32, dado que 
não  existe  nenhum  modelo  de  comportamento  prescrito,  ou  seja,  nenhum  modelo 
institucionalizado, em relação às novas formas de vida familiar (idem, p.52). 
Na opinião do sociólogo americano, são três os problemas específicos com que estas famílias 
se deparam: i) ausência de termos capazes de exprimir as relações de parentesco entre os seus 
membros; ii) ausência de normas relativas ao exercício da autoridade face à criança por parte 
27 Este artigo foi traduzido para francês em 1987 no âmbito de um número temático que a revista  Dialogue 
dedicou à recomposição familiar (Cherlin, 1987a [1978]).
28 DYER, William e URBAN, Dick (1958), “The Institucionalization of Equalitarian Family Norms” in Journal 
of Marriage and Family Living, vol. 20, nº1, pp. 53-58.
29 NYE, Francis e BERARDO, Felix (1973), The Family: Its Structure and Interaction, New York, Macmillan.
30 BURGESS, Ernest Watson, LOCKE, Harvey James e THOMES, Mary Margaret (1945),  The Family: From 
Institution to Companionship, New York, American Book.
31 GERTH, Hans Heinrich e MILLS, Charles Wright (1953), Character and Social Structure: The Psychology of  
Social Institutions, New York, Harcourt, Brace & Co.
32 Apesar de Cherlin (1987a [1978]) denominar as famílias por si estudadas de famílias de divorciados recasados  
com filhos, considerou-se menos confuso denominá-las de famílias recompostas, uma vez que num artigo escrito 
para a revista Dialogue (Cherlin,1987b) dez anos depois, o sociólogo utiliza a expressão blended family para se 
referir a essas mesmas famílias.
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do padrasto/  madrasta;  iii)  e,  por último, ausência de regras legais.  A inexistência  de um 
modelo institucionalizado de comportamento no caso da recomposição familiar após divórcio 
dificulta a coesão familiar nas famílias recompostas, contribuindo assim para que a taxa de 
divórcio entre os recasados seja superior à taxa de divórcio entre os casados por primeira vez. 
Numa tentativa de explicar o porquê desta diferença, Cherlin avança com a seguinte hipótese: 
“(...) les difficultés des couples remariés après divorce sont dues à une manque de lignes directrices  
instituées  pour  résoudre  de  nombreux  problèmes  familiaux  courants.  Le  manque  de  support 
institutionnel est moins grave quand aucun des deux n’a d’enfants d’un mariage précédent: dans ce cas, 
le remarriage ressemble (...)  un premier marriage (…) Mais,  lorsqu’au moins l’un des deux a des  
enfants d’une union précédente, les membres de la famille sont sans cesse confrontés à des problèmes  
qui n’ont rien à voir avec ceux que posent les premiers marriages, pour lesquels il n’existe aucune 
solution instituée” (1987a [1978], pp.56-57).
No  contexto  da  sociedade  ocidental  contemporânea,  o  principal  problema  associado  à 
recomposição  familiar  após  divórcio  não  é  a  complexidade  inerente  à  sua  estrutura  de 
parentesco  mas  sim  a  ausência  de  regras  sociais  instituídas  que  permitam  ao  indivíduo 
orientar o seu comportamento dentro da família. Esta falta de suporte institucional tem por 
base duas das principais instituições da nossa sociedade: a linguagem e o direito (Cherlin, 
1987a [1978], p.57). No que concerne à linguagem, Cherlin defende que a ausência de termos 
próprios associados às famílias recompostas se verifica tanto a nível das novas relações de 
parentesco (ausência de nomes dados aos membros da famílias bem como às relações que 
entre eles se estabelecem) como a nível da designação da família em si. Em relação ao direito, 
considera que os problemas específicos associados à recomposição familiar após divórcio são 
ignorados uma vez que, em termos legais, os recasamentos são equiparados aos primeiros 
casamentos. 
Com base nos estudos desenvolvidos a posteriori pelos autores franceses é possível traçar um 
quadro mais completo sobre a importância da linguagem e do direito na institucionalização 
das situações de recomposição familiar após divórcio. 
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UMA QUESTÃO DE LINGUAGEM
A ausência de denominações específicas associadas às famílias recompostas apresenta três 
níveis  de  análise  distintos:  i)  ausência  de  termos  capazes  de  designar  as  novas  formas 
familiares  constituídas  a  partir  do divórcio;  ii)  ausência de  termos capazes  de nomear  os 
membros que as  integram; iii)  ausência de termos capazes  de nomear  as  relações  que se 
estabelecem entre os seus membros. 
Uma  das  primeiras  questões  com  que  se  depara  quem  pretende  estudar  a  temática  da 
recomposição familiar é a de saber que terminologia usar para designar este tipo específico de 
configuração  familiar.  A  ausência  de  consenso  entre  os  estudiosos  desta  temática 
relativamente aos termos a utilizar para designar as novas formas de família parece contribuir 
para  a  persistência  de  uma  certa  confusão  terminológica.  Expressões  como  “segundas 
uniões”, “famílias de recasamento”, “famílias reconstituídas”, “famílias compostas”, “famílias 
recompostas”  são,  por  vezes,  utilizadas  como sinónimos  quando  na  realidade  apresentam 
significados distintos entre si e têm origem em abordagens científicas muito diversas. 
Ao contrário  do  que  acontece  em língua  inglesa,  onde  a  palavra  stepfamily designa,  em 
linguagem comum, as famílias saídas de uma recomposição familiar, seja esta provocada por 
viuvez ou por divórcio/separação, em língua francesa, em meados dos anos oitenta, quando o 
fenómeno da recomposição familiar começou a ser estudado em França, não existia nenhuma 
palavra  capaz  de  designar  estas  formas  de  família,  menos  ainda  os  seus  membros  ou  as 
relações que entre eles se estabelecem. Pierre Bourdieu chama a atenção para isso ao integrar 
as novas formas familiares no leque mais vasto des familles sans nom (1996, p.3). Tendo em 
conta  que  o  que  não tem nome não pode ser  nomeado,  isto  significa  que  estas  famílias 
permaneciam invisíveis aos olhos da sociedade (Théry, 1993b, p.6). 
Neste  sentido,  o  problema da  denominação das  configurações  familiares  recompostas  em 
língua francesa começa por ser um problema de ausência de léxico em relação à situação de 
recomposição  familiar  em  geral.  Colocando  a  sílaba  tónica  na  existência  da  figura  do 
padrasto/ madrasta, a nova recomposição familiar por divórcio é assim equiparada à velha 
recomposição familiar por viuvez, tornando-se herdeira da sua conotação social negativa que 
exprime o forte enraízamento no imaginário colectivo da origem demoníaca destas figuras 
familiares.  Neste  sentido,  conforme destacam Robinson e  Smith  (1993),  tradicionalmente 
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associados às personagens malvadas dos contos infantis e da literatura clássica para adultos – 
basta pensar em histórias como a Cinderela ou a Branca de Neve - o padrasto e a madrasta são 
nomes que quando pronunciados evocam o medo e a desconfiança (idem, pp.79-80). 
Contudo, conforme Théry salienta, a própria expressão "recomposição familiar" apresenta um 
carácter  ambíguo (1987,  p.121)  uma vez  que  a  origem da  recomposição  não é  a  mesma 
(viuvez  vs. divórcio/separação) o significado social que lhe é atribuído difere consoante a 
situação.  Neste  sentido,  o  uso  indiscriminado  em  língua  inglesa  do  prefixo  step33 para 
designar/nomear tudo o que se relaciona com a situação de recomposição familiar (stepfamily, 
stepchild,  stepdaughter,  stepfather,  stepsister,  stepbrother,  stepgrandparent,  etc.)  parece 
apontar  para  uma visão  redutora  das  novas  configurações  familiares  que  têm por  base  o 
divórcio/separação,  retirando-lhes  especificidade.  O  facto  da  recomposição  familiar  ser 
precedida  pelo  divórcio/separação  e  não  pela  morte  de  um  dos  cônjuges  introduz  uma 
mudança  importante  no  significado  social  atribuído  à  própria  expressão  "recomposição 
familiar". Ao contrário da recomposição provocada por viuvez, em que o falecimento de um 
dos cônjuges leva a que, em termos familiares, passe a haver um lugar vago, a recomposição 
que sucede o divórcio tem de conviver com a existência de um pai/ mãe sem guarda parental. 
Isto significa que a criança não é efectivamente orfã, como o uso indiscriminado do termo 
step parece indiciar (Cherlin, 1987a [1978], p.57-58).
Deste  modo,  o  aparecimento  de  uma  terminologia  própria  associada  às  situações  de 
recomposição familiar em França teve por base o interesse científico nesta temática. Depois 
de um período inicial de algumas hesitações, como é o caso do uso ou não da expressão 
famille recomposée como tradução para o francês do termo inglês blended family,  a questão 
da  ausência  de  termos  parece  ter  sido  superada  pela  aplicação  de  uma  terminologia  do 
parentesco que tem por base as denominações usadas para descrever as relações de afinidade 
entre as pessoas de uma mesma família que não se encontram ligadas entre si por laços de 
sangue.  Assim,  os  termos  mâratre e  pâratre,  conotados  socialmente  como  negativos  e 
estigmatizantes, foram substituídos pelas expressões beau-père e belle-mère que, por sua vez, 
passaram a ter um duplo significado na linguagem do parentesco, designando não só o sogro e 
a sogra mas também o padrasto e a madrasta. Tratam-se de laços de afinidade e não de laços 
de sangue, daí a sua aplicabilidade a ambas as situações. 
33 O termo step deriva antigo inglês steop, que significa the bereave, isto é, o orfão (Théry, 1987, p.120).
91
Em  português,  os  únicos  termos  conhecidos  associados  à  recomposição  familiar  são  os 
“clássicos” padrasto, madrasta e enteado: 
“Um padrasto ou uma madrasta é um adulto cujo companheiro tem pelo menos  uma criança de 
uma relação anterior. Um enteado ou uma enteada é um indivíduo (criança ou adulto) cujo pai ou 
mãe, ou ambos, vivem (casados ou coabitam) com um(a) parceiro(a) que não é o seu pai ou a sua  
mãe biológicos” (Lobo, 2005, p.93).
A introdução da expressão "famílias recompostas" deve-se a uma adaptação do termo francês 
famille recomposée, introduzido pela primeira vez em França no âmbito do Enquête sur les  
familles,  aplicado em 1990 pelo INSEE (Institut  National  de la Statistique et  des Études  
Économiques).  Em Portugal, desde 1995 que as estimativas demográficas do INE incluem 
questões  específicas  relativas  aos  agregados  domésticos  recompostos,  embora  apenas  em 
2001 tenha sido possível inclui-las no Recenseamento Geral da População (Censos 2001)34. 
Em suma, apesar dos esforços desenvolvidos pela comunidade científica para introduzir novas 
expressões associadas às situações de recomposição familiar  após divórcio,  em termos de 
linguagem comum persistem fortes resistências à susbstituição das denominações tradicionais 
por novas denominações. Se, tal como Cherlin destacou, a forma como o enteado se dirige ao 
padrasto/ madrasta mudou, prevalecendo o uso do nome próprio, tal não revela uma maior 
institucionalização  destas  figuras  parentais.  Pelo  contrário,  faz  ressaltar  o  seu  carácter 
ambíguo, uma vez que o uso do nome próprio nada diz a respeito dos laços que unem os 
membros das famílias recompostas (1987b, p.66). 
UMA QUESTÃO DE DIREITO
Didier  Le  Gall  e  Claude  Martin  (1991)  com  base  no  conceito  de  “dupla 
desinstitucionalização” proposto por Roussel (1989) põem em causa o postulado de Cherlin a 
respeito  da  falta  de  institucionalização  jurídica  das  famílias  recompostas  como  base  da 
precaridade associada a estas famílias na sociedade contemporânea.  Do ponto de vista dos 
autores franceses, parece incontestável a existência de uma falha no que concerne à criação de 
legislação específica sobre a recomposição. Porém, em seu entender, a questão da intromissão 
ou não do direito no que à recomposição familiar diz respeito prende-se com outra questão 
34 Note-se, no entanto, que em 1999, no âmbito do inquérito às Famílias no Portugal Contemporâneo, Karin Wall 
e a sua equipa integraram uma bateria de questões relativas às famílias recompostas (Wall, 2005). 
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mais vasta que é a intromissão ou não do direito na vida familiar em geral (Martin, 1991, 
p.91).
Com o aumento das uniões de facto, a instabilidade conjugal deixou de estar associada apenas 
e só ao fenómeno do divórcio e passou a estar associada também ao fenómeno da separação, 
que é bastante mais difícil de contabilizar. Por outro lado, com a banalização do fenómeno do 
divórcio/  separação  alteraram-se  as  representações  sociais  em  torno  das  novas  formas 
familiares, cada vez mais usuais, assistindo-se assim a uma passagem da estigmatização de 
todas as formas de família diferentes do modelo dominante – a família nuclear – para a sua 
aceitação social (Le Gall e Martin, 1991, p.59). Roussel (1989) denominou este fenómeno de 
“dupla desinstitucionalização”. Do ponto de vista dos actores sociais, estes procuram manter a 
vida  privada  fora  do  quadro  institucional  recorrendo  menos  ao  direito  como  base  de 
institucionalização das relações amorosas. Do ponto de vista legal, assiste-se a uma ingerência 
cada vez menor do direito na gestão das relações íntimas e familiares, as quais são deixadas 
ao critério dos actores, isto é, da sua capacidade de negociação à margem do poder jurídico 
(Martin,  1991,  pp.  90-91;  Le  Gall  e  Martin,  1991,  p.60).  Tendo  em  conta  este  duplo 
movimento de não recurso ao direito, por um lado, e de restricção do direito, por outro, faz 
sentido perguntar:
“Plutôt  qu’envisager a  priori  un cadre juridique minimal  afin  qu’existe  un support  institutionnel 
susceptible de favoriser la régulation au sein de ces secondes familles, la question première n’est-elle 
pas  plutôt  de  savoir,  d’une  part,  comment  et  par  quelles  familles  est  ressenti  principalment  ce 
manque de droit et, de l’autre, comment elles s’adaptent éventuellement à ce flou institutionnel?” 
(Martin, 1991, p. 91).
Se, por um lado, o facto das pessoas não se posicionarem todas da mesma forma face ao 
direito (casados/coabitantes,  recasados/recoabitantes,  divórcio/separação, etc.),  nem de isso 
lhes ser exigido, está associado à coexistência de diferentes representações do que é a família 
na  sociedade  contemporânea,  por  outro,  a  inexistência  de  modelos  institucionalizados  de 
conduta  para  as  famílias  recompostas,  nomeadamente  em  relação  ao  papel  de  padrasto/ 
madrasta,  faz  da  negociação interna  uma característica  central  das  novas  formas  de  vida 
familiar.  Para  compreender  os  mecanismos  de  definição  e  legitimação  do  papel  de 
padrasto/madrasta é necessário ter em atenção as interacções entre crianças, pai/ mãe com 
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guarda parental e pai/ mãe sem guarda parental, uma vez que qualquer um destes actores pode 
favorecer  ou não a  institucionalização do papel  de padrasto/  madrasta.  A diversidade dos 
actores, o seu posicionamento jurídico e a trajectória da recomposição fazem da negociação 
uma questão central nas famílias recompostas. Assim, na ausência de normas exteriores que 
regulem o comportamento dos actores é necessário que estes instituam modos de regulação 
próprios. Tal facto faz com que as segundas famílias constituam verdadeiros laboratórios de 
produção normativa e  de regulação social  (Kellerhals  et al. (1988) citados por Le Gall  e 
Martin, 1991, p.65). 
Por  outras  palavras,  a  falta  de  institucionalização  das  famílias  recompostas  leva-as  a 
procurarem modos próprios de regulação para si mesmas, de que são exemplo as duas lógicas 
de relacionamento após divórcio/ separação propostas por Irène Théry - lógica de substituição 
e  lógica  de  perenidade  –  as  quais  determinam  em  grande  medida  as  estratégias  de 
recomposição familiar adoptadas. Deste modo, traços largos, é possível afirmar que, enquanto 
a  lógica  de substituição  caracteriza  as  famílias  recompostas  em que o casal  parental  não 
sobrevive à ruptura do casal conjugal, o padrasto/ madrasta assume ser o verdadeiro pai/ mãe 
da criança e a verdadeira família é a família recomposta; a lógica da perenidade caracteriza as 
famílias em que se assiste a uma continuidade do casal parental após a ruptura conjugal, o 
padrasto/ madrasta é visto como uma figura complementar e a verdadeira família da criança 
continua a ser a sua família de origem. 
Tendo em conta  esta  polarização entre  a  lógica de substituição,  de um lado,  e  lógica  de 
perenidade,  do  outro,  Le  Gall  e  Martin,  num relatório  produzido  em 1990  com o  título 
“Recomposition  Familiale:  Usages  du  Droit  et  Production  Normative”35,  colocam  em 
evidência estas modalidades de regulação típicas (forma como estes autores se referem às 
lógicas propostas por Théry) associando-as ao meio social de pertença. Nas suas conclusões 
os autores salientam que a lógica de substituição predomina nos meios populares com menor 
capital  cultural,  enquanto  a  lógica  de  perenidade  predomina  nos  meios  sociais  mais 
favorecidos em que o capital cultural é maior. A pedra de toque aqui parece ser o modo como 
35 Trata-se de um estudo qualitativo, realizado para a CNAF, em que se seleccionaram pais/ mães com guarda 
parental em função dos seguintes critérios: i) grau de institucionalização da relação; ii) meio social de pertença,  
iii) sexo do entrevistado. Porém, tendo em conta que nas famílias recompostas a maneira como as questões  
familiares são percebidas variam muito de pessoa para pessoa, apesar de se terem seleccionado 19 agregados  
domésticos realizaram-se 42 entrevistas, na maioria dos casos o segundo entrevistado foi o cônjuge actual.
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decorre o processo de divórcio, se há conflito ou, pelo contrário, se há mútuo consenso. Para 
além de indicar uma certa atitude face ao direito e à regulação sociojurídica dos problemas 
familiares, o divórcio varia em função das características sociais e culturais dos indivíduos e 
da sua concepção de casal e de família,  determinando assim grande parte do processo de 
recomposição.  Com base no meio social  de pertença,  é possível então falar nas seguintes 
tendências gerais:
Meios Populares - divórcio conflituoso; após o divórcio quase sempre a relação entre  exes 
desaparece  e  entre  pai/mãe  sem guarda  parental  e  filho(a)  também;  domina  a  lógica  de 
substituição o que faz com que o pai/mãe guardiã procure rapidamente um companheiro(a) 
para  refazer  a  vida;  vontade  de  institucionalizar  a  relação  através  do  recasamento.  Este 
modelo de recomposição traduz no entender de Martin a atitude dos indivíduos deste meio 
social face à instituição familiar. Concepção tradicional de família, assente na divisão sexual 
dos papéis conjugais, para quem o casamento legitima a união. A má escolha do companheiro 
anterior esteve na origem do divórcio/separação, por isso, o actual companheiro é visto como 
um contra-modelo ao anterior. A família não é pensável sem crianças, mas a sua proveniência 
não é problema. Neste tipo de família a família nuclear tradicional é a referência (Martin, 
1991, p. 94).
Meios  com  Forte  Capital  Cultural  -  divórcio  menos  conflituoso,  mais  contratualista, 
caracterizado pelo consenso mútuo; o pai/mãe sem guarda parental continua a assegurar a sua 
responsabilidade parental, e o seu papel não é posto em causa com a recomposição familiar; 
rede familiar aberta, circulação da criança; a recomposição familiar insere-se num contexto 
em  que  prevalece  a  lógica  de  perenidade,  não  recorre  muito  ao  recasamento,  nem  aos 
tribunais como forma de regulação. Dissociação entre vida em casal e vida em família, não há 
um modelo de família que se procure seguir. Impera o modelo de igualdade entre os géneros 
(idem, pp. 94-95).
Deste modo, sintetizando as principais ideias até aqui defendidas,  é possível afirmar com 
Didier Le Gall que:
“(...) moins l’image traditionnelle de la famille s’impose comme norme contraignante, plus les acteurs 
sont prédisposés à s’adapter à la situation en développant des modèles de comportment inédits afin de 
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rendre compatibles «héritage» et projets d’avenir. Dans un cas, la recomposition familiale s’opère par 
rupture,  dans  l’autre,  elle  se  déroule  sur  le  mode  d’une  certaine  continuité.  Il  paraît  donc  bien 
hasardeux d’avancer que les familles recomposées constituent un type de famille sur la base de leur  
incomplète institutionnalisation. Grosso modo, le manque de supports institués semble bel et bien vécu 
différement aux deux extrêmes de l’échelle sociale” (1996, 130).
A pesquisa  desenvolvida  por  Cristina  Lobo  (1994,  2007,  2009)  referente  ao  contexto 
português remete para a mesma conclusão. No âmbito da sua tese de mestrado (Lobo, 1994), 
a  autora procurou aferir  sobre a adequação do modelo das duas lógicas de recomposição 
familiar – perenidade e substituição, proposto por Irène Théry, à sociedade portuguesa. Para o 
efeito, activou o conceito de estratégia de Pierre Bourdieu, em detrimento do conceito de 
lógica usado pela socióloga francesa. A ausência de casais da classe operária no grupo dos 
entrevistados revelou que a estratégia de perenidade era maioritária, pelo que, num segundo 
momento da pesquisa, Lobo procedeu a uma desagregação da estratégia da perenidade em três 
subestratégias:  estratégias  da  perenidade  conflitual;  estratégia  da  perenidade  formal  e 
estratégia da perenidade informal. Alguns anos depois, tomando como objecto de estudo as 
dinâmicas  associadas  ao  processo  de  recomposição,  Lobo  (2007,  2009)  verificou  que  os 
distintos lugares de classe dos indivíduos – definidos a partir do volume e da estrutura de 
diversos capitais: económico, cultural, simbólico e social (Bourdieu, 1979 citado por Lobo, 
2009) - imprimem às dinâmicas inscritas no processo de recomposição familiar (integração e 
exclusão)  as marcas estruturais desses lugares. Assim, enquanto as dinâmicas de integração 
caracterizam  os  sectores  mais  intelectualizados  –  profissionais  intelectuais  e  científicos, 
técnicos  de  nível  intermédio,  as  dinâmicas  de  exclusão  caracterizam  os  sectores  menos 
escolarizados  -  empregados  executantes,  trabalhadores  independentes  e  operários 
especializados. 
Sintetizando, pode dizer-se que as conclusões de Didier Le Gall e Claude Martin põem em 
causa  o  postulado  de  Cherlin  a  respeito  da  falta  de  institucionalização  das  famílias 
recompostas em matéria de direito,  ideia corroborada, no caso português, por Cristina Lobo 
(1994, 2007, 2009). Assim, enquanto as famílias recompostas de meios populares recorrem à 
regulação externa (hetero-regulação) como forma de soluccionar os conflitos familiares, as 
famílias  de  meios  favorecidos  parecem  mais  apostadas  na  regulação  interna  através  da 
negociação  (auto-regulação).  Neste  último  caso,  a  institucionalização  da  recomposição 
familiar parece não constituir uma questão central.
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Neste sentido, os resultados avançados por Didier Le Gall, Claude Martin e Cristina Lobo 
parecem assim acompanhar os resultados de outros estudos cujo principal objectivo consistia 
em testar a hipótese de Cherlin a respeito da incompleta institucionalização do recasamento. 
De entre estes estudos, destaca-se a crítica de David Jacobson (1995). Ao contrário do modelo 
institucional, o modelo processual defendido pelo antropólogo americano tem como principal 
foco analítico o modo como as pessoas que partilham o mesmo agregado doméstico criam 
uma  base  de  entendimento  comum  com  vista  a  facilitar  as  interacções  familiares.  Há 
semelhança de Berger e da sua equipa (1964, 1966 citados por Jacobson, 1995), Jacobson 
defende que,  em termos analíticos,  deve ser dada prioridade aos processos que permitem 
institucionalizar  os  comportamentos  familiares  em detrimento  das  regras  normativas  que 
servem de base à instituição familiar. A este nível, o autor destaca a importância da idade da 
criança  no momento  da  recomposição familiar  como elemento facilitador  do processo de 
integração familiar:
“The processual model especially illuminates the instability of remarriages that contain children 
from prior marriages. (...) As the new couple engages in the work of developing their world, they 
tend to exclude others from it, part of the process of defining its boundaries and establishing a 
sense  of  togetherness.  In  the  case  of  first  marriage,  this  typically involves  the  exclusion  and 
reassessment of friends, as Berger and Kellner noted (1964:11-12). But in the case of remarriage 
and stepfamily formation, it also involves children, who typically experience it as rejection, and 
who, correspondingly, resist such exclusionary tendencies. (...) children from previous marriages 
often are obstacles to this process, since they are anchors to a former, and different, social reality.  
(...) This suggests why the process of building a common world in a remarriage with children is so  
precarious. Given that the socialization of children into one family culture becomes an impediment 
to their acceptance of another, it follows that the age of children is likely to influence the stability  
of remarriages. (...) the younger the children are (and the less hardened their beliefs) when exposed 
to divorce and remarriage, the more likely they will be able and willing to adopt those changes” 
(idem, pp.12-13).
TIPOLOGIAS EM TORNO DA RECOMPOSIÇÃO FAMILIAR: ALGUMAS PROPOSTAS
Sempre  que as crianças filhas de pais divorciados/separados circulam entre duas casas, ou 
seja, sempre que a lógica de regulação pós-divórcio é a da perenidade, estas podem ter duas 
pessoas a desempenhar o papel de padrasto/ madrasta. Num artigo publicado em 1996, Didier 
Le Gall estabelece uma distinção importante entre ser padrasto/ madrasta no quotidiano e ser 
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padrasto/ madrasta por intermitência. No cerne desta distinção está a relação proximidade/ 
distância  entre  padrasto/madrasta  e  enteado  no  dia-a-dia  familiar,  com  base  no  factor 
residência da criança. 
Em regra, atendendo a que a criança filha de pais divorciados/ separados tem como residência 
principal a casa da mãe, isto independentemente do tipo de guarda parental acordado (guarda 
única  materna  ou  guarda  conjunta),  é  possível  falar  na  existência  de  um  padrasto  no 
quotidiano e de uma madrasta por intermitência. Enquanto o companheiro da mãe guardiã 
assume o papel de padrasto no quotidiano, tendo por isso uma relação de maior proximidade 
com  a  criança  no  dia-a-dia,  a  companheira  do  pai  estabelece  com  a  criança  um 
relacionamento de maneira intermitente,  istoé,  à distância,  dado não partilharem a mesma 
casa. No entanto, conforme defende o sociólogo francês é mais comum as crianças filhas de 
pais divorciados/ separados terem uma madrasta por intermitência do que um padrasto no 
quotidiano, posto que, as segundas uniões são mais frequentes no caso do pai sem guarda 
parental (Le Gall, 1996, pp.132-133). 
Em  síntese,  apresentando  como  pano  de  fundo  as  duas  lógicas  de  relacionamento  após 
divórcio/ separação propostas por Théry, lógica de substituição e lógica de perenidade, que 
correspondem  traços  largos  a  duas  estratégias  de  recomposição  familiar  diferentes,  uma 
caracterizada  pela  ruptura com o passado,  outra  que lhe dá continuidade,  Didier  Le Gall 
defende  que  há  dois  modelos  de  padrasto/madrasta,  o  substituto  e  o  não  substituto.  No 
entanto, tendo em conta a relação proximidade/distância entre padrasto/madrasta e enteado no 
dia-a-dia familiar, pode dizer-se que estes modelos só se aplicam aos padrastos/ madrastas no 
quotidiano, deixando de fora da análise o padrasto/madrasta por intermitência. 
Pensar na questão da madrasta por intermitência implica pensar no agregado doméstico do pai 
também como parte integrante da definição de família apresentada pela criança. Com efeito, a 
partir  de  1987,  data  em  que  Irène  Théry  introduz  a  expressão  “constelações  familiares 
recompostas” e Frank Furstenberg introduz o termo new extended family,  tornou-se possível 
afirmar  que  a  criança  filha  de  pais  divorciados/separados  faz  parte  de  dois  agregados 
domésticos  distintos  e  ambos  podem ser  recompostos,  ou  seja,  ambos  podem incluir  um 
padrasto/  uma  madrasta.  Em  termos  práticos,  porém,  a  expressão  "família  recomposta" 
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continua a ser usada para designar apenas e só os agregados domésticos que abrigam um 
padrasto/  madrasta  no  quotidiano  (Le  Gall,  1996,  p.142).  Isto  significa  que,  em  termos 
estatísticos, a unidade de medida permanece a unidade doméstica e não a unidade familiar.
Tendo em conta, por um lado, o facto de o lugar de padrasto/ madrasta poder ser ocupado em 
permanência (no quotidiano) ou por intermitência (p.ex.  um fim-de-semana de quinze em 
quinze dias) e, por outro, a existência ou não de filhos em comum ao casal recomposto36, Le 
Gall (1996) propõe uma tipologia de dez agregados recompostos, alargando assim o leque do 
que  habitualmente  se  designa por  família  recomposta,  a  saber:  1.  agregado doméstico  de 
padrasto ou madrasta no quotidiano; 2. agregado doméstico de padrasto e de madrasta no 
quotidiano (plural); 3. agregado doméstico de padrasto ou madrasta intermitente; 4. agregado 
doméstico de padrasto e de madrasta intermitentes (plural); 5. agregado doméstico bi-parental 
simples de padrasto ou de madrasta; 6. agregado doméstico bi-parental simples de padrasto e 
de madrasta (plural); 7. agregado doméstico bi-parental simples de padrasto ou de madrasta 
intermitente;  8.  agregado  doméstico  bi-parental  simples  (com  filhos  comuns  ao  casal 
recomposto) de padrasto e madrasta intermitentes (plural); 9. agregado doméstico de padrasto 
e madrasta no quotidiano e intermitente; 10. agregado doméstico bi-parental simples (com 
filhos  comuns ao  casal  recomposto)  de padrasto  e  madrasta  no quotidiano e  intermitente 
(idem,  pp.  141-146).  Trata-se  de  uma  tipologia  cujas  denominações  parecem,  à  partida, 
complexas, no entanto, conforme refere o autor: “(...) elles présentent l'avantage de «saisir» la 
manière  dont  se  recompose  progressivement  «le»  familial  à  la  suite  d'une union féconde 
défaite, sachant bien évidemment que pour être plus précis encore, il est possible de spécifier 
le sexe du beau-parent (...)” (Le Gall, 1996, p.145).
O factor residência da criança é assim uma variável fundamental a ter em conta na análise das 
famílias recompostas, conforme se viu pela proposta de Didier Le Gall (1996). Trata-se de um 
elemento que permite  ter  em atenção a  dupla condição parental  dos  adultos  membros do 
agregado doméstico recomposto, enquanto pai/ mãe e/ou padrasto/ madrasta. Neste sentido, 
torna-se ainda possível distinguir as famílias recompostas simples das famílias recompostas 
complexas. Enquanto nas primeiras um dos adultos apenas exerce a parentalidade social (os 
36 De acordo com a terminologia proposta por Nadine Lefaucheur (1986 citada por Le Gall, 1996, p.144), das 
novas conjugalidades podem sair filhos em comum e, neste sentido, os agregados domésticos podem ser ao 
mesmo tempo bi-parentais simples e recompostos, variando em função da relação mantida entre o adulto e a  
criança.
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teus) no agregado doméstico, nas segundas coexistem situações em que a parentalidade social 
se  associa  à  parentalidade  biológica  (filhos  anteriores  e/ou  filhos  em comum)  para,  pelo 
menos, um dos membros do casal. De acordo com as palavras de Ganong e Coleman (1994):
“Where  a  stepchild  lives  is  not  a  trivial  matter  on  making  sense  of  the  stepparent-stepchild 
relationship. (...) Expectations for role enactment differ, depending on whether stepparents are in  
contact with the stepchild daily, rarely, or never. (...) The residence of a stepchild is also important  
to know because residence generally is related to the gender of the stepparent. (...) Consequently 
most stepmothers are non-residential stepparents (...) most stepfathers live in the same household 
as their stepchildren. Gender is an important variable in understanding stepparents' relationships 
with stepchildren because a number of relationship dynamics are related to gender expectations  
and gender role behavior” (idem, pp.71-72).
Ao conceptualizar a diversidade estrutural dos agregados domésticos recompostos com base 
na  partilha  no  quotidiano  da  mesma  residência  entre  padrasto/  madrasta-enteado  e  na 
existência de filhos em comum ao casal recomposto, a tipologia proposta por Didier Le Gall 
(1996) insere-se num quadro mais vasto das tipologias estruturais das famílias recompostas 
(ou  de  recasamento)  propostas  por  diversos  cientistas  sociais  e  clínicos  (nomeadamente 
terapeutas  familiares,  psicólogos,  etc.)  com base na presença ou ausência das crianças  de 
relações  anteriores  como é  o caso de  Wald (1981)37,  Pasley e  Ihinger-Tallman (1982)38 e 
Clingempeel, Brand and Segal (1987)39 (citados por Ganong e Coleman, 1994). 
No primeiro caso, foram identificadas quinze tipos de famílias de recasamento com base na 
residência da criança fruto de uma relação anterior de um ou de ambos os membros do casal.  
Quando o casal tem um filho em comum, duplicam as categorias descritas por Esther Wald na 
sua tipologia. No segundo caso, Kay Pasley e Marilyn Ihinger-Tallman identificaram nove 
categorias de famílias recompostas com base nas seguintes variáveis: i) presença ou ausência 
de crianças da actual relação; ii) idade da criança; iii) modo de guarda da criança de uma 
relação anterior (com quem é que a criança reside). No terceiro caso, William Clingempeel, 
37 WALD, Esther (1981), The Remarried Family: Challenge and Promise, New York, Family Service Association 
of America. 
38 PASLEY, Kay e IHINGER-TALLMAN, Marilyn (1982), “Remarried Family Life: Supports and Constraints”, 
in Nick  Stinnett  et al. (ed.),  Family Strengths 4: Positive Support Systems,  Lincoln, University of Nebraska 
Press, pp. 367-384.
39 CLINGEMPEEL,  William,  BRAND,  Eulalee  e  SEGAL,  Sion  (1987),  “A  Multilevel-Multivariable-
Developmental Perspective for future research on stepfamilies”, in Kay Pasley e Marilyn Ihinger-Tallman (ed.), 
Remarriage and Stepparenting: Current Research and Theory, New York, Guilford Press.
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Eulalee  Brand  and  Sion  Segal  (1987)  identificaram nove  tipos  diferentes  de  famílias  de 
recasamento com base em duas variáveis: i) presença ou ausência de crianças fruto de uma 
relação anterior e ii) modo de guarda das crianças (isto é, com quem é que a criança reside).  
Em  2004,  Ganong  e  Coleman,  acrescentaram  a  tipologia  proposta  por  Doris  Jacobson 
(1995)40, que identificou seis categorias de  linked stepfamily systems com base no local de 
residência habitual das crianças.
Na sua análise sobre as famílias recompostas, a terapeuta familiar Roni Berger (1995, 1998) 
começa  por  mencionar  que  são  escassos  os  estudos  não  clínicos  em  torno  das  famílias 
recompostas. Na sua generalidade, os estudos desenvolvidos nos EUA, têm por base famílias 
que  recorrem à  ajuda  de  especialistas,  nomeadamente  terapeutas  familiares  e  psicólogos, 
devido às dificuldades associadas à vida em contexto de recomposição familiar.  Daí resulta 
que  os  estudos  em torno  da  recomposição  familiar  tendem a  exagerar  na  descrição  das 
situações de conflito familiar existentes neste tipo de famílias (1995, p.36). Trata-se de uma 
opinião corroborada por outros estudiosos do fenómeno da recomposição familiar, como é o 
caso de Coleman, Ganong e Fine (2000). 
Para além da questão da composição da amostra a estudar, Berger (1995) também destaca 
que, apesar da diversidade de situações familiares cobertas pelo termo famílias recompostas, 
são escassas as tipologias de famílias recompostas. As tentativas que têm sido feitas dando 
conta da diversidade interna das famílias recompostas apoiam-se numa única dimensão de 
análise, quase sempre demográfica, como é o caso, por exemplo, da comparação entre as 
famílias recompostas após o divórcio e as famílias  recompostas após a morte de um dos 
cônjuges, ou das famílias recompostas com e sem filhos em comum. 
A  este  nível,  Ganong  and  Coleman  (1994)  referem  também  que  a  inexistência  de 
homogeneidade relativamente à definição estrutural das famílias recompostas é acompanhada 
pela ausência de uniformidade no que toca à autopercepção que os membros das famílias 
recompostas têm sobre quem faz parte da sua família. Os autores salientam as tipologias de 
Burgoyne e Clark (1984) e de Gross (1987)41, às quais, de acordo com Stewart (2007), foram 
40 JACOBSON, Doris (1995), “Critical Interactive Events and Child Adjustment in the Stepfamily: a Linked 
System”, in Debra Huntley (ed.), Understanding Stepfamilies: Implications for Assessment and Treatment (The 
Family Psychology and Counseling Series), Alexandria, American Counseling Association.
41 GROSS, Penny (1987), “Defining Post-Divorce Remarriage Families: A Typology Based on the Subjective 
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posteriormente adicionadas as tipologias propostas pela própria Berger (1995) e por Levin 
(1997a). Embora não se trate de uma tipologia das famílias recompostas mas sim dos estados 
do  ciclo  de  vida  familiar  em contexto  de  recomposição,  a  proposta  de  Papernow (1993) 
merece, pela sua originalidade, também um lugar de destaque na análise aqui apresentada. 
No  seu  estudo  sobre  as  famílias  recompostas  de  Sheffield  (UK),  os  sociólogos  ingleses 
Burgoyne e Clark (1984), perguntaram aos membros adultos recasados das famílias estudadas 
quem fazia parte da sua família, tendo identificado cinco tipos de família diferentes, são eles: 
i) o tipo “progressivo” (progressive stepfamilies group) – famílias que enfatizam as vantagens 
da especificidade da sua estrutura familiar; ii) o tipo “à espera da partida dos filhos” (looking 
forward to the departure of the children group) – famílias que se recompõem quando os filhos 
já são jovens adultos e, por vezes, autónomos; iii) o tipo “procura consciente de uma vida 
familiar  vulgar  frustrada”  (conscious  pursuit  of  a  nuclear  family  life  frustated  group)  – 
famílias  que  negam  a  especificidade  da  sua  situação  familiar  e  mantêm  os  problemas 
herdados da primeira relação; iv) o tipo “na verdade não é uma família recomposta” (not  
really a stepfamily group) – famílias de recasamento em que as crianças são muito pequenas 
no momento da recomposição, pelo que os seus membros vêem a família como uma família 
“nuclear”  vulgar;  v)  o  tipo  “procura  consciente  de  uma vida  familiar  vulgar”  (conscious  
pursuit of a nuclear family) – famílias que integram crianças em comum, isto é, nascidas do 
recasamento, onde o padrasto desempenha o papel de pai no quotidiano (idem, pp.191-4). 
Em 1987, Penny Gross perguntou aos enteados quem fazia parte da sua família. As respostas 
foram  divididas  em  quatro  categorias  a  que  correspondem  quatro  tipos  de  famílias 
recompostas específicos: i) grupo de retenção (retention group) - só inclui os pais biológicos; 
ii)  grupo  de  substituição  (substitution  group)  -  substitui  o  pai/mãe  biológico  pelo 
padrasto/madrasta;  iii)  grupo  de  redução  (reduction  group)  -  só  inclui  a  mãe  ou  o  pai 
biológico; iv) grupo alargado (augmentation group) - inclui os pais biológicos e, pelo menos, 
um padrasto/ madrasta (citada por Ganong and Coleman, 1994).
Roni  Berger  (1995),  identificou  três  tipos  de  famílias  recompostas:  as  integradas,  as 
inventadas e as importadas, tendo em conta as seguintes dimensões de análise: i) orientação 
Perceptions of Children”,  in Craig Everett (ed.),  The Divorce Process – Handbook for Clinicians, New York, 
Haworth Press.
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face ao passado; ii) aceitação/rejeição especificidades associadas à família recomposta; iii) 
incidência  do  subsistema  parental/incidência  do  subsistema  conjugal.  De  acordo  com as 
palavras da autora: 
“The current research suggests a multi-dimensional empirically based typology of stepfamilies. 
The dimensions in the typology are based on dynamic features of family functioning rather than 
sociodemographic factors. They include: family past orientation, family acceptance/ rejection of 
difference from intact families, and focal sub-system.” (Berger, 1995, p.36)
Às dimensões  analíticas  inicialmente  seleccionadas  foram,  posteriormente,  adicionadas  as 
variáveis forma de funcionamento familiar e satisfação do entrevistado. Ao todo realizaram-se 
63 entrevistas a casais recompostos, escolhidos a partir de uma amostra não clínica, todos 
compostos por uma mulher previamente divorciada e depois recasada que trouxe consigo, 
pelo menos, um filho fruto da sua união anterior para a nova situação conjugal. Trata-se de 
casais de  classe média, residentes numa área urbana, portadores de elevadas qualificações, 
quase  sempre  sem  religião,  com,  pelo  menos,  2  anos  de  vivência  em  situação  de 
recomposição familiar. Os resultados apresentados baseiam-se na autopercepção dos adultos 
entrevistados, ou seja, marido e mulher recasados. 
As famílias integradas conciliam passado e presente, assumem a sua especificidade enquanto 
família recomposta, o subsistema conjugal centraliza toda a atenção, o padrasto não tem filhos 
a viver consigo no quotidiano e a mãe tem muito poder em termos familiares. As famílias 
inventadas apresentam uma orientação para o presente, negam a sua especificidade, o grande 
enfoque é colocado no subsistema parental, família orientada para a parentalidade, o padrasto 
assume ser o pai das crianças no presente.  As famílias  importadas incorporam a família 
anterior na actual como se fosse a família original, conferindo um sentimento de continuidade 
entre a primeira e a segunda famílias, negam a sua especificidade e centralizam a atenção no 
casal. Berger faz a analogia entre estas famílias e um grupo de teatro que representa sempre a 
mesma peça  embora  alguns  actores  sejam substituídos  durante  a  exibição.  Neste  caso,  o 
padrasto substitui o pai mas é suposto desempenhar o papel do pai tal e qual este o faria, é 
esta a expectativa que os restantes membros familiares têm face ao papel desempenhado pelo 
padrasto.
A investigadora  norueguesa  Levin  (1997a),  desenvolveu  um  estudo  qualitativo  sobre  a 
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realidade social das famílias recompostas. O estudo foi desenvolvido entre o final dos anos 80 
e o início dos anos 90 e contou com a participação de 63 pessoas a viverem em situação de 
recomposição em Oslo, na Noruega. A recolha de informação implicou três níveis distintos. 
Inicialmente perguntava-se aos entrevistados quem consideravam fazer parte da sua família 
(the  family-list).  Depois,  pedia-se  para  situarem  os  membros  da  família  em  termos  de 
proximidade (círculo) e distância (triângulo) face ao entrevistado (the family map), no caso 
das crianças este mapa familiar foi substituído por um desenho. Por último, foi aplicada uma 
entrevista.  Com base nos dados recolhidos  entre os adultos,  Levin identificou  três modos 
distintos  de  ser  padrasto/  madrasta:  os  reconstructores;  os  que  esperam  para  ver  e  os 
inovadores. 
Os  reconstructores,  tal como o nome indica,  pretendem reconstruir  uma família em tudo 
similar à sua família anterior. O padrasto/ a madrasta procura copiar o papel do pai/ da mãe, 
isto, é tornar-se um pai/ uma mãe substituto/a. Na qualidade de membros de um agregado 
doméstico recomposto, os padrastos/ madrastas estabelecem uma relação intergeracional com 
a  criança  que  se  traduz,  necessariamente,  no  assumir  de  responsabilidades  parentais 
específicas. Para estes padrastos/ madrastas o primeiro casamento/união falhou não devido à 
estrutura  da  família  mas  porque  o  anterior  cônjuge,  pai/  mãe  do  enteado,  não  possuia  a 
competências necessárias.  A família nuclear constitui  o modelo e o ideal familiar  para os 
padrastos/ madrastas reconstructores (Levin, 1997a, pp.126-127). Os que esperam para ver, 
vão devagar e aprendem com a experiência. A família nuclear não constitui um ideal que eles 
pretendam copiar. Pragmáticos, concebem a actual relação como diferente da relação anterior, 
ainda que lhes escape o sentido da diferença. Embora a família nuclear constitua o seu modelo 
em termos familiares, não se trata de um ideal que queiram atingir. Nestes casos, o papel do 
padrasto/ da madrasta aproxima-se do amigo e da pessoa adulta. A criança tem um pai e uma 
mãe, que são os principais responsáveis por ela e, portanto, não necessita de outro adulto a 
desempenhar um papel parental (idem, p.128). Os  inovadores  têm por objectivo criar algo 
novo. Culpam a estrutura familiar pela anterior ruptura conjugal. Para eles, a família nuclear é 
o anti-modelo.  O papel do padrasto/ da madrasta aproxima-se do tio/  tia ou de avô/ avó, 
podem tomar conta da criança quando estão presentes mas não se sentem responsáveis por 
ela.  A criança  constitui,  em primeiro  lugar,  uma responsabilidade  dos  pais  (Levin,  1997, 
pp.129-130).
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Digna de destaque é ainda a tipologia sobre os estados do ciclo de vida familiar proposta por 
Patricia  Papernow.  Com  base  na  sua  experiência  clínica  enquanto  terapeuta  familiar, 
Papernow (1993) identificou sete estados de um ciclo pelo qual habitualmente passa uma 
família  recomposta  desde  o  início  da  recomposição  familiar  até  à  sua  consolidação 
(stepfamily  cycle).  Enquadrado  na  teoria  dos  sistemas,  o  “ciclo  da  família  recomposta” 
representa  um  modelo  do  processo  de  desenvolvimento  de  uma  família  recomposta, 
construído a partir do ponto de vista dos casais. O ciclo tem uma duração aproximada de 
quatro a sete anos, tempo que permite à família ultrapassar as fases iniciais, construir uma 
identidade familiar e consolidar-se enquanto família recomposta. Caso não consiga atingir o 
último estado, a família entra num processo de fragilização que conduz à ruptura. O “ciclo da 
família recomposta” descreve sete estados do processo de desenvolvimento de uma família 
recomposta identificados pelos próprios membros – fantasia, imersão e consciência (estados 
iniciais);  mobilização e  acção (estados intermédios);  contacto e  resolução (estados finais). 
Tratam-se de estados emocionais experienciados pelos elementos  da família  recomposta à 
medida que a sua identidade individual e familiar se modifica e consolida. 
O tempo é assim um factor determinante neste processo, nem todas as famílias completam o 
ciclo  ao  mesmo tempo.  Embora,  em média,  o  ciclo  leve  sete  anos  a  estar  concluído,  há 
famílias que demoram mais tempo e outras que demoram bastante menos. É na última fase do 
ciclo – a fase da resolução - que,  segundo Papernow, o conteúdo do papel de padrasto é 
estabelecido e legitimado fazendo dele um intimate outsider, isto é, alguém suficientemente 
íntimo  para  ser  um  confidente,  mas  outsider para  partilhar  a  preocupação  com  os  pais 
biológicos e opinar em áreas tão importantes como, por exemplo, a sexualidade, as drogas, as 
escolhas profissionais e as relações amorosas.
O LUGAR DO PADRASTO NA FAMÍLIA RECOMPOSTA
A falta de institucionalização inerente às famílias recompostas está na base da procura de 
modos de regulação próprios por parte dos membros destas famílias. O problema suscitado 
pela presença do padrasto/madrasta não é necessariamente o da sua posição institucional mas 
sim um problema de papel (Le Gall e Martin, 1991, p.64). Num artigo publicado em 1991, 
Didier Le Gall propõe-se encontrar uma definição do papel de padrasto, mais comum que o de 
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madrasta em termos de partilha do quotidiano com o enteado, dando conta da sua diversidade, 
bem como dos factores lhe são subjacentes. 
De  acordo  com o  autor,  são  três  os  factores  que  interferem na  definição  do  modelo  de 
padrasto:  i)  o  meio  social  de  pertença;  ii)  a  representação  de  família  e  iii)  o  modo  de 
regulação  familiar  pós-divórcio.  Este  último  factor  está,  conforme  se  viu  anteriormente, 
associado às lógicas de regulação após o divórcio/ separação introduzidas por Irène Théry. 
Por  um lado,  a  lógica  de  substituição  –  reconstituição  da  família,  a  nova  família  como 
modalidade de restabilização, por outro, a lógica de perenidade – manutenção do laço parental 
para além da ruptura do laço conjugal e reorganização da família segundo novos moldes. Para 
além destes factores, o modelo de padrasto varia, segundo o sociólogo francês, em função das 
seguintes  variáveis  secundárias:  passagem do tempo;  atitude  do  pai  sem guarda  parental; 
atitude da mãe com guarda parental; idade da criança no momento em que é apresentada ao 
padrasto; relação entre a fratria quando ambos os cônjuges têm filhos anteriores e; por último, 
idade dos filhos no momento em que a recomposição familiar se concretiza, ou seja, quando 
passam a coabitar. 
Com base nesta bateria de variáveis, é possível falar na existência de dois grandes modelos de 
padrasto opostos entre si: o modelo do padrasto enquanto “pai substituto” e o modelo do 
padrasto  enquanto  “figura  familiar  inédita”  (Le  Gall,  1991,  p.103).  Assim,  enquanto  no 
primeiro modelo, que caracteriza sobretudo os padrastos de meios socioculturais mais baixos, 
a  especificidade  inerente  à  recomposição  familiar  é  negada,  o  padrasto  é,  muitas  vezes, 
chamado de pai pelo próprio enteado, assistindo-se a uma “usurpação” do papel parental de 
pai pelo padrasto; no segundo modelo, que caracteriza os padrastos de meios socioculturais 
mais elevados, essa especificidade é reconhecida e, apesar da sua integração na família ser 
mais  difícil  dada  a  inexistência  de  um modelo  predefinido  do  qual  se  possa  socorrer,  o 
padrasto  desenvolve  um  papel  educativo  importante  face  ao  enteado,  nomeadamente, 
enquanto agente de socialização. Didier Le Gall chama, no entanto, a atenção para o facto de 
os modelos de padrasto apresentados constituirem ideais tipo, os quais representam os dois 
pólos  opostos  do  mesmo  continuum  podendo  ser  encontrados  vários  outros  modelos 
intermédios (1991, p. 105). 
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A ambiguidade que caracteriza o desempenho do papel de padrasto/ madrasta tem conduzido 
os investigadores, nomeadamente os americanos, a questionarem a definição e o conteúdo 
deste papel familiar. Num artigo em que revê a abundante literatura americana em torno do 
tema, Mark Fine (1995) procura perceber a definição e o conteúdo do papel de padrasto/ 
madrasta. 
Por um lado, o autor destaca que a inexistência de consenso social em torno do modo como o 
padrasto/ madrasta se deve comportar (v. por exemplo, Marsiglio, 1992) não se traduz numa 
ausência de um consenso familiar.  Os estudos desenvolvidos  por diversos  autores  (v.  por 
exemplo,  Ganong  e  Coleman,  1994)  indicam  que  os  cônjuges  nas  famílias  recompostas 
tendem a concordar relativamente ao papel a desempenhar pelo padrasto/ madrasta. Segundo 
o autor, interferem na definição do papel de padrasto/ madrasta as seguintes variáveis: i) o 
género do padrasto/ madrasta; ii) o envolvimento do pai/ mãe não residente; iii) o estatuto 
residencial do padrasto/ madrasta (ou seja, se vive ou não com o enteado no dia-a-dia); iv) o 
tipo  de  família  recomposta  (família  simples  vs.  família  complexa  (ou  seja,  que  inclui  a 
presença de outras crianças no agregado doméstico); v) o tempo de recomposição familiar; vi) 
e, por último, a idade da criança no momento da recomposição familiar. 
Por outro lado, no que diz respeito ao conteúdo do papel de padrasto/ madrasta, Fine (1995) 
destaca que, exceptuando Marsiglio (1992), as linhas de pesquisa em torno deste tema (v. por 
exemplo, Ganong e Coleman, 1994) sugerem que que o papel de padrasto/ madrasta é mais 
distante e menos activo que o papel dos pais biológicos. No entanto, o autor chama a atenção 
para  a  necessidade  de  aprofundar  o  conhecimento  sobre  o  modo  como  os  membros  das 
famílias recompostas conceptualizam o conteúdo específico do papel de padrasto/ madrasta. 
Em seu entender, o conteúdo do papel de padrasto/ madrasta depende das seguintes variáveis: 
i)  as diferenças entre ser padrasto e ser madrasta; ii)  as mudanças ao longo do tempo de 
recomposição familiar; iii) a diversidade de tipos de famílias recompostas; iv) o envolvimento 
do pai/ mãe não residente; v) e, por último, o género do enteado.
De entre os autores americanos que nos últimos anos se têm dedicado ao estudo do papel de 
padrasto, destaca-se o psicólogo social William Marsiglio (1992, 2004a, 2004b, 2007). Na 
sequência  dos  estudos  desenvolvidos  em  torno  das  percepções  e  comportamentos  dos 
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padrastos, o autor avança com conclusões específicas, algumas das quais em contra corrente 
com a perspectiva dominante em torno desta temática, como é o caso, já aqui referido, da 
percepção do padrasto enquanto pai do enteado em termos de envolvimento quotidiano, isto é, 
de participação nas tarefas parentais  associadas ao enteado, nomeadamente quando há um 
filho do padrasto a partilhar o mesmo agregado doméstico (Marsiglio, 1992). Os resultados do 
estudo empírico de Marsiglio evidenciam que, segundo os padrastos, a qualidade da relação 
padrasto-enteados  está  relacionada  com  três  factores  principais:  i)  a  percepção  que  os 
padrastos têm do seu papel identitário como padrastos (se se sentem como pais ou não do 
enteado);  ii)  os  seus  valores  de socialização primária  (orientada ou não para a  gestão do 
dinheiro e para a autoridade); iii) a relação que a mulher actual tem com os filhos (enteados) 
(1992, p.197). No entanto, nem Fine  nem Marsiglio avançam com uma tipologia associada ao 
papel do padrasto nas famílias recompostas. 
Sylvie  Cadolle  (2007),  com  base  em  dois  estudos  em  torno  da  recomposição  familiar 
(Cadolle, 2000; 2004), definiu três tipos de padrastos, são eles: i) padrasto como pai; ii) o 
padrasto autoritário e rejeitado; iii) o padrasto como companheiro da mãe. Para o efeito, a 
socióloga francesa seleccionou as seguintes variáveis: i)  condições em que se processou o 
divórcio/separação dos  pais  (divórcio amigável  vs. divórcio conflituoso);  ii)  existência  de 
cooperação parental entre o ex-casal; iii) meio socioeconómico de existência; iv) trajectória 
de vida dos padrastos, nomeadamente o seu percurso parental. 
No primeiro caso, o padrasto como pai desempenha um papel educativo face ao enteado, com 
quem começou  a  coabitar  ainda  este  era  pequeno,  a  existência  de  um filho  em comum, 
frequente nestes casos, acaba por legitimar ainda mais a relação entre o padrasto e a mãe, o 
padrasto vem substituir o pai ausente ou pouco presente, é uma pessoa paciente e tolerante, 
que trata o enteado como se de um filho se tratasse, aliás é assim que se dirige a ele. No 
entanto, para que isto aconteça é necessário que o padrasto deseje e se comporte como um pai, 
que a mãe apoie o padrasto e permita a sua integração na família nos moldes anteriormente 
descritos  e,  por  último,  que  o  enteado  reconheça  e  aceite  o  padrasto  quer  enquanto 
companheiro/ marido da mãe, quer enquanto pessoa que quer o seu bem-estar. 
No segundo caso, o padrasto autoritário e rejeitado, a aproximação entre padrasto-enteado tem 
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por base o conflito, os enteados resistem à autoridade do padrasto, quanto mais o padrasto 
procura intervir desempenhando um papel activo em termos educacionais, mais frequentes 
são os conflitos com o enteado. Esta situação acaba por sair reforçada devido à atitude da 
mãe, que se opõe ao exercício da autoridade por parte do padrasto, e às rivalidades entre o pai  
biológico e a mãe e/ou entre o pai biológico e o padrasto. Os enteados queixam-se da falta de 
afecto do padrasto para com eles, ou seja, consideram tratar-se de alguém que lhes impõe 
autoridade sem lhes  dar  amor,  algo que eles  não estão dispostos a  aceitar.  Por  norma,  já 
tinham  entrado  na  adolescência  no  momento  da  recomposição  familiar,  sendo  frequente 
adquirirem autonomia face aos pais assim que atingem a idade adulta. O facto de o padrasto e 
o enteado não partilharem a mesma casa, contribui para melhorar a relação entre ambos.
Por último, no terceiro caso, o padrasto enquanto companheiro da mãe, o padrasto abstem-se 
de  intervir  na  educação dos  enteados,  nomeadamente  quando ele  próprio  é  pai  de  filhos 
anteriores, o envolvimento padrasto-enteado é progressivo e o padrasto leva algum tempo até 
assumir  responsabilidades  face ao enteado,  sem nunca assumir  nenhuma responsabilidade 
específica.  Os enteados, por sua vez,  descrevem o padrasto como um amigo, uma pessoa 
importante do ponto de vista afectivo, com quem praticam algumas actividades, embora nem 
sempre isso se traduza na partilha de gestos de afecto. Prevalece uma distância prudente entre 
ambos, que deriva do reconhecimento que o papel de padrasto é distinto do papel de pai, o 
padrasto não pretende substituir os progenitores. Trata-se de um lugar geracional, o padrasto 
desenvolve uma relação com o enteado enquanto amigo adulto. Assim, enquanto a relação 
com a mãe é predominante, a relação com o padrasto é opcional e periférica. 
No entender de Cadolle (2007), o lugar do padrasto é interdependente do lugar do pai e este,  
por sua vez, depende da forma como no decurso da anterior conjugalidade a relação pai-filho 
foi estabelecida, conforme se depreende pelas suas palavras: 
“Le passé détermine pour une large part  le rôle,  la place et  les sentiments de chacun dans la 
recomposition  familiale.  (...)  les  relations  nouées  par  l'enfant  dans  la  première  famille 
conditionnent en partir l'organisation post-divorce. La place que pourra prendre ou non son beau-
père dépend donc d'abord de la place qui est celle du père (...)? La relation du beau-père à son bel-
enfant ne peut être comprise que si on la restitue dans l'ensemble des relations entre les membres 
de la constellation familiale” (idem, p.32).
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Neste sentido, defende que a cooperação parental depende das condições em que se deu a 
ruptura  conjugal.  O divórcio  amigável  é  uma condição  necessária  à  perenidade  do  casal 
parental  e  à  manutenção  da  responsabilidade  educativa  por  parte  do  pai  biológico.  Pelo 
contrário, quando o divórcio é conflituoso, a possibilidade de cooperação parental entre exes 
deixa de se colocar, o que acarreta consequências para a relação pai-filho. Para além disso, há 
também  que  ter  em  consideração  o  meio  social  de  existência.  Nos  meios  sociais  mais 
desfavorecidos, onde os divórcios são, por norma, marcados por uma maior conflituosidade, o 
laço com o pai biológico é mais frágil e o pagamento da pensão de alimentos mais aleatório. 
Por  estes  motivos,  o  papel  assumido  pelo  padrasto  é,  na  generalidade  dos  casos,  de  um 
substituto do pai ausente. O facto de o padrasto ajudar a mãe sob o ponto de vista económico 
acaba por permitir que ele interfira mais na educação do enteado.
A análise de Cadolle (2007) parece assim acompanhar as conclusões de Le Gall (1991). No 
entanto, no que diz respeito aos meios culturais mais favorecidos, Cadolle salienta que a não 
interferência  do padrasto na educação dos enteados se deve à  falta  de incentivo materno. 
Nestes casos, a recomposição familiar é mais conjugal que parental e a mãe é a principal 
responsável  pela  educação  dos  filhos,  o  que  aponta  para  o  surgimento  de  uma  nova 
matricentralidade. A relação com a mãe torna-se predominante e a relação com o padrasto, à 
semelhança da relação com o próprio pai, opcional e periférica. Parafraseando a autora: 
“C'est  l'importance  de  la  mère  qui  semble  renforcée  par  les  bouleversements  de  la  famille 
contemporaine. À toutes  les étapes de la famille (traditionnelle, monoparentale et recomposée), la  
mère en incarne le centre de gravité. (...) Même dans des conditions matérielles difficiles, la phase 
monoparentale constitue un temps pour les enfants pendant lequel ils développent encore plus avec 
leur mère une relation forte et  souvent fusionelle, et  les enfants en gardent en général  un bon 
souvenir. Après la recompositios, la mère garde la place centrale. Dans la majorité des cas, les 
hommes (pères et beaux-pères) sont plus ou moins exclus” (Cadolle, 2007, p.45).
Neste contexto, o padrasto é confrontado com a existência de normas e de ideais difíceis de 
conciliar. Por um lado, exigem que trate o enteado como um filho, embora sem ursurpar o 
lugar do pai. O ideal do parentesco electivo apresenta a possibilidade do padrasto adoptar o 
enteado, e ser adoptado por ele, pelo menos em termos afectivos, na medida em que a partilha 
da vida em comum potencia a criação de afectos. No entanto, a perenidade do parentesco de 
origem impede  o  padrasto  de  assumir  o  lugar  de  pai.  Para  o  enteado,  só  os  pais  têm a 
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legitimidade de  exercer  o  lugar  de  principais  figuras  parentais  em termos  afectivos  e  de 
autoridade. Por outro lado, o pai separado, mesmo que exerça os seus direitos de visita e de 
alojamento, apenas pode exercer as tarefas associadas ao lugar de pai por intermitência, o que 
dificulta a sua participação em pleno na educação na criança, nomeadamente no decurso da 
adolescência. Adaptando o postulado de Cherlin à realidade actual das famílias recompostas, 
Cadolle  afirma  que  é  a  paternidade  que  sofre  de  uma  institucionalização  incompleta, 
independentemente da sua origem; social e/ou biológica (2007, pp.46-47).
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V CAPÍTULO
A CONSTRUÇÃO DO MODELO DE ANÁLISE E A ESTRATÉGIA METODOLÓGICA ADOPTADA
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INTRODUÇÃO: O OBJECTO DE ESTUDO, AS QUESTÕES DE PARTIDA E AS HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO
No âmbito do trabalho de pesquisa aqui apresentado seleccionou-se como principal objecto de 
estudo a parentalidade, adoptando a perspectiva do padrasto como porta de entrada na vida 
familiar. Trata-se, portanto, de conhecer o modo como a parentalidade masculina é construída 
e vivida nas famílias recompostas. 
Apesar do crescente interesse pelo estudo do papel do homem na família ter contribuído para 
aprofundar o conhecimento em torno das práticas e representações familiares masculinas (v. 
por exemplo, Björnberg & Kollind, 1996; Hobson, 2002), as pesquisas até aqui desenvolvidas 
têm-se concentrado, sobretudo, no estudo de dois papéis tradicionais: o de cônjuge (marido ou 
companheiro) e o de pai. Privilegia-se o olhar dos homens que vivem nas famílias nucleares 
simples,  em detrimento  daqueles  que  vivem noutro  tipo  de  famílias,  como é  o  caso  dos 
padrastos. Embora recorrentemente apontados como objecto de estudo nas pesquisas em torno 
da situação de recomposição familiar, na realidade, poucos autores adoptam em exclusivo a 
perspectiva do padrasto sobre a vida familiar (v. por exemplo, Burgoyne and Clark, 1984; 
Marsiglio, 1992, 2004a; Marsiglio and Hinojosa, 2007; Robertson, 2008). 
Nas  famílias  recompostas,  a  construção  do  papel  do  homem é  mais  complexa  devido  à 
existência de uma parentalidade prévia à recomposição familiar de ambos ou de apenas um 
dos membros  do casal.  Dado serem sobretudo as  mulheres  que,  após  a  ruptura  conjugal, 
assumem a responsabilidade de cuidar dos filhos, trazendo-os consigo para uma nova situação 
familiar, em regra, o agregado familiar recomposto é constituído por uma mãe guardiã, os 
seus  filhos  e  um padrasto,  as  denominadas  stepfather  families (Pasley e  Ihinger-Tallman, 
1987). Os homens, ainda que tenham sido pais no âmbito de uma conjugalidade anterior, por 
norma, não residem com os filhos (Lobo, 1996; Ferreira et al., 2008).
A pertinência de se estudar a parentalidade em contexto de recomposição familiar é atestada 
quer pela crescente relevância estatística deste tipo de famílias,  quer pelo impacto que as 
novas formas de vida familiar têm tido na definição da própria parentalidade. Com efeito, 
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hoje em dia, assiste-se ao crescimento do número de famílias recompostas precedidas por 
divórcio/ separação de, pelo menos, um dos cônjuges, bem como à pluralização dos lugares 
parentais  em jogo  no contexto  familiar.  Em ambos  os  casos,  impõe-se  a  necessidade  de 
repensar a família e a forma como se constroem os lugares familiares, nomeadamente o lugar 
de padrasto. Como é que numa época marcada pela pluralização das formas de ser mãe e de 
ser pai, o padrasto constrói o seu lugar enquanto figura familiar? Qual é a natureza do laço 
estabelecido entre o padrasto e o enteado? Como é que a relação padrasto-enteado se processa 
no  dia-a-dia?  Como é  que o padrasto  define  o  seu  lugar  na família  recomposta?  Haverá 
diferentes  modos  de  ser  padrasto?  Que  factores  os  poderão  explicar?  Ser  pai  biológico 
influencia a percepção que o padrasto tem do seu lugar na família? Qual é o peso do factor  
partilha da mesma residência na definição do lugar de padrasto?
Partindo de uma abordagem teórica que privilegia a perspectiva interaccionista com base na 
negociação familiar, pretende-se, por um lado, aferir se o lugar do padrasto é ou não um lugar 
parental  e,  por  outro,  captar  a  diversidade  inerente  às  lógicas  de  construção do lugar  de 
padrasto no quotidiano familiar. Em primeiro lugar, num tempo marcado pela implementação 
da  co-parentalidade  como  a  norma  de  relacionamento  entre  os  pais  após  o  divórcio/ 
separação, ou seja, pela continuidade do casal parental após o fim da conjugalidade, o lugar 
de padrasto deixou de estar associado à substituição do lugar deixado vago pelo pai e passou a 
adicionar-se aos lugares parentais com existência prévia – de pai e de mãe, enquanto novo 
lugar familiar. Neste sentido, o padrasto deixou de estar associado ao lugar de pai substituto e 
passou a ter de construir para si próprio um novo lugar. Trata-se, no entanto, de um lugar que 
não se encontra instituído (Cherlin, 1987[1978]), tanto do ponto de vista legal como social, 
para  o  qual  não  se é  socializado (Berger,  1998),  que  surge mediado pela  figura  materna 
(Allan, Hawker e Crow, 2001), dado ser a mãe a responsável pela introdução do padrasto na 
família enquanto marido/ companheiro e, em regra, ser ela também a principal figura parental. 
Em segundo lugar, a visão demasiado esquemática oferecida pela literatura relativamente ao 
papel desempenhado pelo padrasto em contexto de recomposição familiar – substituto e não 
substituto (referencias se tiveres), não permite captar a diversidade inerente aos modos de 
construção  deste  lugar  familiar,  nomeadamente  atendendo  à  variedade  de  lógicas  de 
construção da relação padrasto-enteado, a relação base da parentalidade social/ recomposta. 
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Neste sentido, coloca-se a hipótese de haver modos diversificados de construção do lugar de 
padrasto  que  vão  além  do  binómio  –  substituição/  não  substituição,  permitindo  assim 
apreender  as  matizes,  por  ventura  menos  evidentes,  dos  diversos  modos de  ser  padrasto, 
atendendo à complexidade dos processos sociais inerentes à vida nas famílias recompostas. 
O QUADRO TEÓRICO E AS DIMENSÕES DE ANÁLISE SELECCIONADAS
FAMÍLIAS RECOMPOSTAS, NEGOCIAÇÃO FAMILIAR E RESPONSABILIDADE PARENTAL
Em 1978, o sociólogo americano Andrew Cherlin publica um artigo intitulado “Remarriage 
as  an  Incomplete  Institution”,  no  qual  avança  a  hipótese  de  as  famílias  recompostas 
colocarem em causa a perspectiva da família enquanto instituição, dada a inexistência de um 
modelo de comportamento socialmente reconhecido em relação às novas formas familiares 
(Cherlin, 1987a [1978], p.52). A falta de institucionalização das famílias recompostas dificulta 
a  coesão familiar,  razão pela  qual a taxa de divórcio entre os recasados é superior  à dos 
casados  por  primeira  vez.  Assim,  defende  o  autor,  o  principal  problema  associado  à 
recomposição  familiar  após  o divórcio  não é  a  complexidade  inerente  à  sua  estrutura  de 
parentesco  mas  sim  a  ausência  de  regras  sociais  instituídas  que  permitam  ao  indivíduo 
orientar o seu comportamento dentro da família. 
No início da década de 1990, os sociólogos franceses Le Gall e Martin (1991), com base no 
conceito de «dupla desinstitucionalização»42 proposto por Roussel (1989), colocam em causa 
o postulado de Cherlin. Em seu entender, a questão da intromissão ou não do direito, no que à 
recomposição  familiar  diz  respeito,  prende-se  com outra  questão  mais  vasta  que  é  a  da 
intromissão ou não do direito na vida familiar em geral (Martin, 1991, p.91). O aumento do 
número de uniões de facto e a banalização do divórcio/ separação são fenómenos sintomáticos 
quer  da  forma  como  os  indivíduos  procuram  manter  a  vida  privada  fora  do  quadro 
institucional,  recorrendo  menos  ao  direito  como  base  de  institucionalização  das  relações 
amorosas, quer da menor ingerência do direito na gestão das relações íntimas e familiares, as 
42 Com o aumento das  uniões  de facto,  a  instabilidade conjugal  deixou de  estar  associada  apenas e  só ao 
fenómeno do divórcio e passou a estar associada também ao fenómeno da separação, bastante mais difícil de 
contabilizar.  Por  outro  lado,  com  a  banalização  do  fenómeno  do  divórcio/  separação  alteraram-se  as 
representações sociais em torno das novas formas familiares, cada vez mais usuais, assistindo-se assim a uma 
passagem da estigmatização de todas as formas de família diferentes da forma dominante – a família nuclear –  
para a sua progressiva aceitação social (Le Gall e Martin, 1991, p.59). Roussel (1989) denominou este fenómeno 
de «dupla desinstitucionalização»). 
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quais são negociadas à margem do poder jurídico (Martin, 1991, pp. 90-91; Le Gall e Martin, 
1991, p.60). Se, por um lado, o facto de as pessoas não se posicionarem todas da mesma 
forma face ao direito (casados/coabitantes, recasados/recoabitantes, divórcio/separação, etc.), 
nem de isso lhes ser exigido, está associado à coexistência de diferentes representações do 
que  é  a  família  na  sociedade  contemporânea,  por  outro,  a  inexistência  de  modelos 
institucionalizados de conduta para as famílias recompostas, nomeadamente, em relação ao 
papel de padrasto/ madrasta, faz da negociação interna uma característica central das novas 
formas de família. 
Numa época marcada pela crescente individualização no campo das relações familiares (Beck 
e Beck-Gersheim, 1995 [1990]; Giddens, 1991, 1992), o peso das normas impostas a partir do 
exterior  nas  escolhas  individuais  parece  ter  dado  lugar  à  construção  de  normas 
autoreferenciadas,  definidas de acordo com os critérios de cada um (Théry,  1993a; Allan, 
Hawker e Crow, 2001). No entanto, a desinstitucionalização das relações familiares (Roussel, 
1989)  não se  traduziu  numa ausência  de  normas  sociais  mas  sim numa mudança  na  sua 
natureza. Parafraseando Martin: “Moins de normes légales, moins de prescriptions, mais pas 
moins de responsabilités"(2003, p.22).
Neste  sentido,  as  segundas  famílias  constituem  verdadeiros  laboratórios  de  produção 
normativa e de regulação social (Kellerhals et al. (1988) citados por Le Gall e Martin, 1991, 
p.65). Dito de outro modo, a falta de institucionalização das famílias recompostas leva-as a 
procurarem modos próprios de regulação para si mesmas, de que são exemplo as duas lógicas 
de relacionamento após divórcio/ separação propostas por Irène Théry  (1985 citada por Le 
Gall, 1993, p.158): a lógica da substituição e a lógica da perenidade. Enquanto a primeira - 
lógica  da  substituição  –  caracteriza  as  famílias  em que  o  casal  parental  não  sobrevive  à 
ruptura conjugal, o padrasto assume ser o «verdadeiro» pai da criança e a família recomposta 
a «verdadeira» família; a segunda - lógica da perenidade - caracteriza as famílias em que se 
assiste a uma continuidade do casal parental após a ruptura conjugal, o padrasto assume ser 
uma  figura  complementar  e  a  família  de  origem  da  criança  (pai  e  mãe  biológicos) 
permanecem a sua verdadeira família. 
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Articulando  as  duas  lógicas  propostas  por  Théry  (que  os  sociólogos  franceses  preferem 
denominar de «modalidades de regulação típicas») com o meio social de pertença, Le Gall e 
Martin (Martin e Le Gall, 1991 reportando-se a um relatório produzido por ambos em 1990 - 
«Recomposition  Familiale:  Usages  du  Droit  et  Production  Normative»)  concluem  que, 
enquanto a lógica de substituição predomina nos meios populares com menor capital cultural; 
a lógica de perenidade predomina nos meios sociais mais favorecidos onde o capital cultural é 
maior. A este nível, a pedra de toque parece ser o modo como decorre o processo de divórcio. 
Enquanto as famílias recompostas oriundas de meios populares recorrem à regulação externa 
(hetero-regulação) como forma de solucionar os conflitos familiares, as famílias recompostas 
oriundas de meios sociais favorecidos apostam, sobretudo, na regulação interna através da 
negociação (auto-regulação). 
À semelhança  dos  sociólogos franceses,  também os  sociólogos ingleses  Allan,  Hawker  e 
Crow (2001) e, posteriormente, Allan, Crow e Hawker (2011), destacam a centralidade da 
negociação familiar em contexto de recomposição. Com base num estudo desenvolvido em 
1999, em torno das relações de parentesco nas famílias recompostas, os autores salientam que 
a desestabilização  da  família  tradicional  e  dos  padrões  de  vida  doméstica  afectaram  a 
construção das redes de parentesco na sociedade contemporânea, bem como a definição que 
cada  um  tem  da  família.  Assim,  criou-se  uma  grande  diversidade  em  relação  às  redes 
familiares, nomeadamente entre as pessoas que pertencem à mesma família. A este nível, as 
famílias recompostas constituem um dos casos mais emblemáticos, pela extensão associada à 
rede de relações familiares. De acordo com os autores: 
"With new modes of family, the spheres around which negotiation occurs become broader, just as  
importantly,  the degree to which family frames the negotiation of solidarity and responsibility 
within these family relevant relationships becomes part of their negotiation. For example, how is 
fatherhood negotiated in families where there are two or more fathers – a nonresidential biological 
father,  a  nonresidential  ex-stepfather,  and  a  current  stepfather?  How  is  stepgrandparenthood 
negotiated?  Who is considered family under what circumstances and with what consequences?" 
(Allan, Hawker e Crow, 2001, p.832)
Para o efeito, os sociólogos ingleses recorrem ao conceito de negociação familiar introduzido 
por  Finch e  Mason (1993) no seu estudo sobre  as  redes  de solidariedade familiar.  Finch 
(1989) e, mais tarde, Finch e Mason (1993) consideram insuficiente uma abordagem da vida 
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familiar centrada na análise das normas e das prescrições externas das obrigações familiares e 
parentais de suporte mútuo, por isso insistem na ideia da construção relacional das normas. 
Em seu entender, apesar das variáveis estruturais como o meio social de pertença, o género, a 
ocupação socioprofissional, o nível de rendimento e a etnia, terem um peso na forma como 
são  construídas  as  redes  de  solidariedade  familiar,  as  mesmas  são  insuficientes  para 
compreender como se estruturam as relações de parentesco. As autoras defendem, por isso, 
que o sentimento de responsabilidade familiar  se desenvolve com o tempo com base nas 
interacções. Trata-se de um processo relacional através do qual a ideia de suporte acaba por 
ser  construída.  Por  outras  palavras,  os  resultados  avançados  por  Finch  e  Mason  (1993) 
orientam a análise para um processo de construção de relações recíprocas, em detrimento da 
análise das obrigações construídas com base na pertença a grupos sociais específicos. Esta 
mudança de perspectiva obrigou a uma alteração no conceito utilizado. Se em 1989, Finch 
falava em obrigações familiares (associadas ao estatuto, posição, carácter estático), em 1993, 
Finch e Mason falam em responsabilidades familiares (carácter relacional, evolui ao longo do 
tempo). 
Torna-se assim importante  adoptar  uma concepção mais  fluida do efeito  que as  variáveis 
estruturais, como é o caso do meio social de pertença, têm na construção do sentimento de 
responsabilidade familiar, através da integração de uma dimensão mais dinâmica, processual e 
interactiva.  Neste sentido, as autoras destacam a importância de uma análise centrada nas 
negociações que têm lugar nas relações de parentesco (Finch, 1989; Finch e Mason, 1993). A 
principal  premissa é  a  de que as  solidariedades  de parentesco  não são determinadas  pela 
norma, mas sim negociadas de diferentes maneiras ao longo do tempo, dentro das redes de 
relações familiares. Nalguns casos tratam-se de negociações abertas, ou seja, explícitas, mas 
quase sempre ocorrem de forma implícita. Finch e Mason (1993) destacam três tipos distintos 
de  negociações  familiares:  open discussion;  clear  intentions e  non-decisions.  Enquanto  o 
primeiro tipo se trata de negociações explícitas, no segundo e terceiro as negociações são 
implícitas.  São  estas  negociações  que  moldam  a  maneira  como  as  responsabilidades,  as 
solidariedades e as conexões se constroem dentro da família (1993, p.167). 
Para  além de salientarem a  centralidade  do  processo  de  negociação familiar  nas  famílias 
recompostas,  Allan, Hawker e Crow (2001) destacam também a continuidade da associação 
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entre os compromissos parental e conjugal neste tipo de famílias. Numa época marcada pela 
progressiva  dissociação  entre  os  dois  domínios  da  vida  familiar  -  conjugalidade  e 
parentalidade,  a  relação  padrasto-enteado  surge  como  uma  relação  mediada  pela  figura 
materna, que é quem escolhe o padrasto para marido/ companheiro e, quase sempre, termina 
no momento em que se dá a ruptura conjugal. A mãe é considerada o pivot da relação e, neste 
sentido, a relação padrasto-enteado surge como uma relação contratual dependente da vontade 
materna.
Nas  famílias  nucleares  simples,  a  adopção  recente  da  co-parentalidade  enquanto  modelo 
dominante  em matéria  de  responsabilidade  parental  após  o  divórcio/  separação  (Neale  e 
Smart,  1997;  Cardia-Vòneche  e  Bastard,  2005),  ao  determinar  a  continuidade  do  casal 
parental após a ruptura conjugal, veio instituir a negociação como a norma de relacionamento 
entre os progenitores. Pelo contrario, nas famílias recompostas, o facto de o padrasto partilhar 
com  a  mãe  tanto  os  cuidados  como  as  responsabilidades  parentais  no  decurso  da 
conjugalidade pode contribuir para a criação de uma relação íntima e afectiva com o enteado 
que, em caso de ruptura conjugal, corre o risco de desaparecer. A responsabilidade parental do 
padrasto surge assim circunscrita à partilha do mesmo espaço - o agregado doméstico, finda a 
relação conjugal termina, em princípio, a responsabilidade do padrasto face ao enteado. 
Neste sentido, o lugar do padrasto na família surge marcado pelo mesmo carácter condicional 
e instável que caracteriza as relações conjugais contemporâneas. O que parece confirmar a 
teoria de Giddens (1991, 1992) acerca da relação pura e do amor confluente, enquanto base 
das relações familiares, em geral, e não apenas das relações conjugais. O sociólogo inglês 
considera que, à semelhança das relações conjugais por si analisadas, também as relações 
parentais estão a caminhar no sentido de uma maior igualdade e democracia interna, pelo que 
os indivíduos são livres de abandonar a relação quando esta deixa de ser gratificante. A este 
nível,  a  análise  de Giddens parece acompanhar  a  Social-Parenting Perspective (Stephens, 
1996 citada por Skevik, 2006) elaborada com base na distinção entre paternidade biológica 
versus paternidade social  introduzida por Malinowski  (1930 in Stephens,  1996 citada por 
Skevik, 2006; Neyrand, 2007), que fornece uma imagem do indivíduo como alguém que se 
move  de  uma  relação  para  a  outra,  centrando-se,  em  cada  momento,  apenas  na  sua 
companheira actual, residência actual e crianças com quem vive. 
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A introdução de medidas legislativas com vista ao reconhecimento legal das figuras parentais 
adicionais, como é o caso do Children Act (1989), com base no conceito de responsabilidade 
parental,  veio  permitir  ao  padrasto  manter  a  relação  com  o  enteado  após  o  fim  da 
conjugalidade. Trata-se, no entanto, de uma opção. Ao contrário do que acontece no caso dos 
progenitores, em que a lei estipula que os pais devem partilhar entre si a responsabilidade 
parental  face  ao  filho,  independentemente  do  seu  local  de  residência,  no  caso  das  novas 
figuras parentais, onde se inclui o padrasto, a opção a favor da partilha da responsabilidade 
parental parte de uma vontade pessoal e não de uma imposição legal. 
Em suma, a negociação familiar (Finch e Mason, 1993) é um processo central da vida em 
contexto de recomposição familiar (Le Gall e Martin, 1991; Allan, Hawker e Crow, 2001). Na 
ausência de normas externas (sociais e jurídicas) (Cherlin, 1987a [1978]) que regulem o seu 
comportamento, os membros das famílias recompostas apostam na criação de regras próprias 
que lhes permitem orientar o seu comportamento dentro da família (Le Gall e Martin, 1991). 
No entanto,  a  extensão da rede de relações  familiares,  posta  em marcha em contexto de 
recomposição  familiar,  complexifica  e  dificulta  a  definição  dos  novos  lugares  familiares 
(Allan,  Hawker  e  Crow,  2001).  Se  no  passado,  o  processo  de  negociação  familiar 
caracterizava, sobretudo, as famílias oriundas de meios sociais favorecidos (Le Gall e Martin, 
1991) que adoptavam a lógica da perenidade parental após a ruptura conjugal  (Théry, 1985 
citada por Le Gall e Martin, 1991), hoje em dia, a introdução da co-parentalidade enquanto 
modelo dominante de parentalidade, veio contribuir para a difusão do processo de negociação 
familiar também junto das famílias oriundas de meios populares. 
Para além de conduzir à perpetuação do casal parental após o fim do casal conjugal (Théry, 
1993;  Déchaux,  1995;  Fine,  2002),  as  novas  medidas  legislativas  vieram  instituir  a 
negociação como a norma de relacionamento entre o ex-casal em caso de divórcio/ separação 
(Neale  e  Smart,  1997;  Cardia-Vòneche  e  Bastard,  2005).  Na  prática,  o  casal  parental 
sobrevive  ao  fim do  casal  conjugal,  o  que  impossibilita  pensar  o  padrasto  enquanto  pai 
substituto  do  enteado.  Por  outras  palavras,  actualmente  o  espaço  de  manobra  dado  à 
manutenção de uma lógica de substituição como base da recomposição familiar é reduzido 
devido à existência de medidas legislativas específicas que têm por objectivo a manutenção 
da relação entre o pai/ mãe não residente (progenitores) e os filhos após a ruptura conjugal. 
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Neste contexto, o padrasto continua a lutar pelo seu reconhecimento enquanto figura parental, 
cada vez mais consciente da impossibilidade de ser reconhecido como o «verdadeiro» pai do 
enteado. 
OS EIXOS ANALÍTICOS E AS DIMENSÕES DE ANÁLISE DO ESTUDO
Ao interesse em conhecer de forma mais aprofundada o modo como o lugar de padrasto é 
construído no dia-a-dia familiar, adoptando uma perspectiva interaccionista que toma como 
unidade de análise a dinâmica familiar em contexto de recomposição familiar (dinâmica intra 
e extra familiar), alia-se a vontade de ir além de uma análise centrada na dicotomia presença/ 
ausência do pai biológico. Desta forma, ultrapassa-se a tónica dominante na generalidade das 
pesquisas até aqui desenvolvidas em torno das lógicas de recomposição familiar (Théry, 1985 
citada por Le Gall e Martin, 1991; Le Gall e Martin, 1991; Lobo, 1994 e 2007). 
Para o efeito, adopta-se uma perspectiva que toma o padrasto enquanto agente e produto da 
realidade  envolvente.  Se,  por  um lado,  a  posição  do padrasto  deriva  do  lugar  que  lhe  é 
atribuído à partida na estrutura familiar recomposta, por outro, trata-se de um lugar que cada 
um  constrói  para  si  mesmo,  ou  seja,  de  um  lugar  adquirido43 ao  longo  do  tempo  de 
recomposição familiar, por via de um processo de construção relacional dos laços familiares 
(Singly,  1993).  Neste  sentido,  a forma como a  parentalidade  recomposta  é  vivida  parece 
depender tanto da posição adoptada pelo padrasto como do espaço que lhe é dado pelos pais 
biológicos,  sobretudo,  pela  mãe  com quem o  exercício  da  parentalidade  é  partilhado  no 
quotidiano. 
Tal  como  Castelain-Meunier  (1990,  2004)  e  Modak  e  Palazzo  (2002)  argumentam 
relativamente ao lugar do pai na família contemporânea, é possível afirmar que o lugar do 
padrasto passa tanto pelo espaço de manobra que lhe é dado pela mãe, como pela sua vontade 
pessoal  em exercer  a  parentalidade  em contexto  de  recomposição.  No entanto,  a  relação 
parental  recomposta  desenvolve-se  num  contexto  mais  amplo  que  extravasa  o  agregado 
doméstico  recomposto,  pelo  que  se  torna  também  importante  ter  em  conta  a  relação 
desenvolvida entre padrasto e os seus filhos biológicos anteriores e/ou comuns ao casal actual, 
43 A distinção entre lugar atribuído e lugar adquirido tem vindo a assumir grande importância na bibliografia  
sobre  paternidade  –  diferença  entre  fatherhood  e  fathering  –  laço  biológico  e  laço  construído/relacional 
(Edwards et al., 2002).
123
bem como a relação desenvolvida entre o enteado e o pai biológico. Dito de outro modo,  a 
parentalidade em contexto de recomposição familiar é produzida tanto pela forma como o 
padrasto se posiciona face ao seu lugar em contexto de recomposição familiar como face ao 
seu lugar enquanto pai e, em simultâneo, ela é um produto da dinâmica parental na qual o 
padrasto interage com a mãe biológica,  os pais biológicos interagem entre si e o enteado 
interage com o pai. 
Uma análise  deste  tipo permite  lançar  não  só um olhar  mais  profundo sobre  o elemento 
central da parentalidade recomposta – a díade padrasto-enteado – mas também apreender a 
forma como a parentalidade biológica se articula com a parentalidade social/recomposta num 
contexto  de  pluralidade  parental,  como  aquele  que  caracteriza  as  famílias  recompostas 
actuais.  Deste modo, definiram-se dois principais eixos analíticos da pesquisa. O primeiro 
refere-se às  interacções familiares desenvolvidas ao longo do tempo, que remetem para o 
funcionamento  interno  da  parentalidade  no  âmbito  da  constelação  familiar  recomposta, 
envolvendo os diferentes membros familiares: padrasto; enteado; mãe; pai biológico; filhos 
anteriores; filhos comuns; etc. O segundo eixo de pesquisa consiste no  contexto social de 
existência que remete para o facto de os recursos  mobilizados nas  interacções  familiares 
dependerem do lugar (de classe, de género, etc.) que se ocupa na estrutura social (Bourdieu, 
1980),  permitindo assim relativizar a ideia de uma privatização total  dos comportamentos 
familiares e, em simultâneo, apreender o contexto socioprofissional e familiar no quadro do 
qual a parentalidade é vivida. A selecção dos eixos analíticos baseou-se em três pressupostos 
principais. 
Em  primeiro  lugar,  tendo  em  conta  a  perspectiva  interaccionista  percebe-se  que  mais 
importante do que a institucionalização ou não do lugar de padrasto (Cherlin, 1987a [1978]; 
Théry,  1987), seja em termos de linguagem ou de direito, é a forma como no dia-a-dia a  
relação com o enteado é construída, atendendo à dimensão processual da relação (Le Gall e 
Martin,  1991),  isto  é,  ao  modo  como  ao  longo  do  tempo  se  processam  as  interacções 
familiares.  Neste  sentido,  extravasam-se  os  limites  do  agregado  doméstico  recomposto  e 
procura-se  estudar  a  dinâmica da família  recomposta no seu conjunto,  indagando sobre a 
forma como o lugar de padrasto é construído e negociado no âmbito da constelação familiar 
recomposta. Se, por um lado, interessa perceber como é que se processa a negociação dentro 
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do agregado doméstico recomposto (Allan, Hawker e Crow, 2001), tendo em conta quer a 
centralidade  da relação padrasto-enteado na definição  do lugar  de padrasto,  quer  o  papel 
desempenhado pela mãe na definição da parentalidade do padrasto (Cadolle, 2000), por outro, 
importa  perceber  o impacto que os  outros  não residentes,  por  norma,  o  pai  biológico do 
enteado e,  se for caso disso,  o filho anterior do padrasto,  têm no modo como o lugar de 
padrasto é construído. A este nível, convém destacar o impacto que a existência de um filho 
do padrasto a residir no agregado doméstico, nomeadamente de um filho comum ao casal 
(Marsiglio, 1992; Ferri e Smith, 1998), pode ter na relação padrasto-enteado. Para além disso, 
importa  também perceber  em que medida  a  relação padrasto-enteado é  influenciada  pelo 
sentido da trajectória do padrasto em termos parentais. Pretende-se compreender o impacto 
que ser ou não pai biológico tem no modo de ser padrasto, dado que na ausência de regras 
instituídas  que lhe permitam guiar  o seu comportamento  (v.  por exemplo,  Cherlin,  1987a 
[1978]),  o  padrasto  pode  evocar  conhecimentos  adquiridos  antes,  por  via  da  relação 
construída com os filhos/ enteados anteriores, e aplicá-los. 
Em segundo lugar, atendendo à articulação entre contexto social de existência e lógica de 
recomposição familiar adoptada (Le Gall e Martin, 1991; Lobo, 1994 e 2007), parte-se do 
princípio que a posição ocupada no espaço social  se mantém uma variável importante da 
análise. Todavia, a crescente individualização dos laços familiares (Beck e Beck-Gersheim, 
1995 [1990]; Giddens, 1991, 1992) associada à difusão da co-parentalidade enquanto modelo 
dominante  de  parentalidade  (Neale  e  Smart,  1997  e  Cardia-Vòneche  e  Bastard,  2005), 
tornaram o  contexto  social  de  existência  uma dimensão  insuficiente  para  explicar  toda  a 
complexidade inerente à parentalidade nas famílias recompostas modernas.  Tendo isto em 
conta, a investigação aqui apresentada parte do pressuposto que as lógicas de construção da 
relação  padrasto-enteado,  associadas  aos  modos  de  ser  padrasto,  dependem  tanto  dos 
contextos como das interacções familiares que se desenvolvem ao longo do tempo na família, 
ou seja,  das dinâmicas  processuais  que têm por base um intenso processo de negociação 
familiar. 
Em terceiro lugar, o presente trabalho parte do princípio que há espaço para a adopção de 
outras  lógicas  de  recomposição  familiar  diferenciadas/  diversificadas  que  vão  além  das 
lógicas de substituição e de perenidade. Estas duas lógicas foram inicialmente descritas por 
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Irène  Théry  (1985  citada  por  Le  Gall  e  Martin,  1991)  e,  posteriormente,  adoptadas  e 
confirmadas  tanto  por  Le  Gall  e  Martin  (1991),  que  as  apelidaram de  “modalidades  de 
regulação típicas”, associando-as aos contextos sociais de existência específicos, como por 
Cristina Lobo (1994, 2007) que,  no seu estudo em torno das dinâmicas de recomposição 
familiar  em  contexto  nacional,  as  apelidou,  respectivamente,  de  estratégias  de  exclusão 
(meios populares) e inclusão (meios favorecidos). No fundo, está-se perante dois ideais-tipo 
(à maneira weberiana) que correspondem a dois pólos opostos entre si, havendo espaço para o 
surgimento de outras lógicas intermédias. Lógicas essas que o estudo aqui apresentado se 
propõe descobrir. 
Tendo em conta que o modo como o lugar de padrasto é construído deriva tanto da posição 
adoptada  pelo  padrasto  como do  espaço  de  manobra  que  lhe  é  dado  pelos  progenitores, 
seleccionaram-se quatro dimensões analíticas principais associadas ao eixo das interacções 
familiares:  i)  a  posição do padrasto face à parentalidade recomposta;  ii)  a  posição do 
padrasto face à parentalidade biológica; iii) o percurso na parentalidade do padrasto e; 
iv) a  dinâmica parental na recomposição familiar. Por outro lado, atendendo ao impacto 
que os contextos de existência têm no modo como a parentalidade recomposta é construída, 
seleccionou-se enquanto principal dimensão de análise associada ao segundo eixo de análise: 
v) o  contexto socioprofissional e familiar. O quadro-resumo a seguir apresentado permite 
uma  melhor  visualização  das  componentes  de  cada  uma  das  dimensões  analíticas 
seleccionadas (Quadro 5.1). 
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Quadro 5.1 - Quadro-resumo das dimensões de análise, subdimensões e variáveis
Dimensões Subdimensões Variáveis
i) Posição Padrasto   
   Parentalidade Recomposta
Tipo de Interacções 
(padrasto-enteado)
Tipo de Laço
(padrasto-enteado)
Orientações Normativas e Valores
- Disponibilidade
- Cuidados parentais (partilha com a mãe)
- Actividades 
- Comunicação  
- Proximidade vs. distância afectiva
- Mediação materna
- Individualização
- Autopercepção (enquanto padrasto)
- Lugar padrasto família recomposta
- Valorização laço biológico
ii) Posição Padrasto   
    Parentalidade Biológica
Tipo de Interacções
(padrasto-filho)
Tipo de Laço
(padrasto-filho)
Orientações Normativas e Valores
- Disponibilidade
- Cuidados parentais 
(partilha c/ a ex-mulher)
- Actividades
- Comunicação 
- Proximidade vs. distância afectiva
- Mediação materna
- Individualização
- Autopercepção (enquanto pai)
- Valores parentalidade biológica (pai e 
mãe)
- Paternidade e identidade masculina
iii) Percurso na Parentalidade 
     do Padrasto 
Projectos e Práticas Procriativas - Projecto de paternidade juventude
- Idade com que foi pai (1ª vez)
- Planeamento nascimento (1º filho)
- Origem dos filhos 
(conjugalidades fecundas)
- Género dos filhos
- Experiência como padrasto
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Trajectória da Relação 
(padrasto-filho anterior)
- Modo de guarda
- Local de residência actual
- Consequências ruptura conjugal
iv) Dinâmica Parental na
      Recomposição Familiar
Cooperação e Negociação Parental 
Casal (mãe-padrasto)
Lugar Ocupado pelo Pai Biológico
- Responsabilidades parentais
- Decisões parentais 
- Autoridade parental
- Tipo de relação pai-filho 
- Cooperação parental progenitores 
- Modo de guarda
- Forma de regulação familiar
v) Contexto Socioprofissional 
    e Familiar 
Posição Social
(indivíduo e casal)
Relação de Género Casal 
(mãe-padrasto)
Variáveis Sociodemográficas
- Nível de escolaridade
- Profissão (Grandes Grupos Profissionais)
- Situação na profissão
- Nível de rendimentos
- Posição social casal
- Trabalho pago
- Trabalho não pago
- Idade do enteado (momento inicial)
- Género dos enteados
- Composição actual do agregado 
doméstico 
Em primeiro lugar, tendo em conta a centralidade da díade padrasto-enteado na construção 
do  lugar  de  padrasto,  interessa  conhecer  a  posição  do  padrasto  face  à  parentalidade 
recomposta. Para o efeito seleccionaram-se três subdimensões analíticas principais: i) o tipo 
de interacções face-a-face padrasto-enteado; ii) o  tipo de laço padrasto-enteado; iii) as 
orientações normativas e os valores associados ao ser padrasto. Por um lado, interessa 
perceber como é que se processam as interacções desenvolvidas em co-presença, em termos 
de  disponibilidade  do padrasto e respectiva participação em diversos tipos de interacções, 
como  é  o  caso  dos  cuidados  parentais;  das  actividades  e  das  conversas. Conforme 
defendido  na  literatura  (Therborn,  2004),  é  por  intermédio  dos  filhos  e  da  participação 
masculina  nos  cuidados  parentais  que  o  lugar  do  homem  na  família  parece  estar 
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definitivamente a mudar. Será que, à semelhança do que está a acontecer com os pais, também 
os padrastos modernos se disponibilizam para participarem mais nos cuidados aos enteados? 
Em que cuidados participam? Desenvolvem alguma actividade juntos? Qual? E conversar? 
Que valorização atribui o padrasto à comunicação com o enteado? Quem toma a iniciativa das 
conversas? Há assuntos específicos de que conversem apenas os dois? Por outro, interessa 
saber se o  tipo de laço estabelecido entre padrasto e enteado é ou não um laço próximo e 
afectivo. Adoptando uma perspectiva de construção relacional dos laços familiares (Singly, 
1993),  interessa  perceber  em  que  medida  a  relação  padrasto-enteado  é  uma  relação 
individualizada ou, pelo contrário,  mediada pela figura materna,  e qual a  importância 
atribuída ao afecto na relação. Ao contrário da relação pai-filho, a relação padrasto-enteado 
baseia-se no estabelecimento de um laço de aliança entre a mãe e o padrasto e, neste sentido, 
trata-se de uma relação mediada. A questão que aqui se coloca passa por saber até que ponto, 
no decurso da vida em contexto de recomposição, a mediação materna cede lugar à criação de 
um laço único e individualizado  entre o padrasto e o enteado. Laço esse que, tendo em conta 
a  tese de Ariès  (1988[1960]) relativamente à sentimentalização das relações familiares na 
sociedade ocidental contemporânea, se apresenta investido de uma forte componente afectiva. 
São estes laços de afecto, ou electivos, que Neyrand (2007) considera estarem na base do 
processo de filiação psíquica que caracteriza a parentalidade moderna.  Por último, interessa 
perceber a maneira como o padrasto se posiciona face à parentalidade recomposta do ponto de 
vista  das  orientações  normativas  e  dos  valores.  Para  o  efeito,  analisa-se  a  sua 
autopercepção enquanto  padrasto  e  face  ao  lugar do  padrasto  na  família  recomposta 
moderna, bem como a valorização atribuída ao laço biológico enquanto elemento basilar da 
paternidade  moderna  (Gillis,  2000).  No  fundo,  pretende-se  compreender  quais  são  as 
proximidades e as distâncias entre ser pai e ser padrasto do ponto de vista normativo.
Em  segundo lugar,  atendendo  a  que  o  lugar  de  padrasto  é,  quase  sempre,  definido  por 
referência ao lugar do homem na família, nomeadamente ao lugar de pai, importa perceber em 
que medida a forma de ser pai  influencia a  forma de ser  padrasto,  nos  casos  em que os 
padrastos  também  são  pais  biológicos44.  Para  aferir  a  posição  do  padrasto  face  à 
parentalidade biológica, seleccionaram-se três subdimensões analíticas principais: i) o tipo 
de  interacções  face-a-face padrasto-filho;  ii)  o  tipo  de  laço  padrasto-filho;  iii)  e,  por 
44 Nesta dimensão apenas foram analisados os testemunhos dos 22 padrastos que também são pais biológicos, 
independentemente da origem dos filhos. 
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último, as  orientações normativas e os valores associados à parentalidade biológica. À 
semelhança da análise efectuada no caso da relação padrasto-enteado, e independentemente 
da origem do filho (anterior e/ou comum à actual conjugalidade), pretende-se analisar o modo 
como a relação padrasto-filho se processa no dia-a-dia, de maneira a perceber em que medida 
o modo de ser pai se aproxima e/ou distancia do modo de ser padrasto. Para o efeito, toma-se 
como central a Social-Parenting Perspective introduzida por Malinowski (1930 in Stephens, 
1996 citada por Skevik, 2006). Estará, conforme defende a  Social-Parenting Perspective, a 
relação que o homem mantém com os filhos/enteados dependente da partilha no quotidiano da 
mesma  casa?  Qual  a  importância  que  o  factor  biológico  tem  na  construção  da  relação 
parental? Será que, conforme defendem Beck e Beck-Gernsheim (1995 [1990]), a biologia é 
um factor determinante na parentalidade moderna? Que dizer da associação entre paternidade 
e identidade masculina? 
Em terceiro lugar, com base na perspectiva do percurso de vida (life course perspective), isto 
é,  do impacto do tempo social  no modo como,  actualmente,  se  processam as interacções 
familiares, pretende-se analisar o percurso na parentalidade do padrasto atendendo a duas 
subdimensões analíticas principais: i) os projectos e práticas procriativas do padrasto e ii) a 
trajectória da relação padrasto-filho anterior. Se, conforme a literatura defende, nos casos 
em que o padrasto é pai de filhos anteriores, a articulação entre parentalidade biológica não 
residente e parentalidade social residente parece dificultar o envolvimento do padrasto com o 
enteado, devido ao conflito de lealdade que nele se pode instalar (Robinson e Smith, 1993), 
quando o padrasto é pela primeira vez pai no âmbito da recomposição familiar espera-se que 
o seu envolvimento com os  enteados cresça  devido à  existência  de um filho em comum 
(Marsiglio,  1992),  símbolo  de um «património  afectivo  comum»45.  No entanto,  conforme 
Ferri e Smith (1998) demonstraram, a vinda de um filho comum ao casal longe de promover a 
coesão  familiar  por  muitos  idealizada,  pode  constituir  uma  fonte  permanente  de  conflito 
familiar, dado o modo como a parentalidade se encontra organizada nas famílias recompostas, 
fortemente  apoiada  na  figura  materna  enquanto  principal  responsável  parental.  Qual  é  o 
impacto que a trajectória parental do padrasto tem no modo como a parentalidade é vivida? A 
ordem com que se é pai e padrasto influencia a relação padrasto-enteado? Ter filhos de várias 
conjugalidades  influencia o modo como as relações parentais são construídas no dia-a-dia? 
Até que ponto a vinda de um filho em comum promove a coesão familiar? Qual é o impacto 
45 Expressão usada por um entrevistado. 
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que o divórcio/ separação tem na relação estabelecida com os filhos?  Assim, por um lado, 
interessa apreender os projectos e as práticas procriativas do padrasto atendendo às seguintes 
variáveis:  projecto de paternidade na juventude;  idade com que foi pai  (primeira vez); 
planeamento  dos  filhos  (primeiro  filho);  origem  dos  filhos  (conjugalidades  fecundas); 
género dos filhos; experiência como padrasto co-residente e, por outro, aferir o sentido da 
trajectória  parental  do  padrasto  na  sua  relação  com o  filho  anterior,  tendo  em conta  as 
seguintes variáveis: o  modo de guarda  do filho; o seu  local de residência  actual; e, por 
último,  as  consequências  provocadas  pela  ruptura  conjugal  na  relação  padrasto-filho 
anterior (frequência contacto; mudanças registadas; participação na educação dos filhos).
Em quarto  lugar, atendendo à importância que a  dinâmica parental  tem no modo como o 
padrasto  constrói  o  seu  lugar  em  contexto  de  recomposição,  seleccionaram-se  duas 
subdimensões analíticas principais:  i)  a  cooperação e negociação parental  entre o casal 
(mãe-padrasto) e ii) o lugar ocupado pelo pai biológico no quotidiano do enteado. Por um 
lado,  interessa  perceber  em  que  medida  o  padrasto  e  a  mãe  partilham  entre  si  as 
responsabilidades,  as  decisões e  a  autoridade  parental face  ao  enteado.  A  actual 
dissociação entre conjugalidade e parentalidade vivida no seio da família contemporânea pode 
levar a mãe e o padrasto a agirem mais como um casal conjugal do que como um casal 
parental e, neste sentido, a mãe pode partilhar com o pai biológico as responsabilidades face 
ao filho ou, em alternativa, assumi-las sozinha. Impõe-se assim perguntar: Há ou não lugar a 
uma  figura  parental  principal  dentro  do  agregado  doméstico  recomposto?  Trata-se 
necessariamente  da  mãe? De acordo com os  estudiosos  da  temática  da  parentalidade  nas 
famílias  recompostas,  a  estrutura  familiar  pouco  ou  nada  interfere  no  modo  como  a 
parentalidade é exercida (Furstenberg, 1987; Robinson e Smith, 1993; Ferri e Smith, 1998 e 
Pryor, 2004). Em termos de vida quotidiana, não se registam diferenças significativas entre as 
famílias recompostas  e as  outras formas de família,  nomeadamente,  as famílias nucleares 
simples,  dado  que  em  ambos  os  casos o  primary  parenting  role é  essencialmente 
desempenhado pela mãe (Pryor, 2004, p.112). No caso das famílias recompostas de padrasto, 
a passagem para a situação de recomposição não contribui para uma ruptura entre a criança e 
o adulto principal responsável parental – a mãe. Cadolle (2000) partilha da mesma opinião. 
Em seu entender, trata-se de um processo que tem início no decurso da vida em casal mas que 
se perpetua após a separação, nomeadamente em situação de recomposição familiar, onde a 
131
mãe influencia  directamente  a  relação padrasto-enteado,  bem como a  relação pai-filho  e, 
ainda que de forma indirecta, a relação madrasta-enteado. No que diz respeito à autoridade 
parental, trata-se de uma das componentes/ funções tradicionalmente associadas ao lugar de 
pai que com a ruptura conjugal é transferida para a mãe e não para o padrasto (Singly, 1996). 
Daí a importância de aferir como é que a autoridade face ao enteado é gerida pelo casal pois, 
em regra, trata-se de uma função parental reservada aos progenitores. Por outro lado, torna-se 
importante compreender o impacto que a presença do pai biológico no quotidiano do enteado, 
atendendo à ideia de exclusividade dos laços de filiação biológicos em vigor no sistema de 
parentesco ocidental (Théry, 1991, 1993a, 1995b); Fine, 2002), têm no modo como o padrasto 
e  o  enteado  interagem entre  si.  Para  o  efeito,  interessa  perceber:  o  tipo de  relação  pai 
biológico – filho (em termos de frequência de contacto e qualidade da relação); a cooperação 
parental  entre os  progenitores (se  há ou não diálogo e negociação acerca  das  questões 
parentais e educativas); o modo de guarda acordado (única materna; conjunta; conjunta de 
residência  alternada);  e,  por  último,  a  forma  de  regulação  familiar  adoptada  (auto-
regulação/hetero-regulação).
Em quinto lugar, tendo em atenção que os indivíduos oriundos de diferentes contextos sociais 
(educacionais, culturais e económicos), quase sempre apresentam visões distintas do mundo 
que  os  rodeia,  agindo  diferentemente  sobre  o  mesmo,  parte-se  do  pressuposto  que  as 
condições sociais como, por exemplo, o nível de escolaridade, a participação da mulher no 
trabalho profissional e a idade do enteado, são variáveis importantes para perceber as lógicas 
de  construção da  relação padrasto-enteado em contexto de recomposição  familiar.  Assim, 
seleccionaram-se três subdimensões principais: i) a  posição social  (indivíduo e casal); ii) a 
relação de género entre o casal; iii) as variáveis sociodemográficas. Por um lado, interessa 
perceber exactamente qual é a posição do padrasto e do casal no espaço social. Para o efeito, 
toma-se como central a tipologia avançada pela equipa de investigação do projecto “Famílias 
no  Portugal  Contemporâneo”,  na  qual  as  propostas  classificatórias  desenvolvidas  por 
Almeida, Costa e Machado (Almeida, 1986; Almeida, Costa e Machado, 1994; Costa, 1999; 
Costa et al., 2000  in Wall, 2005), centradas na análise dos indicadores sócio-profissionais - 
profissão  e  situação  na  profissão,  se  articulam  com  o  nível  de  escolaridade,  dada  a 
importância que o capital cultural (nomeadamente do capital escolar) tem na estruturação das 
desigualdades contemporâneas (Bourdieu, 1979  in Wall, 2005). A tipologia apresenta como 
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principais indicadores: a profissão (segundo a Classificação Nacional das Profissões, 1994, a 
três dígitos); a  situação na profissão e a  escolaridade (Wall, 2005, pp.72-76 e anexo I). A 
presente investigação adopta esta tipologia dado o interesse em conhecer tanto as variáveis 
sócioprofissionais associadas ao padrasto como a  posição social do casal. Adicionalmente, 
seleccionou-se  também  o  nível  de  rendimentos,  enquanto  elemento  de  caracterização 
económica. 
Por outro lado, interessa perceber como é que se processa a relação do casal em termos de 
trabalho pago e  trabalho não pago. Ambos os membros do casal trabalham fora de casa? 
Que importância atribuem à profissão? A ideia moderna de democratização da vida em casal é 
consentânea com a entrada massiva das mulheres no mercado de trabalho e a reivindicação de 
maior autonomia face ao marido e ao “nós” conjugal. Será que à semelhança das grandes 
tendências  macrossociais,  também  no  caso  das  famílias  recompostas  aqui  em  análise,  a 
mulher reclama um lugar próprio no mundo profissional e faz do exercício da profissão um 
elemento  central  da  sua  realização  pessoal?  A  este  nível,  para  além  da  questão  da 
democratização da vida em casal, coloca-se também a questão da igualdade em termos de 
partilha do trabalho doméstico. Apesar da tendência moderna de reivindicação de uma maior 
igualdade  para  todos,  homens  e  mulheres,  nas  práticas  familiares  subsistem muitas  áreas 
menos nítidas em que a ideia de igualdade tem sido difícil de implementar, o que aponta para 
uma orientação igualitária onde persistem práticas profundamente desiguais. 
Em último lugar, tendo em conta o impacto das variáveis sociodemográficas na construção 
da  parentalidade  em  contexto  de  recomposição  familiar,  seleccionaram-se  ainda  como 
variáveis centrais à análise: a idade (no momento inicial da passagem à coabitação) e género 
do enteado;  e a  composição do agregado doméstico actual.  De acordo com a literatura 
(Burgoyne  e  Clark,  1984;  Spanier  e  Furstenberg,  1987;  Cherlin,  1992;  Marsiglio,  1992; 
Robinson e Smith, 1993; Théry, 1995b; Jacobson, 1995; Ferri e Smith, 1998 e Pryor, 2004), a 
idade do enteado no momento inicial da recomposição familiar é uma variável fulcral para 
compreender a integração do padrasto enquanto novo membro familiar. De igual modo, a 
composição  do  agregado  doméstico  é  salientada  como  importante  na  medida  em  que  a 
vivência nas famílias recompostas simples, em que apenas existem descendentes de um dos 
membros do casal, suscita menos questões relacionadas com as práticas parentais do que a 
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vivência nas famílias complexas, em que no mesmo agregado doméstico convivem filhos de 
ambos os membros do casal, que podem ou não ser filhos em comum. 
A ESTRATÉGIA METODOLÓGICA ADOPTADA
A presente investigação adopta a perspectiva interaccionista que destaca a importância da 
construção social  do lugar  de  padrasto  com base na negociação de papéis  no interior  da 
família (Finch e Mason, 1993). Procura-se estudar a dinâmica da família recomposta tanto a 
nível interno, tendo em conta as interacções entre as diversas díades familiares (padrasto-
enteado; padrasto-mãe; mãe-filho; etc.), como a nível externo, tendo em conta as interacções 
com as  outras  figuras  familiares  relevantes  em contexto  de  recomposição  familiar,  como 
sejam: o pai biológico do enteado e o filho do padrasto fruto de uma conjugalidade anterior. 
A  intenção  é  ir  além  das  pesquisas  até  aqui  desenvolvidas  em  torno  da  temática  da 
recomposição familiar  que,  por um lado, tomam a construção do lugar de padrasto como 
dependente da relação mantida entre o enteado e o pai/biológico (Théry, 1985 citada por Le 
Gall e Martin, 1991), tratadas como relações mutuamente exclusivas e, por outro, estabelecem 
uma  relação  de  interdependência  entre  a  lógica  de  recomposição  familiar  adoptada  e  o 
posicionamento no espaço social da família recomposta (Le Gall e Martin, 1991; Lobo, 1994 
e 2007). Ao contrário destes autores, esta investigação parte do princípio que a diversidade de 
lógicas  de  recomposição  familiar  associadas  à  construção  do  lugar  de  padrasto  depende, 
sobretudo, do modo como se efectuam as interacções familiares ao longo do processo de 
recomposição familiar, ou seja, das dinâmicas processuais.
O ESTUDO DO LUGAR DO HOMEM NA FAMÍLIA E A ENTREVISTA EM PROFUNDIDADE
A tese que agora se dá a conhecer desenvolveu-se no quadro mais  amplo do projecto de 
investigação “A Vida Familiar no Masculino: Novos Papéis e Novas Identidades” (ICS-UL)46, 
46 O projecto decorreu entre 2004 e 2007 e foi financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (Projecto 
de Investigação no Domínio das Relações Sociais de Género e das  Políticas  de Igualdade entre Homens e  
Mulheres  em Portugal  -  PIHM/SOC/49749/2003).  A equipa de trabalho incluiu os  seguintes  investigadores:  
Karin  Wall  (coordenadora);  Sofia  Aboim;  Vanessa  Cunha;  Sofia  Marinho;  Susana  Atalaia;  Sónia Vladimira 
Correia; Maria do Mar Pereira. O trabalho de campo decorreu entre Dezembro de 2004 e Dezembro de 2005, 
tendo-se efectuado 59 entrevistas a homens a viverem em diferentes situações familiares, a saber: 23 homens a 
viverem em famílias “simples” de casais com filhos; 19 homens a viverem em famílias monoparentais paternas  
e; 17 homens a viverem em famílias recompostas de padrasto. O requisito base que norteou a selecção dos  
entrevistados foi  o  desempenho de  um papel  parental  no quotidiano,  atendendo à  diversidade  de  situações 
familiares. 
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no  âmbito  do  qual  se  procurou  perceber  o  impacto  que  as  mudanças  operadas  a  nível 
macrossocial  tiveram nas  práticas  e  nas  orientações  masculinas  construídas,  ao  longo  do 
tempo,  no  seio  da  vida  familiar  (Wall,  2006;  Wall,  Aboim  e  Cunha,  2010).  Por  outras 
palavras,  indagou-se  sobre  o  lugar  do  homem  na  família  portuguesa  contemporânea, 
procurando  apreender  os  modos  distintos  de  construir  esse  lugar,  tendo  em  conta  a 
diversidade de contextos sociais e familiares. 
Partindo de uma dupla perspectiva que articula os estudos de género com a sociologia da 
família, procurou-se conhecer o impacto provocado pelas mudanças nas relações de género no 
plano  da  vida  familiar,  designadamente  nas  mudanças  operadas  face  a  um  modelo  de 
masculinidade tradicional, sustentado pela imagem do homem enquanto principal provedor e 
figura de autoridade na família. Trata-se de uma tendência de pesquisa pouco estudada em 
Portugal. Neste sentido, interessou também perceber se na sociedade portuguesa se começa a 
fragmentar a ideia de uma “masculinidade hegemónica” (Connell, 1995; Almeida, 1995), a 
favor da multiplicidade de identidades sociais de género, que, no plano da vida familiar, se 
traduz numa diversidade de “formas de ser” no masculino: diversidade de formas de ser pai; 
de ser marido; de ser padrasto; etc. 
Tendo em conta os objectivos da pesquisa, privilegiou-se a abordagem compreensiva com 
recurso à metodologia qualitativa, baseada na realização de entrevistas em profundidade. Ao 
contrário das metodologias de pendor mais positivista, as metodologias qualitativas permitem 
ao investigador questionar e reformular o processo de investigação à luz dos novos dados e 
das novas interpretações que emergem das descobertas produzidas no decurso do trabalho de 
campo (referencia  se  tiveres).  Neste  sentido,  embora  importante,  o  quadro  teórico  inicial 
constitui apenas o ponto de partida da investigação. Um quadro que se pressupõe em aberto, 
havendo assim a possibilidade de regressar, reformular, voltar a questionar o que foi dito, à 
luz dos novos conhecimentos adquiridos pelo contacto com o campo de análise. De acordo 
com as palavras de Pais (2002): 
135
“O esforço de teorização mais  criativo vem depois,  em articulação directa com a pesquisa de 
terreno. Por isso os sociólogos etnográficos se referem com tanta frequência à grounded theory. Os 
métodos  qualitativos  devem,  eles  próprios,  ser  tomados  como caminhos  para  a  descoberta  de 
teorias,  conceitos,  hipóteses e proposições,  de modo algo indutivo, partindo-se dos dados e da 
observação, e não somente de marcos teóricos e conceptuais existentes" (Pais, 2002, p.154). 
Com efeito,  nas  metodologias  qualitativas  privilegia-se  a  problematização  do  objecto  de 
estudo,  em detrimento da elaboração de um quadro teórico de partida,  em que as opções 
inicialmente tomadas condicionam de forma irreversível a investigação que se segue. Neste 
sentido,  a  opção  a  favor  da  entrevista  em profundidade  enquanto  técnica  de  recolha  de 
informação permite ao investigador estabelecer uma relação aprofundada com um pequeno 
grupo de indivíduos e utilizar as suas próprias expressões e categorias de referência como 
base da análise efectuada.  O contacto directo permite ao entrevistador “ver por dentro” a 
realidade, tal como esta é “contada” pelos entrevistados, isto é, atendendo aos seus discursos. 
Na presente investigação, esta perspectiva metodológica tornou-se particularmente profícua 
dado  o  interesse  em criar  uma tipologia  associada  às  lógicas  de  construção  do  lugar  de 
padrasto, com base nos discursos dos entrevistados, ou seja, ao seu modo de ver o objecto de 
estudo.
Para Kaufmann (1996), a entrevista em profundidade ou compreensiva é uma porta de entrada 
privilegiada no universo subjectivo de quem através dela se dá a conhecer, das representações 
e dos significados que o indivíduo atribui ao mundo que o rodeia e dos acontecimentos que 
relata  como  fazendo  parte  da  sua  história.  No  entanto,  a  subjectividade  não  deve  ser 
confundida com individualidade, na medida em que ela é, antes de mais, o reflexo de um 
processo de socialização e de partilha de valores  e  práticas  com outros,  ou seja,  de uma 
intersubjectividade.  A entrevista  permite  assim  colocar  em  evidência  não  só  os  traços 
individuais  de  quem  é  entrevistado,  mas  também  os  “processos  sociais  estruturais” 
subjacentes. 
Ao contar a sua história, o entrevistado constrói a sua identidade, reconstruindo com base na 
memória aquele que foi o seu passado. Trata-se de uma construção dinâmica, na medida em 
que  ao  contar  a  sua  vida  o  entrevistado  integra  diferentes  momentos  numa  mesma 
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experiência, conferindo-lhes um sentido de coerência. Nalguns casos, é no acto de se contar 
que o entrevistado encadeia situações e motivos que nunca antes foram objecto de reflexão 
para si próprio.  Por este motivo,  não é fácil  contar-se ou deixar que outros,  neste caso o 
investigador,  conduzam  a  isso.  Neste  sentido,  a  presença  do  entrevistador  faz  parte 
constituinte da história que lhe está a ser contada, conforme as palavras de Gorell Barnes et  
al. permitem apreender: “(...) interview itself (...) as co-constructed, so that the beliefs and 
intentionality of the interviewer play a vital part in shaping what is recounted. (...) researcher 
is actively engaged in the creation of a narrative (...)” (1998, p.28).
Com  efeito,  a  entrevista  não  ocorre  no  vazio.  Quando  colocados  um  perante  o  outro, 
entrevistado  e  entrevistador  estão  conscientes  do  papel  que  cada  um  irá  daí  em  diante 
desempenhar. Assim, se por um lado o entrevistado deve ser levado a sentir-se o centro da 
conversa, dado possuir uma história que interessa conhecer, por outro, cabe ao entrevistador 
conduzir a conversa atendendo aos objectivos da pesquisa, ou seja, ao traçado previamente 
delineado tendo em conta a problematização elaborada em torno do objecto de estudo.  A 
entrevista  é  orientada  por  um  guião,  previamente  construído,  cujas  grandes  linhas  o 
investigador interioriza, minimizando assim o ruído causado pelas condicionantes associadas 
à situação de entrevista. 
A escolha da entrevista em profundidade como técnica de recolha de informação privilegiada 
no âmbito do trabalho de investigação aqui apresentado, prende-se com a vontade de entender 
o  modo  como  vivem,  no  quotidiano,  os  padrastos,  tendo  em  atenção  o  impacto  que 
determinados acontecimentos ou mudanças ocorridos ao longo da vida têm no modo como a 
mesma é vivida no presente. No âmbito desta pesquisa, a construção do guião de entrevista47 
teve, à partida, em conta uma bateria de questões associadas à parentalidade do padrasto. Com 
efeito,  às  questões  associadas  ao  ser  homem  na  família  enquanto  marido  e  pai,  foram 
adicionadas  outras  questões  relacionadas  directamente  com o  objecto  de  estudo  aqui  em 
análise, a parentalidade em contexto de recomposição familiar, tendo em conta as interacções, 
os percursos e as orientações normativas associadas à construção do lugar de padrasto nas 
famílias recompostas. 
47 Ver Anexo II - Guião de Entrevista.
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Para além da atenção dada ao presente da relação, isto é, ao modo como a relação padrasto-
enteado se processa no dia-a-dia familiar, interessava conhecer o percurso do padrasto em 
termos de vida conjugal e parental, com o fim de aferir o impacto que a ruptura conjugal pode 
ter  no  modo  como  a  relação  com  os  filhos  é  construída.  Por  outro  lado,  atendendo  à 
centralidade que a relação padrasto-enteado tem na definição da parentalidade recomposta/ 
social, interessava saber como é que a parentalidade entre os progenitores é construída, tanto 
no decurso como após a ruptura conjugal. Esta preocupação fez com que se tivesse em linha 
de conta a influência da família do passado na vivência actual da família recomposta, partindo 
do  pressuposto  que  as  famílias  recompostas  são  famílias  com  passado,  ou  seja,  que  ao 
contrário  das  famílias  de  primeira  conjugalidade,  são  famílias  que  possuem uma história 
conjugal e parental anterior – facto que necessariamente introduz nuances no modo como, no 
dia-a-dia, se processam as interacções familiares. A construção do guião de entrevista teve 
assim em atenção a  necessidade  de captar  as  diferentes  dinâmicas  processuais  postas  em 
evidência em contexto de recomposição familiar. 
OS CRITÉRIOS DE SELECÇÃO DOS ENTREVISTADOS E AS CONDICIONANTES IMPOSTAS PELO TRABALHO DE  
CAMPO
O  trabalho  de  campo  decorreu  em  dois  momentos  distintos.  Às  17  entrevistas  iniciais 
efectuadas a padrastos no âmbito do projecto “A Vida Familiar no Masculino: Novos Papéis e 
Novas  Identidades”,  realizadas  entre  Dezembro  de  2004  e  Dezembro  de  2005,  foram 
posteriormente  acrescentadas  mais  13  entrevistas,  realizadas  entre  Setembro  de  2007  e 
Fevereiro de 2008, perfazendo um total de 30 entrevistas.
A  constituição  da  amostra passou,  num primeiro  momento,  pelo  recurso  aos  contactos 
pessoais das investigadoras do projecto e, num segundo momento, pelo método de snowball, 
em que são  os  próprios  entrevistados  a  indicar  outros  contactos  das  suas  redes  pessoais. 
Porém, ao contrário do que aconteceu nas restantes situações familiares analisadas (famílias 
simples e famílias monoparentais), no caso das famílias recompostas de padrasto, o método 
de  snowball, não surtiu qualquer efeito. Na origem desta situação parece estar a conotação 
social  negativa  atribuída  ao  estatuto  de  padrasto.  Cerca  de  um  quarto  dos  padrastos 
inicialmente sinalizados como potenciais entrevistados não aceitou participar na investigação, 
sendo a justificação mais comum o facto de não se reverem na denominação de padrasto. Tal 
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facto acabou por limitar a investigação em termos de diversidade social (nível de escolaridade 
e profissão) obtida. Assim, e em linha com outros estudos em torno da recomposição familiar 
(v.  por  exemplo,  Gorell  Barnes  et  al., 1998),  é  possível  afirmar  que  a  conotação  social 
negativa das famílias recompostas torna particularmente difícil cumprir com os critérios de 
selecção da amostra inicialmente estabelecidos. 
As entrevistas tiveram sempre lugar nos locais propostos pelos entrevistados: na sua casa; no 
seu local de trabalho ou num local próximo de qualquer uma das opções anteriores como, por 
exemplo, um café ou até mesmo a zona de restauração de um centro comercial. O facto do 
local da entrevista ter sido objecto de escolha, teve por objectivo deixar  o entrevistado à 
vontade num local que o próprio considerasse neutro. No entanto, esta opção metodológica 
acabaria por revelar um efeito ambivalente no decurso do trabalho de campo, dado que, em 
alguns casos, a interferência de terceiros acabou por criar dificuldades acrescidas à condução 
da entrevista. Assim, se por um lado, nas situações em que a entrevista decorreu em casa dos 
entrevistados, o local de entrevista facultou um acesso privilegiado às interacções familiares, 
ao  permitir  observar  in  loco as  interacções familiares,  por outro,  houve casos  em que se 
traduziu na interferência da mulher no decurso da entrevista, implicando um esforço adicional 
por parte do entrevistador para conseguir finalizar a entrevista atendendo aos objectivos da 
investigação. Esta última situação permitiu constatar a importância da atitude adoptada pelo 
entrevistador  no  decurso  da  entrevista.  Por  vezes,  a  questão  não  está  tanto  no  local  da 
entrevista, mas sim na forma como a entrevista é conduzida. É esta a riqueza das entrevistas 
por oposição aos inquéritos por questionário. Elas permitem associar uma resposta a uma 
pessoa em concreto e associar a postura adoptada pelos entrevistados à resposta dada. Daí 
também  a  importância  da  transcrição  integral  da  entrevista,  atendendo  aos  silêncios,  à 
sobreposição de vozes, aos monossílabos e, é claro, às frases incompletas que convém ter em 
atenção no momento em que se procede à leitura dos dados. 
As entrevistas apresentam um tempo de duração muito variável, no mínimo duraram uma 
hora e quarenta e cinco minutos, no máximo cinco horas. Neste último caso, as entrevistas 
foram divididas em duas sessões diferentes. O tempo médio de duração das entrevista situa-se 
em torno das três horas.  O tempo de duração das entrevistas variou em função da situação 
familiar dos entrevistados; quanto mais vasta a experiência conjugal e parental mais tempo 
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durou,  em  média,  a  entrevista.  Todas  as  entrevistas  foram  gravadas  e  integralmente 
transcritas. 
A diferença de género entre entrevistadora e entrevistado constituiu uma especificidade do 
projecto  mais  vasto  de  que  o  trabalho  aqui  apresentado  faz  parte  integrante.  No  caso 
específico  das  entrevistas  realizadas  a  padrastos,  a  diferença  de  género  acabou  por  ter 
implicações na situação de entrevista, nomeadamente quando associada à  diferença etária. 
Nos casos em que estas diferenças estavam muito presentes no decurso da entrevista, a opção 
metodológica adoptada passou por, num primeiro momento, deixar o entrevistado falar sobre 
aquilo  que  queria  e,  num  segundo  momento,  redireccionar  a  entrevista  introduzindo  a 
temática em análise, de modo a permitir centrar o discurso do entrevistado nos objectivos de 
pesquisa. 
Enquanto parte integrante do projecto “A Vida Familiar no Masculino: Novos Papéis e Novas 
Identidades”, a  selecção dos entrevistados teve como requisito fundador o facto de terem 
experiência como padrastos co-residentes no âmbito da actual conjugalidade. Embora a actual 
noção de família recomposta inclua todo o espaço de circulação da criança – constelação 
familiar recomposta (Théry, 1987), rompendo assim com as fronteiras do agregado doméstico 
recomposto, considerou-se pertinente seleccionar apenas os padrastos co-residentes, dado o 
interesse em estudar a dinâmica familiar em contexto de recomposição. Uma opção como esta 
exclui da análise os padrastos por intermitência (Le Gall,  1996), ou seja, aqueles que não 
convivem com os enteados numa base diária. 
Entre os padrastos seleccionados é, no entanto, possível estabelecer uma distinção entre os 
que  vivem com o  enteado  num regime  de  exclusividade,  dada  a  residência  principal  da 
criança ser a casa da mãe, e aqueles em que a criança vive num regime de guarda conjunta de 
residência alternada, ou seja, passa uma semana com o pai e outra com a mãe. Apesar de 
residual (dois casos no total),  esta  última situação parece estar  a tornar-se cada vez mais 
frequente  devido  à  implementação  da  co-parentalidade  como  a  norma  em  matéria  de 
regulação das responsabilidades parentais após o divórcio/separação (Lei nº61/2008 de 31 de 
Outubro de 2008).
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Para  além do  desempenho  no  quotidiano  do  papel  de  padrasto,  constituíram critérios  de 
selecção  da  amostra  as  seguintes  variáveis:  i)  os  entrevistados  residirem  na  Área 
Metropolitana  de  Lisboa,  justamente  onde  os  divórcios  e  as  recomposições  são  mais 
frequentes48;  ii)  a  recomposição  familiar  ter  sido  precedida  por  uma  situação  de  ruptura 
conjugal da mulher49, o que pressupõe a existência  de uma relação entre o enteado e  o pai 
biológico; iii) pelo menos um dos enteados ter uma idade inferior ou igual a dezasseis anos no 
momento da recomposição familiar, isto é, no momento em que passaram a partilhar o mesmo 
agregado  doméstico,  encontrando-se,  por  isso,  numa  situação  de  dependência  face  aos 
progenitores50. Para além disso, procurou-se a diversidade em termos de percurso parental 
(pai e padrasto; padrasto e pai; só padrasto); de idade (idade mínima de 25 anos e máxima de 
59 anos); de nível de escolaridade (do 6.º ano de escolaridade ao doutoramento) e de inserção 
profissional (desde operários pouco qualificados até empresários e dirigentes)51. 
A escolha dos critérios de selecção dos entrevistados, obedeceu aos seguintes pressupostos: i) 
analisar a relação padrasto-enteado por referência à relação pai biológico-enteado; ii) perceber 
os efeitos que a idade do enteado no momento da recomposição familiar tem na criação e 
consequente  desenvolvimento  da  dinâmica  familiar;  iii)  compreender  o  impacto  que  o 
posicionamento diferenciado no espaço social em termos idade, escolaridade e profissão tem 
nas vivências e orientações familiares dos entrevistados e, por último, iv) analisar o impacto 
que a ordem com que se é pai e padrasto tem na forma como o lugar de padrasto é vivido, daí 
a inclusão da variável situação na parentalidade.
48 Conforme a análise dos resultados do último recenseamento (Censos 2001) permite verificar, a recomposição 
familiar é um fenómeno mais comum no litoral/sul do país, por oposição ao seu interior/norte. Factores como a 
maior urbanidade e menor religiosidade parecem estar na origem desta diferença (Leite, 2004).
49 Embora tal não tenha acontecido em 3 casos, nos quais a mulher foi, efectivamente, mãe solteira.
50 O critério inicial impunha que, pelo menos, um dos enteados fosse co-residente e tivesse uma idade igual ou 
inferior a 16 anos no momento da entrevista. No entanto, no decurso do trabalho de campo este critério veio a 
revelar-se pouco eficaz, uma vez que os padrastos que preenchiam os critérios de selecção da amostra,  por 
norma, residiam há pouco tempo com os enteados. Deste modo, e atendendo à importância da idade do enteado 
no momento inicial da passagem à coabitação, optou-se pelo alargamento da idade máxima dos enteados (passou 
a ser mais de 16 anos) e deixou-se cair o critério do padrasto co-residir como enteado. No entanto, neste último 
caso, a recomposição familiar tinha de ser de longa duração, ou seja, mais de 10 anos, continuando a existir 
filhos em comum a residir com o casal. Esta opção metodológica acabou por se revelar profícua para o trabalho 
de  investigação  aqui  apresentado,  dado  ter  permitido  analisar  o  modo como a  relação  padrasto-enteado  se 
desenvolve ao longo do tempo. 
51 Para aprofundar a caracterização dos entrevistados ver Anexo I - Apresentação dos entrevistados.
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O RETRATO DOS ENTREVISTADOS
Para retratar a população entrevistada optou-se por apresentar alguns dados referentes à sua 
caracterização biográfica,  familiar  (conjugal  e  parental)  e  socioeconómica.  Em relação às 
variáveis usadas na selecção dos entrevistados (Quadro 5.2),  os entrevistados apresentam, 
quase todos, uma idade compreendida entre os 30 e os 60 anos de idade, assistindo-se a uma 
distribuição bastante homogénea da amostra nos grupos etários dos 30, dos 40 e dos 50 anos 
de idade com, respectivamente, 10, 8 e 11 casos. A excepção prende-se com um padrasto de 
25 anos, a viver a sua segunda conjugalidade. 
No que respeita à situação perante a parentalidade, dos 15 padrastos que não eram pais no 
início da actual conjugalidade, 7 tiveram, pelo menos, um filho em comum. Pelo contrário, 
dos 15 casos em que os padrastos eram pais antes de terem iniciado a actual conjugalidade, 
apenas 2 voltaram a ser pais  de, pelo menos, um filho em comum. Há assim 8 casos de 
homens que são só padrastos e 22 casos de homens que também são pais; 7 no âmbito da 
actual conjugalidade; 13 no âmbito de uma conjugalidade anterior52; e 2 tanto no âmbito de 
uma conjugalidade  anterior  como da  actual  conjugalidade.  Os  dados  apurados  revelam o 
carácter residual das situações de fecundidade quando existem filhos anteriores de ambos os 
membros do casal. Assim, e em linha com as análises efectuadas às estatísticas demográficas 
mais  recentes  (Leite,  2004;  Ferreira  et  al.,  2008),  é  possível  afirmar que é  a  situação na 
parentalidade do padrasto no momento da recomposição familiar que determina a vinda ou 
não de um filho em comum.
Outro dos critérios de selecção dos entrevistados utilizado foi o  estado civil da mulher no 
momento da recomposição familiar. Pretendia-se analisar apenas as situações em que o pai 
biológico  do  enteado  permanecesse  vivo,  excluindo  assim  as  situações  de  recomposição 
familiar precedidas por viuvez. Este requisito impunha que, à data da recomposição familiar, 
as mulheres fossem efectivamente divorciadas ou separadas, ou seja, que tivesse ocorrido uma 
ruptura conjugal. No entanto, o trabalho de campo fez emergir uma outra possibilidade; a da 
mulher ter sido mãe solteira. Em 3 dos casos em análise não houve lugar a uma conjugalidade 
52 Destaque-se,  no  entanto,  o  caso  de  um padrasto  com filhos  anteriores,  que  foi  pai  no  âmbito  de  duas  
conjugalidades anteriores, encontrando-se, neste momento, a viver a sua quarta conjugalidade, ainda sem filhos 
em comum. 
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prévia à situação de parentalidade, mas sim a uma relação amorosa. Trata-se, no entanto, de 
uma situação residual, dado que em 23 casos as mulheres eram divorciadas ou encontravam-
se em processo de divórcio à data da passagem à situação de recomposição familiar. Facto que 
aponta para a prevalência da formalização da união em caso de primeira conjugalidade (o 
casamento enquanto instituição). Com efeito, em apenas 4 casos a mulher vivia em situação 
de coabitação no âmbito da sua conjugalidade anterior. 
No  que  concerne  à  idade  do  enteado,  o  trabalho  de  campo  revelou  que  a  selecção  de 
entrevistados que fossem padrastos co-residentes e tivessem, pelo menos, um enteado menor 
de 16 anos de idade a residir consigo, estava a contribuir para uma  sobrerrepresentação do 
número de casos em que o padrasto coabitava há pouco tempo com o enteado; menos de 2 
anos. Este facto, apesar de permitir conhecer em maior detalhe o período em que o processo 
de negociação familiar é mais intenso, isto é, o início da vida familiar (Robertson, 2008), 
impedia a análise do ponto de vista da trajectória da relação padrasto-enteado, ou seja, tendo 
em conta o factor tempo de vivência comum. Assim, atendendo às condicionantes impostas 
pelo trabalho de campo à investigação, optou-se por modificar este critério de selecção dos 
entrevistados, privilegiando a idade do enteado no momento da recomposição familiar, em 
detrimento da sua idade na actualidade. Esta opção implicou que, no momento da entrevista, 
nem todos os padrastos fossem efectivamente co-residentes; 3 casos. No entanto, dado ter-se 
mantido o critério da existência de, pelo menos, um filho/ enteado co-residente e em situação 
de  dependência  no  momento  da  entrevista,  manteve-se  a  vivência  no  quotidiano  da 
parentalidade.  Resumindo, se,  por um lado, as entrevistas foram aplicadas a homens com 
enteados pequenos que vivem há pouco tempo em situação de recomposição familiar, por 
outro, destacam-se os padrastos cujos enteados têm, na actualidade, idade igual ou superior a 
18 anos de idade mas que vivem/viveram com eles durante um longo período de tempo, por 
norma desde a infância até à entrada na idade adulta, altura em que reuniram as condições 
necessárias para se autonomizarem dos pais. No momento da recomposição familiar todos os 
enteados tinham menos de 14 anos de idade, e encontravam-se, por isso, numa situação de 
dependência face aos progenitores. Note-se que, nos casos em que há mais do que um enteado 
(10 casos), apenas foi tida em consideração a idade do enteado mais novo. Na maioria dos 
casos, o enteado tinha menos de 6 anos de idade (18 casos) no momento da recomposição 
familiar.
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Em relação  à  composição  actual  do  agregado  doméstico,  predominam as  situações  de 
família recomposta simples (Ganong e Coleman, 1994; Cherlin, 1996, Stewart, 2007), em que 
o padrasto vive apenas com a mulher e os enteados (os teus), perfazendo um total de 17 casos. 
No que diz respeito às famílias complexas, ou seja, aquelas que integram descendentes de 
ambos os membros do casal, é possível falar na existência de um total de 10 casos. Pela sua 
excepcionalidade, a existência entre estes de 4 famílias em que aos enteados se adicionam os 
filhos anteriores do padrasto, merece aqui um lugar de destaque. Tratam-se de situações em 
que,  à  partida,  ambos  os  membros  do  casal  são  pais  biológicos  e  sociais  no  quotidiano 
familiar,  ou seja, assim como o homem é padrasto co-residente,  a mulher é madrasta co-
residente, o que parece acompanhar a tendência moderna de partilha das responsabilidades 
parentais  entre  os  progenitores  e,  consequente,  difusão  da  residência  alternada  após  o 
divórcio/ separação. 
Todavia,  no  que  diz  respeito  ao  modo  de  guarda  e  residência  dos  enteados,  estes 
encontram-se na sua maioria à guarda da mãe (26 casos), embora haja 4 situações de guarda 
conjunta. Para além de expressarem aquela que foi, durante anos, a norma em matéria de 
regulação do poder paternal, os dados obtidos permitem constatar também até que ponto os 
filhos eram considerados, essencialmente, uma responsabilidade materna. A introdução na lei 
da  figura  da  guarda  conjunta  enquanto  a  norma  em  matéria  de  regulação  parental  (Lei 
nº61/2008  de  31  de  Outubro  de  2008),  pressupõe  a  partilha  entre  os  pais  das  principais 
decisões  relacionadas  com a criança,  nomeadamente  as  que se prendem com as  questões 
educativas, como é o caso da escolha da escola a frequentar, bem como das actividades extra-
curriculares, no entanto, nada obriga a que a criança circule entre as casas dos progenitores; 
residência  alternada.  Nos  4  casos  de  guarda  conjunta  do  enteado,  apenas  2  configuram 
situações de residência alternada. Do ponto de vista logístico, a alternância entre a residência 
da mãe (e do padrasto) e a residência do pai impõe limites claros à opção dos casais em 
termos de localidade/zona de residência,  obrigando à proximidade geográfica entre os ex-
cônjuges, para além das necessárias adaptações em termos de alojamento doméstico (espaço 
para acolher as crianças no dia-a-dia). 
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Quadro 5.2 – Variáveis usadas na selecção dos entrevistados
Variáveis chave Amostra
Idade actual (no momento da entrevista)
< 30 anos
30 - 39 anos
40 - 49 anos
50 - 59 anos 
1
10
8
11
Situação perante a parentalidade
Só padrasto*
Padrasto e pai na actual conjugalidade
Padrasto e pai em conjugalidade anterior
Padrasto e pai em conjugalidade anterior e na actual
8
7
13
2
Estado civil da mulher momento da recomposição
Solteira
Separada (união de facto)
Divorciada (casamento civil ou religioso)
3
4
23
Idade do enteado no momento da recomposição**
< a 2 anos (creche)   
3 - 5 anos  (pré-escolar) 
6 – 9 anos (1ºciclo ensino básico)
10 - 14 anos (2º e 3º ciclo ensino básico)
15 - 18 anos (ensino secundário) 
8
10
8
4
0
Composição Actual do Agregado Doméstico***
Casal e Enteado
Casal, Enteado e Filho Anterior 
Casal, Enteado e Filho em Comum
Casal, Enteado, Filho Anterior e Filho em Comum
Casal e Filho em Comum
17
4
6
0
3
Modo de guarda e residência do enteado
Guarda única mãe
Guarda conjunta de residência materna****
Guarda conjunta de residência alternada
26
2
2
* Em dois casos, o padrasto encontrava-se à espera do primeiro filho. 
**Nos casos em que há mais do que um enteado (10 casos) trata-se da idade do enteado mais novo.
*** Há quatro casos, dois na categoria casal, enteado e filho anterior e os outros dois na categoria casal, enteado 
e filho em comum em que juntamente com o casal e seus descendentes vivem outros familiares da mulher como,  
por exemplo, uma sobrinha; uma tia; uma mãe; ou ainda; uma avó. Trata-se, em geral, de situações que ocorrem 
no decurso da vivência em situação de recomposição familiar, ou seja, não existiam no início da união conjugal. 
**** Num dos casos, os enteados vivem separados. Enquanto o enteado vive com o pai, as enteadas vivem com 
a mãe. Trata-se de um caso de guarda conjunta.
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PERCURSO PARENTAL
A análise das variáveis que estiveram na base da selecção dos entrevistados permitiu tomar 
contacto com a diversidade de percursos familiares (parentais e conjugais) dos entrevistados. 
No que respeita ao percurso parental dos entrevistados (Quadro 5.3), predominam as situações 
em que o número de enteados é de apenas um (20 casos). Nos casos em que o padrasto tem 
mais do que um enteado, em regra, não excede os dois (8 dos 10 casos em que o padrasto tem 
mais  de um enteado).  Estes dados acompanham a polarização das descendências  no filho 
único  e  nos  dois  filhos,  traço  típico  da  fecundidade  portuguesa,  conforme  demonstra  o 
trabalho desenvolvido por Cunha (2010). De facto, também em relação ao número de filhos, 
assiste-se a uma bi-polarização entre as situações em que o padrasto tem apenas um filho (10 
casos) e aquelas em que tem dois (10 casos). Quanto ao número de filhos em comum, em 21 
casos os padrastos não foram pais no âmbito da actual conjugalidade (estão incluídos os 2 
casos em que os padrastos ainda não foram pais mas cuja mulher se encontra grávida), em 7 
casos existe um filho em comum ao casal recomposto e 2 casos há mais do que um filho em 
comum.  Assim,  se  em  termos  de  fecundidade,  conforme  já  aqui  foi  referido,  os  casais 
portugueses oscilam entre terem um ou dois filhos, em situação de recomposição familiar 
predominam as situações em que a nova união dá origem a apenas 1 filho em comum, sendo 
residuais  os  casos  em que  há  2  filhos.  O  facto  de  a  situação  de  recomposição  familiar  
pressupor a existência de, pelo menos, um filho não comum ao casal, parece limitar o projecto 
de fecundidade do casal. Se a isto se associar o facto de a vinda de um filho em comum 
ocorrer, maioritariamente, nos casos em que o padrasto não tem experiência parental prévia, é 
caso  para  dizer  que  a  recomposição  familiar  impõe  limites  claros  à  existência  de  uma 
descendência  que  vá  além  do  filho  único.  Não  é,  por  isso,  de  estranhar  que  entre  os 
entrevistados não exista nenhum caso de 3 ou mais filhos em comum.
Em relação à idade do enteado mais velho, verifica-se que dois terços têm menos de 18 anos 
e os restantes têm idade igual ou superior a 18 anos. Quanto à idade do enteado co-residente 
mais velho, a única alteração prende-se com o facto de existirem 3 enteados com idade igual 
ou superior a 18 anos que já não residem com a família recomposta, ou seja, apenas 7 dos 10 
enteados nesta condição residem com o casal. Isto prende-se com o tempo de duração da 
recomposição  familiar  que,  conforme se  verá  adiante  (Quadro  5.4  –  Percurso  Conjugal  - 
variável duração da actual conjugalidade), tem uma amplitude muito variável, coexistindo 
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situações em que o padrasto tem enteados pequenos e vive há dois anos ou menos com o 
enteado e outras em que tem enteados maiores de idade, com quem (con)vive há mais de 18 
anos. 
Relativamente à idade dos filhos, a prevalência de situações em que o filho tem idade igual 
ou  superior  a  18  anos  de  idade  parece  estar  associada,  sobretudo,  à  existência  de  uma 
parentalidade  prévia  do  padrasto.  Para  11  dos  padrastos  com filhos,  a  transição  para  a 
paternidade ocorreu há 20 anos ou mais, ou seja, foram pais até meados dos anos 80, o que 
contrasta com os 3 padrastos que foram pais pela primeira vez há 6 anos ou menos. Tal facto 
aponta para a longevidade do percurso parental dos padrastos entrevistados, cujos filhos são, 
na actualidade, jovens adultos, muitos deles autónomos face aos pais. Para além disso, em 
regra,  os  padrastos  com  experiência  conjugal  e  parental  prévia  entram  em  situação  de 
recomposição familiar com mulheres ligeiramente mais novas. Nos casos em que o padrasto 
foi  pai  apenas  no  âmbito  da  actual  conjugalidade,  a  idade  dos  filhos  reflecte  o  percurso 
parental do pai. Em termos etários, importa ainda reter a  idade dos filhos no momento da 
ruptura conjugal. Em onze dos quinze casos em que os padrastos foram pais no âmbito de 
uma conjugalidade anterior, pelo menos, um dos filhos anteriores tinha menos de 10 anos de 
idade no momento do divórcio/separação. 
A maioria dos entrevistados teve o primeiro filho entre os 20 e os 35 anos de idade. A moda 
situa-se no intervalo etário entre os 25 e os 29 anos de idade do padrasto ao nascimento do 
primeiro filho, onde se situam 13 dos 22 casos em análise. Em relação ao local de residência 
dos filhos  anteriores, a larga maioria vive/viveu com a mãe, num regime de guarda única 
materna. Porém, e independentemente do tipo de guarda parental acordado, há 4 casos em que 
os filhos vivem com o pai. Em dois destes casos, os filhos alternam entre a casa do pai e a da 
mãe,  e nos  outros dois,  os  filhos  vivem efectivamente com o pai.  No que diz  respeito  à 
experiência enquanto padrastos co-residentes, apenas 3 dos 30 entrevistados mencionaram 
ter passado por uma experiência semelhante no passado. Porém, em regra, a recomposição 
familiar  corresponde  à  segunda  união  conjugal  dos  entrevistados,  pelo  que  não  ocorreu 
qualquer experiência prévia enquanto padrasto co-residente. 
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Em relação ao  género,  verifica-se que entre os entrevistados é mais frequente terem uma 
enteada que um enteado. De facto, as situações em que o padrasto tem uma enteada são um 
pouco mais de o dobro das situações em que o padrasto tem um enteado, havendo ainda cinco 
casos em que existem enteados de ambos os géneros. Olhando para o género do enteado co-
residente mais velho, esta diferença  mantém-se. Torna-se assim óbvio que, nos casos em 
análise, é sobretudo com as enteadas que os padrastos entrevistados partilham o seu dia-a-dia. 
Pelo  contrário,  no  caso  dos  filhos,  esta  relação  inverte-se,  há  mais  filhos  rapazes  que 
raparigas, assistindo-se também a um ligeiro aumento dos casos em que há filhos de ambos os 
géneros. O mesmo acontece com o género do filho mais velho, predominando as situações 
em que o filho é do género masculino. O género constitui uma variável importante do ponto 
de  vista  da  dinâmica  parental,  dado  ser  apontado  como  um  factor  potenciador  da 
cumplicidade  em  termos  de  partilha  de  momentos  lúdicos  e  de  actividades  de  lazer, 
nomeadamente por parte dos padrastos com filhos rapazes, devido à identidade de género. 
Em síntese, no que concerne ao percurso parental, os padrastos entrevistados têm, em geral, 
apenas um enteado, e são pais de um ou dois filhos. Nos casos em que a actual conjugalidade 
é  fecunda,  há  lugar  a  apenas  um  filho  comum.  Em  termos  etários,  assiste-se  a  uma 
distribuição relativamente homogénea entre os vários escalões etários do enteado co-residente 
mais  velho.  No  entanto,  quando  analisados  no  seu  conjunto,  ou  seja,  todos  os  enteados 
(residentes e não residentes) a  moda situa-se no escalão etário  dos 18 anos ou mais.  Em 
relação à idade do filho mais velho, acentua-se a tendência verificada no caso dos enteados, 
ou seja, a moda situa-se no último escalão etário (18 anos ou mais). Nos casos em que o 
padrasto é pai de filhos anteriores, a ruptura conjugal ocorreu, quase sempre, numa fase em 
que  os  filhos  (mais  novos)  tinham  menos  de  10  anos  de  idade.  Em  termos  de  género,  
predominam as situações em que os enteados são do género feminino e os filhos do género 
masculino. Estes homens foram pais pela primeira vez entre os 25 e os 29 anos de idade. Para 
a maioria, a transição para a paternidade ocorreu há mais de 20 anos (em linha com a idade 
dos filhos). Após o divórcio/separação os filhos ficaram a residir com a mãe. Poucos têm 
experiência prévia como padrastos co-residentes; 3 casos. 
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Quadro 5.3 - Percurso Parental 
Percurso parental Amostra
Número de enteados (total = 42 enteados)
1 enteado
2 enteados
3 enteados 
20
8
2
Número de enteados co-residentes
nenhum
1 enteado
2 enteados
3 enteados 
3
22
4
1
Número de filhos (total = 44 filhos)
nenhum*
1 filho
2 filhos
3 ou mais filhos 
8
10
10
2
Número de filhos em comum (total = 11 filhos em comum)
nenhum*
1 filho
2 filhos
3 ou mais filhos
21
7
2
0
Idade do enteado mais velho
< a 2 anos (creche) 
3 - 5 anos  (pré-escolar)
6 – 9 anos (1ºciclo)
10 - 14 anos (2º e 3º ciclo) 
15 - 17 anos (secundário)
> 18 anos
0
4
7
4
5
10
Idade do enteado mais velho co-residente
< a 2 anos (creche) 
3 - 5 anos  (pré-escolar)
6 – 9 anos (1ºciclo)
10 - 14 anos (2º e 3º ciclo) 
15 - 17 anos (secundário)
> 18 anos
Sem enteado co-residente
0
4
7
4
5
7
3
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Idade do filho mais velho
< a 2 anos (creche)
3 - 5 anos  (pré-escolar)
6 – 9 anos (1ºciclo)
10 - 14 anos (2º e 3º ciclo)
15 - 17 anos (secundário)
> 18 anos
Não são pais
  
1
2
4
2
0
13
8
Idade do filho no momento da ruptura conjugal**
< a 2 anos (creche)
3 - 5 anos  (pré-escolar)
6 – 9 anos (1ºciclo)
10 - 14 anos (2º e 3º ciclo)
15 - 17 anos (secundário)
> 18 anos (superior)
Sem filhos anteriores
Não são pais
0
6
5
2
1
1
7
8
Género dos enteados (todos)
Feminino
Masculino
Ambos
17
8
5
Género do enteado mais velho co-residente
Feminino
Masculino
Sem enteado co-residente
18
9
3
Género dos filhos (todos)
Feminino
Masculino
Ambos
Não são pais
5
10
7
8
Género do filho mais velho
Feminino
Masculino
Não são pais
9
13
8
Idade do entrevistado ao nascimento do primeiro filho
20-24 anos
25-29 anos 
30-34 anos 
35-39 anos 
3
13
4
1
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40-44 anos 
45-50 anos
Não são pais
1
0
8
Transição para a paternidade 
< a 2 anos
3 - 6 anos 
7 - 10 anos
11 - 14 anos
15 - 19 anos 
> 20 anos
Não são pais
1
2
5
1
2
11
8
Residência dos filhos anteriores
Residência principal materna
Residência alternada (formal ou informal)
Residência principal paterna***
Sem filhos anteriores
Não são pais
11
2
 2 
7
8
Experiência anterior como padrasto co-residente
Sim
Não
3
27
*Em dois casos, os padrastos encontravam-se à espera do primeiro filho no momento da entrevista.
**Em nove casos, trata-se da idade do filho anterior mais novo, uma vez que a existência de filhos pequenos foi  
apontada pelos entrevistados como uma das razões para o adiamento da separação/divórcio.
***Num dos casos, a filha vive há 3 anos em casa do pai por frequentar a universidade na cidade onde este 
reside. 
PERCURSO CONJUGAL 
No que respeita ao percurso conjugal dos entrevistados (Quadro 5.4), o facto de serem apenas 
7 os entrevistados a viverem a sua terceira conjugalidade ou mais, parece confirmar o que foi 
dito anteriormente acerca da ausência de experiência dos entrevistados enquanto padrastos co-
residentes  no  âmbito  de  outras  conjugalidades.  Assim,  em  relação  ao  número  de 
conjugalidades,  a  moda  situa-se  na  segunda  conjugalidade  (16  casos).  Destaque-se,  no 
entanto, os 7 casos em que a actual conjugalidade corresponde à primeira conjugalidade dos 
entrevistados.  Tratam-se  de  homens  solteiros  sem qualquer  experiência  conjugal  prévia  à 
actual situação familiar, sendo que muitos residiam com os pais no momento da passagem à 
situação de  recomposição  familiar.  Olhando para  o  estado civil  actual dos  entrevistados 
percebe-se então que apenas em 3 casos o padrasto é solteiro, em 15 casos é casado e em 12 
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casos é divorciado. A coabitação constitui a porta de entrada preferencial na conjugalidade. 
Com efeito, no respeita ao laço conjugal actual, em 26 casos os entrevistados começaram por 
coabitar, sendo que 11 acabaram por oficializar a relação ao fim de alguns anos de vivência 
em comum, através de casamento civil. O recurso à coabitação neste tipo de configuração 
familiar sugere o carácter experimental que marca o início da vida a dois em contexto de 
recomposição  familiar.  Há  apenas  4  casos  em que  o  casamento  precedeu  a  passagem à 
vivência em situação de recomposição familiar, em todos eles o padrasto era solteiro e não 
tinha qualquer experiência conjugal prévia. 
Em  relação  ao  tempo  de duração  da  actual  conjugalidade,  na  maioria  dos  casos  os 
entrevistados encontram-se a viver em situação de recomposição familiar  há seis anos ou 
menos (16 casos), situando-se a moda nos dois anos ou menos de vivência em comum (10 
casos). Assiste-se assim a uma  sobrerrepresentação  das conjugalidades de curta duração no 
conjunto  da  amostra.  A maior  ou  menor  longevidade  da  conjugalidade  tem um impacto 
significativo  no  modo como a  relação padrasto-enteado é  construída.  Se,  por  um lado,  a 
existência de muitas conjugalidades de curta duração permite analisar em detalhe o processo 
de  negociação  familiar  através  do  qual  o  lugar  de  cada  membro  na  família  é  definido 
(Robertson, 2008),  por outro,  no que diz respeito às conjugalidades mais duradouras esse 
processo de negociação inicial  deu lugar  à instauração de uma dinâmica familiar  própria, 
permitindo  assim  o  estabelecimento  de  padrões  comportamentais  específicos,  que  se 
enraizaram ao longo do tempo de vivência em comum. A acompanhar a duração da actual 
conjugalidade está, como não podia deixar de ser, a duração da conjugalidade anterior. Dos 
22 casos em que o padrasto possuía experiência conjugal anterior, mais de metade viveu 10 
ou menos anos em situação de conjugalidade, estando a moda no intervalo dos 3 a 6 anos. A 
idade do padrasto no início da actual conjugalidade surge associada à maior incidência 
desta forma de configuração familiar entre os indivíduos que se encontram no «segundo ciclo 
de vida familiar» quando já houve lugar a experiências conjugais prévias e, nalguns casos, 
também parentais. Assim, dos 24 casos em que o padrasto tinha 30 anos ou mais no momento 
da recomposição familiar, 17 tinham entre 30 e 39 anos de idade.
Resumindo, em termos de percurso conjugal, a maioria dos entrevistados encontra-se a viver 
a sua segunda conjugalidade, tinha entre 30 e 39 anos no momento da recomposição familiar, 
152
tendo começado por coabitar com a mulher actual e só depois, nalguns casos, oficializado a 
relação com recurso ao casamento civil. É, por isso, frequente o estado civil de casado (de 
direito).  Na sua  maioria,  as  actuais  conjugalidades  não ultrapassam os  10  anos  de  união 
conjugal,  sendo também esse,  em média,  o  tempo de  duração da  primeira  conjugalidade, 
quando existiu. Ainda assim, há a destacar o facto de haver muitas recomposições familiares 
recentes, isto é, com menos de 2 anos de existência. 
Quadro 5.4 - Percurso Conjugal
Percurso conjugal Entrevistados
Laço conjugal actual 
Casamento 
Casamento com coabitação prévia 
Coabitação 
4
11
15
Estado civil actual
Solteiro
Casado
Divorciado
3
15
12
Número de conjugalidades
(casamentos + coabitações)
Uma
Duas
Três ou mais
8
15
7
Idade no início da actual conjugalidade 
20-24 anos
25-29 anos
30-34 anos 
35-39 anos 
40-44 anos 
45-50 anos 
3
3
6
11
2
5
Duração da actual conjugalidade (tempo mínimo 6 meses, 
tempo máximo 25 anos)
< a 2 anos
3 - 6 anos 
7 - 10 anos
11 - 14 anos
15 - 19 anos 
> 20 anos
10
6
4
3
3
4
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Duração da conjugalidade anterior*
< a 2 anos
3 - 6 anos 
7 - 10 anos
11 - 14 anos
15 - 19 anos 
> 20 anos
Primeira conjugalidade
1
7
5
4
2
3
8
* Nos sete casos em que os entrevistados viveram mais que uma situação de conjugalidade no passado, trata-se 
do tempo de duração da sua primeira experiência conjugal.
CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA 
Para além dos percursos parental e conjugal, as outras variáveis seleccionadas para retratar os 
entrevistados  foram  as  variáveis  de  caracterização  socioeconómica  associadas  à  posição 
ocupada no espaço social (Quadro 5.5). Conforme já aqui foi referido, embora tenha sido feito 
um esforço no sentido de obter a máxima diversidade social possível, na realidade, o método 
utilizado na obtenção da amostra, contactos pessoais da equipa de investigação,  acabou por 
limitar  a  recolha  da  informação  junto  da  população  pertencente  a  meios  socialmente 
desfavorecidos. Deste modo, assiste-se a uma homogeneização da amostra em torno dos três 
níveis  de  escolaridade mais  altos (ensino  secundário,  ensino  superior  e  ensino  pós-
graduado).  Este  facto  em  nada  traduz  a  realidade  portuguesa,  onde  predominam  as 
habilitações  escolares  mais  baixas,  sobretudo  atendendo  à  faixa  etária  dos  entrevistados; 
acima dos  40 anos de  idade.  Com efeito,  mais  de metade dos  entrevistados e  respectivo 
cônjuge detêm um nível de escolaridade equivalente ao ensino superior  ou pós-graduado, 
destacando-se  aqui  o  facto  de  haver  18  casos  em  que  as  mulheres  são,  pelo  menos, 
licenciadas.
A posição social dos entrevistados reflecte a interligação entre actividade socioprofissional 
desempenhada  e  nível  de  escolaridade  detido,  estando  à  partida  excluídas  as  categorias 
camponeses e assalariados agrícolas, dado um dos critérios de selecção da amostra ter sido 
residir na Área Metropolitana de Lisboa. Assim, enquanto no caso masculino prevalecem as 
primeiras  três  categorias  da  estrutura  de  posicionamento  social  [Empresários  e  dirigentes 
(ED);  Profissões  intelectuais  e  científicas  (PIC);  Profissões  técnicas  e  de  enquadramento 
intermédio  (PTEI)],  no  caso  feminino  destacam-se  as  seguintes  categorias:  profissões 
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intelectuais e científicas (PIC) e empregadas executantes (EE). Em termos de posição social 
do  casal,  os  dados  recolhidos  evidenciam  alguma  heterogeneidade  da  amostra,  embora 
predominem as situações em que a família recomposta provem de um meio social favorecido, 
conforme provam os 8 casos em que os casais estão inseridos na categoria de Empresários e 
Dirigentes (ED) e os 4 casos em que estão inseridos na categoria Profissões Intelectuais e 
Científicas  (PIC),  perfazendo  um total  de  12  casos  (ED + PIC).  Na categoria  profissões 
técnicas e de enquadramento intermédio (PTEI) encontram-se 8 casos e nas categorias inferior 
da estratificação social situam-se 7 casos, distribuídos da seguinte forma: 4 casos na categoria 
Independentes e Pequenos Patrões (IPP); 2 na categoria de Empregados Executantes (EE) e 1 
na categoria de Operariado Industrial (OI). 
Assim,  enquanto  as  mulheres  são,  sobretudo,  professoras  universitárias,  arquitectas, 
enfermeiras,  artistas,  ou então,  secretárias,  vendedoras de balcão,  assistentes de bordo, os 
homens  são  engenheiros,  arquitectos,  professores  universitários,  farmacêuticos,  artistas, 
alguns deles ocupando posições de chefia dentro das empresas em que trabalham ou, então, 
trabalhando  por  conta  própria.  Entre  os  seis  homens  que  possuem  até  ao  9º  ano  de 
escolaridade  (ensino  básico),  encontra-se  um  estafeta  (empregado  não  qualificado  dos 
serviços)  e  um  motorista  (operariado  industrial).  Facto  curioso  é  um  dos  entrevistados 
licenciado que, após uma experiência profissional enquanto director de marketing num grupo 
ligado à comunicação social, ter decidido abandonar tudo e continuar a empresa do pai no 
ramo da indústria extractiva. Trata-se de um pequeno patrão. 
Enquanto parte integrante do projecto “A Vida Familiar no Masculino: Novos Papéis e Novas 
Identidades”, um dos objectivos da pesquisa era perceber as dinâmicas familiares em termos 
de conciliação entre a vida familiar e a vida profissional, nomeadamente nos casais de duplo 
emprego. A análise dos dados de caracterização socioeconómica evidenciou que, em termos 
de condição perante o trabalho, embora a larga maioria dos entrevistados trabalhe, há cinco 
casos  de inactividade,  dois  deles  devido à  situação de  reforma/pré-reforma,  e  outros  três 
devido a situação de desemprego, sendo que, de entre estes, apenas um apresentava um nível 
de qualificações elevado (licenciatura). No caso feminino, apenas num dos casos a mulher 
estava fora do mercado de trabalho, por motivos de saúde, há mais de 10 anos. 
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Em  termos  de  rendimento,  destaca-se  assim  a  existência  de  dois  casos  em  que  os 
entrevistados não auferem qualquer rendimento mensal e, conforme referimos anteriormente, 
um caso em que a mulher também não aufere. A acompanhar a prevalência de situações em 
que  tanto  homens  como mulheres  detêm,  pelo  menos,  o  ensino  superior,  destacam-se  as 
situações em que tanto os entrevistados como os cônjuges auferem entre 1000 e 2000 euros 
mensais. No entanto, se no caso masculino os escalões de rendimento seguintes situam-se nos 
escalões  superiores,  no  caso  feminino  os  mesmos  encontram-se  polarizados  em torno  da 
moda, o que sugere que as mulheres auferem em média menos que os homens, estando assim 
de acordo com a distribuição em termos de grupo socioprofissional das mulheres. De referir 
que 4 entrevistados não quiseram dizer o montante auferido mensalmente. 
Outra das variáveis que foi tida em consideração na caracterização dos entrevistados foi a 
propriedade da casa (ou nome em que se encontra o contrato de arrendamento) onde, na 
actualidade, a família reside. Apesar da literatura apontar para a prevalência de situações em 
que a casa de família é a casa anterior da mulher, onde esta já residia com os filhos antes de  
conhecer o padrasto e, nalguns casos, até mesmo no âmbito da sua anterior conjugalidade 
(referencias se tiveres), a presente amostra revela a existência de uma certa diversidade a este 
nível, registando-se mesmo 6 casos em que a casa de família é propriedade do padrasto. A 
opção  de  viver  em casa  do  padrasto  está  associada,  por  um lado,  à  gestão  dos  recursos 
económicos – escolhe-se a  melhor  das  casas  disponíveis em termos de área coberta  e  de 
localização geográfica - e, por outro, com o tipo de guarda parental acordada entre o padrasto 
e a ex-mulher nos casos em que o padrasto é pai de filhos anteriores. De entre os 4 casos em 
que juntamente com o casal e os enteados vivem os filhos anteriores do padrasto, em 3 desses 
casos  a  casa  é  propriedade  do  padrasto.  Isto  significa  que  nos  casos  em  que  os  filhos 
anteriores  do  padrasto  vivem  a  tempo  inteiro  ou  parcial  com  o  pai,  a  adaptação  à 
recomposição familiar implicou também a integração da mulher e dos enteados na relação 
previamente estabelecida entre o padrasto e os filhos, razão pela qual se torna mais difícil 
definir quem é o outsider na família. Ora, este facto revela que a propriedade da casa onde a 
família reside é objecto de poder entre o casal. Numa relação desigual em termos parentais, 
como acontece na generalidade das recomposições familiares, o facto de ser o padrasto o 
proprietário da casa onde a família reside confere-lhe indubitavelmente um poder acrescido 
face à família. Num dos casos aqui em análise o padrasto expulsou o enteado mais velho de 
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casa,  na altura com 19 anos de idade,  facto que não teria acontecido caso a mãe fosse a 
proprietária da casa onde a família reside, dado ser uma mãe muito protectora dos filhos. 
Saliente-se ainda o facto de haver 11 casos em que a casa actual foi fruto de uma escolha do 
casal, paga com recurso ao dinheiro de ambos. 
Os indivíduos da mesma  coorte geracional estão sujeitos a condições históricas e sociais 
semelhantes que, por norma, afectam a sua trajectória individual e familiar. No presente caso, 
a  Guerra  Colonial  constitui  um momento-chave.  No decurso  das  entrevistas,  esta  foi  por 
diversas vezes mencionada, nomeadamente por parte dos entrevistados que já tinham atingido 
a maioridade (18 anos de idade) em 1974. A passagem pela Guerra Colonial (1961-1974), ou 
a  existência  dessa  possibilidade,  constitui  um marco  importante  na  vida  destes  homens, 
designadamente do seu percurso de entrada na idade adulta. Se para alguns a ida à guerra se 
tornou inevitável, nomeadamente para os nascidos até 1950, para outros tratou-se, sobretudo, 
do impacto que «o medo de ir à guerra» teve na constituição de projectos pessoais no decurso 
da adolescência, nomeadamente dos projectos procriativos e conjugais. Enquanto os primeiros 
iniciaram a vida familiar perto dos 30 anos de idade, os segundos, fruto em parte da euforia 
vivida no período imediatamente a seguir  ao 25 de Abril,  iniciaram a vida a dois após a 
aquisição da maioridade,  ou seja,  com cerca de 20 anos de idade.  Assim,  se num caso é 
possível falar numa geração de pais tardios, no outro pode falar-se de uma geração de pais 
jovens que iniciaram, em simultâneo, o seu percurso conjugal, parental e profissional, nalguns 
casos com consequências claras no modo como estas conjugalidades evoluiram ao longo do 
tempo. Dito de outro modo, com o 25 de Abril, assiste-se a uma mudança do perfil de entrada  
na conjugalidade por parte dos homens entrevistados. Estes passam a casar mais cedo por 
estarem libertos da obrigatoriedade de prestar serviço militar nas ex-colónias. Para a geração 
nascida no decurso dos anos 50 do século XX, nomeadamente os nascidos na primeira metade 
da  década,  o  25  de  Abril  veio  claramente  abrir  a  janela  das  oportunidades  até  então 
praticamente fechada. 
Outro dado interessante que a análise da coorte geracional dos entrevistados permite destacar 
é a existência de um desfasamento geracional entre a coorte geracional dos homens e a das 
suas actuais mulheres. Como referido anteriormente, as mulheres tendem a ser mais jovens 
que os maridos. Enquanto há apenas um caso em que a mulher é mais velha que o marido 10 
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anos, registam-se 5 casos em que o homem tem, pelo menos, mais 10 anos do que a mulher, 
atingindo mesmo os 20 e 22 anos em dois dos casos em análise. Tratam-se de casos em que os 
homens iniciaram uma união conjugal com mulheres que têm a idade dos seus filhos mais 
velhos. 
Em síntese, em termos de caracterização socioeconómica, os entrevistados apresentam um 
nível de escolaridade médio a superior, a que corresponde uma posição social favorecida. No 
caso  feminino,  apesar  de  a  moda se  situar  no  ensino  superior,  a  segunda categoria  mais 
relevante em termos de escolaridade é o ensino básico completo. Por este motivo, as mulheres 
apresentam um posicionamento no espaço social mais polarizado do que os homens, o que 
acaba  por  influenciar  a  posição  social  do  casal,  marcada  por  alguma  diversidade  social, 
situando-se a moda nos profissionais técnicos e de enquadramento intermédio. Ao contrário 
dos homens, que em 5 casos não trabalham (estão desempregados ou em situações de reforma 
ou  pré-reforma),  apenas  1  mulher  não  trabalha  e  por  motivos  de  saúde.  Os  rendimentos 
masculinos  são  quase  sempre  superiores  aos  femininos,  o  que  parece  repercutir  não  só 
diferentes níveis de escolaridade,  mas também o facto de muitos homens trabalharem por 
conta própria ou ocuparem/ terem ocupado cargos de direcção; 7 homens e 2 mulheres estão 
inseridos na categoria empresários e dirigentes. No que respeita à propriedade da casa em que 
a família reside, observam-se seis casos em que a casa está, apenas, em nome do padrasto. 
Este é um dado curioso, se se tiver em conta a tendência para uma maior autonomia por parte 
das mulheres nas famílias recompostas de padrasto; autonomia profissional que se repercute 
em autonomia financeira. Em relação à análise da coorte geracional destaca-se o facto de os 
homens serem tendencialmente mais velhos do que as mulheres. Outro aspecto interessante é 
a existência de entrevistados pertencentes a coortes geracionais distintas. 
Quadro 5.5 - Caracterização socioeconómica
Caracterização socioeconómica Entrevistado Mulher Casal
Nível de escolaridade
Ensino básico incompleto
Ensino básico completo
Ensino secundário 
Ensino superior 
Ensino pós-graduado 
2
4
7
9
8
2
7
3
15
3
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Posição Social
Empresários e dirigentes (ED)
Prof. intelectuais, científicas e artísticas (PIC)
Prof. técnicas e de enquadramento intermédio (PTEI)
Independentes e pequenos patrões (IPP)
Empregados executantes (EE)
Empregados não qualificados dos serviços (ENQ)
Operariado industrial (OI)
7
8
7
5
1
1
1
2
13
3
5
6
0
1
8
4
11
4
2
0
1
Condição perante o trabalho
Trabalha*
Desempregado
Reformado**
Outra situação
25
3
2
0
29
0
0
1
Escalão de Rendimento (líquido mensal)
Sem rendimentos
< 750 €
> 750 e < 1000 €
> 1000 e < 2000 €
> 2000 e < 3000 €
> 3000 €
NR***
2
2
1
12
6
3
4
1
3
5
11
5
1
4
Residência Actual
Propriedade/ Arrendada 6**** 13***** 11
Coorte Geracional
até 1949
1950 – 1954
1955 – 1959
1960 – 1964
1965 – 1969
1970 – 1974
a partir de 1975
                    
2
6
7
2
6
5
2
-
3
8
2
7
4
6
* Num dos casos trata-se de um reformado do sector público que trabalha para o sector privado, acumulando a pensão de reforma com o  
salário mensal.
** Um encontrava-se em situação de pre-reforma e fazia esporadicamente trabalhos para a empresa, o outro após a reforma trabalhou cinco 
anos por conta própria, actividade que tinha abandonado apenas alguns meses antes da realização da entrevista. 
*** Trata-se de situações em que os entrevistados e/ ou as respectivas cônjuges exercem profissões liberais e não têm um rendimento mensal  
fixo.
**** Num dos casos, trata-se de uma casa comprada em projecto que nunca tinha sido habitada. A mulher mantém a sua casa antiga onde a  
família passa os fins-de-semana. 
***** Num dos casos,  têm uma  outra  casa  que  o entrevistado começou  a comprar  antes  do início da  conjugalidade  actual  mas  que,  
actualmente, se encontra em nome dos dois dado terem oficializado a relação antes da escritura definitiva. No entanto, a mulher recusa-se a  
viver na casa nova por esta se situar longe do seu local de trabalho e da área de residência dos pais.
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VI CAPÍTULO
A LUGAR DO PADRASTO NO QUOTIDIANO FAMILIAR
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Nota introdutória
O principal objectivo deste capítulo é analisar o modo como se constrói a parentalidade em 
contexto de recomposição, a partir do ponto de vista do padrasto. Com base na  abordagem 
interaccionista de cariz compreensivo pretende-se, por um lado, aferir se o lugar do padrasto é 
ou não um lugar parental e, por outro, captar a diversidade inerente às lógicas de construção 
do lugar de padrasto no quotidiano familiar. 
Num  tempo  marcado  pela  implementação  da  co-parentalidade  como  a  norma  de 
relacionamento entre os pais após o divórcio/ separação, ou seja, pela continuidade do casal 
parental  após  o  fim  da  conjugalidade,  o  lugar  de  padrasto  deixou  de  estar  associado  à 
substituição do lugar deixado vago pelo pai e passou a adicionar-se aos lugares parentais com 
existência prévia – de pai e de mãe, enquanto novo lugar familiar. Por outro lado, a visão 
demasiado esquemática oferecida pela literatura relativamente ao papel desempenhado pelo 
padrasto em contexto de recomposição familiar  – substituto e não substituto,  não permite 
captar a diversidade inerente aos modos de construção deste lugar familiar, nomeadamente 
atendendo às dinâmicas processuais que têm lugar em contexto de recomposição familiar, ou 
seja, ao modo como as interacções familiares se processam ao longo do tempo. Neste sentido, 
coloca-se a hipótese de haver modos diversificados de construção do lugar de padrasto que 
vão  além  do  binómio  –  substituição/  não  substituição,  nomeadamente  atendendo  à 
complexidade dos processos sociais inerentes à vida nas famílias recompostas. 
À luz das principais dimensões analíticas seleccionadas, a saber: i) a posição do padrasto face 
à parentalidade recomposta; ii) a posição do padrasto face à parentalidade biológica; iii) o 
percurso na parentalidade do padrasto; iv) a dinâmica parental na recomposição familiar e, 
por último, v) o contexto socioprofissional e familiar, a análise de conteúdo fez emergir sete 
maneiras distintas de construir e viver a parentalidade em contexto de recomposição familiar: 
i) a lógica da pluralidade parental do padrasto envolvido; ii) a lógica da substituição parental 
do padrasto «quase-pai»;  iii)  a  lógica da dualidade parental  do padrasto estatutário;  iv)  a 
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lógica do suporte parental  do padrasto ajudante materno; v) a lógica da co-parentalização 
progressiva do padrasto reivindicativo; vi) a lógica da demissão parental do padrasto distante; 
vii) e, por último, a lógica da dissociação parental do padrasto desinvestido53. 
As lógicas de construção da relação padrasto-enteado, bem como os modos de ser padrasto 
que  lhe  estão  associados,  visam contribuir  para  uma melhor  compreensão  do campo em 
análise; o da parentalidade recomposta/ social. Antes, porém, é tempo de fazer uma ressalva 
metodológica importante.  Embora se tenha procurado salvaguardar o critério da coerência 
interna, estabelecendo uma fronteira nítida entre as várias lógicas encontradas, a inclusão ou 
exclusão de um ou outro caso de uma determinada lógica pode ser discutível. A este nível, a 
complexa  e  intrincada  rede  de  relações  familiares  associada  à  vivência  em  contexto  de 
recomposição  familiar,  bem  como  a  diversidade  de  trajectórias  familiares  (parentais  e 
conjugais)  que lhe estão associadas,  criaram dificuldades  acrescidas  à elaboração de uma 
tipologia com base no discurso dos entrevistados. O peso das dimensões analíticas não é, por 
isso, idêntico em todas as lógicas, pelo que, optou-se por analisar apenas o que é significativo 
dentro de cada lógica em particular. Esta opção permite destacar os traços distintivos de cada 
lógica face às restantes e, em simultâneo, perceber a especificidade associada a cada uma 
delas.  Ao  longo  das  próximas  páginas  apresenta-se  em  detalhe  cada  uma  das  lógicas 
encontradas, dando voz aos seus protagonistas. 
A LÓGICA DA PLURALIDADE PARENTAL DO PADRASTO ENVOLVIDO 
Elas  continuam a ter o pai que é o pai delas, elas  têm dois pais (...) somos pessoas diferentes,  
ocuparemos  lugares  diferentes,  e  desempenhamos  funções  diferenes,  mas  a  partir  de  uma  
determinada altura fui eu que assumi esse papel do pai, porque eu é que as ensinei a lavar os  
dentes, a vestir-se, a arranjar-se, a levá-las à escola, a sentar-se à mesa, a comer…
Bernardo
A lógica da pluralidade parental caracteriza-se pela  forte  disponibilidade  do padrasto para 
interagir  com  o  enteado  no  quotidiano  familiar.  O  padrasto partilha  com  a  mulher  os 
cuidados ao enteado (por exemplo, dar banho; preparar a comida; vestir; lavar os dentes; 
etc.),  desenvolve actividades específicas com ele (por exemplo,  jogar;  brincar;  transmitir 
conhecimentos específicos; irem juntos a um concerto; verem juntos um jogo de futebol ou 
uma série de televisão; etc.) e, em simultâneo, promove o diálogo, estimulando o enteado a 
53
 Ver quadro-resumo das lógicas de construção da relação padrasto-enteado (Quadro 6.1) no final deste capítulo. 
166
pensar pela própria cabeça e a falar sobre aquilo que o preocupa. A idade do enteado faz 
variar o tipo de cuidados prestados, bem como o tipo de actividades desenvolvidas a dois e os 
temas sobre os quais se conversa. Afinal, a forma como se educa uma criança de quatro anos é 
diferente da forma como se educa um adolescente de catorze. Aposta-se na construção de uma 
relação individualizada. O laço padrasto-enteado é um laço íntimo e afectivo marcado pela 
proximidade. Ser pai e ser padrasto são lugares equiparados. A relação padrasto-enteado é 
sentida como uma relação parental, em tudo idêntica à relação que o padrasto estabelece com 
os seus filhos biológicos, designadamente do ponto de vista afectivo. O padrasto envolvido 
vê-se  a  si  mesmo  como  uma  figura  parental  adicional em  contexto  de  recomposição 
familiar. A parentalidade do pai biológico não impede a parentalidade do padrasto. Desde o 
início da recomposição familiar que a  mãe promove a integração do padrasto enquanto 
figura parental, verificando-se uma quase total paridade parental entre o casal em termos de 
responsabilidades parentais, poder parental e autoridade. Neste sentido, o  casal conjugal é 
um casal  parental.  No entanto,  a  presença do pai  biológico no  quotidiano do enteado, 
implica uma negociação constante da parentalidade entre os vários intervenientes educativos.
Os cinco padrastos envolvidos aqui retratados entraram em situação de recomposição familiar 
há, pelo menos, três anos, numa altura em que os enteados eram ainda pequenos. Apenas num 
caso o padrasto não é também pai biológico. Os filhos fruto de uma conjugalidade anterior 
ficaram a viver com a mãe após a ruptura conjugal. Em regra, tanto estes homens como as 
suas  actuais  companheiras  apresentam  escolaridades  elevadas,  exercem  actividades 
profissionais qualificadas e bem remuneradas.
PARTILHAR A PARENTALIDADE
Para os padrastos envolvidos, o lugar de padrasto é um lugar que se constrói tendo em conta 
as  características  individuais  de  cada  um.  O  padrasto  preocupa-se  menos  com  o  seu 
reconhecimento enquanto figura parental, isto é, com o seu estatuto na família, e mais com a 
construção de  um laço  relacional  apoiado no afecto  e  nas  interacções  quotidianas.  Neste 
sentido, estimula a continuidade da relação entre o enteado e o pai biológico, contribuindo 
assim para a perenidade da relação.
Bernardo, 45 anos, licenciado, pequeno empresário, duas enteadas e uma filha em comum, 
vive  em  situação  de  recomposição  familiar  há  22  anos.  No  momento  da  recomposição 
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familiar, precedida pela oficialização da relação (casamento civil), tinha 23 anos de idade e a 
mulher  33 anos.  A actual  conjugalidade corresponde à  sua primeira  (e  única)  experiência 
conjugal e a relação com as enteadas constituiu também a sua primeira experiência  parental. 
À época,  as  enteadas  tinham 5 e  7 anos de idade,  respectivamente.  A vinda  da filha  em 
comum, hoje com 18 anos de  idade,  ocorreu  quatro anos após o início  da recomposição 
familiar, sobretudo, por vontade da mulher que queria muito ter um filho rapaz. Apesar de se 
considerar pai das enteadas, na medida em que durante o seu crescimento foi ele que esteve 
presente no dia-a-dia,  exercendo assim as funções ligadas  ao lugar  de pai,  nunca foi  sua 
intenção ocupar o lugar do pai, reconhecendo à partida a impossibilidade de se transformar no 
«verdadeiro» pai das enteadas.
Eu considero-me pai. Eu sou como pai, ou seja, eu sempre lhes disse vocês têm um pai, o vosso pai  
é aquele… (...)   Mas eu também me sinto pai delas  . Eu sou, de facto, pai delas (...).
Nós nunca nos convertemos no pai e na mãe (...) Porque o pai é o pai, não é? E a mãe é a mãe.
André,  37  anos,  licenciado,  consultor  informático  freelancer,  vive  há  três  anos  com  os 
enteados, uma menina de 8 anos e um menino de 5. Embora considere ser um «padrasto de 
facto», dado a relação ter sido oficializada há cerca de um ano atrás, André não se descreve 
como «o Pai» dos enteados. 
Não tem a pretensão de ser o pai? ... Ah, isso vai-se fazendo (...). Tudo bem, há uma parte de pai  
com “P” grande, que é aquela figura paternal que nós temos. Depois há o pai do, pai do dia-a-
dia, o que ajuda a fazer os trabalhos, é o que explica as coisas. Se é pai, se é amigo, não sei. Não  
estou preocupado com o que a criança me chame. Já me chamaram de pai, já me chamaram,  
normalmente chamam-me sempre de André, tratam-me pelo nome... não é essa a preocupação. Eu  
quero-me dar bem com eles, eu quero que eles se dêem bem comigo.
A ausência de preocupação em relação ao modo como os enteados se dirigem a ele, associada 
à valorização atribuída à qualidade da relação permite destacar a importância que tem para 
André, tal como para os restantes padrastos envolvidos, a dimensão processual da relação. O 
tempo assume aqui um papel fundamental. É necessário dar tempo para que as pessoas se 
conheçam e estabeleçam uma relação de confiança entre si.  Por este motivo,  a idade dos 
enteados no momento da recomposição familiar é destacada como uma variável fundamental.
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Carlos, 53 anos, licenciado, arquitecto a trabalhar por conta própria, dois filhos fruto de uma 
conjugalidade anterior, de 25 e 27 anos de idade, e dois enteados, de 18 e 26 anos de idade.  
Vive em situação de recomposição familiar há 16 anos e está casado há 13. Para ele, a par do 
investimento do padrasto na relação, é essencial a parca idade dos enteados no momento da 
recomposição familiar. O facto de o padrasto acompanhar o «período formativo» do enteado 
possibilita o estabelecimento de uma relação de grande proximidade entre ambos. 
(...)  é muito maior investimento nosso do que dos miúdos – é um grande investimento para lhes  
ganhar a confiança e a afectividade, não é? (...) Com o [meu enteado] foi muito fácil, muito fácil,  
porque ele era bebé [tinha 3 anos de idade]  e,  portanto,  foi  muito fácil  isso.  Com a [minha 
enteada] (...) uma coisa que eu me recordo bem, a primeira vez que ela chega ao pé de mim para  
me dar um xi-coração ou...ou um abraço, como uma filha normalmente faz a um pai, não é, não  
aconteceu logo, não é? 
A mesma opinião  é  partilhada  por  Fernando,  59 anos,  7º  ano antigo,  artista,  a  viver  em 
situação de recomposição familiar há 23 anos e casado há 18 anos. Para este pai, padrasto e 
novamente pai (modelo “os meus,  os teus e  os nossos”),  com um filho de 31 anos,  uma 
enteada de 32, um enteado de 29 e uma filha em comum de 21 anos, a parca idade dos  
enteados  no  momento  da  recomposição  familiar,  9  e  6  anos  de  idade,  respectivamente, 
facilitou a sua integração na nova vida familiar. 
(...) eu nunca pensei muito na questão de ser padrasto... (...) nunca senti assim grandes diferenças  
entre ser padrasto e ser pai, foi sempre uma relação tão... também com eles desde tão pequeninos,  
não é? Praticamente foram criados também... Por Mim, não é? Se os apanhasse com 18, 17, 15,  
enfim... talvez aí a coisa fosse diferente, agora, aquilo foi de tão pequeninos que... O mais novo  
quase nem tem ideia do pai viver lá em casa, nem tem ideia dele lá em casa, portanto é tudo  
uma...
Trata-se, portanto, de casos em que os padrastos acompanham os enteados desde tenra idade o 
que proporciona a criação de uma relação de grande proximidade e intimidade entre ambos e, 
em simultâneo, favorece o envolvimento do padrasto no quotidiano do enteado, permitindo 
assim o desenvolvimento de uma relação de tipo parental, marcada pela partilha no quotidiano 
das responsabilidades parentais entre o casal recomposto. Para Vicente, 49 anos, doutorado, 
professor universitário, 2 filhas anteriores, de 23 e 20 anos de idade, e 2 enteadas, de 14 e 9 
anos, a viver em união de facto há 3 anos, a passagem do tempo pode mesmo levar o padrasto 
a sentir o enteado como um filho de verdade.
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(...) eu tenho 3 anos com elas, daqui a 15 anos, tenho 18 anos com a [minha enteada mais nova].  
Ela veio para cá com 6, daqui a 15, ela só tem 21,  (uhm, uhm) veio para cá com 5, 6,  (uhm, 
uhm) daqui a 15 anos, com 18 anos de [minha enteada mais nova], eu já não sei se ela é minha  
filha ou não. (uhm, uhm) Quer dizer, de certeza, estou a dizer números assim grandes, já não é, já 
não é enteada nem deixa de ser. 
Desde o início que o padrasto envolvido altera a sua rotina diária em função da nova situação 
familiar.  Apesar  de  se  identificar  com  a  actividade  profissional  desempenhada,  tende  a 
relativizar  a  importância  da carreira  na sua  realização pessoal,  pelo  menos nos  primeiros 
tempos de recomposição familiar. Em simultâneo, destaca a importância que a família tem 
para si. André, que antes da actual conjugalidade viveu sozinho durante cinco anos, destaca o 
seu maior envolvimento na vida familiar no presente, por oposição ao seu maior investimento 
na carreira profissional no passado.
Eu já fui mais ambicioso do que sou agora. (...) Hoje (...)  prefiro chegar a casa bem disposto,  
trabalhar um bocadinho menos, para que a parte familiar, agora já está em casa à minha espera,  
seja mais agradável também (...) Não tenho segurança nenhuma no trabalho. (...) De um dia para  
o outro, o meu contrato pode acabar legalmente. (...) Mas a qualidade de vida que eu ganhei paga  
completamente tudo isto.
Trate-se ou não de uma decisão relacionada com a actual situação familiar, a família é vista 
como um pilar na vida destes homens,  que encaram a presença física como um requisito 
fundamental  da  vida  em  família,  sobretudo,  durante  a  fase  de  crescimento  dos  filhos/ 
enteados. É na articulação entre presença física e disponibilidade que se cria a fusão familiar 
tão valorizada pelos padrastos envolvidos. De facto, se para André a mudança em termos de 
trajectória  profissional  é  fruto da sua recente condição de marido e padrasto,  no caso de 
Vicente, trata-se de uma opção tomada no momento em que nasceu a sua primeira filha, há 23 
anos atrás. 
(...) eu escolhi sempre não seguir deep  (uhm, uhm)  com a vida profissional. (uhm, uhm) Isso 
implicava muito mais horas e muito menos horas em casa, por isso, não havia nada a fazer.
No caso de Carlos, a mudança foi provocada pela situação de divórcio. Nesse momento, viu-
se obrigado a reequacionar as prioridades da sua vida, o que alterou o seu modo de ser pai. De 
pessoa sempre ocupada profissionalmente, com inúmeras actividades de interesse pessoal a 
decorrer em paralelo,  passou a dedicar grande parte do seu tempo-livre aos filhos.  Como 
forma de manter o contacto diário com os filhos, após o divórcio assumiu a tarefa de os levar 
à escola todos os dias pela manhã. Tarefa que desempenhou durante dois anos consecutivos, 
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obrigando-o  a  viajar  todos  os  dias  de  manhã  entre  Lisboa,  onde  residia,  e  Oeiras,  onde 
residem os filhos. Carlos queria que os filhos o vissem como um pai presente e preocupado 
com o seu bem-estar. 
(...)  os  primeiros  anos  da  minha  vida e  do  meu  primeiro  casamento  eram,  foram 
extraordinariamente  intensos.  (...)  eu  estudava,  eu  trabalhava,  eu  tinha  uma  actividade  
profissional para me sustentar economicamente, numa primeira fase, que não tinha a ver com  
aquilo que eu estudava, etc.  E, portanto, eu desdobrava-me em...  Sempre tive uma actividade  
cívica intensa também para além disso. (...) O que acontece é que, na altura, a minha mulher não  
tinha  uma...  actividade  assim  tão  grande...  (...)  tinha,  portanto,  horários  muito  fixos  mas  
com...muito rigorosos, mas com bastante flexibilidade, e ela saía... (...) tinha muito maior tempo e  
dedicação durante uma determinada altura, que eu não tinha, aos miúdos, não é? (...) depois de 
me  divorciar  passei  a  ter  mais  tempo  para  os  meus  filhos  e   passou  tudo   a  ter  muito  mais   
qualidade, não é?
No quotidiano da família recomposta, a maior disponibilidade do padrasto para a vida familiar 
torna-se  perceptível,  por  exemplo,  no  modo  como  participa  nos  cuidados  prestados  ao 
enteado, no tipo de actividades que realizam juntos e na importância atribuída ao diálogo na 
família.  Nas famílias onde impera a lógica da pluralidade parental,  a  palavra de ordem é 
partilhar.  O padrasto  partilha  com  a  mulher  os  cuidados  parentais,  assumindo 
responsabilidades  parentais  específicas  face  ao  enteado.  Disponibiliza-se  para  preparar 
refeições, dar banho ao enteado, vesti-lo, adormecê-lo à noite, acordá-lo pela manhã, ajudá-lo 
na realização dos trabalhos de casa, levá-lo à escola, e até mesmo ir buscá-lo à discoteca. A 
participação  do  padrasto  envolvido  nos  cuidados  ao  enteado  é  encarada  como  uma 
componente importante do modo de organização da vida familiar. Vicente, por exemplo, é 
quem põe a  casa  a  andar  logo pela  manhã.  É ele  o responsável  por  acordar  os  restantes 
membros  da família, preparando-lhes o pequeno-almoço, bem como o lanche que cada um 
leva consigo para comer a meio da manhã.
(...)  eu cozinho todos os dias, não é?  (...) de manhã, eu agora quando as miúdas cá estão [as 
enteadas passam uma semana com a mãe e uma semana com o pai,  num regime de  guarda  
conjunta  de  residência  alternada],  levanto-me  às  6h30m para  tomar  banho,  às  7h  chamo a  
[minha enteada mais velha], às 7h já peguei num copo de leite frio que meto no quarto da [minha  
enteada mais velha] depois (...) estou na cozinha e estou a fazer um pão-de-leite com fiambre  
cortado ao meio em dois papéis de prata para a [minha enteada mais nova], um sumo ou outro,  
ou outro coisinho de leite com um pão com, com fiambre, outro pão com fiambre que não é de  
leite, não cortado ao meio, cortado ao meio mas não embrulhado em duas metades, porque não é  
preciso, para a [minha enteada mais velha] que ponho no quarto dela. Às 7h10m está na hora de  
acordar a [minha enteada mais nova] que lhe custa muito a acordar e como eu não gosto de  
gritar com as pessoas e gosto que as pessoas tenham o seu ritmo, prefiro que ela, prefiro que ela  
acorde mais cedo e que se vista sozinha e que não chegue tarde à escola. Entretanto, já aqueci o  
leite com, o leite com, Nescafé, não é Nescafé, é aqueles cafés instantâneos, (Sim) para a Clara [a  
mulher] (...) Portanto, quando eu acabo, (...) quando eu me sento na sala à espera delas já fiz não  
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sei quantas coisas. Porquê? Porque não me custa nada, são reconhecimentos de padrões, não é?  
É sempre a mesma coisa, não é?
(...) a mais pequena, em casa do pai  (uhm, uhm)  de manhã não se… levantava-se a dormir e  
vestiam-na a dormir e tal, davam-lhe o iogurte a dormir, não tem cabimento. “Gostas de alguma 
coisa de manhã e tal?”; “Ah, de manhã dá as Navegantes da Lua”(...) Bem dito, bem feito, via os  
Navegantes da Lua, vestia-se e comia sozinha, nunca mais,  cá em casa nunca houve colos e  
assim, nem dar à boca, nem vestir a dormir.
(...)  Eu  perguntei-lhe  se  ela  queria  ver  os  Navegantes  da  Lua,  ela  disse  que  sim,  então  as  
condições são estas.  Ela aceitou as condições e fez, acabou-se.  Eu não impus nada. Se ela não 
quisesse ver, não via. Eu também tinha que arranjar outra qualquer, não é?
A par da sua forte participação nos cuidados ao enteado, outra das característica dos padrastos 
envolvidos é a importância atribuída à negociação familiar (Finch e Mason, 1993). Trate-se 
ou não de uma negociação explícita, como a que aqui foi retratada por Vicente, o padrasto 
negoceia com o enteado alguns elementos relacionados com a sua rotina diária. O que atesta o 
forte  envolvimento  do  padrasto  no  quotidiano  familiar,  remetendo para  a  importância  da 
posição assumida pelo padrasto na relação com o enteado e, em simultâneo, evidenciando o 
carácter  negociado  das  normas  de  vivência  em  contexto  de  recomposição  familiar, 
profundamente dependentes do modo como se processam as interacções familiares ao longo 
do  tempo.  André  também assume tarefas  parentais  específicas  ligadas  aos  enteados.  Nas 
semanas em que a mulher sai mais cedo de casa para trabalhar, vivem a 100 Km do local de  
trabalho dela, é ele quem se responsabiliza por preparar os «miúdos» de manhã, antes de os 
levar à escola, o que implicou algum ajustamento da parte deles. 
Vou-lhe dar um exemplo prático. (...)... começou a escola, estavam habituados às férias, aquilo de  
manhã para levantar foi dramático [risos]... portanto eu fui chamar uma vez, fui chamar... (...)  
Então, no primeiro dia, fui chamá-los três ou quatro vezes, a gente chateou-se (...)  Depois no 
segundo dia,  o que é que fiz,  deitei-os um bocadinho mais  cedo que era para eles  ficarem...  
melhor... (...) Então, no dia seguinte, fui chamá-los. À primeira, nada. À segunda, fui lá chamá-los  
outra vez, ainda ficaram segunda vez. E então, quando dei por mim, eles já estavam levantados a  
tratar das coisas deles. O engraçado foi, quando fomos no carro para a escola, ela, que é a mais  
velha, perguntou: “- Então hoje foi melhor que ontem?” [risos]...  (...)  Eu disse: “ - Foi. Mas  
ainda não está perfeito.” Só disse isto. No terceiro dia... fui chamá-los uma vez e fui tratar das  
coisas e... (...) Levantaram-se logo! (...) No quarto dia foi espectacular, porque eu levantei-me, fui-
me despachar. Quando saí, já estavam as camas feitas, os dois vestidos prontos para ir tomar o  
pequeno-almoço. Não foi preciso chamar... 
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Em relação às  actividades  desenvolvidas  em conjunto,  seja  dentro  ou  fora  de  casa,  estas 
ocorrem sobretudo em família. Embora presente, a mãe nem sempre participa nas actividades 
desenvolvidas  entre  padrasto  e  enteado.  Por  outro  lado,  embora  não constitua  uma regra 
rígida, há actividades em que o enteado recorre com mais frequência à mãe e outras em que 
privilegia o padrasto, o que parece estar associado à personalidade e aos gostos de cada um.
O que eles me pedem hoje a mim, amanhã podem pedir à mãe. Eles também não vêem uma  
distinção de que, enfim, André – eu – “temos que fazer isto” ou com a mãe “temos que fazer  
aquilo”. Mas se calhar é um bocado...  as brincadeiras, neste momento,  eles gostam muito de  
brincar com a mãe mas se calhar há brincadeiras como os puzzles ou estar a fazer uns jogos que  
eu tenho mais paciência para estar a fazer ou a brincar, se calhar, vêm ter comigo, para jogar à  
bola, vêm ter comigo. E a mãe, se calhar, é outro tipo de coisas.
André
As actividades  tanto podem ter  por  base  o jogo e  a  brincadeira  gerando uma relação de 
amizade e companheirismo, como basearem-se na partilha de afinidades específicas geradoras 
de uma forte cumplicidade. Em qualquer dos casos, o padrasto não impõe ao enteado os seus 
gostos  pessoais,  obrigando-o  a  gostar  disto  ou  daquilo,  mas  procura  «proporcionar[-lhe] 
aberturas» que possibilitem a formação de um gosto pessoal próprio. Nos casos em que os 
padrastos  também  são  pais  de  filhos  anteriores,  trata-se  de  um  prolongamento  do 
comportamento mantido face aos filhos. 
Eu, por exemplo, nunca fui de brincar com crianças, (uhm, uhm) eu não me sento a fazer puzzles  
(...),  eu trato as crianças de igual para igual sempre (...) Tem vantagens e desvantagens porque,  
não as trato, não as infantilizo mas, de vez em quando, fico admirado porque estou a exigir coisas  
que provavelmente não é pa exigir a crianças daquela idade (...) Mas, por exemplo, eu desenvolvi  
com as minhas filhas todo um campo de relacionamento que tem a ver com o nosso feitio, não é?  
Enfim, com o meu e com o delas. (uhm, uhm) Portanto, isto agora já estou a falar mais crescidas  
mas se quiser antes, concertos, discos, ver séries, os Xs Files em conjunto, coisas assim, sempre  
foram coisas que elas fizeram comigo, não é? (uhm, uhm) A mãe era a mãe, não é? Também tava  
na sala não é isso que eu estou a dizer mas…
Vicente
O que eu acho que é importante é uma pessoa estar atenta, para ver qual é a altura em que eles  
não deixam de ver quando já deviam ter deixado de ver, está a ver? Isso é preocupante, não é?  
(...) porque a minha filha também e os outros quando eram miúdos gostavam de coisas de miúdos,  
os  desenhos  animados  mais...  daquelas  histórias  de  televisão  mais  ou  menos  pirosas  (...)  e  
músicas mais... (...) pirosas, aquelas coisas de má qualidade e tal que os miúdos gostam, algumas  
coisas e tal, e é deixá-los ouvir... eu acho que era bom, foi bom e não resultou mal. (...) E essas  
coisas não podem ser... não são controláveis, não é?  Pode haver um miúdo que adora música  
clássica e o irmão, com menos um ano, odeia música clássica, só gosta de rock... esse tipo de  
coisas, não é controlável, não é? Agora o que se deve... Eu acho que a única preocupação que há,  
uma  preocupação  que...  não  é  uma  preocupação  é,  pronto,  o  cuidado  de  lhes  proporcionar  
aberturas para poderem lá chegar. (...)  Sem forçar.   
Fernando
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No  que  diz  respeito  à  comunicação, esta  constitui  um elemento  central  das  interacções 
familiares. O enteado é, desde cedo, incentivado a pronunciar-se abertamente sobre todos os 
assuntos.  O diálogo é  estimulado e o  desenvolvimento  da  lógica  argumentativa  encarado 
como uma mais-valia em matéria de educação. O padrasto envolvido responde a todas as 
dúvidas do enteado e estimula-o a pensar pela sua própria cabeça. Para além de constituírem 
um  importante  veículo  de  desenvolvimento  pessoal,  as  conversas  permitem  ao  padrasto 
conhecer o dia-a-dia do enteado, saber o que ele faz e quem o acompanha. É também comum 
o enteado pedir conselhos ao padrasto. As conversas podem ou não ocorrer na presença da 
mãe. Regra geral, durante a semana, a hora de jantar constitui o momento, por excelência, de 
reunião familiar. É à volta da mesa que a família se reune e que se conversa sobre os assuntos 
que marcaram o dia de cada um dos presentes. 
Eles, tenho a certeza absoluta, que me podem criticar de muitas coisas, mas  nunca de lhes ter  
formatado o pensamento ou ter dito... Obviamente que se vinham com um determinado tipo de  
opinião, tinham que ouvir a minha, em sentido contrário, não é? (...) a partir do momento que eles  
começam a ser crescidos e tudo - a ter uma sintonia quase relativamente...e a minha opinião a ser  
ouvida, e, portanto, eles hoje são pessoas muito abertas, são pessoas muito tolerantes também,  
vejo  que  são  muito  tolerantes  relativamente  aos  outros.  (...)  e  depois  fico  muito  contente,  
obviamente, quando vejo que as ideias deles são próximas da minha em muitas coisas. Aquelas  
coisas importantes que eu, aquelas que eu acho que são importantes (...).
Carlos
Explico tudo aquilo que elas perguntam, não é? (...) Pronto, isso, isso, são coisas que eu gosto  
muito de fazer, estamos ali a jantar e de vez em quando, ela [a enteada mais velha] fica sempre à  
mesa mais um bocado para conversar, a outra é pequena de mais vai ver televisão.
Vicente
SER PADRASTO É COMO SER PAI: O HOMEM ENQUANTO «CONCILIADOR» FAMILIAR
Apesar das interacções padrasto-enteado se desenvolverem na presença da mãe, há lugar à 
individualização da relação. O padrasto constrói com o enteado um laço íntimo e afectivo, de 
grande proximidade relacional, apostando desde cedo na criação de uma relação não mediada 
pela figura materna. Trata-se de um laço equiparado ao laço pai-filho.
(...) a [minha enteada mais velha] (...) faz exactamente comigo o mesmo que [as minhas filhas]  
faziam.  Estamos  sentados  à  mesa,  acabámos  de  jantar  e  a  [minha enteada mais  velha]:  "Ó  
Vicente, eu preciso de um conselho. Como é que eu hei-de…" E depois começa a falar (...). Eu  
acho muito engraçado porque ela está ali com a mãe, não é? (uhm, uhm) (...) e isso [as minhas  
filhas] sempre fizeram esse género de coisas comigo, não é?
Vicente
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Com efeito, o padrasto não faz qualquer distinção entre a relação que mantém com os filhos e 
aquela que mantém com os  enteados.  Fernando e Bernardo,  os  padrastos  envolvidos  que 
vivem há mais tempo em situação de recomposição familiar, 25 e 22 anos, respectivamente, 
usam sempre a expressão «filhos», no plural, para se referirem tanto aos filhos biológicos 
como aos enteados. Fernando admite que partilha mais afinidades com os enteados e a filha 
mais nova que com o filho mais velho, com quem viveu apenas até este ter 5 anos de idade. A 
partilha do mesmo quotidiano torna mais próximos e cúmplices os membros da família. No 
entanto, tal como refere Bernardo, a maior proximidade face a um dos «filhos» não significa 
que,  em termos  afectivos,  o  padrasto/pai  estabeleça  uma  distinção  entre  os  «filhos»,  no 
sentido de gostar mais de um que dos outros.
(...) não é que gostemos mais de uns filhos do que outros, creio, na minha posição de pai, é que  
necessariamente por serem eles indivíduos diferentes que geram interacções diferentes connosco,  
nós nos relacionamos diferentemente com eles. (...) Eu coloco a mesma questão às 3 e tenho 3  
reacções díspares. Elas não vão reagir da mesma maneira. 
(...)  eu já tenho reflectido como é que eu não sinto um carinho especial pela minha filha [filha  
comum ao casal] em relação às outras duas. Há um ditado na província que é: «Parir é dor.  
Criar é amor» – já ouviu isso alguma vez? Já. Pronto, eu acho que isso tem muita propriedade  
porque quando nós nos entregamos aos outros de uma forma franca, e positiva e honesta, criamos  
laços com eles que perduram.
Ao contrário de Bernardo, tanto Vicente como Carlos, pais no âmbito de uma conjugalidade 
anterior, consideram que, no momento inicial da recomposição familiar, é comum estabelecer-
se uma distinção entre os filhos e os enteados. Contudo, o facto de considerarem importante o 
seu envolvimento familiar e de não encararem a  paternidade biológica como uma condição 
essencial para a identidade masculina, fizeram com que rapidamente esta distinção perdesse 
sentido. Dito de outro modo, a partilha do dia-a-dia com os enteados acabou por suprimir a 
distinção inicialmente estabelecida entre estes e os seus próprios filhos.
(...)  eu gosto da [minha mulher],  aquelas  filhas são filhas da [minha mulher]  mas nem são  
minhas (...) é uma relação que se constrói, não é um dado adquirido, não é? (...) não há à partida  
nenhuma obrigatoriedade da gente se dar bem (...) a vivência que isto me traz é que  sendo eu 
adulto é minha obrigação fazer o melhor possível para que nós nos demos bem. (uhm, uhm) E,  
portanto… Ao contrário de ter filhas (...)  a gente começa de bebés,  não é? E, portanto,  esta 
experiência para mim foi completamente nova e tem sido uma experiência muito compensadora  
porque veio de uma fase em que, por exemplo, a [minha enteada mais velha] não me falava, para  
uma fase em que me  dá beijinhos a torto e a direito, e que se agarra a mim a dizer que tem  
saudades minhas, não é? (...) ela  não é obrigada a fazê-lo, não é? (...)  se ela o faz é porque é  
verdade, não é?
Vicente
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Entrei com...com, relativamente aos meus enteados, com uma noção, clara, de que não eram os  
meus filhos. (...)  E aí cometi alguns erros porque não devia ter feito nada disso, quer dizer, devia-
os  ter  tratado  exactamente  iguais  (...)  a  coisa  foi  mudando  muito,  mudando  muito,  muito  
rapidamente, mas tão rapidamente que eu... (...) Ao ponto de eu,  hoje, olho para os 4  e, hoje,  
passados estes anos todos [16 anos], e não sinto diferenças afectivas. É uma coisa interessante  
porque sinceramente não sinto. É como se fossem os meus 4 filhos.
Carlos
Assim, ao contrário da relação pai-filho, relação atribuída desde o momento do nascimento, a 
relação padrasto-enteado é uma relação construída ao longo do tempo. Por um lado, implica 
um  maior  esforço  do  padrasto,  enquanto  adulto  da  relação,  no  sentido  de  conquistar  a 
«confiança» do enteado; por outro, coloca-o numa posição de moderador/ mediador familiar, 
essencial nos momentos em que há desentendimentos familiares. Neste sentido, a mediação 
familiar  é encarada como uma mais valia associada ao lugar de padrasto em contexto de 
recomposição familiar, permitindo-lhe assumir o papel de interlocutor privilegiado na relação 
entre o enteado e a mãe, o enteado e o pai, e, nalguns casos ainda, dos ex-cônjuges entre si 
(pais biológicos do enteado).
Mas o que eu acho é que nós os -  e  isso acho que os  pais,  sobretudo estes  pais  deste tipo,  
padrastos, não é - num relacionamento quase normal têm uma capacidade de intermediação boa. 
E essa é o grande é a grande benefício ter..., é o lado positivo desta questão, porque não têm uma  
proximidade tão grande como o pai natural, têm uma capacidade de distanciamento e, portanto,  
são  motivo de conciliação, de resolver, de falar de uma forma diferente. E são ouvidos, de um  
lado e doutro, de forma diferente.
Carlos
(...) eu, num dia para o outro, já tinha uma filha com 7 anos e outra com 5 e uma mulher. E que  
comemos  todos  os  dias,  vestimo-nos,  temos  contas  para  pagar,  não  é?  E,  pronto,  são  
compromissos que também têm que ser honrados, não é? Mas isso não faz de mim um…talvez  
para o ponto principal da nossa conversa, não faz de mim melhor ou pior padrasto, não é? Mas o  
facto de eu ser um conciliador, o facto de eu achar que sou um conciliador, que é diferente de ser  
um conciliador, acho que foi importante. Eu acho que me constitui, como disse há pouco, como  
elemento de equilíbrio e tentei gerir de cabeça mais fria do que eles [mãe e pai das enteadas],  
porque as experiências traumatizantes que havia entre eles os dois, eu não as tinha vivido. Não as  
tinha vivenciado, não as conhecia. 
Bernardo
Deste modo, ser pai e ser padrasto são lugares que se equiparam tanto no quotidiano como em 
termos afectivos. O padrasto vê-se como um indivíduo presente e próximo tanto dos filhos 
como  dos  enteados,  alguém  que  se  envolve  na  vida  familiar  assumindo  desde  o  início 
responsabilidades parentais específicas. Neste sentido, o padrasto sente ser um dos pais do 
enteado, valorizando mais os laços afectivos que os laços biológicos, ou de sangue, como 
base das relações familiares.
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(...) acho que estas coisas do biológico, e não sei quê, são rapidamente superadas pelas questões  
afectivas, e tenho a prova disso, nos homens [ser padrasto é semelhante a ser pai], nas mulheres  
acho que não. 
Carlos
O que tem relevância  para mim é  a  Relação Pessoal  das Pessoas,  é  mais  relevante,  é  mais  
importante do que a consanguinidade. (...) Sou amigo [dos parentes em geral]  mas, sou mais  
amigo dos outros que não são do meu sangue. Estou mais próximo deles, a todos os níveis.
Fernando
(...) se calhar, tenho alguns familiares ou alguns tios, que em termos sanguíneos estão bem mais  
perto e que não tenho nenhuma afinidade com eles (...). (...) hoje [em dia] As relações valem. Os  
laços de sangue valem o que valem.
André
Independentemente  da  origem da  progenitura,  os  padrastos  envolvidos  são  unânimes  em 
afirmar que a relação parental sofre mudanças à medida que os «filhos» crescem, mas isso 
não  significa  necessariamente  uma  perda  da  proximidade  e  da  intimidade  relacional.  Os 
«pais»  continuam a estar  presentes  na vida dos  «filhos» e  o contacto é  muito frequente; 
conversam quase todos os dias por telefone,  visitam-se com regularidade, etc..  É também 
habitual os «filhos» procurarem os «pais» quando têm uma dúvida, um problema ou precisam 
de um conselho. A família tem por hábito reunir-se sem que haja necessidade de programar ou 
uma ocasião específica a comemorar. É frequente os «filhos» aparecerem em casa dos «pais» 
para almoçar ou jantar, independentemente do dia de semana. O facto de muitos padrastos 
envolvidos terem filhos e enteados já adultos, permite-lhes falar sobre o momento da saída 
dos «filhos» de casa, aproveitando assim para se descreverem enquanto pais. 
Há uma altura em que precisam de nós e uma altura em que precisam de saber que nós estamos  
lá, são coisas completamente diferentes, não é? 
(...)  é  uma  questão  de  atitude.  Gostam  de  falar  comigo  disto  e  daquilo  ou  telefonam-me  a  
perguntar disto e daquilo.  Não é verdade que seja assim mas é, é para terem a certeza que eu  
estou lá, (uhm, uhm) faz de conta, de vez em quando há coisas mais sérias mas eu até nem me  
lembro de nenhuma nos últimos tempos e pronto gostam de me dar as novidades em primeira  
mão, imediatamente, as boas, (uhm, uhm) as más também. (uhm, uhm) É mais assim.
Vicente
(...) eu sempre tive a noção muito clara, desde o que dia que eles nascem, que há um dia em que  
eles se vão embora, mais tarde ou mais cedo. Agora, custa sempre, mas não há, digamos, um  
choque. (...) eles sempre saíram nas alturas, pá, sempre foram saindo em alturas certas, pá. Um  
quando saiu,  de  vez,  de  facto  –  mas  eles  nunca  saíram completamente,  é   assim,  eles  vêm  
regularmente aqui, percebe? Há um dia em que vêm todos estar aqui ou...? Não, não não. Vêm 
regularmente cá. Aparecem...a meio da tarde, do dia, também têm profissões assim [ligadas ao  
mundo artístico]...ou vêm almoçar...ou vêm jantar. Portanto, nunca houve assim aquela coisa de  
vão-se embora e depois só aparecerem de quinze em quinze dias.
Fernando 
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(...) eu, desde que me separei, sei todos os dias onde os meus filhos - ainda hoje sei – onde eles  
estão, com quem estão, o que fazem... Julgo que há muitos pais que vivem com os seus filhos que  
não sabem da vida dos seus filhos e não partilham a vida dos filhos como eu partilho. Ainda hoje.  
É  raro.  Ontem  os  meus  filhos  ligaram-me  duas  vezes.  (...)  de  facto,  eles  não  viviam  
quotidianamente na nossa casa, mas tínhamos uma vida tão próxima, tão próxima, e passávamos  
muito...e passava muito tempo na nossa casa, nessa primeira fase em Lisboa, em que era possível  
eles virem dormir e no dia seguinte ia levá-los ao coiso... À escola. À escola.
Carlos 
No entanto, os padrastos envolvidos reconhecem que há diferenças entre ser homem e ser 
mulher que influenciam a forma como a relação com os filhos é construída. Em seu entender,  
a relação entre  mãe-filho é diferente da relação entre pai-filho. Trata-se de uma relação que 
foi física e, por isso, as mulheres têm mais dificuldade que os homens em aceitar a autonomia 
dos  filhos,  nomeadamente  a  sua  saída  de  casa.  Deste  ponto  de  vista,  consideram que  o 
homem,  ao  contrário  da  mulher,  precisa  de  lutar  para  conquistar  o  seu  lugar  na  família, 
nomeadamente o seu lugar enquanto pai. Trata-se, à partida, de um lugar menos evidente, 
sobretudo nos primeiros tempos de vida da criança. 
A HIERARQUIA DOS AFECTOS: O PADRASTO ELEITO COMO PAI
Uma vez que o pai biológico é alguém presente na vida do enteado, o padrasto envolvido 
assume o lugar de figura parental adicional. A parentalidade do pai biológico não impede a 
parentalidade do padrasto. O lugar de padrasto é, para todos os efeitos, um lugar parental que 
se vem adicionar aos dois lugares parentais com existência prévia – pai e mãe. O padrasto 
reconhece  à  partida  a  impossibilidade de se transformar no «verdadeiro» pai  do enteado, 
promove a integração do pai biológico na vida do enteado e procura que entre pai e filho se  
estabeleça  uma  relação  significativa.  Trata-se,  em seu  entender,  de  uma  relação  única  e 
insubstituível que deve ser preservada. 
Théry (1995a) apelida este entrosamento entre parentalidades de “pluriparentalidade”. Nuns 
casos, o padrasto reconhece que incentiva a relação porque, atendendo à sua própria história 
de vida, se revê na figura do pai biológico não residente – Fernando, Carlos e Vicente; noutros 
casos,  porque  há  a  consciência  da  especificidade  associada  à  recomposição  familiar  – 
Bernardo e André. O padrasto sente que é importante integrar o pai biológico como forma de 
promover a coesão familiar.  No entanto,  se no caso de Bernardo a situação registou uma 
evolução positiva e, hoje em dia, pai biológico e filhas convivem amiudemente entre si, sendo 
comum a própria filha de Bernardo frequentar a casa do pai das irmãs; no caso de Carlos, o 
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esforço do padrasto foi boicotado pela enteada mais velha que sempre reagiu mal às tentativas 
de aproximação do pai, elegendo o padrasto como o seu «verdadeiro» pai. 
Eu  acho  que  consegui,  modéstia  à  parte,  que  ele  próprio  [pai  das  enteadas]  criasse  um  
relacionamento com elas, que provavelmente não teria existido, e acho que ele hoje em dia é uma  
pessoa que me aprecia por isso.
(...)  nós  faziamos  pressão  para  ela  [filha  comum]  também  ir (...)  quando  já  tinha  alguma  
autonomia, não é? Para ir a casa do pai delas? Exactamente. (...) Porque aquilo era sempre uma  
experiência da qual ela estava ausente. As irmãs iam para um sítio para onde ela não ia, não  
podia eventualmente ir… (...) e nós fomentávamos o facto de ela ir. Foi de tudo isso que nasceu o  
tipo de relacionamento que temos hoje.
Bernardo
(...) com o [meu enteado] sempre tentei preservar e criar nele a imagem e a figura do pai e do que  
era  o  pai.  Digo-lhe  sinceramente  que  isto  foi  uma atitude  mais  interesseira  na  altura  (mais  
interesseira entre aspas) quer dizer porque me revia no papel... ... no papel do pai. ... no pai dele,  
não  é?  (...)   O  próprio  [nome  do  enteado]  diz  que,  de  facto...isso  contribuiu  muito  para  a  
tranquilidade dele, hoje ele tem uma identificação nova com o pai dele, e sempre tive, como ele  
era  muito  mais  pequenino,  muito  mais  sorte  nesse  sentido  porque  ele  foi  entendendo  
progressivamente,  não  é?  E,  também,  porque,  obviamente,  sempre  respeitei  integralmente  o  
espaço do pai dele, nunca houve problemas relativamente a isso.
(...) Não consegui isso com a [minha enteada], (...) é muito traumático para a [minha enteada] a  
separação e a [minha enteada] tem relativamente ao pai uma revolta que não conseguiu superar,  
ainda hoje, não conseguiu superar muito bem.
(...) tive conflitos com a [minha enteada]  no sentido de a fazer perceber o papel do pai dela  
inclusivamente. Mas  a [minha enteada]  sempre foi muito dura com o pai. Inflexível até. Com 
muita pouca capacidade de relacionamento e de diálogo. (...)  Ainda hoje a [minha enteada]  
penaliza imenso o pai. Ainda hoje.  Reconheço que o pai da [minha enteada] fez tudo para que  
fosse  de  forma  diferente,  e  fez  sacrifícios  enormes.  Sempre  teve  um  quarto  para  a  [minha  
enteada], por exemplo, em casa. (...) por outro lado, tinha uma forte identificação comigo, e com  
a mãe sobretudo - e também com a mãe, obviamente, isso é completamente indiscutível -  ela  
começou...passou também a ter os amigos, o seu núcleo de amigos (...) e, portanto, aquele pai era  
uma chatice. (...) Hoje, mãe, continua a penalizar o pai. (...) Fá-lo de forma a que o pai perceba  
que, de facto, há aqui uma hierarquia de afectos e que a primeira prioridade e tal, sou eu (...).
Carlos
O padrasto envolvido vê-se como alguém que vem preencher um vazio latente na vida dos 
enteados.  Enquanto figura  (parental)  masculina forte,  o  padrasto  ajuda a  complementar  o 
papel do pai biológico e contribui para o fortalecimento dos laços familiares, nomeadamente 
dos laços afectivos.
Eles não tinham uma figura paterna onde se agarrar. Uma referência. Uma referência masculina.  
Andaram muito perdidos durante muito tempo: umas vezes era mais com o avô, outras vezes era  
com os amigos que apareciam em casa. Notava-se uma ânsia por uma figura masculina... forte.
André
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Dou o próprio exemplo da [minha enteada] de novo. O perder a... A ausência da figura paternal e  
o ganhar uma nova figura paternal,  equilibrou-a, portanto,  e  ajudou essa...passou a ter uma  
dupla figura paternal, digamos assim, ou...ou a imagem do pai de duas formas (...).
(...) Do lado da [minha enteada] sempre senti muita afectividade, muita afectividade. Eu fui, eu,  
enfim e toda a gente reconhece isso (...) sob o ponto de vista afectivo o pai que ela sentia falta.  
Ela, de facto, tinha falta do pai, e da identificação do pai...
Carlos
No entanto,  a  promoção  da  integração do pai  biológico  -  dinâmica  de integração após  a 
ruptura  conjugal  (Lobo,  2007;  2009),  na  vida  do  enteado  implica  custos  para  a  família 
recomposta. Embora o pai seja uma figura presente na vida do filho, como em quatro dos 
cinco casos  aqui  em análise  a guarda foi  atribuída à  mãe54,  a  comunicação entre  os  pais 
biológicos limita-se a questões financeiras e de planeamento dos dias de visita e de férias. 
Assim,  apesar  da lógica de recomposição familiar  adoptada apontar para a perenidade da 
relação pai biológico-filho (Théry, 1985 citada por Le Gall e Martin, 1991), a qual caracteriza 
as famílias oriundas de meio social favorecido (Le Gall e Martin, 1991). O facto é que a 
perenidade não é vivida da mesma forma em todas as famílias (Lobo, 1994). Há casos em que 
o ex-casal tem dificuldade em superar o conflito que conduziu à separação conjugal, pondo 
assim  em  risco  a  continuidade  da  relação  parental,  conforme  o  caso  de  André  permite 
perceber.
Os padrastos envolvidos reconhecem que a ausência de uma linha educativa comum torna 
difícil a gestão da pluriparentalidade (Théry, 1995a) no quotidiano familiar. O pai e a mãe não 
têm por hábito conversarem entre si a respeito da educação dada aos filhos. A este nível, o 
factor tempo é, mais uma vez, uma variável fundamental. A passagem do tempo propicia a 
diluição dos conflitos existentes entre os pais biológicos e dá ao enteado a possibilidade de, 
enquanto indivíduo autónomo, negociar a relação mantida com o pai. 
É quase como se a gente: anda dois passos para a frente e anda um para trás quando eles vão ao  
fim de semana com o pai. Portanto, é preciso também, e nós temos algum cuidado com isso,  
também [breve pausa] não hostilizar a outra pessoa... (...) às vezes, também, enfim... - “Eu não  
quero ir”; - “Não, mas tens que ir, porque é bom, porque isto, porque aquilo... também para estar  
um bocadinho”. Temos também de os motivar aquele lado... para já nesta fase em que eles ainda  
não são autónomos. Que é para eles depois quando tiverem dezoito anos, eles fazem aquilo que  
eles entenderem, contam com toda a base de comparação que queiram fazer. Mas até lá nós temos  
que os integrar. (...) E costuma haver diálogo entre os pais a respeito da educação dada às  
crianças?  Da educação em si, não... É um diálogo muito financeiro [risos]... e mais de acordo  
com as combinações que tem que haver com as férias, com os fins de semana, essas coisas...
54 No caso de Vicente, as enteadas passam uma semana com a mãe e outra com o pai, num sistema de guarda 
conjunta de residência alternada. 
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(...) e a minha esposa fala com ele por causa dos assuntos financeiros (...) essa parte eles tratam  
por mail e por telefone... E a combinação das férias, mais das nossas, porque em quatro anos ele  
só passou uma vez férias com as crianças. (...) Depois, a partir de uma certa fase, decidimos que  
eu me devia impor em termos de presença porque achávamos que ele devia perceber que já estava  
uma família construída ou a contruir-se deste lado... Portanto é o “Bom dia.”, “Boa tarde”,  
“Passou bem?”, mais nada que isso. Há dias - agora en passant - numa das festas... (...) agora no  
Verão, houve uma... Mas festas na escola...? Sim. E dos ATL’s e da praia e... eu estava lá, eu vou  
sempre, ele não gosta. Acha que eu não devo ir... já o disse especificamente à minha esposa...
André
(...) [a minha mulher] foi enganada. Porque ela julgava que na primeira conferência (uhm, uhm) 
aquilo que se decidia era temporário e ao fim de três meses então se alterava e ela quis fazer a  
tentativa [guarda conjunta de residência alternada]  porque julgava que ao fim de três  meses  
podia alterar (alterar) percebeu lá que não podia objectivamente e, por exemplo, ahhh estamos a  
falar de um caso forte demais. Agora o marido, o ex-marido dela casou de novo em Julho mas,  
antes disso, não é? O ex-marido dela não tinha a mínima competência para estar a 50% com as  
miúdas.  Não  tinha  mesmo.  (...)  neste  caso  a  igualdade  de  tratamento  é  uma  desigualdade  
objectiva para a [a minha mulher], porque a [minha mulher] na prática tem que tratar de tudo.  
Ou seja, não há nada suficientemente grave que não possa esperar 8 dias (uhm, uhm). E, apesar  
da guarda ser conjunta (as responsabilidades acabam por) as coisas que você quiser, imaginar,  
(uhm, uhm) tempos livres nas férias (essas decisões) roupa de festa de Carnaval, ou roupas de  
festa, tudo aquilo que queiras imaginar (participação em festas) é a  [minha mulher] que trata  
(...). 
Vicente
Os padrastos envolvidos correspondem assim melhor ao ideal de paternidade da própria mãe. 
Deste  modo,  estabelece-se  uma hierarquia  entre  parentalidades,  com  a  parentalidade 
recomposta  em articulação com a  parentalidade  biológica  materna  a  ocupar  um lugar  de 
destaque. O facto das mulheres apreciarem a forma de exercer a parentalidade dos padrastos 
envolvidos acaba por agilizar a aceitação da nova realidade familiar por parte dos enteados, 
facilitando a integração do padrasto na nova dinâmica familiar.
“(...)  a  [minha  mulher]  conhece-me  há  muito  tempo,  e  a  [minha  mulher]  costuma  brincar  
comigo: -“Eu sabia que tu havias de ser bom padrasto, por isso é que…” (risos entrevistadora)  
Ou seja, aaaa a [minha mulher], por enquanto e espero que continue, olha com grande ternura à  
forma  como  ela  é  várias  vezes  posta  de  lado…  (Ah?  Ok.) Não  é?  (Quando  se  cria  uma 
cumplicidade entre o Vicente e as filhas dela?) Sim. Desse ponto de vista alterou porque o pai  
delas não é assim, não é que seja ríspido ou rígido mas não é assim (...) a minha relação com as  
minhas enteadas é mais ao gosto, apesar de tudo, do que a [minha mulher] gostaria que (...) o pai  
delas tivesse  (Que o pai delas tivesse com elas) Não é o feitio dele, não é? É uma pessoa um  
bocado mais formal. Eee. E depois é tolerante demais nesta situação, não é? (uhm, uhm)” 
Vicente
A inclusão do padrasto ocorre desde o início da recomposição familiar, verificando-se uma 
paridade entre a mãe e o padrasto em termos parentais. A mãe é responsável pela integração 
do padrasto na família enquanto figura parental, só ela tem o poder para tomar essa decisão. 
Apesar  da  sua  forte  ligação  aos  filhos,  as  mulheres  não  criam um subgrupo  mãe-filhos 
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separado do padrasto. O padrasto sente fazer parte de um casal parental  em igualdade de 
direitos e deveres. A mãe permite que o padrasto assuma o lugar de pai do enteado no dia-a-
dia  doméstico  e  o  padrasto  aceita  partilhar  com  a  mãe  as  responsabilidades  parentais 
associadas  ao  enteado.  Tal  facto,  traduz-se  numa  relação  padrasto-enteado  pautada  pela 
proximidade,  em  que  o  padrasto  sente  ser  mais  uma  das  figuras  parentais  em jogo  em 
contexto de recomposição familiar. As responsabilidades parentais são “transferidas” ao longo 
do tempo da mãe para o padrasto. Este tem o cuidado de não impôr a sua presença ao enteado, 
ou seja;  assume as responsabilidades à medida que o tempo passa,  sem nunca se mostrar 
intrusivo. 
(...) eu não pertencia àquele grupo desde que ele existe. (...) eu fui introduzido por ela [mulher] no 
grupo, no seio do grupo. Se ela tivesse criado um sub-grupo isso provavelmente ter-me-ia criado  
dificuldades ou ter-me-ia levado a adoptar uma postura diferente (...) quando eu fui introduzido  
no grupo, acho que ela foi fundamental. (...) Teve poder ao ponto de me introduzir. Portanto era o  
líder. Se ela me introduziu e teve poder para o fazer é porque ela é que mandava, não é? (...)  
Portanto, ela é sempre muito importante…
Bernardo
No entanto, o exercício conjunto das responsabilidades parentais face aos enteados por parte 
do casal recomposto não está isento de conflitos entre o casal e os enteados. São conflitos, 
muitas vezes, equiparados aos que um pai tem com os filhos. 
Eu tive conflitos enormes com a [minha enteada], tive conflitos enormes com a [minha filha]. Eu  
viva em pânico com tudo e mais alguma coisa... (...) Os meus medos eram os pavores, os meus  
pavores, os amigos, as coisas de... Por exemplo... (...) às vezes, apareciam uns rapazes muito mais  
velhos. Isso para mim era uma... (...) Nem pensar naquela fase até aos 16, 17 anos, que viessem  
sozinhas. Eu...fosse às horas que fosse, eu fui alargando o horário, meia noite, uma hora, duas,  
três, pôr o despertador, levantar-me, ir buscar. Mas era o Carlos quem decidia ou era o Carlos e  
a sua mulher ou era o Carlos com elas? Era eu e a minha mulher mas era eu que pressionava  
muito, pressionava muito. (...) Ainda hoje tem conflitos com o seu enteado mais novo sobre isso?  
Não, com o meu enteado não tenho, absolutamente nenhuns. Tem piada... Mas porque ele não é...  
Talvez seja a minha cultura machista, não é? É rapaz e portanto...é rapaz.
Carlos
Contudo,  dado  valorizarem  pouco  o  estatuto  familiar,  os  padrastos  envolvidos  também 
atribuem pouca importância à autoridade enquanto componente da relação parental. Ela existe 
e  é  partilhada por  ambos os membros do casal;  autoridade do casal  face aos  «filhos».  A 
autoridade do padrasto deriva de uma delegação materna mas como é, desde cedo, partilhada 
entre o casal recomposto, com o tempo a autoridade do padrasto acaba por se equiparar à 
autoridade materna. 
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(...) quando tem que ser tomada uma posição forte, tem que ser tomada forte e as crianças neste  
caso têm que perceber que dali vem, ou seja, quando aquilo é dito naquele tom tem que ser assim,  
portanto, lá tá a autoridade q.b.. Vamos ter graus de liberdade, estamos aqui todos para aprender  
uns com os outros mas no fim a última palavra é dos educadores. Entre o André e a sua mulher  
há graus de quem tem... Não. É igual. Depende da situação. Umas vezes é ela, outras vezes sou  
eu. Tentamos respeitar-nos um ao outro. Outras vezes somos os dois.  Eles nunca reagem mal  
quando é o Rui? Não, não é eles nunca reagem mal quando é o Rui, eles reagem mal porque não  
gostam.  E isso jogam. Se sou eu a ter uma atitude autoritária por algum motivo vão à mãe, se ela  
é que teve vêm a mim, se for os dois ao mesmo tempo tentam jogar ali. Normal, toda e qualquer  
criança faz isso. 
André
(...) perante os filhos é uma figura de autoridade igual à figura da mãe, não é? (...) Em relação  
aos filhos é o pai e a mãe, não é? O homem e a mulher, não é?  (uhm, uhm) Pai e mãe, não é? 
(uhm, uhm) Isso é. A relação, a relação não é, apesar de tudo não é uma relação de igual para  
igual, não é? De pais para filhos, não é? E, se há coisa pior na minha óptica é os pais e as mães  
dizerem que: "Nós somos os teus melhores amigos." É uma grande treta porque amigos têm eles,  
não é? A gente é pai e mãe.
Eu tenho uma maneira  muito  simples  de  viver,  eu  não chateio  as  pessoas  (silêncio) mas  há 
terrenos onde… Por exemplo, com os miúdos agora têm muito esse costume: - “Cala-te” diz ela  
para a mãe. -  "[nome da enteada mais velha] não mandas a tua mãe calar." Ela lembrou-se…
Pronto, eu não deixo escapar coisas dessas nunca. (uhm, uhm) Digo isto com a mesma cara com 
que estou, não faço nenhuma cara especial, mas pronto, não é? 
Vicente
Para  educar  os  nossos  filhos,  eles  não  podem  ser  educados  numa  democracia,  de  maneira  
nenhuma, não se pode educar os filhos numa democracia, portanto, tem que haver autoridade e  
saber-se quem é que exerce autoridade, e em que circunstâncias. Porque nós estamos a ensinar,  
estamos a ajudar uma pessoa a crescer e a ensinar uma quantidade de coisas que sabemos que  
são boas para eles e que temos que ensinar, não é? E portanto há que criar um ambiente para que  
os  possamos ensinar.  E isso  obriga a que  muitas  vezes  exerçamos  a autoridade que  decorre  
naturalmente do facto de sermos pais, e devemos fazê-lo sem complexos. E nunca teve complexos  
em relação às suas enteadas…Nada. …no exercício da sua autoridade? Absolutamente.
Bernardo
Deste modo, regista-se uma tendência a favor da inexistência de uma figura parental principal 
dentro do agregado doméstico recomposto, prevalecendo a igualdade entre o casal em termos 
parentais.  Assiste-se  a  uma  associação  entre  conjugalidade  e  parentalidade  no  seio  da 
recomposição familiar,  com o padrasto a  assumir  um papel  muito activo na educação do 
enteado.
183
A LÓGICA DA SUBSTITUIÇÃO PARENTAL DO PADRASTO «QUASE-PAI» 
(...)  porque  apesar do filho não ser meu é de... eu já estou com ele desde os dois anos, ele vai  
fazer cinco em Agosto, há dois anos, e o pai nunca quis saber dele e quem o está a educar sou eu.  
O pai dele nunca quis saber dele, nunca quis saber e  ele trata-me a mim como pai. Chama-me 
mesmo pai.
Tiago
Na lógica da substituição parental,  o padrasto substitui o pai biológico ausente e, com o 
tempo e o consentimento materno, acaba por assumir o lugar de «verdadeiro» pai do enteado. 
As decisões parentais são inteiramente partilhadas entre a mãe e o padrasto. O pai biológico 
é  encarado  como  um indivíduo  sem sentido  de  responsabilidade.  O  enteado  partilha  o 
mesmo agregado  doméstico  que  o  filho  biológico  do  padrasto,  seja  este  fruto  de  uma 
conjugalidade anterior ou da actual conjugalidade, o que contribui para tornar os lugares de 
pai e de padrasto equivalentes entre si. Ser pai significa estar presente, cuidar e educar. O 
padrasto  «quase-pai»  desenvolve  com os  filhos/enteados  uma  relação  de  proximidade, 
apoiada  na  construção  de  um  laço  individualizado.  Trata-se  de  alguém  disponível,  que 
ajuda  a  mulher  nos  cuidados  aos  filhos/enteados,  desenvolvendo  com  eles  actividades 
específicas e, quase sempre, incentivando-os ao diálogo forte. Embora as interacções com o 
enteado sejam semelhantes às interacções com o filho, registam-se algumas diferenças tanto 
no tipo de cuidados prestados como nas conversas mantidas a dois. O  padrasto  participa 
mais nos cuidados ao enteado quando há um filho biológico a partilhar a mesma casa ; o 
que pode demorar  algum tempo a acontecer  nos casos em que os  filhos  do padrasto são 
comuns ao casal. Por outro lado, o padrasto procura sempre estar mais informado acerca dos 
assuntos íntimos do seu próprio filho. Assim, embora a relação padrasto-enteado não precise 
de mediação materna para existir, a proximidade padrasto-enteado nem sempre se traduz 
em intimidade relacional. A mãe  é eleita a  principal confidente  do enteado. O padrasto 
«quase-pai» rejeita o uso da expressão «padrasto», dado sentir e agir enquanto «verdadeiro» 
pai do enteado. 
Os cinco padrastos «quase-pais» entrevistados vivem no mínimo há oito meses e no máximo 
há doze anos com os enteados. Estes tinham todos menos de dois anos de idade no momento 
da recomposição familiar. Todos são pais biológicos55 e vivem com, pelo menos, um filho 
fruto de uma conjugalidade anterior ou da actual conjugalidade56. Em geral, estes homens bem 
55 Num dos casos a mulher estava grávida no momento da entrevista (Tiago).
56 Em dois casos foram pais no âmbito de uma conjugalidade anterior, partilhando com a ex-mulher a guarda dos 
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como  as  suas  companheiras  apresentam  um  nível  de  escolaridade  intermédio  ou  baixo, 
exercendo actividades profissionais pouco qualificadas e mal remuneradas. 
Tendo em conta que é  nas  famílias com menores recursos escolares  e  económicos que o 
contacto  entre  pai  e  filho  apresenta  uma  maior  tendência  para  diminuir  após  a  ruptura 
conjugal (Skevik, 2006), compreende-se que seja nestas famílias que a recomposição familiar 
por substituição ganhe maior expressão (Le Gall e Martin, 1991). Contudo, o facto de num 
dos  casos  aqui  em  análise  ambos  os  cônjuges  possuirem  recursos  escolares  elevados  e 
exercerem actividades profissionais qualificadas, sugere que  o principal factor associado à 
substituição parental é a ausência do pai biológico do quotidiano do enteado (Théry, 1985 
citada por Le Gall e Martin, 1991), o que é mais comum, embora não exclusivo, em contextos 
sociais menos favorecidos, com menor capital cultural (Le Gall e Martin, 1991).
SER «PAI DO CORAÇÃO» DO ENTEADO
Para  os  padrastos  «quase-pais»,  aos  lugares  de  pai  e  de  mãe  correspondem  atribuições 
parentais específicas. Trata-se de lugares insubstituíveis e complementares entre si, por isso, o 
padrasto só assume o lugar de pai do enteado tendo por referência a ausência do pai biológico. 
Neste sentido, o padrasto sente que está a desempenhar um papel que, em condições ideais, 
seria uma competência paterna. É a ausência de contacto entre o enteado e o pai, bem como a 
distância física e afectiva estabelecida entre ambos, que conduzem o padrasto a apropriar-se 
do lugar vazio por ele deixado57. 
Miguel,  30  anos  de  idade,  9º  ano  de  escolaridade,  desempregado  (antigo  empregado  de 
escritório), padrasto de um rapaz de 10 anos de idade e pai de outro de 5 anos, vive há nove 
anos  em  situação  de  recomposição  familiar.  Trata-se  do  único  caso,  de  entre  os  cinco 
padrastos «quase-pais» analisados, em que o enteado vê o pai com regularidade. No entanto, 
cabe aos avós paternos, com quem o pai vive, assumirem o grosso das tarefas parentais nos 
dias de visita. Este é também o único caso em que o pagamento da prestação de alimentos é  
feito atempadamente, nos restantes ocorre de forma irregular ou, simplesmente, não ocorre. 
filhos (António e Sérgio), nos outros dois foram pais no âmbito da actual conjugalidade (Miguel e Paulo). 
57 Entre os padrastos «quase-pais» existem dois casos cuja mulher foi efectivamente mãe solteira, ou seja, os pais 
do enteado não chegaram a coabitar (Miguel e Paulo).
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O pai do [meu enteado] vê-o e ele passa um fim-de-semana com o pai de quinze em quinze dias,  
(uhm, uhm)  que é o que está estipulado mas se o pai o quiser vir ver hoje, amanhã, depois,  
depois, pra mim é-me indiferente, desde que não o trate mal, pode vê-lo quando quiser, a avó tem 
ido  almoçar  com  ele  três  vezes  por  semana,  não  me  diz  rigorosamente,  não  me  chateia  
rigorosamente nada (...) Ele [o pai biológico] é um bocado mais desligado e a avó e o avô fazem  
o papel dele (...). Legalmente isso não existe (claro) mas, pra nós, o legalmente não me interessa  
nada, desde que tratem bem do [meu enteado] (claro) tá tudo bem.
António partilha da mesma opinião. Aos 47 anos de idade, este doutorado, empresário, pai de 
dois filhos de 21 e de 17 anos, respectivamente, uma rapariga e um rapaz, a viverem num 
regime de guarda conjunta de residência alternada58 e padrasto de uma rapariga de 14 anos, 
com quem vive há 12 anos, considera que o pai da enteada tem total liberdade para estar com 
a filha, embora isso raramente aconteça. Na realidade, o pai fica mais de um mês seguido sem 
contactar a filha por telefone e vê-a, no máximo, duas vezes por ano, sempre em ocasiões 
festivas como os dias de Natal e de aniversário. 
(...) onde eu estiver envolvido, não há restrições, nunca, de visitas. A casa, a porta da minha casa  
está aberta para receber o [pai da minha enteada], com quem eu me dou francamente bem. (...)  
Só que ele tem uma vida ocupada (...) já não era a primeira filha dele, ele já tem dois filhos mais  
velhos (...) cuja relação é exactamente a mesma. (...) D'um total distanciamento. (...) Vai lá nos 
anos, vai lá no Natal, telefona de vez em – agora com os telemóveis é bem mais fácil – telefona 
uma vez por mês, ou uma vez de 2 em 2 meses... mas não, mas não, mais perto do que isso, não.  
Não, não é porque nós não queiramos, não é porque a [minha enteada] não queira (...). É porque,  
é o feitio dele.
Ao contrário do que parece acontecer com o pai dos enteados,  os padrastos «quase-pais» 
vêem a paternidade como a componente mais importante da sua identidade pessoal. Por isso, 
concentram grande parte da sua realização pessoal no facto de serem pais. A relação com os 
filhos é destacada como a grande prioridade nas suas vidas.
(...) antes de eu me ter divorciado já era eu que ia às escolas, já era eu que ia levar os meus filhos,  
já era eu que ia à reunião de pais. Sempre fui assim, portanto, os meus filhos sempre estiveram 
primeiro do que tudo, do que tudo na minha vida. 
(...) Eu tenho a noção que sou dos melhores pais que eu conheço. [Porquê?] Primeiro, porque me 
dá um gosto incrível ser pai. Segundo, porque, mesmo nos momentos mais difíceis da minha vida  
ou  mais  atarefados  da  minha  vida,  eu  ponho  os  meus  filhos  à  frente  das  outras  coisas… 
conscientemente. (...) Peneiras à parte, acho que sou um belíssimo pai.
António
58 A filha de António vive há menos de um ano sozinha, num apartamento pago pelos pais, situado na área de 
residência de ambos.
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(...) eu já disse isso várias vezes à minha mulher e continuo a dizer, desde que o meu filho nasceu  
[filho comum ao casal] as minhas duas únicas razões de viver são os meus filhos, não é que eu,  
não deixei de ir jogar à bola com os amigos, não deixei de sair, não deixei dessas coisas mas,  
sempre a pensar neles, (uhm, uhm) vou jogar à bola mas se os tiver que levar, vão comigo, não  
tem problema rigorosamente nenhum (...) fui eu que os fiz, sou eu que os tenho que aturar (...).
Miguel
Ser pai sempre fez parte dos projectos de vida de António. Quando os filhos eram pequenos, 
houve momentos em que a sua actividade profissional o obrigava a constantes deslocações ao 
estrangeiro, mas isso não o impediu de passar todos os fins-de-semana em Portugal. Sempre 
fez questão de estar presente na vida dos filhos.
Eu não me veria sem filhos. Se não os pudesse ter, teria tentado adoptá-los, porque eu gosto de  
crianças. E também não me veria casado com alguém que não quisesse filhos.
António
(...) não há nada melhor do que ter um filho. (uhm, uhm) Eu já fiz n coisas na minha vida que me  
souberam bem, mas estar com os meus filhos é a melhor coisa que eu posso ter e o resto vou  
andando, vou fazendo, faço, continuo a fazer mas estar com os meus filhos é, sem dúvida, o mais  
importante que eu tenho.
Miguel
Para Tiago, 25 anos de idade, 9º ano de escolaridade, motorista, um enteado de 4 anos de 
idade,  há  espera  do  seu  primeiro  filho,  a  viver  há  2  anos  em situação  de  recomposição 
familiar, ter filhos é importante por uma questão de legado. 
Uma coisa que eu sempre desejei era um filho, que seja eu a fazê-lo, participar desde o princípio.  
Agora é uma miúda, era aquilo que eu queria, por acaso. Estou contente, claro. Se não deixar cá  
descendentes, o que é que uma pessoa vem cá fazer?
A forte ligação do padrasto «quase-pai» aos filhos e à família, em geral, pode ser vista em 
oposição à  relação mantida com o seu próprio pai.  Com excepção de Tiago,  os restantes 
padrastos que adoptaram a lógica da substituição parental mantêm ou mantiveram com o seu 
próprio pai uma relação marcada pela distância física e afectiva. 
(...) ele teve sempre ausente, portanto, não há, não foi construída nenhuma relação afectiva – eu 
comecei a encará-lo muito como uma pessoa, como um amigo que eu poderia eventualmente ter.  
Agora, quando um amigo só me chateia, só me dá desgostos ou só me dá chatices, por que é que 
eu vou manter essa amizade? Não vou. Portanto, cortei.
António
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(...)  o meu pai tinha uma vida muito complicada, uma vida como eu nunca teria, nem nunca  
queria ter (...) mas que nunca iria ter porque não consigo ver a vida da maneira que ele vê. QUE  
ELE VIA, neste caso. A minha razão de viver são os meus dois filhos e logo aí sou muito diferente do  
meu pai.  (claro) Não quer dizer que ele não gostasse da gente  (se calhar é de uma maneira  
diferente) mas não deixou de fazer a vida dele por nossa causa  e eu era incapaz de trabalhar de  
dia e cantar à noite (...) e deixar os meus filhos em casa, não era capaz, nãoooo... 
Miguel
Sérgio, 37 anos, 8º ano de escolaridade, trabalhador da construção civil por conta própria, pai 
de duas meninas de 10 e 6 anos de idade, fruto de uma conjugalidade anterior, em regime de 
guarda conjunta de residência paterna, e padrasto de um enteado de 3 anos com quem reside 
há 8 meses, define o pai como uma pessoa egoísta. Quando se encontrava a viver sozinho 
com as  filhas,  pediu  ajuda  financeira  ao  pai  que  se  recusou  a  ajudá-lo  e  nunca  mais  se 
interessou pela questão. A relação com o pai, marcada pela distância e falta de afectividade, 
degradou-se, sobretudo, após a morte da mãe, a principal referência familiar, há cerca de 6 
anos atrás.
“(...)  eu tento dar o meu melhor como pai e como padrasto mas, acho que, acho que me falta  
tempo  para  estar  com  eles.  Tempo  e  paz  de  espírito.  (...)  Eu  não  sou  assim  um  pai  muito  
beijoqueiro. Apesar de gostar muito delas e do [meu enteado], a [minha mulher] às vezes até me  
faz esse reparo: - “Dá beijos a eles”. Por que ela cresceu num ambiente assim, muito beijoqueiros  
e muitos mimos. Eu não fui tanto, se calhar derivado a isso, são antecedentes paternos da minha  
parte, acho que tem tudo a ver. (...) o meu pai sempre foi muito comodista e a pensar muito nele  
primeiro e eu, às vezes, só me apetece é mandá-lo ir dar uma curva (...).
A história de Paulo, 32 anos de idade, desempregado (antigo estafeta), a viver em situação de 
recomposição  familiar  há  6  anos,  padrasto  de  uma menina  de  7,  e  pai  de  menino de  3, 
apresenta contornos ainda mais marcantes do ponto de vista da (des)vinculação paterna. Paulo 
tinha 16 anos de idade quando conheceu o pai. Facto que em nada alterou a sua existência. A 
relação filial,  inexistente  até esse momento,  continuou a pautar-se pela  distância.  Os pais 
separaram-se pouco tempo depois do seu nascimento e, por contingências económicas, a mãe 
viu-se obrigada a separar os irmãos entregando as duas filhas mais velhas, irmãs de Paulo, aos 
cuidados de outros familiares. Devido à sua parca idade, Paulo foi o único a permanecer com 
a mãe, em situação de monoparentalidade materna. O pai nunca providenciou o sustento dos 
filhos após a separação conjugal, nem procurou manter contacto, algo que Paulo tem muita 
dificuldade em aceitar.  Assim, e por oposição aos seus próprios pais, os padrastos «quase-
pais»  definem-se  como  pais  «omnipresentes»;  «dedicados»;  «compreensivos»; 
«responsáveis». Em suma, os melhores pais que conhecem. 
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(...) Este é o papel do pai. (...) Eles têm que saber que podem contar incondicionalmente comigo  
para tudo. Para tudo. Para os bons e para os maus momentos. (...) um pai tem que estar presente,  
omnipresente,  “omnidisponível”. E quando se tem vários filhos tem que se ter quase o  dom da 
ubiquidade para,  se  às  vezes  eles  precisarem de nós todos ao mesmo tempo,  uma pessoa se  
consiga desdobrar e atendê-los a todos ao mesmo tempo. 
António
(...) sou um pai muito mais  dedicado que certos pais que eu conheço (...) Mas eu tenho alguém 
melhor pra me fazer companhia que os meus filhos? NÃO CONHEÇO, nem a minha mulher. Por  
isso, eu acho-me um pai mais dedicado que outros.
(...) o mais importante é a gente ter sempre amor e carinho para lhes dar e compreensão também,  
(claro) também é  importante  a  gente  compreendê-los,  não  é  só  dar-lhes  na  cabeça,  a  gente  
também tem que tentar entender e que compreender as razões deles (claro) que eles são pequenos  
mas têm as razões deles (...) 
Miguel
Esta perspectiva em torno da paternidade leva-os a rejeitarem o título de padrasto, uma vez 
que se sentem e agem como os «verdadeiros» pais dos enteados ou, conforme refere Tiago, 
enquanto «pai do coração». Miguel foi o único a impôr que o enteado o tratasse por pai, nos 
restantes casos, trata-se de um consequência natural determinada pela vivência em comum. 
(...) quando casei ca [minha mulher]  fui eu que impus que ele me ia tratar por pai.  (pois) Vive 
comigo, eu sustento-o, faço tudo (...)  ele chama pai aos dois, sabe distinguir-nos perfeitamente  
(...) aquilo que eu fiz questão, ou que eu impus praticamente, também pode-se usar essa palavra,  
foi desde o princípio (...) dirigia-me como pai, nunca por Miguel, era: - “O pai tá-te a dizer isto”  
pra ele perceber que eu era pai  (claro) e ele com o tempo começou-me a chamar pai, como é  
evidente.
Miguel
Mas a criança sabe que tem pai? Sabe. Nunca lhe escondi isso, nem nunca o obriguei a dizer que 
eu é que era o pai. Não. Nunca. Ele é que começou a chamar pai por ele, nunca lhe obriguei a  
nada. Nem eu, nem a mãe. Se eu pegar numa fotografia... ele tem quatro anos, quando é com  
aquela fotografia ele vê o pai, mesmo o pai dele e diz “este é o pai C. e este é o pai Tiago”. Ele  
diz o pai C., que é o pai de sangue, e diz que eu sou o pai do coração.
Tiago
À semelhança da relação pai-filho, a relação padrasto-enteado é uma  relação marcada pela 
proximidade. Trata-se de uma relação que não precisa da mediação materna para existir, ou 
seja, de uma relação individualizada. O laço padrasto-enteado é um laço relacional construído 
no quotidiano com base nas  interacções  familiares  e  no afecto.  No entanto,  a  intimidade 
padrasto-enteado não é a mesma em todos os casos. Alguns padrastos apontam a dificuldade 
em construirem com o  enteado  um laço  íntimo,  apresentando  como  factor  explicativo  a 
personalidade da criança. No caso dos seus próprios filhos, a relação é, quase sempre, mais 
próxima e também mais íntima. 
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Ele,  o  [meu enteado], também  sempre foi  muito agarrado a mim quando era pequenino  mas 
depois com a idade, ELE PRÓPRIO foi-se afastando aos poucos, não quer dizer que não goste de mim,  
não tem nada a ver uma coisa com a outra, mas foi-se afastando porque quer a independência  
dele (...).
(...) o mais pequenino, o mais pequenino não larga o pai para nada (...) na altura critica da, da  
infância dele, eu passei mais tempo com ele do que a mãe, ele, (…) a mãe estava a trabalhar até à  
noite (…) como tava mais tempo comigo, agarrou-se mais a mim (...).
Miguel
Mas tem-lhe um grande carinho... Claro, então, se o ando a criar há tanto tempo, não havia de  
ter? A pessoa trata como se fosse meu, então é o meu filho, quando falo com colegas digo que é o  
meu filho, “o meu puto isto, o meu puto aquilo. 
Tiago
O padrasto vê-se como alguém presente, cuidador e educador do enteado. Ser padrasto é ser 
«quase-pai»  do enteado.  Embora  valorize  os  laços  biológicos,  os  únicos  a  conferirem ao 
homem um conjunto de direitos e deveres face ao filho, considera que a paternidade deriva da 
articulação entre partilha do quotidiano doméstico e partilha do mesmo código genético. No 
entanto, os padrastos que não eram pais no momento da recomposição familiar reconhecem 
que a paternidade biológica era muito importante para si, o facto de terem um filho «mesmo» 
seu é destacado como um importante factor identitário.
(...) A vinda do segundo filho veio unir-nos ainda mais à volta daquilo que, actualmente, é a nossa  
razão de viver que é os nossos filhos.
(...) para ti o facto de teres um filho biológico isso foi importante? Foi! Eu nunca escondi isso,  
desde sempre queria ter um filho meu (uhm, uhm) não quero dizer com isto que eu não considere  
o [meu enteado]  meu filho mas, sei perfeitamente e tou lúcido que  não é meu filho biológico 
(uhm, uhm) e o [meu filho] veio preencher esse vazio (claro) que era a única coisa que faltava  
preencher. Filho já tinha, faltava ter um filho mesmo meu, que eu sabia que era meu, que era  
biológico, ninguém mo pode tirar.
(...) desde que o meu filho [nome do filho] nasceu as minhas duas únicas razões de viver são os  
meus filhos (...)
Miguel
Quais são os momentos mais difíceis de ser padrasto? É às vezes saber que estamos tão ligados à  
criança e saber que ele não é mesmo nosso filho, pode vir aí outro e reclamar o prémio, entre  
aspas. Ser padrasto provocou mudanças em si? Sim, activou o meu P paternal, digamos assim.
(…)  ser  pai  biológico é diferente de ser  padrasto? [pausa]  É porque...  [pausa]  depende.  Se  
participar desde o princípio é quase a mesma coisa. Só não esteve no acto em si, na noite em si.  
Agora, por exemplo, no meu caso já... eu gostava que pudesse ser... não digo na noite de o fazer,  
né?  -  mas  um bocadinho mais...  quando era  pequenino  aquela  coisa  de  trocar  as  fraldas  e  
biberões e não sei quê. Apesar de ter eu ter trocado fraldas,  já tinha dois anos, fui eu que o  
ensinei  a  falar,  quase,  falava  à  bebé,  mas  já  ensinei  algumas  coisitas.  Mas  deve  ser  mais  
engraçado desde pequenino, como vai ser agora.
Tiago
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(...) eu acho que todos nós com a idade começamos a pensar que queremos deixar cá algo nosso,  
não é, e…sei lá, educar uma criança e vê-la crescer, e…é uma experiência que uma pessoa sabe  
que é uma experiência única.
Paulo
MÃES QUE PROCURAM UM PAI PARA OS FILHOS
A acompanhar a (quase) ausência de contacto entre o enteado e o pai biológico e a forte 
valorização  atribuída  pelos  padrastos  «quase-pais»  à  paternidade,  está  o  facto  de  a  mãe 
procurar reconstituir família não só do ponto de vista conjugal mas também do ponto de vista 
parental.  Isto  significa  que  a  mãe  procura  não  só  um companheiro  para  si  mesma,  mas 
também um pai para o filho. Neste sentido, o enteado é, desde cedo, incentivado pela mãe a  
tratar o padrasto por pai.
O poder parental face ao enteado começa por ser inteiramente partilhado entre a mãe e o 
padrasto.  A mãe permite não só a ingerência do padrasto em todos os assuntos parentais, 
como delega nele grande parte do poder parental, nomeadamente em termos de autoridade. 
Uma função tradicionalmente associada ao lugar do homem na família. 
Normalmente as coisas são pelos dois. Só que claro que ela acha que eu tenho quarenta por cento  
e ela tem sessenta por cento de... critério, eu só tenho quarenta. [Mas] Por exemplo, nós vamos lá  
para a terra e ele tem a mania de fazer fitas porque há certos comeres que ele não come.  (...) E na  
altura a gente chega ao café é logo, o miúdo vai ao pé dela e pergunta: - “Olha mãe posso comer  
um kinder?” ou posso comer uma coisa qualquer... e ela pergunta-me sempre; - “Tens que falar ao  
teu pai, vai falar ao teu pai”. Ele vem ter comigo: - “Pai, posso comer aquilo?”, depois eu digo  
sim ou digo não. Há muita coisa que ela empurra para mim.
Tiago
Autoritária é a minha mulher. Autoritária é a mãe deles também [mãe dos filhos]. Ambas são  
autoritárias. (...) A autoridade em si, sou eu. (...) Elas são capazes, qualquer uma delas é capaz de  
dar uma ordem aos miúdos. Dão muitas ordens aos miúdos. Ordem essa que é executada depois  
de olharem para mim e verem o meu assentimento. (...) Portanto, a ordem, a autoridade, quem dá 
autorização ou quem proíbe, sou eu.
António
Assim, à medida que passa o tempo de recomposição familiar, o padrasto passa a monopolizar 
para  si  mesmo  grande  parte  das  responsabilidades  e  das  decisões  parentais,  assumindo, 
nalguns casos, o papel de principal figura parental.  Facto inédito entre todos os padrastos 
entrevistados,  António é o encarregado de educação da enteada e,  por essa via, preside à 
associação de pais da escola secundária que ela frequenta. Trata-se de uma decisão negociada 
entre António e a mulher, dado o seu interesse profissional na temática da educação. 
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Embora o pai  biológico  seja  o  único  protegido pela  lei  em termos  de  direitos  e  deveres 
parentais, o facto de a mãe partilhar e, não raras vezes, delegar no marido/companheiro a 
autoridade face ao enteado, e, nalguns casos, o próprio poder parental, faz com que o padrasto 
sinta  que  a  sua  opinião  é  determinante.  Não  raras  vezes  cabe  ao  padrasto  o  papel  de 
intermediário na relação entre o enteado e o pai. É ele quem estabelece os «limites» e fala 
com o pai a respeito dos assuntos parentais. 
Aos 21 anos de idade, Miguel casou com Ana, mãe solteira de um bebé com menos de um ano 
de idade. Como forma de evitar conflitos futuros com o pai do enteado, foi ele quem propôs à 
mulher a imediata regulação da guarda do enteado no tribunal. Hoje em dia, passados 9 anos 
desde o início da recomposição familiar, Miguel revela ter plena consciência do seu poder na 
família, nomeadamente no que toca à relação do enteado com a família paterna. Ao longo da 
entrevista foram várias as vezes em que o uso da primeira pessoa do singular apontou para um 
centramento das decisões parentais na figura do padrasto. 
São avós [paternos], pra mim têm tanto direito a tar com ele como eu, com a diferença de que se 
eu um dia me chatear (...) deixam de ter o direito porque eles não têm direito nenhum, quem tem é  
o pai (...).
(...) eu dou-te [ao pai biológico] a hipótese de (...) o dia em que falhares, as coisas mudam. 
É assim comum os padrastos  «quase-pais» considerarem que os direitos do pai biológico 
dependem da margem de manobra dada pelo casal recomposto, considerado o «verdadeiro» 
casal parental. Na generalidade dos casos, o recurso aos tribunais (hetero-regulação) como 
forma de solucionar os conflitos familiares, é considerada uma alternativa viável, sobretudo 
nos casos dos entrevistados mais jovens sem experiência parental anterior. Tal facto parece vir 
ao encontro da tese defendida por Le Gall e Martin (1991), segundo a qual são, sobretudo, as 
famílias recompostas oriundas de meio popular que recorrem à regulação externa como forma 
de soluccionar as contendas familiares.
No entanto, o processo de regulação do poder parental pode demorar algum tempo até ficar 
concluído, o que requer paciência por parte dos intervenientes. Tiago vive há dois anos com o 
enteado, que tem na actualidade quatro anos de idade. Após a separação dos pais, ocorrida há 
três anos atrás, pai e filho viram-se, no máximo, duas vezes. Tiago vê a atitude do pai do 
enteado com total reprovação. Com a regulação do poder parental em curso, sente dificuldade 
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em aceitar que o pai do enteado venha a ter direitos de visita. Prova disso é o facto de ter 
imposto à mulher que as visitas assistidas entre pai e filho não ocorram na casa do casal. 
(...) se me perguntarem eu acho injusto ele agora, ao fim deste tempo todo, ele ter aquelas visitas  
de quinze em quinze dias.   (...) ele desligou-se completamente da criança, a criança conhece-o 
através de fotografias (...) É o pai dele, é o pai dele, isso eu sei. Eu sei que eu não sou o pai dele  
de sangue. O pai dele é o pai dele, tem os direitos dele, mas eu acho que está injusto porque ele  
desligou-se completamente da criança durante…  vai fazer três anos. (...) eu acho que ele não  
devia ter direito nenhum. Uma coisa já garanto-lhe, e já disse à minha mulher, aqui dentro desta  
casa ele não entra. (...) eu como homem para mim é uma vergonha, qualquer pessoa que tem um  
filho e que faz isso a um filho. Não quer saber do filho para nada. (...) Acho que depois de se  
separar foi buscá-lo uma vez ou duas, logo ao princípio.
(...) Pronto e nasceu aquele e ele nunca quis saber de nada, não telefona nos anos, nem no Natal,  
nem nada. Nada? E só agora é que está a fazer guerra porque eu disse à [minha mulher] para o  
pôr em tribunal. Por causa da pensão, é isso? A pensão a mim não me incomoda nada, não quero 
o dinheiro dele para nada. Se já o educo e já o crio do meu bolso, entre aspas, desde os dois anos,  
o dinheiro para mim não é. É só por uma questão de poder fazer, podermos fazer, nós, a vida sem 
ter problemas. (...) E eu disse “pá, pelo menos para definir a paternidade e isso, convinha ires a  
tribunal,  para  podermos  estar  descansados  na  nossa  vida”.  (...)  E  ele  agora,  só  para  ser  
piconhinhas diz que quer ver a criança de quinze em quinze dias. Mas disse em tribunal (...) mas  
até agora... Nada. Nem telefona nem nada.
Tal como a história de Tiago permite ilustrar, na lógica da substituição parental a família 
recomposta assume o lugar da «verdadeira» família da criança, o pai biológico é encarado 
como  um  intruso  e  as  decisões  parentais  são  tomadas  exclusivamente  pela  mãe  e  pelo 
padrasto, o «verdadeiro» casal parental.  Os seus membros comportam-se como se de uma 
família de primeiro casamento se tratasse, negando à partida a especificidade da sua situação 
familiar (Le Gall, 1993). Ou seja, numa tentativa de recriarem a norma dominante em termos 
familiares, estas famílias vivem como se não fosse, efectivamente, famílias recompostas. Daí 
a  dificuldade  em  aceitarem  as  implicações  decorrentes  do  facto  de  serem  uma  família 
recomposta. Berger (1995) denominou-as de “famílias inventadas”. 
O MEU ENTEADO É MEU FILHO
O  facto  de  o  enteado  partilhar  o  mesmo  agregado  doméstico  que  o  filho  biológico  do 
padrasto,  contribui  para  a  uniformização  do  comportamento  do  padrasto  em  termos  de 
práticas parentais. Os lugares de pai e de padrasto tornam-se, assim, lugares equivalentes. 
Caso tenha filhos anteriores, o padrasto assume desde o início da recomposição uma posição 
face  ao  enteado  em tudo  semelhante  à  sua  posição  face  ao  filho.  Nos  casos  em que  os 
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padrastos  não têm filhos anteriores,  o  paralelismo entre  os  dois  lugares parentais  – pai  e 
padrasto - torna-se mais evidente após o nascimento do filho em comum. Confirmando-se 
assim a conclusão de Marsiglio (1992), ou seja, os homens que são pais e padrastos no âmbito 
do mesmo agregado doméstico, adoptam com os enteados o mesmo comportamento que têm 
com os filhos. Dito de outro modo, a partilha no quotidiano da mesma casa com os filhos e os  
enteados contribui para homogeneizar o comportamento do homem, aproximando o modo de 
ser padrasto do seu modo de ser pai. 
Com excepção do patronímico, Sérgio considera que não há qualquer diferença entre ser pai e 
ser padrasto. Afinal, conforme faz questão de salientar:  «[v]ivemos todos na mesma casa,  
comemos todos na mesma mesa, quando vamos às compras é para todos, o tempo que se dá é  
para a família».  No entanto, a curta duração da recomposição familiar, apenas 8 meses, e a 
doença do enteado59, determinam que seja o único responsável por ir pôr e buscar as filhas à 
escola.  Ainda  assim,  e  ao  contrário  do  que  acontecia  quando  vivia  em  situação  de 
monoparentalidade, o facto de poder regressar ao trabalho depois de deixar as filhas em casa 
ao cuidado da mulher ou da avó desta, que reside com o casal, é encarado como uma mais-
valia face à sua anterior situação familiar. 
Sérgio ficou particularmente marcado pelo facto da ex-mulher ter saído de casa, deixando-o 
sozinho com as filhas, então com 7 e 3 anos de idade, respectivamente. Tal facto obrigou-o a 
uma redefinição completa enquanto pai. De homem totalmente orientado para o trabalho, sem 
horário fixo para regressar a casa, passou a ser um pai presente e cuidador, mais pela força das 
circunstâncias que por uma questão de vontade pessoal. O período em que viveu em situação 
de monoparentalidade, cerca de 2 anos, foi de grande aprendizagem pessoal aos mais diversos 
níveis. António, pelo contrário, sempre fez questão de cuidar dos filhos, mesmo quando estes 
eram pequenos. Tarefa para a qual considera estar mais habilitado que a ex-mulher. A opção 
pela guarda conjunta de residência alternada partiu de uma vontade sua em continuar a ser pai 
no dia-a-dia. O divórcio não provocou nenhuma alteração na relação com os filhos. 
59 O enteado de Sérgio sofre de um síndrome neurológico que o obriga a ter acompanhamento psicológico 
frequente e recusa-se a ir à creche, sendo cuidado pelo avós maternos durante o tempo em que a mãe está a  
trabalhar. 
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(...) ainda na 6ª feira saí do trabalho, fui buscá-las à escola, pu-las em casa, e fui trabalhar outra  
vez, até às 11 da noite. Quer dizer, por vezes tenho um trabalho que posso acabá-lo em mais uma  
hora ou duas, não posso, tenho que vir trazê-las a casa para no outro dia ir acabar o que podia  
ter acabado, podia começar outra coisa e não. Aos fins de semana às vezes trabalho, deixo a  
família sozinha. Feriados, o último feriado também fui trabalhar (...) ao fim e ao cabo não estou  
muito tempo com a família, é um bocado complicado. (...) e nesse caso a [minha mulher] fica em  
casa com as 3 crianças e com a avó. (...) E por vezes fica um pouco chateada e triste por não dar,  
não lhe dar mais tempo a ela.
Sérgio
Não compreendo como é que uma mãe consegue estar tanto tempo sem estar com as filhas.(...)  
Saber se estão bem, saber se está tudo bem, como é que vai a escola, como é que vai isto como é  
que vai aquilo. 
Sérgio
De qualquer modo, mesmo ela [a ex-mulher] não trabalhando, quem tratava dos meus filhos era  
eu. (...) a minha mulher dava de mamar e eu fazia o resto. Nos 2? Nos 2.
António
A passagem à situação de recomposição familiar não se traduz numa maior responsabilização 
do  padrasto  em relação  às  tarefas  parentais  associadas  ao  enteado,  encaradas  como uma 
responsabilidade  materna  por  excelência.  Ao  contrário  do  que  acontece  com os  filhos,  a 
participação dos padrastos «quase-pais» nos cuidados aos enteados - não esquecer que os 
estes padrastos começaram a viver com os enteados quando estes tinham no máximo dois 
anos de idade – é sempre menor que a participação da mulher. Com o tempo, no entanto, o 
padrasto  passa  a  responsabilizar-se  por  algumas  tarefas  parentais,  nomeadamente  as  que 
implicam uma maior ligação ao mundo exterior, como ir pôr e buscar o enteado à escola, às 
actividades  de  tempos-livres,  a  casa  dos  amigos,  etc.  Os  cuidados  que  têm  por  base  o 
desempenho de tarefas domésticas tipicamente associados ao lugar feminino na família, são 
considerados uma função da mulher. Trata-se de uma área em que  o  homem ajuda, mas a 
responsabilidade  principal  recai  sobre  a  mulher.  Deste  modo,  sempre  que  a  mulher  está 
presente, em regra, é ela quem desempenha essas tarefas. Tal como Modak e Palazzo (2002) 
destacam no seu estudo em torno da responsabilidade paternal, também no caso dos padrastos 
«quase pais» a sua participação nos cuidados aos enteados caracteriza-se pelo seu carácter 
opcional  e  intermitente.  Não  obstante,  há  situações  que,  pelo  seu  carácter  de  excepção, 
alteram a ordem das coisas.
Tiago admite que, hoje em dia, a sua maior participação nos cuidados ao enteado deve-se ao 
avançado estado de gestação da mulher, impeditivo de certas posturas e movimentos como, 
por  exemplo,  dar  banho ao filho  de 4 anos.  Neste  sentido,  e  durante  o tempo em que o 
195
impedimento durar, cabe a Tiago a tarefa de dar banho ao enteado. No entanto, este padrasto 
considera que cabe à mulher, que tem um horário de trabalho mais reduzido que o seu, a 
tarefa de cozinhar e de passar a ferro, uma vez que tem mais tempo disponível. 
Agora, nesta altura, como a mulher está grávida, eu tive que pedir um horário compatível para  
poder o meu mais pequeno à escola. (...) Eu de manhã é que o acordo, o visto, dou-lhe o pequeno-
almoço e levou-o à escola. E agora também dou banho, porque ela não se consegue já dobrar.  
Está grávida de quanto tempo? Sete meses e meio. E a barriga é assim um bocado grande, tem  
alguma dificuldade e normalmente sou eu que faço as coisas. Mas também pego no aspirador,  
também lavo a loiça às vezes, estendo a roupa, apanho-a, é aquilo que calha. (...)  E já estava 
habituado a fazer essas coisas quando esteve casado anteriormente? Infelizmente fazia mais. Ai 
era? Sim, foi uma das razões que eu também me divorciei foi por causa disso. (...) Ela dizia “como  
nós os dois trabalhamos e fim do mês trazemos dinheiro para a casa” tínhamos que dividir as  
tarefas rigorosamente ao meio, não era eu ajudar, tinha que ser, tinha que fazer mesmo ao meio,  
não podia ajudar.
Miguel e Paulo, pais no âmbito da actual conjugalidade, consideram ter sempre participado 
nos cuidados ao enteado - mudar a fralda, dar de comer, dar banho, vestir, levar à escola, 
preparar refeições, etc. – no entanto, fruto da sua inexperiência em termos parentais, admitem 
que fizeram sempre menos que as mulheres. Hoje em dia, contudo, o desemprego, situação 
involuntária,  veio  fazer  com que  ambos  tenham mais  disponibilidade  para,  no  dia-a-dia, 
assegurarem o grosso das tarefas parentais e domésticas. Não obstante, a partir do momento 
em  que  a  mulher  regressa  a  casa,  estas  tarefas  passam  a  ser  uma  responsabilidade 
essencialmente sua. 
Desde há alguns anos a esta parte que o trabalho da mulher de Paulo enquanto assistente de 
bordo no estrangeiro constitui a principal fonte de rendimento familiar. Tal facto, aliado ao 
desemprego prolongado do marido, levaram o casal a optar pela permanência do homem em 
casa enquanto a mulher sai para trabalhar, invertendo-se assim a tradicional divisão de género 
no trabalho. Como, em regra, por cada três meses de trabalho a mulher tem direito a um mês 
de descanso, Paulo aproveita esse mês para descansar das tarefas que o ocupam no dia-a-dia. 
Tirando isso, faz questão de sair todas as sextas-feiras à noite com os amigos, altura em que as 
crianças - a enteada e o filho em comum, são entregues ao cuidado de uma das suas irmãs. 
(...) o meu caso é o contrário, não é, ou seja, é completamente ao contrário, ela é que sai para o  
trabalho, e eu é que fico em casa…
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(...) se fosse, pra estarmos os dois a trabalhar por exemplo ahm, tinha de ser ela a trabalhar cá,  
não era, para dividirmos as tarefas com as crianças para podermos ir os dois para o trabalho, o  
que iria acontecer era, se calhar, o meu ordenado com o ordenado dela não chegava ao mesmo do  
que ela tem agora, ahm, e então foi uma opção que tomámos, já há algum tempo, e por enquanto,  
está a correr bem.
…sempre gostei de cozinhar, não era pela minha mãe, mas como eu era muito, era um bocado  
independente e gostava de ir com os amigos para todo lado e levar os amigos lá a casa, fazermos  
os petiscos lá em casa (...) e aquelas tarefas de casa, de passar a ferro, de limpar e isso tudo, acho  
que apanhei aquela coisa da minha mãe que era impressionante (...)
(...)  eu agora faço papel de mãe, não é, quer dizer, isto quando ela não está cá (...)
Em  termos  de  actividades,  dada  a  escassa  idade  do  enteado  no  momento  inicial  da 
recomposição  familiar,  estas  baseiam-se  sobretudo,  em actividades  de  carácter  lúdico.  O 
padrasto pode fazer cócegas, rebolar no chão com o enteado, jogar  playstation  ou jogos de 
computador.  Estas  actividades  ocorrem em família,  ou  seja,  quando estão  todos  reunidos 
dentro ou fora de casa. Não é habitual o padrasto sair de casa com o enteado com vista à 
realização de um programa a dois e, apesar de a mãe estar presente, os momentos lúdicos nem 
sempre contam com a sua participação,  o que atribui  às  interacções padrasto-enteado um 
carácter  tendencialmente  individualizado. No  entanto,  à medida  que  o  enteado  cresce, 
diminuem as actividades desenvolvidas em conjunto, tornando-se mais complicado encontrar 
pontos de contacto. Tanto António como Miguel, padrastos há 12 e 9 anos, respectivamente, 
consideram que a entrada na adolescência dos enteados corresponde a um período em os 
enteados procuram menos o padrasto em termos de interacção. 
No que diz respeito à comunicação, é habitual padrasto e enteado conversarem. Os temas vão 
desde  o  percurso  escolar  às  questões  associadas  à  sexualidade.  Em  regra,  as  conversas 
procuram ser  pedagógicas,  mas  tendem a  ser  menos  íntimas  que  aquelas  que  o  enteado 
mantém  com  a  mãe,  eleita  a  sua  principal  confidente.  Nem  sempre  o  enteado  mostra 
disponibilidade para falar  com o padrasto acerca dos  seus  assuntos pessoais.  António,  no 
entanto,  sempre  se  mostrou  um pai  totalmente  aberto  para  os  filhos,  nomeadamente  em 
termos de educação sexual, explicando-lhes tudo o que sabia. Facto pouco comum entre os 
padrastos «quase-pais», para quem prevalece a ideia de que a educação sexual é algo que se 
aprende com os amigos. 
197
A LÓGICA DA DUALIDADE PARENTAL DO PADRASTO ESTATUTÁRIO 
Eu  se tivesse que decidir  entre ir ali para aquele lado..., levar um para o Hospital ou ir para  
aquele, não ia decidir pelo mais perto ou mais longe, ia decidir pela pessoa em questão. O [meu 
filho] e a [minha enteada] precisam. Eu vou levar primeiro o [meu filho]. Mas nem sequer tenho  
dúvidas nenhumas nisso.
Filipe
Na lógica da dualidade parental, ser pai é totalmente diferente de ser padrasto tanto em 
termos de orientações normativas como de quotidiano familiar. Os filhos são considerados 
pertença, propriedade dos pais. O sentimento que une um pai a um filho é, portanto, diferente 
do sentimento que une um padrasto a um enteado, pois este, sendo filho da mulher, é encarado 
como uma responsabilidade dela. A relação entre padrasto e enteado constrói-se com base 
no estatuto de cada um dentro do agregado doméstico recomposto. Trata-se de uma relação 
mediada pela mãe. O padrasto estatutário vê-se a si mesmo como o principal provedor do 
sustento familiar e, desejavelmente, a principal figura de autoridade. No entanto, o seu dia-
a-dia  mantém-se  inalterado  após  a  entrada  em situação  de  recomposição  familiar,  o  que 
aponta  para  a  indisponibilidade  do  padrasto  para  interagir  com o enteado.  Com efeito,  o 
padrasto estatutário participa pouco ou nada nos cuidados parentais; não partilha nenhuma 
actividade específica com o enteado; e é pouco habitual conversarem entre si. Pelo contrário, 
enquanto  pai,  o  padrasto  vê-se  a  si  mesmo  como  um  indivíduo  presente,  cuidador e 
próximo do filho. A relação parental biológica é a relação mais significativa da sua vida e o 
filho é a pessoa com quem mais se identifica. O laço pai-filho é um laço afectivo, marcado 
pela proximidade  e  pela  intimidade  relacional.  Enquanto  pai,  o  padrasto  está  sempre 
disponível  para o filho. A mãe procura aqui um pai para o filho, mas depara-se com a 
relutância do marido/  companheiro em assumir  como seu o filho de outro homem. Deste 
modo, o filho permanece uma responsabilidade essencialmente materna e a mãe mantém-se a 
principal figura parental. Nestes casos, o pai biológico é, por regra, uma figura ausente ou 
pouco presente na vida do filho.
Os  três  padrastos  estatutários  aqui  retratados  têm  todos  apenas  uma  enteada  que, 
curiosamente,  tinha  sempre  quatro  anos  de  idade  no  momento  da  recomposição  familiar. 
Vivem juntos no mínimo há ano e meio e no máximo há dez anos. Todos são pais biológicos, 
seja no âmbito de uma conjugalidade anterior ou da actual conjugalidade. Tanto os padrastos 
como as respectivas companheiras – em nenhum destes casos o casal recomposto oficializou a 
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relação  conjugal  -  são  oriundos  de  famílias  de  meio  popular  ligadas  ao  operariado.  No 
entanto, o nível de escolaridade dos homens é quase sempre mais elevado que o das mulheres 
e,  embora ambos trabalhem fora de casa,  a  actividade profissional da mulher assume um 
carácter secundário enquanto fonte de rendimento familiar. 
O MEU FILHO ESTÁ SEMPRE EM PRIMEIRO LUGAR
A importância atribuída ao factor biológico na definição da paternidade parece influenciar a 
maneira  como  se  processa  o  envolvimento  padrasto-enteada.  O  sentimento  que  une  os 
padrastos estatutários às enteadas é diferente do sentimento que os une aos seus próprios 
filhos, com quem estabelecem um laço afectivo mais forte e face a quem consideram ter, a 
todos os níveis, mais direitos bem como mais obrigações. Ao contrário das enteadas, os filhos 
são considerados uma pertença dos pais, que ninguém lhes pode tirar. 
Há muita diferença. Para já começa pelo sentimento. Não me venham cá dizer que “ah eu criei-a  
desde pequenino e gosto mais de...e gosto...” Não! É mentira.  O sentimento é completamente  
diferente. (...) e depois também depende da personalidade das crianças, né? – para se chegar...por  
exemplo, eu pa chegar à [minha enteada] levou tempo. Para já porque a [minha enteada] é muito  
dedicada à mãe. Muito mesmo, muito, muito, muito. É a mãe, a mãe, mesmo desde criança. A mãe  
também acaba por alimentar também aquilo. (...) E até chegar a ela...não foi fácil.
Luís
(...) É difícil de responder mas  acho que não tem nada a ver uma coisa com a outra. (...) Eu 
entendo  que  a  [minha  enteada]  tem  um  pai  e  ele  é  que  deve  desempenhar  o  papel  de  pai  
dela...nunca pretendi, nem julgo que nunca hei-de pretender, ocupar esse espaço e... nem sequer  
criar hipótese de conflito ou de confusão na cabeça dela, mas isso acontece, não é, isso acontece,  
muitas vezes a gente sente que ela fica confusa, fica confusa. Dê-me lá exemplos, ela fica confusa  
com o quê? «Posso-te chamar pai?» (...) E o que é que lhe respondeu? Diz-se que pode... Pode,  
mas ela tem um pai. Explicar-lhe essa situação... Mas pode, gosto muito dela e que sou muito  
amigo dela e que a ajudo e não sei quê. Mas ela tem um pai.
Filipe
Luís, 48 anos, 11.º ano de escolaridade, gerente de empresa, um filho de 24 anos, fruto da sua 
conjugalidade anterior e uma enteada de 15 anos com quem vive há 10, considera que ter um 
filho biológico é  muito importante.  A partilha do mesmo ADN (código genético)  torna a 
relação parental biológica a «mais especial que se pode ter», dado tratar-se de algo que é 
«nosso». 
(...) o meu filho é a minha continuidade de vida. (...) Acho que um filho, não sei, penso que um 
filho é o mais especial que se pode ter. Eu costumo dizer: «Eu, pelo meu filho, era capaz de matar  
uma pessoa.». Por mais ninguém. Eu, pelo meu pai e pela minha mãe, pela [minha mulher] e não  
sei quê, não dava, mas pelo meu filho, se alguém fizesse alguma coisa, era capaz de pegar numa  
pistola e dar-lhe um tiro.
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É assim nós quando olhamos para um filho, a gente olha para ele  temos ali algo nosso. Temos 
algo nosso,  né,  portanto,  temos o ADN, né? A gente quando olha para a nossa  enteada,  ou 
enteado, por muito que gostamos, não é nosso, não... Se calhar muitas das vezes até...eu já dei por  
mim várias vezes a olhar para a [minha enteada]  e ter pena dela não ser minha filha, filha  
biológica mesmo, mas...pronto, é capaz de ser isso, não sei, há ali sentimento, há um sentimento  
que é diferente, acho que há.
Denota-se,  assim,  um  forte  impacto  das  representações  ditas  “tradicionais”  em torno  da 
masculinidade e da importância da virilidade (paternidade biológica) na construção identitária 
dos padrastos estatutários. A distinção estabelecida entre factor biológico e social na definição 
da paternidade reflecte-se na forma como as relações parentais são construídas. 
No caso das enteadas, a relação constrói-se com base no estatuto, isto é, tendo em conta o 
lugar do padrasto na estrutura familiar, enquanto o homem da casa. Trata-se mais de um lugar 
atribuído à partida, que de um lugar adquirido ao longo do tempo de vivência em comum. O 
padrasto vê-se a si mesmo como o principal provedor do sustento familiar e, desejavelmente, 
a  principal  figura  de  autoridade.  O  laço  padrasto-enteada  é  um  laço  estatutário,  menos 
próximo e  também menos  íntimo que o  laço  relacional  estabelecido  entre  pai  e  filho.  A 
enteada é, para todos os efeitos, encarada como a filha da mulher, pelo que a relação entre 
ambos é sempre mediada pela mãe. 
Pelo contrário, no caso dos filhos, a relação tem por base o estabelecimento de um forte laço 
afectivo. O laço pai-filho existe à margem da relação estabelecida entre o pai e a mãe. Trata-
se  de  um laço  individualizado.  A relação  com o  filho  é  apontada  como  a  relação  mais 
significativa  na  vida  destes  homens.  É  com  ele  que  o  padrasto  se  identifica  mais.  Na 
hierarquia dos afectos, o filho está à frente de todas as outras pessoas, incluindo da actual 
mulher.
(...) a gente quando entra numa relação e temos filhos...  Anteriores?  Anteriores, dessa relação.  
Ahhh.... eu penso assim portanto... O meu filho é o meu filho. Porque a Isabel [nome da mulher],  
ou as Isabéis deste mundo, há muitas. Agora aquele, só há é aquele.
O meu filho tá sempre em primeiro lugar. Isso é...é questão única.
Luís
Os filhos são muito importantes. Eu se não tivesse filhos não, para mim era uma tristeza muito  
grande. Fogo! É mesmo. Este, o meu filho é a coisa, é a coisa melhor que eu tenho, que eu tive até  
hoje e que eu tenho, é ele.
Manuel
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Aos 38 anos de idade, Manuel, 6.º ano de escolaridade, empreiteiro da construção civil, pai de 
um rapaz de 7 anos, fruto da sua conjugalidade anterior, e padrasto de uma rapariga de 5, sem 
guarda parental definida, vive em união de facto há um ano e meio. Apesar da guarda do filho 
ter  sido atribuída à  mãe,  na realidade este  passa metade do tempo em casa do pai  (e da 
madrasta) num regime de residência alternada informal60. Em sua opinião, é necessário algum 
tempo para que a relação padrasto-enteada possa ser equiparada a uma relação do tipo pai-
filho. Mesmo num caso como o seu, em que o pai biológico não convive com a filha, Manuel 
admite  que  não  se  sente  pai  da  enteada,  estabelecendo  uma hierarquia  entre  paternidade 
biológica  e  paternidade  social.  No entanto,  isso não impede que  a  enteada se diriga a  si 
tratando-o por «pai». O que é comum a todos os padrastos estatutários.
E a sua relação com a (...) [sua enteada] passa um bocado pela [sua mulher]? Claro, é evidente.  
Se é filha dela. (...)  Eu comecei a sentir...eu comecei a sentir a [minha enteada] quando [ela] já  
começou a encarar-me, por exemplo, a chamar-me pai – ela chama-me pai – ela sempre chamou  
né, sempre chamou, mas a chamar mesmo pai com convicção talvez aí lá prós nove, dez anos. E 
já viviam juntos há quanto tempo? Já vivíamos há uns cinco anos talvez. Hum, hum. Só aí é que 
eu comecei a sentir que ela...já me falava, já me pedia coisas, já se conseguia falar comigo fora  
da mãe...
Luís
UMA RELAÇÃO PAI-FILHO COMO DEVE SER
Em termos de interacções, os padrastos estatutários dedicam grande parte do seu tempo-livre 
aos filhos. No entanto, enquanto os cuidados face aos filhos são repartidos entre o padrasto e a 
sua família de origem, os cuidados face à enteada são uma responsabilidade essencialmente 
materna, em que a mulher pode ou não contar com a ajuda da sua própria família. Em regra, 
as responsabilidades associadas à enteada são desempenhadas só pela mãe.
Filipe,  36 anos de idade, licenciado, engenheiro, tem uma enteada de 6 anos de idade, com 
quem vive há dois anos e meio, e um filho em comum de 8 meses. O caso deste padrasto e pai 
merece, pela sua originalidade, um lugar de destaque. Por um lado, trata-se do  único caso, 
num total de 30 entrevistas, em que a divisão nos cuidados aos filhos/ enteados apresenta um 
modelo sectário. Os cuidados prestados às crianças estão organizados em função da origem 
biológica da progenitura. Enquanto a família de Filipe assume a responsabilidade de cuidar do 
60 Após o divórcio,  o filho ficou à guarda da mãe,  porém, trata-se de uma guarda materna com residência  
alternada informal, ou seja, perante a lei a mãe é a principal responsável parental mas Manuel sempre aceitou  
ficar com o filho mais dias que os que constam do acordo de regulação parental, com a desvantagem de não lhe  
caber a ele decidir os dias de visita mas sim à ex-mulher. Nunca fica com o filho no Natal, nem no seu dia de 
aniversário. 
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filho  em comum;  cabe  à  família  da  mulher  cuidar  da  enteada.  Por  outro  lado,  tanto  os 
cuidados ao filho em comum como os cuidados à enteada são, pela força das circunstâncias, 
prestados pelos avôs homens. Assim, enquanto o pai de Filipe cuida do bebé do casal a tempo 
inteiro; é o pai da mulher o responsável por cuidar da neta [enteada de Filipe] fora do horário 
lectivo. Tratam-se de homens com mais de 60 anos, reformados, que no dia-a-dia assumem a 
responsabilidade de auxiliarem os filhos numa tarefa tradicionalmente desempenhada pelas 
mulheres.  Em  ambos  os  casos,  as  avós  trabalham  fora  de  casa,  pelo  que  têm  menos 
disponibilidade que os maridos para participarem nos cuidados às crianças. 
Filipe é peremptório ao afirmar que antes de ser pai, ou seja, até há 8 meses atrás, não tinha 
por hábito cuidar da enteada,  nem mesmo durante os sábados de manhã, altura em que a 
mulher  trabalha  e  ele  fica  em  casa.  O  nascimento  do  filho  diminuiu  ainda  mais  a 
probabilidade  de  vir  a  cuidar  da  enteada.  Filipe  assume  o  filho  como  a  sua  principal 
prioridade na vida. 
Ai é? O seu pai é que toma conta do pequenino? Há quanto tempo? ...desde sempre?  Desde 
sempre não, desde que foi preciso...esteve aquela fase com a mãe...depois a partir daí o meu pai  
tomou conta dele. Teve quanto tempo, três, quatro meses? [tempo de licença de maternidade da  
mulher] ...Dois, três... Não chegou a tanto, pois como ela trabalha por conta própria é diferente,  
não é? É. Pois. Ahhh... mas é muito giro...essa situação....mas o seu pai, porquê? Porque gosta  
muito de crianças? Porque tem tempo....está reformado....já tinha feito, já tinha estado com o meu  
sobrinho...portanto...tem  dois  anos  e  tal...esteve  uma  série  de  tempo  com  ele...ganhou  essa  
experiência...e  depois  houve  uma  fase  que  tomou  conta  quase  dos  dois...e  agora  fica  com  
este...que o outro já vai para a escola, mas depois volta, portanto, e ... [o pai do entrevistado toma  
conta dos dois netos]  E a sua mãe? Também ajuda? A minha mãe também ajuda...  Mas a sua 
mãe trabalha? O que é que a sua mãe faz? A minha mãe é doméstica. [empregada doméstica]
“A mãe trabalha ao sábado e ao sábado ela [a enteada] nunca fica comigo. (Em casa.) Portanto 
eu nunca cheguei a tomar conta dela, só se... Já era assim, os avós já ficavam a tomar, os pais da  
[minha mulher], já ficavam a tomar conta dela ao sábado, o pai, porque a mãe trabalha com ela,  
o pai tomava conta da menina já antes de a gente vivermos, portanto, e sempre continuaram a  
tomar conta dela. Se eu... Se o avô não puder por um motivo qualquer e eu puder então fico, mas  
isso têm sido situações de excepção.
Também no caso de Luís foram sempre os seus próprios pais, avós paternos do filho,  os 
responsáveis  pelos  cuidados  ao  filho,  em particular,  a  avó.  Isto  tanto  no  decurso  da  sua 
conjugalidade anterior como após o divórcio. Luís diz que os pais sempre desejaram ter outro 
filho mas, dado isso não ter sido possível, é com muita ternura que assiste à relação quase 
filial entre os pais e o seu próprio filho. No entanto, os cuidados ao filho de Luís por parte dos 
avós paternos  nunca se estenderam à  enteada,  com quem vive  há cerca de 10 anos.  Isto 
202
significa que, tal como no caso de Filipe, os cuidados prestados não ultrapassam a fronteira 
delimitada pela existência ou não de um laço biológico. De resto, Luís é o único elo em 
comum entre a sua família de origem, incluindo-se aqui, pela proximidade afectiva, o seu 
filho biológico, e a sua família actual. Exemplo disso é o facto de, ainda hoje, Luís almoçar 
todos os sábados em casa dos pais na companhia do filho, momento da vida familiar em que 
nem a mulher nem a enteada participam. 
Neste sentido, percebe-se que na lógica da dualidade parental a disponibilidade do padrasto 
face à enteada limita-se a esporadicamente levá-la a um ou outro local, caso a mãe não tenha 
possibilidade de o fazer. O padrasto admite ter pouca disponibilidade para desenvolver tarefas 
específicas com a enteada, nomeadamente quando estas implicam alguma dose de paciência 
como, por exemplo, ensinar-lhe matérias escolares (Luís), ou dar-lhe comida à boca durante a 
refeição (Filipe).
A [minha mulher]  estuda muito com ela. Eu não consigo estudar com ela.  Porquê?  A [minha 
enteada] nunca quis que eu estudasse com ela. Mas já tentou? Já. (...) Eu para estudar com ela  
tem que ser sério. E eu também é assim também não tenho muita paciência. Verdade se diga,  
também  não tenho muita paciência para ensinar,  não tenho, não tenho.  (...)  E  ela tá sempre 
distraída.
Luís
O meu papel, com a [minha enteada]? (Sim) É ser amigo dela.  É assim que procura que ela o  
veja?  É...é assim que a gente vivemos. Somos amigos,  eu ajudo-a quando ela precisa que eu a  
ajude... Quê? Na escola? Em tudo... Dá-lhe banho? Por exemplo... já dei. Posso explicar-lhe os  
trabalhos da escola, posso dar, dar de comer à boca, se bem que uma criança de 6 anos, mas já o  
fiz, com menos tempo...embora eu ache que ela deve comer sozinha, portanto, não incentivo muito  
isso...posso jogar à bola com ela no jardim, ou noutro lado, posso, posso levá-la a um parque e  
brincar com ela... A isso eu chamo ajudá-la (...)  Mas isso é uma maneira de procurar que ela  
goste de si ou de...? Não, isso é uma maneira de procurar que ela não se sinta à parte, que ela  
está integrada.
Filipe
No entanto, face ao seu próprio filho, em particular quando este vive consigo a tempo inteiro 
ou parcial, como acontece nos casos de Filipe e de Manuel, o padrasto participa nos cuidados 
prestados à criança como, por exemplo, mudar a fralda, dar comida à boca, dar banho, auxiliar 
na realização dos trabalhos de casa, etc.. Para além disso, disponibiliza-se sempre para levar o 
filho a todos os sítios considerados necessários. Torna-se, contudo, mais difícil encontrar o 
padrasto  na  cozinha  a  preparar  refeições,  mesmo  que  estas  se  destinem  ao  filho.  Na 
perspectiva dos padrastos estatutários, trata-se de uma tarefa feminina por excelência.
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(...)  aqui em casa costuma ajudar a sua mulher?  Costumo.  Mas ajuda ou faz? Por exemplo,  
cozinha?  Ajudo e faço.  Também não é das minhas tarefas habituais,  portanto,  tenho que ser  
orientado. Ela é que tem que dizer o que é que faz falta fazer ou que gostaria que fizesse? Sim. 
Por minha iniciativa não faço nada, chego aí não faço nada, deixo-me estar, há alguma coisa vou  
fazer. Se for preciso até me sento aqui no sofá, mas se ela me chamar (...) não tenho problemas em 
fazer (...).
Filipe
“Eu acho,  acho bem dividir metade, um fazer uma coisa e o outro fazer outra, acho muito bem  
isso, só que, eu não faço porque ela não me pede e eu também como não dou assim muito jeito ,  
assim a, prontos, aaa, a limpar o chão e assim sou, sou capaz de fazer, agora, outras coisas não  
dou assim muito jeito e ela como não pede, eu (uhm, uhm) deixo estar.
Nunca deu banho ao seu filho quando era bebé? Não. Quando era bebé não, agora dou. (sim) 
Agora dou, ele com 7 anos agora dou-lhe, daqui a bocado vou-lhe dar banho. (sim) Eu vou lá, à  
casa de banho com ele, dou-lhe banho e coiso. Agora nessa altura, de bebé não. De bebé nunca 
deu. Tinha medo?  Ah. Ela nunca me pediu e eu também nunca me ofereci,  pronto.  (risos de  
ambos) E tirar fraldas e essas coisas também nunca fez ou fez uma vez por outra mas… Sim, fiz.  
Fiz umas poucas de vezes, poucas vezes mesmo. Fiz algumas. E ir ao médico? Quem é que ia ao  
médico com o bebé?Ao médico íamos, quando tava, quando eu tava em casa íamos sempre os  
dois (...) quando era à noite que era preciso ir com ele ao médico (sim, uma urgência, porque ele  
se estava a sentir mal) ela chegava a dizer: - "Ah vai lá tu com ele ao médico" prontos, inventava  
uma desculpa ou porque estava mal disposta ou que tinha isto ou que tinha aquilo. E eu ia com  
ele, com ele ao médico, cheguei a lá tar quase até de manhã.
Manuel
Mas no dia-a-dia ajuda? Dá banho ao seu filho? Por exemplo... Já dei banho, mas não é ... Não 
é um hábito seu,  não é  uma tarefa sua?  Não...  Tem tarefas  suas em relação ao seu filho,  
específicas? Não, não tenho tarefas minhas. (...) nunca tive a necessidade de ser eu, «tem que ser  
agora, tenho que lhe ir dar banho», fui quando foi novidade, brincadeira, e tal... fui, mas, eu  
sinto-me mais à vontade em fazer tarefas que já estou habituado, mas quando as comecei a fazer  
não estava habituado.   Como por exemplo?  Quando eu mudei  a  primeira fralda não estava  
habituado, mas tinha que mudar a fralda...por um motivo qualquer...ou porque estava sozinho...ou  
porque tinha que aprender como é que era...pronto, mudei a fralda...e depois a segunda já não é  
tão difícil (risos) e a partir da 6ª, 7ª ou 10ª...isso já é completamente normal... para dar o biberão  
a mesma coisa...o primeiro biberão...eh pá, parece que não mas acabava, eu, acabava de dar o  
biberão todo rebentado, todo partido... (...) Agora se for preciso já até, já vou com ele ao colo, já  
vou fazer o biberão, já lhe dou em andamento, isso tudo, e outro tipo de tarefas...sei lá, vestir...
A  gente  combinámos  ajudar,  mas  isto  começa,  o  processo  começa  logo  com  (Com  a 
amamentação)  com a  mama,  não é?  (E  isso  tem que  ser  a  mãe.)  Tem que  ser  ela  não há  
hipótese... (...) mais tarde... depois, não sei, acho que tem a ver com as pessoas, eu não acordo...  
(...) portanto, eu não oiço quando ele chora ou quando ele pede...se a [minha mulher] estiver  
muito aflita, acorda-me e pede-me: «olha, faz-me o biberão» (...) eu venho e faço e levo...
Filipe
No que diz respeito às actividades, os padrastos estatutários não têm por hábito desenvolver 
qualquer actividade específica com as enteadas. Por um lado, dada a sua escassez de tempo, 
pois todos têm um horário de trabalho longo. O trabalho constitui, a par da paternidade, uma 
das principais componentes da identidade destes homens. Embora a mulher também trabalhe, 
o trabalho feminino é percebido como uma fonte de rendimento secundária face ao trabalho 
masculino. Cabe ao padrasto, enquanto homem, o papel de principal provedor do sustento 
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familiar. Por outro lado, sempre que têm tempo disponível, tendem a privilegiar as actividades 
desenvolvidas com o seu próprio filho, levando-o, por exemplo, aos treinos de futebol. As 
actividades desenvolvidas com as enteadas assumem assim um carácter secundário face às 
actividades  desenvolvidas  com os  filhos,  registando-se  uma  forte  separação  a  este  nível. 
Contudo, os padrastos estatutários reconhecem a necessidade de passarem algum tempo com 
as enteadas como forma de promover a integração familiar. 
Ensino sempre. Ele, ele, prontos, quando tem os trabalhos de casa para fazer vem sempre ter  
comigo pra, pronto, certas dúvidas que ele tem, eu tou sempre ao pé dele a ensinar, aquilo que ele  
não souber ensino, então! (uhm, uhm) É. Sempre. Isso é todos os dias, praticamente. (uhm, uhm) 
E ajudo-o, ajudo-o naquilo que ele não sabe. (...) Eu vejo sempre tudo, mesmo, de vez em quando  
vou aos livros dele, prontos, onde tem os trabalhos de casa vou ver essas coisas. Ele nunca teve  
um satisfaz, sempre bom e muito bom. O gajo é muito esperto, sabe muito.
Manuel
(...) hoje [sábado de manhã – altura em que a mulher trabalha e a enteada fica com o avô] vou  
começar com uma tarefa nova com ele [filho em comum] que é ir à natação. E é o Filipe que vai  
à natação com ele? Sou. (...) À natação não, à piscina. (...) É uma tarefa nova, claro que vai ser  
complicado para mim. 
Filipe
(...)  com o seu filho criou a ligação ao futebol,  ao cinema...  Sim. ...e  com a [sua enteada]  
também procurou criar alguma afinidade específica ou...  Não, porque a [minha enteada] até  
agora nunca teve... Andou na dança... Acompanhávamos, eu acompanhava com a [minha mulher].  
Acompanhava como? (...) Sim, íamos lá sempre buscá-la. Aliás, quando ela tava na dança eu é  
que ia buscá-la sempre porque a [minha mulher] ainda tava a trabalhar. Ia sempre um bocadinho  
mais cedo para ver, né? Só que depois ela desistiu. Ela não tem... Por exemplo, para praticar  
algum desporto ou algum hobby ou algum passatempo ela não tem muito espírito de sacrifício.
Luís
Também é pouco habitual  conversarem com as enteadas,  embora o possam fazer  a  título 
esporádico,  quase  sempre  por  motivo  de  indisciplina.  Em relação  aos  próprios  filhos  as 
conversas são bastante frequentes, o pai tem a preocupação de saber se o filho está bem, a 
todos os níveis. Trata-se de uma relação aberta, em que se promove o diálogo intenso. Quando 
não vivem juntos, o pai telefona diariamente ao filho. Estar presente e acompanhar o filho no 
dia-a-dia são consideradas qualidades inerentes a ser um bom pai. 
Eu com o meu filho, tanto lido agora com ele como quando ele era mais pequenino.  (uhm, uhm) 
Eu brinco com ele, (uhm, uhm) brinco com ele, no outro dia: - "Tu há-des ser o meu bebé para  
toda a vida." (Ai é?) Ele fica todo feliz. É. (uhm, uhm) Às vezes diz-me assim: - "Ó pai, ainda sou  
teu bebé?" Faz-me essa pergunta para ver se eu ainda lhe digo a mesma coisa, eu digo-lhe: -  
"Claro que és. Tu já tens 7 anos mas ainda és o meu bebé. Vais ser o meu bebé para toda a vida." 
(uhm, uhm) Ele fica todo feliz. Não eu acho que isso não muda nada. Eu brinco com ele, prontos,  
ééé, eu lido com ele como se ele tivesse, ainda fosse pequenino. E acho que me vou dar sempre  
bem com ele, assim, dessa maneira. 
Manuel
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Mas durante o tempo em que teve casado era muito unido ao seu filho?  Muito mesmo muito,  
muito,  éramos unha com carne.  Era.  Era eu e ele.  Não era uma relação que passasse com a  
mãe? Era uma relação que...? Eh....não, não. Era eu e ele porque nós temos gostos em comum. 
Ou o contrário  eu é que lhe incuti  os gostos em comum. Adoramos  futebol,  somos sócios do  
Benfica, adoramos cinema, gostamos de ler, gostamos de praia... A minha ex-mulher não gosta de  
futebol, não gostava muito de cinema, não era uma pessoa que via muita televisão, tinha outras  
tarefas, não é, pronto. (...) Portanto aí então a gente saímos sempre. E depois ele começou a jogar  
futebol. (...) E era eu que todos os dias o levava ao treino, esperava por ele, ia com ele aos jogos  
e, entretanto, eu depois fui treinar uma equipa de miúdos ali pró clube, (...) portanto tavamos  
sempre... Muito juntos. Portanto, viviamos um bocado...uma relação memo pai e filho como deve  
ser, não é, como deve ser, penso eu, penso eu.
Luís 
Com o divórcio, Luís e Manuel deixaram de conviver com os filhos numa base diária, dado 
em ambos os casos a guarda parental ter sido atribuída à mãe. No entanto, conscientes das 
mudanças que esta situação ia acarretar tanto na sua própria vida como na vida dos filhos, 
sempre fizeram questão de se manterem presentes. Luís continuou a ver o filho, então com 
13/14 anos de idade, diariamente. Afinal era ele quem o levava aos treinos de futebol e era a 
mãe de Luís que cuidava do neto fora do horário lectivo. 
Manuel, pelo contrário, viu-se impossibilitado de ver o filho com a frequência desejada. Os 
primeiros  tempos após a  separação são recordados  como tempos  muito  difíceis.  À noite, 
depois do trabalho, custava-lhe chegar a casa e encontrá-la vazia, mas magoava-o ainda mais 
ver-se impedido de ver o filho nos dias de visita, incluindo os dias festivos como o Natal. No 
entanto, após a partilha de bens entre o casal, a ex-mulher passou a ter um comportamento 
diferente, a tal ponto que, hoje em dia, apesar de legalmente a guarda parental lhe pertencer, 
vigora o que pode ser denominado de guarda materna de residência alternada informal. 
Pois,  ele  queria,  e  depois ela também, eu acho que ela também gosta mais  de estar assim à  
vontade, sem estar com ele lá ao pé para, para andar à vontade e depois, ela é que me telefona, 
quando ficou com ele, ela é que me telefona: "Podes ficar com ele hoje?"; "Posso" Da outra vez  
quando telefona e que me procura se eu posso ficar com ele, eu digo sempre que sim, vou sempre 
buscá-lo ao colégio, que é já aqui. E fico sempre com ele, todas as vezes que ela me telefona.
(...) [a minha ex-mulher] não é igual a mim, não dá carinho como eu dou, não dá atenção como  
eu dou, eeee grita muito mais co que eu grito com ele, porque eu dou-lhe educação mas sem  
gritar, e ele gosta mais de estar ao pé de mim do… Tomara ele estar sempre ao pé de mim.
Manuel
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SE EU FOSSE «O PAI» MUITA COISA SERIA DIFERENTE
No caso dos padrastos estatutários, a mãe incentiva a parentalidade do padrasto, partilhando 
com ele tanto as responsabilidades como as decisões parentais, no entanto, depara-se com 
uma  forte  relutância  por  parte  do  marido  em  assumir  como  suas  as  responsabilidades 
parentais face à enteada. Estes procuram intervir o mínimo possível na educação das enteadas, 
encaradas  como  uma  responsabilidade  essencialmente  materna.  Deste  modo,  apesar  de 
considerarem  que  do  ponto  de  vista  económico  as  enteadas  constituem  também  uma 
responsabilidade sua, em termos educativos impõem pouco a sua vontade, conscientes que 
isso os poderia fazer entrar em conflito com a mulher, o que convém sempre evitar. 
Eu acho que se a [minha enteada] fosse minha filha seria, eu não digo totalmente, haveria muita 
coisa que seria diferente. Mas não...não muito. Em termos de educação não mudava muito. O que 
é que seria diferente?  Se calhar havia menos tolerância.  Havia menos tolerância. Precisa um 
bocado dessa barreira. Há certas e determinadas coisas que...  Eu, por exemplo, eu dou-te um  
exemplo a [minha enteada], por exemplo, no computador: há dois anos ou o ano passado, ou o  
que é que foi, [ela] tava até, todos os dias, até à meia-noite, meia noite e tal, no computador. (...)  
E eu nunca concordei com isso. (...) Pronto, deu mau resultado, esse ano lectivo. No ano a seguir  
a [minha mulher] disse: - “Ah então, não sei quê, ela passa a ir para o computador até às nove.”  
E eu disse-lhe: “Olha, tás-me a dizer até às nove agora. Daqui a um mês  já tá às dez, daqui a  
dois meses já tá às onze, e, depois está até...” E está. E está. E depois já não pode intervir, não é?  
Já não pode fazer nada. Já não é tão fácil como isso. Porque naquela altura ela também não me  
deu muito apoio, a [minha mulher], não me deu aquele apoio que...
Luís
Eu muitas vezes dou as minhas opiniões, o que é que eu acho que está certo, mas também não sei  
se está certo, é aquilo que eu acho que está certo. Se a mãe e o pai da [minha enteada] quiserem  
fazer, fazem, se não quiserem, não fazem, quer dizer, não digo: "Ah tens que fazer assim, tens que  
fazer assado". 
Filipe
Face à indisponibilidade manifestada pelo padrasto, a mãe continua a assumir a filha como 
uma responsabilidade sua, mantendo a posição de principal figura parental. Torna-se claro que 
a atitude da mãe não se coaduna com a posição adoptada pelo padrasto face à parentalidade 
recomposta. Ela procura que o padrasto se envolva mais, mas ele mostra uma certa relutância 
em assumir como sua a filha biológica de outro homem. Filipe menciona que esta questão tem 
sido conversada pelo casal. No entanto, do seu ponto de vista, dado a enteada ter um pai 
presente é a ele que compete desempenhar esse papel. Trata-se, portanto, de um lugar único 
que apenas pode ser ocupado pelo pai ou, em alternativa, pelo padrasto, nunca pelos dois em 
simultâneo. Manuel, pelo contrário, tem consciência da ausência do pai da enteada e, por isso, 
compreende que a mulher procure a todo o custo fazer com que ele se sinta o pai dela. No 
entanto,  o  sentimento  de  pertença  parental  demora  o  seu  tempo  a  aparecer  e  persiste  a 
diferença entre ser pai e ser padrasto. 
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Falou com a [sua mulher] alguma vez sobre o papel que [ela] gostaria que desempenhasse para  
a filha dela?  Não,  [ela]  é que fala isso comigo...a [minha mulher]  acho que gostaria que eu  
tentasse  ajudá-la  mais,  eu  estou  a  dizer  ajudar  mais...  é  ter  outros  papéis...Como  assim...? 
Assumir uma responsabilidade diferente? Sim. Talvez. Ser um bocadinho mais tipo pai, é isso?  
Sim. Sim. Aproximar-me mais.  E ela gostaria disso, a sua mulher?  Sim...  E o Filipe não acha  
isso? Não é achar, a gente tem a nossa personalidade e nossa maneira de ser...e...e... quando se  
diz "Está bem, está bem, então eu vou fazer mais assim ou então não vou fazer isto" mas isso são 
palavras porque nós, entretanto, já somos assim há muito tempo... portanto, não é por...
(...) não se deve deixar que lhe faltem todos os bens essenciais que ele precisa... e aí já deve estar  
incluído todo o carinho e amor, respeito, responsabilidade...e por aí fora... isso é a educação. E 
isso é o essencial? E acha que são muito diferentes dessas as responsabilidades de um padrasto  
face a um enteado? Acho que são. Um padrasto não se sente tão responsável pela criança, como  
se sente o pai? Não, eu acho que não.
Filipe
(...) gosto quase tanto dela como gosto do meu filho e daqui a uns tempos vou gostar igual. (uhm, 
uhm) Eu aqui é que estou a criá-la, não é? (uhm, uhm) Daqui a uns tempos, é como ela diz, a  
mãe dela diz: - " O pai é, o pai é o Manuel, ele é que te está a criar. (uhm, uhm) Tens que gostar  
dele." Porque ela às vezes, prontos, é assim aquelas coisitas comigo e a mãe dizia: - "Tu não, não  
pode ser assim porque o Manuel é que é o teu pai, ele é que te está a criar, ele é que é o teu pai."  
Prontos, agora, agora não, tem muito respeito, tem mais respeito ela do que tem o meu filho a  
mim.
Manuel
O facto de os filhos serem considerados uma responsabilidade dos pais biológicos, acarreta 
duas consequências. Por um lado, estabelece-se uma dualidade parental dentro do agregado 
doméstico  recomposto,  com a  parentalidade  biológica  a  sair  reforçada  em detrimento  da 
parentalidade  recomposta.  Por  outro  lado,  assiste-se  ao  exercício  de  uma  forma  de 
parentalidade que se pode denominar de parentalidade paralela, em que cada um dos membros 
do casal se responsabiliza, em primeiro lugar, pelo seu próprio filho. Nos casos em que há, 
pelo menos, um filho em comum, a situação parece criar algum desequílibrio entre o casal do 
ponto de vista parental. O casal conjugal assume-se como casal parental apenas e só face ao 
filho em comum, como o caso de Filipe permite verificar.  Facto que parece contrariar as 
conclusões de Marsiglio (1992), a respeito do maior envolvimento parental do padrasto nas 
situações em que há um filho do padrasto a partilhar o mesmo agregado doméstico. Com 
efeito, o caso dos padrastos estatutários parece vir dar razão aos estudos que sugerem que o 
papel de padrasto/ madrasta é mais distante e menos activo do que o papel dos pais biológicos 
(v. por exemplo, Ganong e Coleman, 1994).
Por regra, enquanto o padrasto tem mais poder em relação ao seu próprio filho, a mulher tem 
mais  poder  face  à  enteada  e  esta  fronteira  raramente  é  ultrapassada.  No  dia-a-dia,  estes 
homens responsabilizam-se por tudo o que está relacionado com os seus próprios filhos mas 
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só a  título  esporádico  se responsabilizam pelas  tarefas  associadas  às  enteadas.  As tarefas 
parentais encontram-se atribuídas em função do tipo de laço que une adulto e criança - laço 
biológico  versus  laço  social.  Embora  considerem  que,  do  ponto  de  vista  educativo  e 
económico,  os  lugares  de  pai  e  de  padrasto  se  equiparam,  ou  seja,  em  termos  de 
responsabilidades um padrasto tem tantas responsabilidades face a um filho como face a um 
enteado.  Na realidade,  para além de contribuirem para o sustento das  enteadas,  enquanto 
membros do mesmo agregado doméstico, os padrastos estatutários não se sentem obrigados a 
zelar pelo bem-estar afectivo e emocional das mesmas. 
Eu acho que o padrasto e o pai devem tentar dar ao filho ou ao enteado as mesmas coisas...  ...Do   
ponto de vista material e de...?   Não, sentimental e tudo. Devem dar as mesmas coisas. Mas, se   
não conseguirem dar,  ou porque não conseguiram eles próprios dar ou porque as crianças não  
conseguiram receber... O padrasto...paciência... o pai ...já falhou!...Estou a perceber...  Eu, se o 
meu filho não gostar de mim...eu falhei, não é? (...) Se for um enteado, já não há aquela...na  
minha opinião...acho que  já  não há aquela obrigação.  (...)  Vamos lá  ver,  há que estabelecer  
prioridades. Eu para não levar a [minha enteada] ao médico, é preciso ter uma coisa muito mais  
importante que isto, se calhar só o ter que levar o meu filho, se calhar aproveitava e levava os  
dois.
Filipe
(...) se for eu a falar com o meu filho sou capaz de gritar com ele por qualquer coisa e ela com a  
filha dela a mesma coisa, mas eu com a filha dela não grito, nem ela com o meu filho. (Ai não?) 
Não. (Isso está dividido, cada um faz isso mas em relação…) (...) Isso mesmo. (Ai é?) É. Tal e  
qual. Mas se o outro não tiver presente? Ah! Se o outro não tiver presente, claro!
Manuel 
Não obstante, em termos de autoridade, consideram que na família há sempre alguém que 
estabelece os limites e «manda dois berros se for necessário». Pela sua experiência de vida, 
trata-se,  por  excelência,  de  uma  competência  masculina.  Embora  procurem  não  se 
«intrometer»  na educação das enteadas, os padrastos estatutários consideram que são eles a 
principal figura de autoridade na família. Vêem-se como chefes de família, competindo-lhes a 
tarefa de «comandar o navio», para que este não ande à deriva.  A autoridade encontra-se 
associada à partilha do mesmo espaço – a casa. O padrasto sente que o facto de contribuir 
para o sustento da enteada lhe dá o direito a exigir dela um certo tipo de comportamento. 
Trata-se, no entanto, de uma autoridade complementar à autoridade materna, vista como a 
principal figura parental, e fora de casa cabe à mãe e não ao padrasto chamar a atenção à 
enteada. Com o tempo, contudo, a divisão dos papéis de género na família adquire contornos 
tradicionais e a enteada passa a pedir autorização ao padrasto para se ausentar de casa, como 
acontece com a enteada de Luís. 
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Acha que o padrasto é uma figura de autoridade em relação aos enteados? Eu acho que sim. Eu 
acho que sim porque, se vivem na mesma casa e se o padrasto é que está a criar a enteada, acho 
que sim, eu acho que sim.  O facto de se sustentar dá direito… é isso?  Um pouco sim. Eeee,  
prontos, que um dia, um dia ela vai-me, vai-me chamar pai e eu vou chamá-la de filha, se viver  
muitos anos comigo, né? (uhm, uhm) (uhm, uhm) E depois vai ser como se fosse pai e filho.
Manuel 
Acha que o pai é uma figura de autoridade na família?  É um pouco. É como um navio. Um 
navio...  um navio sem comandante anda à deriva. Independentemente do comandante poder não  
fazer lá falta nenhuma. Mas é aquela figura, é aquela... É como na tropa, é o General, imagine  
nas guerras...a gente vê, por exemplo, imagine eles no campo de batalha e tá lá o General lá em  
cima e os soldados olham pró General, aquilo dá-lhes... Acho que dá qualquer coisa na família.  
Dá...
Luís
(...) Não se vê a si próprio como aquele chefe de família à antiga, ou vê-se um bocadinho? Vejo-
me, um bocadinho. (...) eu tenho de gerir uma série de situações que os chefes de família à antiga  
geriam...toda a parte financeira tem de ser gerida, toda, toda...sei lá.. as decisões... quase que têm  
que ter um aval...  Seu? Sim, há um bocado, há um bocado isso.  E acha que isso é importante  
numa família?  Que  haja  uma pessoa  a  representar  esse  papel?  ...Não  me  parece  que  seja  
importante, acho que é muito difícil que entre duas pessoas não haja uma que tenha mais...tenha  
mais personalidade para ser o chefe da família, acho que há sempre uma que tem, não quer dizer  
que seja o homem, acho que pode ser a mulher.  (...)  as decisões têm sempre que passar por  
alguém (...)
(...) os filhos têm menos respeito, obedecem menos à mãe do que obedecem ao pai.  (...)  Não é  
respeito (...)  O homem normalmente terá uma figura mais forte...a mãe, a mãe, a mulher é mais  
mãe... Não sei. (...)  admite... admite mais as situações.
“Mas por exemplo quando ela faz qualquer coisa de mal (...) chama-a à atenção directamente,  
ou diz à sua esposa (...)? Não. Chamo directamente. (...) Se ela se puser aqui aos saltos, digo-lhe  
«[nome da enteada], não te estejas a... não metas os pés no sofá» ela não mete, ela sai logo. Ai é? 
É.  Ela obedece logo imediatamente?  Sai. Ehhhh. Se estiver em casa dos avós, já sou capaz de  
dizer: «[nome da mulher], vê lá se ela não devia tirar os pés do sofá?» (...) Porque é que faz isso?  
Porque a casa não é, não é minha. As pessoas é que ditam a regra na sua casa.” 
Filipe
Então sente que representa um papel muito importante em relação à [sua enteada] nesse...  Ah 
claro.  ...aí desse ponto de vista? Claro que tenho. Como é que acha que ela olha para si? Como 
pai. (...) ainda ontem eu tive a trabalhar à noite - ainda ontem ela telefonou-me eram oito e tal da  
noite, ou nove horas da noite: “Pai, posso ir dormir a casa da Mafalda?”  Ah pedir-lhe a si...  
Exactamente. ...autorização? Portanto...é porque eu tenho alguma importância, né? (...) Se a mãe  
disser que é assim ela tenta...se eu disser que é assim é mesmo assim. E ela sabe que é mesmo  
assim. (...) nunca foi problemático, embora eu sinta que...eh...a [minha mulher] fica um bocado  
incomodada com isso. Fica um bocado incomodada.
Luís
O facto de o pai biológico ser ou não uma figura presente na vida da enteada parece não 
alterar a forma como o casal recomposto gere as questões parentais. Apenas num dos casos 
aqui em análise, o de Filipe, o pai cumpre o plano de visitas acordado. O lugar ocupado pelo 
pai biológico no quotidiano da enteada parece, assim, influenciar menos a lógica da dualidade 
parental do que a posição adoptada pelo padrasto face à parentalidade recomposta e biológica. 
210
Em termos de regulação parental, tratam-se de situações em que a guarda foi atribuída à mãe, 
é ela a principal responsável parental, vigorando a auto-regulação como forma de regulação 
parental. O padrasto não interfere neste campo da vida familiar.
A LÓGICA DO SUPORTE PARENTAL DO PADRASTO AJUDANTE MATERNO 
(...)  ela  sabe  pôr-se  no  lugar  dela.  (...)  Embora  ela  até  goste  de  mim,  sabe  que  eu  sou 
companheiro da mãe dela. (...) Mas noto,  há uma diferença, isso, isso, por muito que a gente  
queira há sempre, há sempre uma ... (...) da parte dos meus filhos recebo um, recebo um mimo que  
não recebo da parte dela. (...) ela trata-me bem, tudo bem, mas há certas coisas que, há uma  
esfera que é o relacionamento pai-filho, não é,  entre nós existe um relacionamento de amizade 
(...) é  diferente do amor que há entre pai e filho. (...)  não substituo o pai dela. Eu sou amigo  
[dela].
Lourenço
Na  lógica do suporte parental,  a  mãe  é  reconhecida e aceite enquanto  principal figura 
parental.  O facto da parentalidade anteceder  a  conjugalidade justifica a desigualdade em 
termos parentais  entre  os  membros do casal.  O  padrasto  assume a  posição  de  ajudante 
materno e vê-se, sobretudo, como amigo do enteado. Trata-se de alguém que ajuda a mãe, 
sempre que esta solicita o seu apoio, no entanto, não assume nenhuma responsabilidade 
parental específica face ao enteado. As mulheres procuram aqui alguém que divida com elas 
as tarefas associadas ao dia-a-dia,  mas salvaguardam para si  mesmas as grandes  decisões 
parentais. São elas que impõem este  modus operandi  aos seus maridos/ companheiros que 
tendem a aceitá-lo dados os seus valores familiares, sobretudo, nos casos em que também são 
pais de filhos anteriores. Na opinião dos padrastos ajudantes maternos, o  factor biológico 
legitima  as  diferenças  entre  ser  pai  e  ser  padrasto,  designadamente  em  termos  de 
autoridade parental. A relação padrasto-enteado é, deste modo, uma  relação mediada pela 
figura materna. Embora no plano das actividades e das conversas desenvolvidas a dois haja 
uma  tendência para a individualização, os  cuidados permanecem uma  função materna. 
Nos casos em que o padrasto é também pai biológico61, o laço pai-filho é sentido como um 
laço mais próximo e também mais íntimo que o laço padrasto-enteado. O padrasto sente-se, 
a todos os níveis, mais responsável pelo filho que pelo enteado, embora nem sempre tenha 
uma  percepção  positiva  de  si  mesmo  enquanto  pai62.  No  entanto,  em termos  quotidiano 
61 Dos 6 casos em análise, há um em que o padrasto não é pai (Jorge) e outro em que está há espera do primeiro  
filho (Pedro).
62 Nos casos em que houve lugar a várias conjugalidades, o padrasto sente ter falhado enquanto pai. A forte  
interdependência  entre  conjugalidade  e  parentalidade  e  a  associação  entre  maternidade  e  responsabilidade 
parental no quotidiano, conduziram alguns padrastos ajudantes maternos a sentirem dificuldades na manutenção/ 
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familiar,  a  forma  de  ser  pai  aproxima-se  da  forma  de  ser  padrasto.  O  exercício  da 
parentalidade parece depender mais da diferença de género entre os cônjuges que do tipo de 
lugar ocupado na estrutura familiar. O pai biológico pode ou não ser alguém presente  na 
vida do filho. Trata-se, quase sempre, de alguém presente, embora nem sempre a relação seja 
caracterizada pela proximidade relacional.
Os seis padrastos ajudantes maternos aqui retratados vivem com os enteados no mínimo há 1 
ano e meio e no máximo há 20 anos63. O enteado tinha entre os 2 e os 13 anos de idade no 
momento  da  recomposição  familiar.  Quase  todos  são  também  pais  biológicos,  da 
conjugalidade actual e/ou de anteriores conjugalidades. Após o divórcio, os filhos anteriores 
ficaram  a  viver  com  a  mãe.  Estes  homens,  bem  como  as  suas  companheiras  actuais, 
apresentam níveis de escolaridade intermédios a superiores (entre o 9.º ano e o mestrado) e 
exercem  actividades  profissionais  semi-qualificadas  ou  qualificadas,  quase  sempre  bem 
remuneradas. 
O FILHO É «DELA»
Na lógica do suporte parental, as mulheres procuram alguém que divida consigo as tarefas 
parentais associadas ao dia-a-dia dos filhos, mas salvaguardam para si mesmas as decisões 
parentais.  Independentemente  do  casal  parental  biológico  sobreviver  ou  não  à  ruptura 
conjugal64, a mãe assume o papel de principal figura parental dentro do agregado doméstico 
recomposto, impondo ao actual marido/companheiro este modus operandi.  O poder parental 
está concentrado na mãe e, embora esta ausculte o padrasto antes de tomar decisões, cabe-lhe 
sempre a última palavra. Por um lado, a mãe é considerada uma pessoa com mais experiência 
em matéria  de parentalidade,  nomeadamente nos casos em que os padrastos  são «pais de 
primeira viagem», ou seja, não têm qualquer experiência parental  prévia à actual situação 
familiar. Por outro, dado o filho ser «dela», o padrasto considera que deve ser a mãe a tomar a 
decisão final e opta por não intervir.  Dito de outro modo, o padrasto aceita a posição de 
conservação do laço entre pai e filho após a ruptura conjugal (Henrique e Rui).
63 Neste caso houve um interregno de cinco anos na relação conjugal quando a enteada tinha entre 9 e 14 anos de 
idade (Henrique).
64 Dos seis casos em análise, há dois em que o modo de guarda adoptado é a guarda conjunta. Num deles, trata-
se de uma guarda de residência alternada (Pedro); no outro, o enteado mantém como residência principal a casa  
da mãe (Rui). Os casos de guarda conjunta são os únicos em que o ex-casal tem por hábito conversar entre si a  
respeito da educação dada ao filho. No entanto, no caso da guarda parental de residência alternada a relação 
entre os ex-cônjuges pauta-se pela conflituosidade [estratégia da perenidade conflitual (Lobo, 1994)], pelo que a  
comunicação limita-se ao essencial. 
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ajudante materno. Trata-se de alguém que, no dia-a-dia, ajuda a complementar o papel da 
mãe, executando algumas tarefas parentais. No entanto, uma vez que as responsabilidades 
parentais  são  consideradas  uma competência  dos  pais  biológicos,  o  padrasto  não assume 
nenhuma responsabilidade específica face ao enteado. Deste modo, trata-se de um novo lugar 
parental que não compete com o lugar ocupado pelo pai. 
Xavier, 36 anos de idade, artista e empresário, pai de um rapaz de 9 anos e padrasto de uma 
rapariga de 10,  vive há cerca de ano e meio em situação de recomposição familiar,  uma 
relação oficializada 4 meses antes da realização da entrevista. O filho está com ele todas as 
terças-feiras e um fim-de-semana de quinze em quinze dias. A enteada está com o pai todas as 
quartas-feiras e um fim-de-semana de quinze em quinze dias. Para Xavier, o facto de a mulher 
ser a mãe dá-lhe o direito de decidir sozinha o que é melhor para a filha. Caso a sua opinião 
seja requerida, pode expressá-la, mas não impõe o seu ponto de vista, nem mesmo quando as 
decisões tomadas o afectam directamente. 
Há coisas que eu pura e simplesmente não me meto. Há coisas que eu não tomo opção em relação  
à [minha enteada]. (...) Vamos imaginar o pai da [minha enteada] telefona e diz assim: - “Olha,  
eu este fim-de-semana (...) não posso ficar com [ela].(...)” (...) e eu achava que... Mal! -“Ó [nome  
da mulher], desculpa lá, mas é assim o [teu ex-marido] que vá pôr a criança ou à mãe dele, ou à  
tia dele, ou à prima dele, ou ao irmão dele, ou...onde ele quiser.” (…) Não, eu não me intrometo,  
deixou-a tomar a decisão. A mãe aí toma a decisão (...).
Jorge manifesta uma opinião semelhante.  Aos 39 anos de idade,  este delegado comercial, 
padrasto de uma menina de 4 anos de idade com quem vive há dois, considera tratar-se de 
uma competência dos pais  biológicos decidirem o que é  melhor  para a filha.  Na prática, 
porém,  admite  ser  pouco  comum a  mulher  tomar  decisões  sozinha,  isto  é,  sem antes  o 
consultar. Quando lhe desagrada o comportamento da enteada, prefere «dar-lhe a volta» a 
impôr-se enquanto figura de autoridade. 
Eu acho que  não devo ser eu a impor como normas,  como ordens,  como...indicações para a  
[minha enteada] fazer. Como eu lhe disse, por isso eu não gosto do nome “padrasto” mas gosto  
menos ainda do “pai”.  Ela tem um pai,  para lhe dar ordens taxativamente,  ali  tem a mãe e  
quando tiver o pai tem o pai,  eu não me sinto, se calhar, no direito de exercer até porque não 
preciso. Lá tá, se eu lhe der um grito “[nome da enteada] isso não se faz!” ela já amua e entre  
aspas já obedeceu, por isso não... (...).
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Dentro do agregado doméstico recomposto, a autoridade é percepcionada, sobretudo, como 
uma área de influência materna. Dado que o «filho é dela», cabe-lhe o papel de principal 
figura de autoridade na família. O padrasto tende a agir em concordância com a vontade da 
mãe.  De  acordo  com  Singly  (1996),  trata-se  de  uma  situação  frequente  nas  famílias 
recompostas, dado que após o divórcio/ separação dos pais,  a autoridade tradicionalmente 
associada ao lugar de pai é transferida para a mãe e a ela permanece ligada após a entrada 
numa nova situação conjugal. 
Ao contrário de Xavier e de Jorge, Pedro procurou desde cedo impôr limites ao enteado, mas 
este seu comportamento acabou por dar origem a conflitos entre o casal, razão pela qual o 
padrasto  passou  a  adoptar  outro  tipo  de  comportamento.  Aos  32  anos  de  idade,  este 
licenciado,  delegado  comercial,  padrasto  de  um enteado  de  9  anos  (guarda  conjunta  de 
residência alternada) com quem vive há dois anos, admite mesmo que, por vezes, sente-se 
«uma peça totalmente à parte» da engrenagem familiar. Dado no seu caso pessoal o casal 
parental  biológico ter  sobrevivido à  ruptura conjugal,  Pedro não participa  em muitas  das 
decisões relativas à educação do enteado. Contudo, atendendo a que partilham a mesma casa, 
desde cedo sentiu a necessidade de «pôr travão» ao enteado, estabelecendo-lhe alguns limites. 
(...) eu também já lhe disse: - “Tu às vezes és oito ou oitenta, portanto, modera-te um bocado.” E  
tento-a agarrar e agarro-a em certa medida porque... (Chama-a à razão?) Pois, um bocado isso,  
tal como ela me faz a mim. (...) Assim, como o defende e acha-se na obrigação de e no dever de  
(uhm, uhm)   também o castiga e  acha-se na obrigação de e na dever  de.  Eu sou uma peça  
totalmente à parte. Por outro lado, também lhe mostro que se eu vivo aqui e ele vive comigo há  
regras que imperam. (...) Não são rígidas, por isso é que não são negociáveis.
Há alguma autoridade que é posta em causa (uhm, uhm) em determinadas posições que ela toma  
perante o filho. É assim, lógico (interrupção entrevistadora) (Porque o filho é dela?) Porque o 
filho é dela, é óbvio. (uhm, uhm) (uhm, uhm) Mas, lógicas ou não, certas ou não, (uhm, uhm) 
ela toma-as. Agora, ah, as coisas vão sendo geridas, nós vamos... discutimos, discutimos muito,  
ahhh se calhar vezes de mais. (...) 
(...) acho que aqui impera a regra do bom senso. (uhm, uhm) É assim, eu digo-lhe a ele, é pá eu  
daqui, eu tenho que lhe pôr travão, se tiver que pôr, é agora (uhm, uhm) não é aquela coisa do 
vamos voltar à velha guarda e eu tenho que lhe pôr o travão porque eu sou o homem da casa e ele  
não. (...) Eu espero é que, o bom senso reine, (uhm, uhm) a educação reine e o respeito mútuo  
também reine. Sempre.
Como sinal de desagrado quando não gostam do comportamento do enteado, os padrastos 
ajudantes maternos boicotam as actividades desenvolvidas em conjunto como, por exemplo, 
jogar computador ou, então, vetam o acesso do enteado a uma brincadeira ou a um jogo de 
que este goste particularmente, como é o caso da playstation. Por norma, contam com o apoio 
da mulher, que os instiga a agirem assim. 
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(...) eu não falo em castigo, relativamente ao [meu enteado] não falo em castigo, mas falo em  
boicote.  Ele  sabe  que  se  me  chatear  muito  eu  não  jogo  com  ele  computador  e  ele  fica  
frustradíssimo, (uhm, uhm) e sabe que eu tenho autoridade para não, para lhe vetar o acesso ao  
computador, ahhh e entre tantas coisas.
Pedro
Houve uma ocasião, (...) tanto o [meu filho] como a [minha enteada] tavam-se a portar muito  
bem na escola (...) e eu (...) “entrem lá os dois dentro do carro vamos ali (...) comprar o último  
modelo das plays stations e tal que é para vocês jogarem”. Hey, grande festa. (...) quando chego a  
casa, a mãe disse-me assim: - “Olha que eles andaram para aí os dois a discutirem um com o  
outro quem é que jogava, quem é que deixava de jogar (…)” (...) Eu ouvi aquilo, levantei-me, fui  
ao quarto e disse: - “Olha, é assim só vos dou mais uma oportunidade. Vocês têm que achar aqui  
um consenso. Só há uma playstation certo? (...). E se não chegarem a um consenso eu venho aqui  
ao quarto arranco os fios e não há playstation para ninguém.” (...) Passado um quarto de hora já  
estavam  outra  vez  (…)  Cheguei  lá  arranquei  os  fios  da  televisão,  arranquei  os  fios  da  
electricidade, enrolei aquilo tudo e disse-lhes: - “Daqui a 1 mês, se se portarem como deve ser, se  
se portarem como deve ser, daqui a 1 mês têm novamente a playstation.” E foi precisamente 1 mês  
que tiveram de castigo.
Xavier 
Mas quando os enteados atingem a adolescência, o boicote e a interdição perdem eficácia e 
torna-se  necessário  adoptar  novas  estratégias  como  forma  de  conseguir  a  cooperação  do 
enteado. É nesta altura que o padrasto adopta a posição de aliado materno, numa tentativa de 
influenciar o comportamento do enteado. Lourenço, 55 anos de idade, 9º ano de escolaridade, 
reformado há sete anos, antigo gerente bancário. É pai de uma rapariga de 27 anos e de dois 
rapazes  de  23  e  21  anos,  respectivamente,  todos  fruto  da  sua  segunda  conjugalidade,  e 
padrasto, na actualidade, de uma rapariga de 25 anos de idade, com quem vive há 12 anos 65. 
Desde cedo notou uma certa resistência da enteada quando solicitava a sua participação nas 
tarefas domésticas. De maneira a conseguir a sua colaboração, estabeleceu um acordo com a 
mulher. É ela quem conversa com a filha a respeito dos comportamentos que desagradam ao 
padrasto. Em termos práticos, isto significa que na lógica do suporte parental o exercício da 
autoridade parental  é mediado pela mãe.  Assim, por um lado, o padrasto evita  entrar em 
conflito directo com o enteado e, por outro, mantém o seu lugar de aliado da mãe dentro do 
agregado doméstico recomposto. 
Nunca procurou substituir o pai dela? Não. Não. Nem em termos de autoridade, nem como...  
Não. Não.  Chamar a atenção por isto ou por aquilo tudo bem.  Mas quando chama a atenção,  
chama a atenção a ela ou primeiro pergunta à [sua mulher], se [ela] acha bem isto...  Não. 
Temos um, temos um... Há certas coisas que eu tenho que dizer à [minha mulher] , há certas, há  
certas coisas que tenho que dizer à [minha mulher].
Lourenço
65 No início da recomposição familiar, Lourenço tinha dois enteados mas, há cerca de oito anos atrás, o rapaz 
faleceu, com 15 anos de idade, vítima de acidente de viação.
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«PAI É SEMPRE PAI»
O factor  biológico legitima a diferença entre  a mãe e o padrasto em termos de dinâmica 
parental, estabelecendo-se uma hierarquia entre parentalidade biológica e social.  A noção de 
que os filhos constituem uma responsabilidade dos pais biológicos influencia a forma como o 
padrasto  percepciona  o  seu  lugar  em  contexto  de  recomposição  familiar.  Os  padrastos 
ajudantes  maternos  vêem-se,  sobretudo,  como  amigos,  figuras  de  referência  masculina  e 
conselheiros dos enteados.  Em seu entender,  «mãe é sempre mãe»; «pai é sempre pai» e 
«filho é sempre filho». Eles não se sentem pais do enteado, nem procuram substituir o pai no 
dia-a-dia familiar. O seu lugar em contexto de recomposição familiar é o de figura de suporte 
da parentalidade materna. 
Neste  sentido,  a  lógica do suporte  parental  do padrasto ajudante materno aproxima-se do 
terceiro tipo de padrasto descrito por Cadolle (2007); o padrasto enquanto companheiro da 
mãe. Na opinião da socióloga francesa, trata-se de  um lugar geracional, em que o padrasto 
desenvolve uma relação com o enteado enquanto amigo adulto,  reconhecendo à partida a 
diferença  entre  ser  pai  e  ser  padrasto,  ou  seja,  o  padrasto  não  pretende  substituir  os 
progenitores. O padrasto adopta, por isso, uma distância prudente face ao enteado, ou seja, 
não  assume  responsabilidade  parentais  específicas  face  ao  mesmo,  nem tem com ele  os 
mesmos gestos de afecto que tem com os filhos. No entanto, à medida que passa o tempo de 
recomposição familiar aumenta a proximidade entre ambos, o laço estabelecido passa, então, 
a ser descrito como um laço relacional baseado na amizade (v. também Théry e Dhavernas, 
1993).
Rui, 50 anos de idade, pós-graduado, arquitecto a trabalhar por conta própria, pai de dois 
filhos  de  28  e  22  anos  de  idade,  fruto,  respectivamente,  da  sua  primeira  e  segunda 
conjugalidades, e padrasto de um rapaz de 8 anos, com quem vive há dois, vê-se como uma 
figura  de  referência  masculina  e  alguém  que  ajuda  a  suportar  os  encargos  financeiros 
associados à educação do enteado - que frequenta um colégio privado. No entanto, traça uma 
linha divisória bastante clara entre ser pai e ser padrasto. As suas responsabilidades enquanto 
padrasto não se confundem com as suas responsabilidades enquanto pai. Rui não se sente pai 
do enteado. Para além disso, o pai biológico do enteado é uma pessoa muito presente na vida 
do filho e são frequentes os momentos de convívio entre todos os membros da “constelação 
familiar recomposta”66. 
66 Expressão utilizada pela socióloga francesa Irène Théry (1987),  para descrever o espaço de circulação da 
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(...) tenho o papel que tenho e tou presente no dia-a-dia. Agora também lhe digo, quer dizer, eu 
também não vou deixar de ser eu. Ok! O facto do [meu enteado] tar presente, se calhar, pode  
modificar, ou pode condicionar algumas das minhas atitudes - pode e deve condicionar algumas  
das coisas que eu faria normalmente – agora, pronto, também não sei até que medida é que eu  
sou capaz de me condicionar a pensar [nele]... 
Eu não quero que falta nada ao [meu enteado] quero que ele tenha tudo aquilo que eu lhe possa  
dar, pronto. (...) Agora sei que não sou o pai dele. Mas sei que sou uma figura masculina presente  
e importante na vida dele.
Ao contrário  da  parentalidade  recomposta,  a  parentalidade  biológica  é  sentida  como  um 
elemento fundamental  da identidade destes homens.  A este  nível,  os laços  de sangue são 
descritos  como  os  verdadeiros  laços  de  filiação.  Embora  no  quotidiano  procurem  não 
estabelecer qualquer distinção formal entre filhos e enteados, na realidade, a uma aparente 
igualdade corresponde uma desigualdade de princípio. 
Para  os  padrastos  ajudantes  maternos,  o  factor  biológico  é  determinante  na  definição  da 
relação estabelecida, tanto em termos de autoridade como de afecto. O sentimento que une um 
pai a um filho é distinto do sentimento que une um padrasto a um enteado. Assim, apesar de 
considerarem o afecto uma componente essencial das relações familiares, defendem que a 
diferença na natureza do laço estabelecido - laço biológico versus laço social – é responsável 
pela mudança no sentimento – de amizade para com o enteado e de amor para com o filho. Ao 
contrário do laço pai-filho, o laço padrasto-enteado pode não ser um laço íntimo e apresenta 
limitações. 
Embora, embora eu tenha a minha bitola, de facto, não faço, mas quer dizer... Não há dúvida  
nenhuma que,  eu tenho um bom relacionamento com a [minha enteada], tenho sim senhor, não  
tenho nada a apontar  mas noto deles que, que os meus filhos de facto sabem-me paparicar de  
uma maneira diferente, não é? (uhm, uhm) E ela vive comigo, não é? Ela vive comigo. (...) mas é,  
se analisarmos cruamente, se analisarmos bem, a gente, de facto, há, existe [uma diferença entre  
ser pai e ser padrasto]. E, se a pessoa disser o contrário, está a mentir.
Lourenço
Enquanto Lourenço admite, à partida, que ser pai e ser padrasto são lugares distintos, Xavier, 
por exemplo, apenas admite haver diferença nas questões relacionadas com a intimidade. Ao 
contrário do que é habitual fazer com o filho, este padrasto nunca se despe à frente da enteada 
nem toma banho com ela, por receio dos julgamentos alheios. Por outras palavras, dada  a 
criança filha de pais separados/divorciados. A partir de meados dos anos 80 do século XX, a definição de família  
recomposta passa a  ter  em conta a  definição apresentada pela criança e esta  pode incluir tanto o agregado 
doméstico da mãe como o agregado doméstico do pai, sendo que ambos podem ser recompostos. 
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conotação social negativa dos lugares associados à recomposição familiar, de padrasto e de 
madrasta (v. por exemplo, Robinson e Smith, 1993; Ganong e Coleman, 1997), também os 
padrastos  ajudantes  maternos  entrevistados  no  âmbito  do  presente  estudo  revelaram  ter 
relutância em participarem de forma plena nos cuidados parentais que impliquem um contacto 
mais próximo com o corpo do enteado. Neste sentido, a corporalidade apresenta-se como um 
limite à relação padrasto-enteado, sobretudo, tratando-se, como é o caso de Xavier, de uma 
enteada,  ou  seja,  de  uma  relação  entre  géneros  opostos.  Tal  facto é  consistente  com os 
resultados apontados por outros estudos empíricos (Robertson, 2008).
(...) eu não sinto...eu não sinto se calhar... acho que é o pai que deve fazer isso em relação à  
[minha enteada].  Ah! A [minha enteada] ver o corpo de um homem - não sei se o pai o faz se  
não, acho que o devia fazer, acho que é importante, é intimamente o pai [e] o filho.
CRESCER À MEDIDA QUE CRESCEM OS FILHOS
Mas se tanto Xavier como Lourenço, encaram os filhos como uma das suas prioridades na 
vida, a par da vida familiar no seu conjunto e da vida profissional, descrevendo-se como pais 
atentos  ao  bem-estar  dos  filhos,  que  sempre  fizeram  questão  de  estar  presentes, 
designadamente  após  a  ruptura  conjugal,  nos  casos  de  Rui  e  de  Henrique  a  forte 
interdependência entre conjugalidade e parentalidade dificultou a manutenção de uma relação 
gratificante  com  os  filhos.  Em  seu  entender,  as  opções  feitas  ao  longo  da  vida, 
designadamente  em  termos  conjugais  e  profissionais,  levaram  a  que  negligenciassem  a 
relação com os filhos. Por isso, têm uma percepção negativa de si mesmos enquanto pais. 
Aos 53 anos de idade, Henrique, licenciado, arquitecto numa instituição pública, pai de três 
filhos anteriores [32 e 28 anos de idade (gémeos)], padrasto de uma enteada (24 anos de 
idade)  e  novamente  pai  de  uma  filha  em  comum  (16  anos  de  idade),  viveu  cinco 
conjugalidades distintas, duas delas com a mesma mulher, que é também a sua mulher actual 
(terceira e quinta conjugalidades). Embora tivesse sido um pai presente no dia-a-dia familiar 
quando os filhos mais velhos nasceram, a dedicação de Henrique à família diminuiu com a 
passagem do tempo. O afastamento face à ex-mulher, fê-lo afastar-se dos filhos, até ao ponto 
em que começou a desempenhar apenas o papel de «contribuinte». À época preocupava-o, 
sobretudo, o seu crescimento pessoal, o que para Henrique significava ser capaz de romper 
com o modelo conjugal herdado dos seus pais. 
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(...) se tivesse que se descrever como pai como é que se descreveria? É melhor não me perguntar.  
Já  perguntei.  (ri-se) Não  é  nada  de  muito,  nada  de  muito  interessante.  Nada  de  muito  
interessante. (...) Há um caso muito sério de maltrato, não é? Que, que me impede de, de querer,  
não me vejo nada como um bom pai.
O crescimento deles também acompanhou um bocado, um pouco o meu próprio crescimento. (...)  
era bastante imaturo (...)  a gente gosta deles mas às vezes eles não dão jeito nenhum tar ali.  
(uhm?) Isto é, porque  aquilo que a gente quer fazer é concorrente com os cuidados e com as  
necessidades que eles têm. (...) Houve determinadas etapas do meu crescimento que, obviamente,  
estavam em contradição com as escolhas que eu tinha feito.  (Anteriores?) Do casamento e dos 
filhos.
O maior choque que eu tive na vida  foi, sair à rua,  encontrar um filho  e ele tinha 18 anos  e  
estende-me a mão (risos de ambos) e eu, e eu. Imagine, não é? (Sim) Embora já tivesse barba e  
não sei quê. Quer dizer? Isto para um pai é um choque que você não imagina. (Pois) Estendeu-me 
a mão!
Também no caso  da  filha  em comum fruto  da  actual  conjugalidade,  Henrique  diz  ter-se 
sentido mal quando se separou da mulher, cerca de um ano após o nascimento da filha, para 
viver uma paixão que teve sempre como pano de fundo a sua indisponibilidade em ser pai 
novamente. 
(...) Você imagine o que é separar-me de um bebé de 1 ano? (...) Não queira sequer imaginar.  (...)  
obviamente, a outra relação sofreu com isso, não é?  (...) vivemos 5 anos, sempre em conflito, por  
várias... principalmente, digamos porque, ela queria ter filhos e para mim já não fazia sentido  
nenhum ter filhos. (...) Aí achei que tinha cortado completamente o modelo, percebe? Finalmente.
Rui  aprendeu a  ser  pai  no  quotidiano no âmbito  da sua terceira  conjugalidade,  enquanto 
padrasto de uma rapariga de 9 anos de idade e de um rapaz de 7. Até então teve sempre por 
objectivo atingir uma carreira profissional de sucesso no plano internacional, o que o obrigava 
a  frequentes  deslocações  ao  estrangeiro  e  implicava  ter  pouco  tempo  disponível  para  a 
família. Aos seus afazeres profissionais, juntaram-se as duas rupturas conjugais face às mães 
dos filhos – primeira e segunda conjugalidades, que vieram contribuir para dificultar ainda 
mais o estabelecimento de uma relação de proximidade entre pai e filhos. Embora consciente 
do impacto que as suas opções profissionais tiveram na relação mantida com ambos os filhos, 
marcada pela sua frequente ausência do país, Rui, recorrendo às explicações psicanalistas, 
considera que na base da relação pai-filho, está o modo como a mãe introduz o pai à criança. 
No seu caso pessoal, teve sorte em relação à primeira mulher, mas azar em relação à segunda. 
A primeira sempre incentivou a filha a relacionar-se bem com o pai, o que contribuiu para 
tornar a relação entre ambos mais fluída,  já a sua segunda mulher fez questão de manter 
acesso o conflito que conduziu à separação, o que contribuiu para degradar ainda mais a 
relação entre pai e filho. 
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(...)  as  mães  são  sempre  as  responsáveis  pela  introdução  do  pai  aos  filhos.  (...)  É  assim:  a  
ligação...a ligação natural é dos filhos com as mães. (...) alimentam-se das mães, saem do ventre  
das mães, alimentam-se com as mães, a afectividade, o aconchego, o calor, é essencialmente com  
a mãe. (...) A figura materna vai perdendo importância ao longo do crescimento de uma criança e  
a figura paterna vai aumentando. (...) se não for paterna pelo menos de uma presença  masculina   
relevante  , uma presença masculina relevante  . Por isso, por isso, digo eu que sendo a mãe que tem  
aquela relação mais directa com o bebé, com a criança, a importância que ela dá ao homem, ao  
marido, ou ao ex-marido, a importância, a qualidade e a classificação que ela dá, vai-se re...,vai  
ser transmitida inevitavelmente à criança.
Hoje em dia, contudo, fruto do seu empenho em construir uma relação gratificante com o 
filho, Rui conseguiu inverter o curso da relação e, neste momento, o filho encontra-se a seguir 
as  pisadas  do  pai.  Para  além de  trabalharem juntos,  ingressou recentemente  no  curso  de 
arquitectura, o que encheu de orgulho o pai.
O HOMEM ENQUANTO FIGURA COMPLEMENTAR NO UNIVERSO FAMILIAR
O testemunho de Rui permite evidenciar que, para os padrastos ajudantes maternos, existe 
uma  correspondência  entre  os  lugares  de  pai  e  de  mãe  e  a  atribuição  de  competências 
parentais específicas no quotidiano familiar. Assim, uma mãe sabe cuidar melhor de um filho 
que um pai, nomeadamente quando este é pequeno. A diferença entre ser homem e ser mulher 
justifica a atribuição de competências parentais específicas, assistindo-se a uma associação 
entre género e parentalidade. Deste modo, enquanto as mulheres fazem, os homens, sejam 
eles pais ou padrastos, ajudam. 
Porque a mulher tem uma componente superior, (...) dado que a mulher tem uma apetência maior  
do que o homem para tratar das crianças, tem. Não quer dizer que o homem não trata bem, que  
há homens que tratam bem dos filhos, mas aquilo que eu lhe disse, sei lá, o  medo de tocar na  
criancinha, quando é pequenina  (...) A não ser que a gente antes de ter os filhos vai comprar os  
compêndios para ler e não sei quê mas, depois não aprende nada. (Comprou?) Aprende-se o quê?  
Não se aprende nada.
Lourenço
(...) a figura da mãe, para mim, continua a ser a figura mais ligada...aos filhos, se assim quiser  
(...) O cuidar dos filhos, ponto nº 1 é mais uma tarefa da mãe. Se calhar como a que eu e a [minha  
mulher] encaramos as coisas.
Jorge
À semelhança do lugar de pai, também o lugar de padrasto parece depender do modo como o 
homem constrói o seu lugar na família.  Neste sentido,  o modo como a relação padrasto-
enteado é construída aproxima-se do modo como a relação pai-filhos é construída. O pai alia-
se  à  mãe enquanto  figura  complementar  no  universo  familiar  –  ajudante  materno,  e,  em 
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simultâneo,  promove  uma  relação  de  proximidade  com  os  filhos  através  do  jogo  e  da 
brincadeira. Neste sentido, ser pai e ser padrasto são lugares que se equiparam. Esta visão 
sobre o papel do homem na família repercute-se na forma como as tarefas domésticas são 
repartidas entre o casal. Embora, por norma, ajudem as mulheres, cabe-lhes a elas a tarefa de 
organizarem e gerirem o quotidiano familiar, podendo para o efeito contar ou não com o apoio 
de uma mulher-a-dias. 
A complementariedade associada ao lugar  do homem na família  torna-se perceptível,  por 
exemplo, na disponibilidade para interagir com os enteados no dia-a-dia familiar. Em regra, a 
disponibilidade do padrasto é menor que a disponibilidade materna e varia em função da 
maior  ou  menor  intensidade  da  sua  actividade  profissional.  Com  efeito,  estes  padrastos 
atribuem  tanta  importância  à  família  como  à  sua  vida  profissional.  A par  dos  filhos,  a  
profissão é vista como uma importante fonte de realização pessoal. 
Desde que iniciou a sua actividade profissional, Xavier teve sempre horários desfasados dos 
restantes  membros  familiares.  Por  norma,  trabalha  pela  noite  dentro  e  chega  a  casa  de 
madrugada. O que o torna não só uma pessoa pouco disponível para participar no dia-a-dia 
familiar,  assegurando tarefas  parentais  específicas,  como implica  contar  com o apoio  dos 
outros, em particular, da sua própria mãe e da mulher para cuidarem do seu próprio filho nos 
dias  de visita67.  Assim, enquanto padrasto é raro responsabilizar-se por desempenhar  uma 
tarefa específica face à enteada,  nem isso lhe é exigido por parte da mulher. É ela sozinha 
quem se encarrega de todas as tarefas associadas à filha. 
À semelhança de Xavier, também Jorge reconhece que a mulher é a principal responsável 
parental, nomeadamente em termos de cuidados prestados à filha. Hoje em dia, dada a sua 
recente promoção profissional, Jorge tem vindo a partilhar com a mulher a responsabilidade 
de ir buscar a enteada à escola. Trata-se de uma ajuda condicionada à sua disponibilidade 
profissional. Vai quando pode, se não puder cabe à mulher assegurar essa tarefa. 
67 Facto curioso, dada a fraca qualidade da relação entre Xavier e a ex-mulher, cabe à sua mulher actual o papel  
de mediadora na relação entre exes. É com ela que os assuntos relacionados com o filho dele são conversados, o 
que lhe confere, indubitavelmente, um poder acrescido em termos familiares. 
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E costuma dar banho também à [sua enteada]?  Raramente, mas já dei 3 ou 4 vezes, mais no  
Verão, de piscinas, de praias “olha vai com o tio, vai, vai que o tio dá-te banho” Mais não é mais  
vezes porque ela diz que quer mãe e nós não... Gostamos que ela faça as coisas que lhe apetece.  
(...) Se for preciso ir com ela à casa de banho, ela diz que é o tio vai tio, ela diz que é a mãe vai  
mãe. Por norma não a contrariamos muito nem fazemos muita força, nem é pensado “olha vou eu  
fazer” ou “vais tu fazer” É aquilo que sai no momento, é aquilo que sai no momento.
(...) lavar não tenho jeito, cozinhar não tenho jeito, apanho a roupa, se for preciso, dobro a roupa,  
ajudo sempre a levantar  a mesa,  ajudo a pôr a mesa,  vou comprar o jantar  se for  comprar  
qualquer coisa pra jantar em casa ou vou ao frango se for para ir ao frango pra jantar em  
casa...eh...  Faz reparações em casa se ela precisar?  Faço reparações se houver. Pintei a casa  
toda... (...) Pintámos os dois na teoria, na prática pintei eu.(...) em termos do trabalho maior faço  
eu, claro, como é lógico. Como eu acho que é lógico ser ela a cozinhar. Não me chame machista  
não tenho jeito, cozinhar não me chamem, pronto.
(...) não me vou sentar no sofá a ver televisão enquanto ela tiver a fazer alguma coisa. Se for vou 
pó computador porque preciso de fazer coisas mas aí normalmente é porque preciso de facto fazer  
coisas de trabalho.
A participação  do  padrasto  nos  cuidados  ao  enteado  reveste-se,  assim,  de  um  carácter 
intermitente, ocorrendo apenas quando a mãe não tem disponibilidade para o fazer. Sempre 
que os cuidados envolvem tarefas associadas ao lugar tradicional da mulher na família como, 
por exemplo, preparar refeições; cuidar da roupa da criança; dar-lhe banho; vesti-la, é habitual 
o padrasto não participar. Pelo contrário, se os cuidados implicarem o contacto com o mundo 
exterior  como,  por  exemplo,  ir  pôr  ou  buscar  o  enteado  à  escola,  às  actividades  extra-
curriculares ou à casa de alguém, aumenta a probabilidade do padrasto participar.
Pedro descreve-se como um padrasto disponível. Dado apresentar maior flexibilidade laboral, 
é frequente ir buscar o enteado ao ATL (Actividades de Tempos Livres). O que, quase sempre, 
ocorre quando a mulher tem reuniões de trabalho que se prolongam até altas horas da noite. A 
alternativa  seria  pedir  ao  pai  do  enteado  para  o  ir  buscar,  algo  que  a  mulher  se  recusa 
terminantemente a fazer. Embora cooperante, Pedro reconhece que não foi fácil adaptar-se à 
nova situação familiar. 
(...) a Inês criticou-me muito ao princípio, que eu não ajudava e que ela tinha que me dizer tudo.  
(...) E ela tem razão, é um facto (uhm, uhm) e isto a dois funciona muito melhor e dá muito mais  
resultado (...).
Por exemplo,  é estúpido, parece estúpido mas é verdade,  ahhh  chegar a casa, estender-lhe a  
roupa, fazer-lhe o jantar e não sei quê, ela chegar a casa e não ter nada que fazer. Isso agrada-
lhe, como é óbvio, né?
(...) eu balizava muito as coisas, mas pronto não pode ser assim e portanto vamos, não vamos cair  
naquela história do: -“Olha, isto é para menina fazes tu, isto é para rapaz, fazes tu.
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Sempre que vai buscar o enteado, Pedro obriga-o a tomar banho e a vestir o pijama assim que 
chegam a casa. Nunca lhe deu banho, pois o enteado tinha 7 anos de idade quando começaram 
a viver  juntos.  Para além disso,  o enteado sempre fez questão de manter  as distâncias  e, 
embora trate o padrasto com carinho, não admite que os outros o tratem como sendo filho de 
Pedro. 
Os padrastos ajudantes maternos disponibilizam-se, sobretudo, para interagir com os enteados 
desenvolvendo com eles actividades lúdicas, que variam em função da idade e do sexo dos 
mesmos. É-lhes mais fácil partilhar actividades quando os enteados são pequenos e/ou do 
sexo masculino: jogar  playstation; jogar à bola; andarem juntos de bicicleta; brincarem na 
praia; construírem pistas de carros; ou irem juntos ao futebol. O facto de desenvolverem estas 
actividades  em  conjunto  ajuda  a  promover  a  proximidade  entre  ambos,  facilitando  a 
integração do padrasto em termos familiares.
Se calhar a parte que trata do cuidar é mais a cargo da Carolina, a parte que trata mais do  
entreter, do brincar, do ensinar um jogo, do ensinar a gravar a consola do Noddy, do não sei  
quantos, é mais aquilo que eu faço. Não sei se tem a ver com a nossa maneira de ser, se tem a ver  
com o facto da Carolina também ali ter outras coisas pa fazer. Se calhar, acabámos de jantar, eu  
ajudei a levantar a mesa, mas o lavar, o arrumar a loiça fica a Carolina e eu vou, por exemplo,  
com a [nome da enteada] pá sala ou ver o dvd ou brincar ou abrir o jogo novo que trouxemos à  
tarde (...) se calhar, o cuidar tá mais ao lado da Carolina e o meu tá mais o brincar, o entreter, o  
ensinar um jogo, por aí afora, o que não quer dizer que ela também não faça daqui e eu não faça  
dali.
Os miúdos em geral sempre se deram muito bem comigo, sempre muito bem, sempre tive muita  
pachorra para os aturar e sempre fui muito brando. Do tipo se eu tiver aqui se a [minha enteada]  
tivesse aqui ao lado e começasse a subir para as minhas costas, eu punha-me ajeito para ela  
subir, pronto. Sempre se deram muito bem comigo.
Jorge
Eu gosto muito de jogar computador com ele. (uhm, uhm) Ahhh. Gosto muito de passear com ele,  
dar aí umas voltas com ele, irmos às compras juntos, ahhh porque ele é, é um tipo engraçado, é  
um miúdo  GRANDE,  pronto.  Grande  à  medida,  na  medida  dos  possíveis.  Ahhh.  Gosto...  É,  
essencialmente, é isso: jogar computador, estar aí na, na, na palheta, ver filmes, (uhm, uhm) ir às 
compras, brincar na praia... É porque, pronto, faz-me, faz-me sentir bem. (uhm, uhm) Ah! E ouvi-
lo,  naturalmente.  (Conversar  com  ele?) Adoro  quando  ele  vem  pa  falar  e  vem  um  bocado  
renitente e depois lá acaba por falar e tal, isso para mim é importante.
(...)  algo  que  eu  espero  que  ele  esteja  a  aprender  é,  é  um pouco de  método de  estudo que,  
infelizmente, eles não têm, por esta ou por outro motivo, ah na escola e  espero que ele tenha 
ganho algum método de estudo comigo, que desenvolva né?
Pedro
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Nos casos em que a  enteada é  uma rapariga,  as  interacções  desenvolvidas  têm por  base, 
sobretudo,  o  diálogo,  nomeadamente  quando  ela  tem mais  de  7  ou  8  anos  de  idade  no 
momento  da  recomposição  familiar.  Porém,  os  temas  de  conversa,  quer  se  trate  de  uma 
rapariga ou de um rapaz, são quase sempre os mesmos: a escola e as amizades. Sempre que se 
apercebe que o enteado tem um problema ou uma dúvida, o padrasto procura conversar com 
ele, esclarecendo-o e, se for caso disso, reconfortando-o. No entanto, a mãe é a sua principal 
confidente. É dela que o enteado se sente mais próximo. 
Lourenço considera que a idade dos enteados no momento da recomposição familiar, 10 e 12 
anos, respectivamente, bem como a sua forte ligação à mãe com quem viviam há já alguns 
anos  em situação  de  monoparentalidade,  agiram como  factores  inibidores  de  uma  maior 
proximidade padrasto-enteado, nomeadamente no caso da enteada.  Por isso, foi  sobretudo 
através da palavra que as interacções padrasto-enteada tiveram lugar. Hoje em dia, Lourenço é 
capaz de reconhecer  pelo  tom de voz  da enteada se ela  está  ou não está  bem e procura 
confortá-la sempre que a sente triste. 
Deste  modo,  apesar  da relação padrasto-enteado apresentar  sinais  de  individualização nas 
actividades e  nas  conversas  desenvolvidas  a  dois,  a  fraca  participação  do  padrasto  nos 
cuidados parentais, bem como o facto de o padrasto não assumir nenhuma responsabilidade 
parental  específica  face  ao  enteado  determinam que  a  mãe  permaneça  a  principal  figura 
parental, ou seja, a mãe permanece o pivot da relação padrasto-enteado. A mediação materna 
assume maior relevância à medida que os enteados crescem e entram na fase da adolescência, 
altura em que são mais frequentes os conflitos familiares. 
O facto de o pai biológico ser ou não uma figura presente na vida do enteado parece não 
alterar a forma como a parentalidade é gerida pelo casal recomposto. Por norma, pai e filho 
contactam entre si, embora a qualidade da relação fique aquém do desejado pelo padrasto. O 
lugar ocupado pelo pai biológico no quotidiano parece assim ter uma menor relevância na 
definição da lógica do suporte parental que a cooperação parental entre o casal recomposto e a 
posição adoptada pelo padrasto face à parentalidade em geral (biológica e social), esta última 
marcada pelo princípio da diferenciação de género entre marido e mulher. 
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A LÓGICA DA CO-PARENTALIZAÇÃO PROGRESSIVA DO PADRASTO REIVINDICATIVO
(...) às vezes queixo-me, queixo-me não, e discuto, entre aspas, com a [minha mulher] porque eu  
noto (...) que ela tenta tirar essa carga de cima de mim (...) o monopólio da educação (...) mas eu  
disse-lhe: - «Isso não podes, não podes fazer porque se não eu ainda mais na corda bamba ando  
porque se tento fazer e tu tiras, quer dizer, ando aqui assim, quer dizer...» (...) vivemos juntos e e e  
e eu estou aqui como... como pai, entre aspas, portanto tenho esse... (...) foi o que eu lhe disse a  
ela: - «Se eu tomar a decisão, pode estar errada mas não contraries à frente, depois dizes-me:  
“Fizeste assim, devias ter feito assim, não sei quê, por isto, por isto, por aquilo.” Ah, está bem» E  
vice-versa. Quer dizer...
Tomás
Na  lógica da co-parentalização progressiva,  o lugar de padrasto é  mais um dos lugares 
parentais  em  jogo  na  recomposição  familiar.  O  padrasto  vê-se,  sobretudo,  como  um 
educador. Trata-se de alguém que contribui para o bem-estar da família, responsabilizando-se 
por tarefas parentais específicas face ao enteado. Embora reconheça que a mãe é a principal 
figura  parental,  o  padrasto reivindicativo exige  reconhecimento  enquanto  figura  de 
autoridade. Neste sentido, não se coíbe de manifestar a sua opinião sobre todos os assuntos 
relacionados com o enteado. O casal conjugal é aqui um casal quase parental, ainda que o 
poder materno supere o poder do padrasto.  Por este motivo,  a  relação padrasto-enteado 
tende a ser mediada pela figura materna, embora nos casos em que o padrasto não é pai se 
verifique uma tendência a favor de uma maior individualização de relação. As interacções 
padrasto-enteado têm por base a forte disponibilidade do padrasto, que altera o seu dia-a-
dia em função da actual situação familiar. O padrasto participa nos cuidados ao enteado, em 
particular nos que implicam o desempenho de tarefas domésticas destinadas a toda a família 
como, por exemplo, cozinhar;  desenvolvem juntos actividades que variam em função da 
idade e do género do enteado e; embora a mãe seja eleita a principal confidente, é habitual 
conversarem sobre os mais diversos assuntos com os enteados. Nos casos em que o padrasto é 
também pai biológico, a relação pai-filho é, a todos os níveis, sentida como mais próxima e 
também mais íntima. O facto de o pai biológico ser, quase sempre, uma figura presente no 
quotidiano do enteado, não impede o exercício da parentalidade por parte do padrasto, numa 
lógica de co-paternidade.
Nos quatro casos aqui analisados, os padrastos vivem no mínimo há 6 meses e no máximo há 
15 anos com os enteados. No momento inicial da relação, os enteados tinham entre 3 e 10 
anos  de  idade.  Em  dois  casos  são  também  pais  biológicos;  um  no  âmbito  de  uma 
conjugalidade anterior e outro no âmbito da actual conjugalidade. Em termos de escolaridade, 
225
destaca-se a tendência para as mulheres apresentarem um nível de escolaridade ligeiramente 
superior ao dos maridos/ companheiros. Enquanto elas possuem no mínimo uma licenciatura, 
eles possuem entre o ensino secundário e o doutoramento. Ambos desempenham profissões 
qualificadas e bem remuneradas. 
NEM PAI, NEM MÃE: O PADRASTO ENQUANTO NOVA FIGURA PARENTAL
Os  padrastos  reivindicativos  consideram  que  o  lugar  de  padrasto  em  contexto  de 
recomposição  familiar  é  um  lugar  construído.  Vêem-se  como  educadores;  figuras  de 
referência; orientadores e protectores dos enteados. Trata-se de um lugar parental novo que, à 
semelhança  do lugar  de padrasto ajudante materno,  se  apoia  na conquista  progressiva de 
espaço por parte do padrasto no triângulo relacional padrasto-mãe-enteado. No entanto, ao 
contrário  dos  padrastos  que  adoptaram  a  lógica  do  suporte  parental,  os  padrastos 
reivindicativos não se limitam a ajudar a mãe no quotidiano familiar, assumem-se como mais 
uma das figuras parentais em jogo na “constelação familiar recomposta”, por isso, dividem 
com  a  mãe  os  cuidados  parentais  que,  no  momento  inicial  da  recomposição  familiar, 
constituíam uma responsabilidade materna e eram, quase sempre, partilhadas entre a mãe e a 
sua família de origem (avós maternos; tios maternos; etc.).  Assim, à medida que o tempo 
avança, as responsabilidades associadas ao enteado passam a ser assumidas por ambos os 
membros do casal. Embora a mãe continue a assumir o papel de principal figura parental, a 
dinâmica parental em contexto de recomposição familiar não fica refém do modo como mãe e 
filho se relacionavam entre si no passado e, neste sentido, o padrasto exige reconhecimento 
enquanto figura de autoridade face ao enteado, manifestando sempre a sua opinião em tudo o 
que lhe diz respeito. 
João,  52  anos,  doutorado,  professor  universitário,  vive  há  6  anos  com 3  enteados,  uma 
rapariga e dois rapazes, de 16, 14 e 9 anos de idade, respectivamente. Embora consciente da 
ausência  de  carácter  vinculativo  da  sua  opinião,  sempre  fez  questão  de  se  pronunciar 
abertamente sobre todos os assuntos relacionados com os enteados, sob pena de isso lhes 
poder desagradar. 
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Acho que sou um padrasto não autoritário, liberal ahhh  (pausa) e queeee, mas que não,  não 
renúncia a ter o seu ponto de vista sobre o que quer que eles façam, sobre o que isso possa, os  
possa  desgostar,  isso  não  renuncio,  também  eles  deixam-me,  deixam-me  fazer  isso,  não  tem  
grandes consequências para mim, se é que tem alguma, eu dizer “não gosto”, “não façam”, “não  
estou de acordo”, etc.
Nuno partilha da mesma opinião. Aos 51 anos de idade, este mestre, técnico superior numa 
instituição pública, padrasto de uma enteada de 18 anos e pai de uma filha em comum de 11 
anos, a viver em situação de recomposição familiar há 15 anos, chega mesmo a admitir que 
obriga a enteada a ouvir a sua opinião, mesmo que ela expresse a vontade contrária.
Eu acho que ela olha para mim como um adulto que não é parvo e que portanto vale a pena ouvir  
o que eu tenho para dizer, isso eu acho que sim, depende das circunstâncias e depende das coisas.  
Estás a perceber? (...) ainda ontem tivémos uma discussão sobre isso. Porque ela quer mudar do  
mesmo curso para outra universidade, aquela para onde ela quer mudar é pior só que está é mais  
perto de casa (...) «Ai Nuno, mas já estou farta que me dêem opiniões» Não, não mas tem que me  
ouvir. Porque a questão não é estar farta de opiniões, é que se calhar ninguém lhe deu esta (...)  
(...) estávamos à mesa (...) e ela fez logo aquele ar (...) ar de enfado (...) de que o mundo é uma  
chatice, estás a perceber?
Não obstante, os padrastos reivindicativos procuram não se impor em demasia na sua relação 
com os  enteados,  pois  sabem que  isso  pode  originar  conflitos  com a  mulher.  De  facto, 
enquanto   padrastos,  estes  homens  reconhecem e  aceitam como  inevitáveis  algumas  das 
especificidades  associadas  à  vida  em contexto  de  recomposição  familiar,  tais  como:  i)  a 
existência de um subgrupo mãe e filhos dentro do agregado doméstico recomposto; e ii) a 
legitimidade do padrasto, ao contrário da legitimidade do pai, passa pela aprovação materna. 
Assim, embora admitam que  entre mãe e filho existe uma relação de grande proximidade 
(subgrupo  parental  dentro  do  agregado  doméstico  recomposto),  retirando-se  sempre  que 
percebem que mãe e filho precisam de espaço e de tempo para estarem a sós, mostram-se 
relutantes em serem tratados como outsiders (Papernow, 1988, 1993) por parte das mulheres, 
nomeadamente quando estão em causa decisões parentais relevantes68. Têm consciência da 
importância da negociação parental entre o casal como factor catalisador da integração do 
padrasto na família  recomposta.  No entanto,  reconhecem que a legitimidade das decisões 
parentais  recai  sobre os  pais  biológicos.  Daí  a  dificuldade,  e  até  mesmo o sentimento de 
ingratidão, em relação ao papel de padrasto. Enquanto a legitimidade do pai existe por si só e 
não precisa de reconhecimento materno, a legitimidade do padrasto passa por uma estreita 
68 Patricia Papernow, terapeuta familiar americana, introduziu a expressão intimate outsider ao descrever o lugar 
do padrasto nas famílias recompostas. Em seu entender, o padrasto seria sempre um  outsider  face à unidade 
criada entre a mãe e os filhos enquanto família monoparental (1988, 1993).
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articulação com a mãe e o seu modo de educar. Deste modo, assiste-se a uma associação entre 
conjugalidade e parentalidade em contexto de recomposição (Allan, Hawker e Crow, 2001). O 
padrasto  reivindicativo  não  possui  autonomia  suficiente  para  agir  sem  o  consentimento 
materno. A relação padrasto-enteado surge, por isso, como uma relação mediada pela figura 
materna,  considerada  o  pivot  da  relação.  No  entanto,  como  há  lugar  à  cooperação  e 
negociação  entre  o  casal  a  respeito  das  decisões  parentais  e  o  padrasto  nunca  deixa  de 
manifestar a sua opinião sobre os assuntos relacionados com o enteado, a mediação materna 
tende a perder acuidade à medida que aumenta o tempo de vivência em comum. Afinal, o 
padrasto é a figura parental masculina presente no quotidiano familiar.
Tomás,  42  anos,  12º  ano  de  escolaridade,  bancário,  a  viver  há  5  anos  em  situação  de 
recomposição familiar, tem uma enteada de 16 anos de idade, considera ser mais uma das 
figuras parentais em jogo na família recomposta e, apesar de consciente da relatividade do seu 
poder, não admite que a mulher o desautorize. Não obstante, reconhece que entre mãe e filha 
existe uma relação especial, que sempre fez questão de respeitar. 
Ela era o centro, era o centro de atenção, vivia só com a mãe, brincadeiras, não sei quê. E foi isso  
uma das coisas que eu tive de aprender a gerir e a dar-lhes o espaço, o terreno delas, para elas,  
para elas brincarem, para elas discutirem e eu, portanto, faço a gestão disso consoante vejo, não  
posso estar sempre... aaaa  (A impôr... A impôr-se?)  A impôr eee Sempre  Presente, quer dizer,  
tenho que deixar um espaço para elas conversarem, para elas brincarem (Para a própria relação  
mãe-filha)  Exactamente.  Porque  existia  isso  que  era  100%  entre  elas,  a  relação,  antes  de  
havermos nós três, em relação ao tempo é mais isso...
(...) eu afasto-me um bocado e tal, vou dar uma volta, para elas estarem aqui assim (...) ou porque  
a [minha enteada] tem que estudar, e depois ficam aqui, ficam aqui as duas a fazer panquecas,  
vêem aqui para a sala, em pijama, não sei que mais, depois eu vou para [nome da localidade] e  
tal (...) vou fazer qualquer coisa (...) ... faço a gestão, e lá a mesma coisa, se elas lá estão, eu  
estou  aqui,  tenho trabalho,  fico  aqui  assim,  às  vezes  chego  mais  tarde  para  elas  estarem à  
vontade, a fazer as coisas delas.
A este nível, torna-se pertinente analisar a interdependência entre o lugar ocupado pelo pai 
biológico e o lugar ocupado pelo padrasto. Nos casos em que o pai biológico é uma figura 
pouco presente (não contacta com o filho fora dos dias de visita ou as visitas têm um carácter  
esporádico  e  pontual),  como acontece  com a  enteada  de  Tomás,  o  casal  recomposto  é  o 
principal casal parental. As decisões relacionadas com a enteada são partilhadas entre o casal 
recomposto, ainda que caiba à mãe a decisão final. Porém, caso o pai biológico seja uma 
figura presente, o padrasto associa-se ao casal parental biológico, co-existindo, pelo menos, 
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três figuras parentais. Assim, ainda que a mãe solicite os conselhos do padrasto, a decisão 
final compete aos pais biológicos. Situação também denominada de «co-paternidade».
A mãe estimula a relação entre pai e filho – dinâmica integração após ruptura conjugal (Lobo,  
2007, 2009), no entanto, procura intervir enquanto mediadora da relação, estabelecendo os 
parâmetros em que a relação deve ocorrer, o que conduz frequentemente a conflitos entre 
exes. Conforme defende Cadolle (2000),  o divórcio/ separação, bem como a recomposição 
familiar  que  lhe  sucede,  não  modificam  a  monoparentalidade  educativa  materna  que 
caracteriza a família contemporânea. Trata-se de um fenómeno que tem início no decurso da 
vida em casal e que se perpetua após a separação, conduzindo a um reforço do papel central  
das mães na sociedade contemporânea. Neste sentido, a mãe institui-se como mediadora nas 
relações desenvolvidas entre o filho e os restantes membros familiares, nomeadamente o pai 
biológico e o padrasto. Em dois dos quatro casos aqui em análise, a integração do pai na vida 
do enteado, após a ruptura conjugal, teve por base a estratégia da perenidade conflitual (Lobo, 
1994,  1995),  ou seja,  a  relação parental  sobreviveu ao fim da conjugalidade que lhe deu 
origem, embora se mantenha o conflito entre os pais que deu origem ao divórcio/ separação.
Para João, o facto de o pai dos enteados ter iniciado uma nova conjugalidade associado ao 
nascimento  de uma filha fruto  dessa  relação (meia irmã dos  enteados),  contribuiu  para a 
melhoria da relação entre o pai e os filhos, o que teve repercussões positivas na relação dos 
enteados  consigo.  Hoje  em  dia,  este  padrasto  sente  que  os  enteados  têm  uma  maior 
disponibilidade para si, ou seja, sente-os menos divididos em termos afectivos. 
“Sente-se próximo dos seus enteados? Muitíssimo. Houve mudanças ao longo do tempo? Ahhhh. 
No sentido de uma maior proximidade em relação a mim, SIM! (…) Sinto que houve uma parte em  
que houve algum conflito em torno do pai, que nunca foiiii, que nunca foi um conflito voltado, que  
nunca foi, portanto, que nunca impediu a existência de afecto entre mim e eles.  (uhm, uhm.) 
Sintooo, por exemplo, que a estabilização da vida dos pais, do pai eeee a instalação, no fim de  
contas desse tipo de rotina para eles foi bom eeeee permitiu-lhes ter uma relação muito mais  
fluída comigo, não é muito mais fluída, mais feliz.
A estabilização da relação entre o enteado e o pai, seja no sentido de se aproximarem ou de 
ser afastarem, contribui para clarificar o lugar do próprio padrasto na família, designadamente 
em termos classificatórios. No caso de Tomás, o facto de o pai da enteada querer que ela 
cuidasse do irmão mais novo nos dias de visita, irmão fruto de uma conjugalidade posterior, 
entretanto dissolvida, levou-a a optar por deixar de passar os fins-de-semana com ele. Hoje 
229
em dia, encontram-se esporadicamente, menos que uma vez por mês e, raramente, a enteada 
aceita passar uma noite em casa do pai. 
Em termos de regulação familiar vigora a auto-regulação. Na prática, a auto-regulação traduz-
se numa sobrecarga materna, uma vez que, sempre que o pai não pode cumprir com os dias de 
visita agendados, é a mãe a responsável por tomar conta dos filhos. No entanto, o padrasto 
não se intromete na relação entre os pais biológicos, nem mesmo quando a sua participação é 
requerida por uma das partes em contenda. Só intervém caso as decisões do pai interfiram nos 
seus planos pessoais como acontece,  por exemplo,  com a marcação dos dias de férias no 
Verão.  Nuno,  por  exemplo,  entende  que  a  opinião  dos  pais  é  soberana  nas  decisões 
relacionadas com a enteada, no entanto, sempre que as decisões do pai biológico colidem com 
as decisões tomadas pelo casal, faz questão de defender o seu ponto de vista. 
Em relação à minha enteada, não é uma coisa que me diga respeito, nunca me meti – mesmo  
vivendo com a [minha mulher], nunca me meti nos conflitos que ela tem com o ex-marido, nunca 
me meti, nunca me meti (...). Nunca me meti, porque não é uma coisa que me diga respeito, ou por  
outra, é exclusivamente... só me diz respeito e então eu aí meto-me, se isso colide cá com o meu,  
com o meu espaço. Vou-te dar um exemplo – e aí é que as questões da co-paternidade se põem (...)  
se a [minha enteada] tem um pai com o qual passa 15 dias de férias e nos tem a nós, é evidente,  
quer nós queiramos quer não,  a  marcação de  férias  pela nossa parte  está imbricada com a  
marcação de férias dele (...) no início, havia problemas...porquê?, porque ele marcava, dizia «sim  
senhora e tal» e depois desmarcava «ah, afinal dá-me mais jeito ir em Setembro», é pá, mas eu já  
tinha marcado, eu era funcionário público (...) o que é que eu quero dizer com isto? Quero dizer  
que a co-paternidade não tem reflexos apenas ao nível da organização do grupo doméstico e da  
forma como os afectos são orientados. Tu percebes o que é que eu quero dizer? Ela PROLONGA-
SE. Ela prolonga-se para além disso. O caso da marcação das férias é um caso absolutamente,  
absolutamente óbvio.
A parentalidade do pai biológico não é impeditiva da parentalidade do padrasto. O lugar de 
padrasto é um lugar parental que se adiciona aos dois lugares parentais pré-existentes – pai e 
mãe.  Os  padrastos  reivindicativos  procuram agir  enquanto  elementos  neutros  da  relação, 
interferindo o menos possível no relacionamento entre o enteado e o pai e dos pais biológicos 
entre si. Em seu entender, o padrasto não deve procurar ocupar um lugar que não lhe pertence, 
salvo se o pai fôr uma figura totalmente ausente. Tal facto não impede que, no dia-a-dia, o 
padrasto se sinta e aja enquanto pai do enteado.
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Ela  não  é  a  minha  filha  biologicamente,  porque  de  resto  tenho  tudo,  tenho  todas  as  
responsabilidades que ela tem, quer dizer, tenho de a defender quando é preciso, tenho de dar o 
mimo quando é preciso, tenho de a castigar quando é preciso. Que é um papel diferente, se calhar,  
também não sei porque nunca tive [filhos] (…) Eu tento fazer,  tento fazer o papel de pai, muito  
presente em casa, muito... não tem sido fácil, é uma tarefa difícil, apanhei-a a meio da idade, com  
esta idade assim, com 9 anos é já...já tão crescida (…)
Tomás
(...) mas o pai não é abandonante, mas agora há uma coisa que é óbvia, é que o pai não está com 
ela todos os dias, quem está com ela sou eu.  
Nuno 
MUDAR DE VIDA COM A RECOMPOSIÇÃO FAMILIAR
A vivência em situação de recomposição familiar  alterou de modo profundo o quotidiano 
destes homens, para quem viver em família «custa». Dada a associação entre conjugalidade e 
parentalidade, o enteado é sentido como um compromisso do casal, pelo que tanto a mãe 
como o padrasto são responsáveis pela criação das condições necessárias ao seu bem-estar 
diário, nomeadamente em termos de convívio familiar. A maior disponibilidade de tempo para 
a  família,  leva  o  padrasto  a  sentir  que  os  interesses  familiares  se  sobrepõem  aos  seus 
interesses pessoais,  pelo menos durante o período formativo do enteado, ou seja,  até este 
atingir a maioridade e adquirir autonomia face aos pais. 
Até há 5 anos atrás, Tomás tinha todo o tempo do mundo para dedicar ao kitesurf e ao ski. O 
começo de uma vida em casal com filhos69 alterou de forma profunda a sua rotina diária. Hoje 
em dia, embora se mantenha praticante de modalidades desportivas, dedica-lhes muito menos 
tempo.
Eu ia 3 vezes para a neve, fazia kytesurf, gostava de andar de bicicleta. Vou duas, uma com elas,  
às vezes consigo ir assim 2 ou 3 dias ali à Serra Nevada com dois amigos, não sei quê, tipo  
saímos daqui ao domingo chegamos na quarta, o kytesurf não tenho tempo, não tenho tempo (...)  
É o que digo,  geralmente  digo isto,  quando se vive  na cidade,  com esta azáfama e  tendo a  
responsabilidade de manter algum conforto na casa, conforto na casa não é financeiro mas é o  
convívio na casa, para conviver e tal... Certo, eu podia fazer, saía do trabalho ia para a Costa,  
chegava às dez da noite, se calhar já nem via a [minha enteada] e coiso. Podia fazer isso mas não  
faço por... Não é que...  e ela não me proibe, nem me proibem, nem se vão chatear por causa  
disso... acho que é falta de respeito, quer dizer, é a minha opinião, falta de respeito e acho que  
tem,  nesta altura do crescimento, que tem de haver mais convívio,  mais colaboração, porque 
quando ela tiver 18, 19 anos, não sei quê, já vai querer sair, já vai sozinha, quer dizer, (Claro) já  
não precisa da companhia e aí nós já vamos ter à vontade para ir ao (Fazerem outras coisas?)  
Exactamente. (Sim ,sim, sim) Já não temos o nosso COMPROMISSO, dela.
69 Entre os 30 e os 35 anos de idade, Tomás foi casado mas não teve filhos dessa conjugalidade. Ou seja, no  
momento da recomposição familiar não tinha qualquer experiência parental prévia.
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Também João, que entre conjugalidades viveu 10 anos sozinho, demorou cerca de um ano a 
adaptar-se à nova situação familiar. Para acompanhar o dia-a-dia da nova «casa de família», 
prescindiu de trabalhar à noite e sentiu dificuldade em conciliar trabalho e vida familiar. 
(...)  eu era uma pessoa que tive durante muito tempo o hábito de trabalhar de noite, portanto,  
numa casa de família, mesmo sendo uma casa grande, é difícil manter esse hábito de trabalhar de  
noite, porque isso implicaria uma separação completa do ritmo de vida familiar, de todos, não é?  
Ou seja, no fundo o viver em família alterou radicalmente o seu ritmo...  Implicou. Sim, sim,  
implicou radicalmente os meus hábitos.... (...) no primeiro ano a produtividade andou muito em  
baixo porque, era difícil  muito conciliar,  conciliar aquilo e  tinha-se também uma vida muito,  
muito, muito complicada.
Quando  eu  conheci  a  minha  mulher,  a  minha  mulher  com  três  filhos  era  professora  numa  
instituição pública, presidente de um departamento, professora numa instituição privada e ainda  
fazia trabalhos para fora, e ainda ia pôr e buscar os meninos aos colégios. (...) não era fácil a  
gente adaptar-se a isso, não era fácil adaptar-se a uma vida em que tinha que ir buscar um à uma,  
o outro à três, etc., etc.  (uhm, uhm)  e haver alguma circulação. Portanto, isso implica o que  
implicou,  implicou mudanças de ritmos de vida, ehhh de gestão da vida e, como eu digo,  uma 
noção  do  tempo  completamente  diferente,  e  para  mim  hábitos  de  vida  completamente,  
completamente distintos.
Em ambos os casos, o que sobressai é a profunda alteração que a vivência em situação de 
recomposição familiar acarretou na vida destes homens em termos de hábitos de vida e de 
rotinas diárias. Na verdade, os padrastos reivindicativos disponibilizam-se para interagir com 
os enteados no dia-a-dia, atribuindo muito valor à sua presença física no quotidiano familiar. 
Os arranjos familiares são feitos atendendo à disponibilidade de cada um dos cônjuges em 
termos de horário de trabalho. 
Pouco tempo antes da realização da entrevista, Tomás tinha sido convidado para ocupar um 
cargo de maior responsabilidade dentro da empresa, convite que declinou por considerar que 
seria difícil conciliar a sua maior dedicação ao trabalho com a actual forma de organização 
familiar. Apesar da maior flexibilidade da mulher em termos de horário de trabalho, isso nem 
sempre se traduz numa maior disponibilidade para a vida familiar. A exigência do seu trabalho 
enquanto professora universitária, leva-a a dedicar muito tempo ao trabalho quando está em 
casa. 
Eu tento sempre a hora de jantar. Por isso é que eu digo, nem telemóveis, nem comandos de  
televisão, às vezes, tento desligar a televisão mas não dá...ainda não consegui...só a  consigo  
desligar se for imposto, e quase me batem as duas...mas a hora de jantar que eu prezo, faço por,  
estamos ali [mesa da sala], estamos a conviver, a conversar um bocadinho...porque ainda por  
cima hoje em dia os miúdos com as aulas, com o tipo de horários que têm – ela sai de casa às 8  
da manhã, um quarto para as 8 que ela sai comigo, e chega a casa às 7 da noite, estudar, fazer os  
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trabalhos de casa, não há... Não Há Tempo! Não há tempo para estarmos aqui a conversar...seja  
sobre o que for...não temos tempo para isso, infelizmente, também as nossas vidas de trabalho,  
não dá para isso. À noite, ela está com os trabalhos de casa, à noite, vai ali ao computador um  
bocadinho, porque gosta de ir lá ao messenger, conversar com os amigos, eeee 10 e 30, 11, vai  
para a cama.
Ela [a mulher] tem mais flexibilidade, não é tempo disponível, é mais... Vamos lá ver, eu vou para 
lá às 8 e saio de lá às 6 e meia, 7h e depois desligo, antes de vir para casa,  desligo e só volto a  
pegar ...  Ela tem mais tempo, portanto, sai mais cedo mas por vezes está aqui à noite, está a  
trabalhar, está a fazer... (...) fazer provas, fazer testes...,  não sei quê. Portanto, dizer tem mais  
tempo disponível... é uma maneira de dizer... mas sai mais cedo... 4, 4 e meia tal, vem-se embora  
não sei quê, dá aulas de manhã, depois à tarde atende os alunos e não sei quê. (...) eu também  
aprendi muito com a maneira de ser dela, tem a ver com a ambição, o querer saber mais, o querer  
conhecimento, o estudar mais... Até que eu lhe digo às vezes: «Eh pá tem calma, só estudo não dá,  
a gente...há mais coisas à volta, não é?...não pode ser só estudar, só estudar.» Não é só trabalho,  
há a casa, há as coisas. Às vezes tenho de lhe dizer...
Com efeito, o padrasto é ou foi durante algum tempo, nomeadamente quando os enteados são 
pequenos  e  menos  autónomos,  responsável  por  assegurar  no  dia-a-dia  tarefas  parentais 
específicas  como,  por  exemplo,  ir  pôr/  buscar  à  escola,  ir  pôr/  buscar  às  actividades  de 
tempos-livres. Não se trata aqui de, pontualmente, substituir a mãe por esta não se encontrar 
disponível, mas sim de dividir com ela as responsabilidades parentais com base num princípio 
tendencialmente  equitativo.  Esta  participação  do  padrasto  nas  responsabilidades  parentais 
associadas  ao  enteado  é  importante,  na  medida  em  que  gera  proximidade  e  integração 
familiar. A organização da rotina familiar pressupõe a existência de uma negociação, implícita 
ou explícita, entre o casal (Finch e Mason, 1993). 
(...) Houve uma altura durante, durante um tempo, e não foi um tempo tão curto como isso, por  
exemplo, que eu a levava à escola de manhã. Estás a perceber?  E foi importante na relação, foi  
importante isso ter acontecido.
Nuno
(...) portanto, quando chego a casa, vejo como estão os miúdos, dos, às vezes vou buscá-los,  
uhmmmmm, às vezes,  vou buscá-los três vezes por semana à noite, no máximo, os mais velhos  
aaah são cristãos católicos,  portanto,  vou buscá-los  às  vezes  à catequese,  ààà terça-feira,  à  
segunda dou aulas à noite, vou buscá-los à terça-feira e ahhhhh, desculpe à quarta-feira,  e a  
miúda tem aulas no Britânico, que é ao pé do Principe Real (uhm, uhm), às terças e quintas, e eu  
muitas vezes vou buscá-la. Agora menos porque ela quer ser autónoma, andar de metro e não sei  
quê, eeeeeh mas ia buscá-la muitas vezes, sobretudo, quando está a chover, mais frio e tudo isso.
João
Ao  contrário  da  mulher  que,  independentemente  de  ter  ou  não  disponibilidade,  tem  a 
obrigação de assegurar as tarefas parentais ou de pensar na sua delegação a terceiros, por 
norma, os padrastos especializam-se numa tarefa em particular como, por exemplo, ir pôr ou 
buscar o enteado à escola. De facto, se ambos os membros do casal estiverem livres, quem se 
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ocupa dos  enteados  é  a  mãe.  É ela  quem,  aos  fins-de-semana,  vai  pô-los  e  buscá-los  às 
actividades de tempos-livres e é com ela que eles normalmente estão,  verificando-se uma 
certa autonomia materna a este nível. 
(...) o domingo, o nosso, não deixa de ser, não deixa de ser trabalhoso, porque pelo meio disto há,  
às vezes, certas iniciativas de catequese ou certas coisas, ou torneios de ténis que, é duro acordar  
às sete e meia da manhã ao domingo, ou sete e meia da manhã ao sábado aaah, porque eu posso-
me levantar mais tarde mas acordo às 6h45m. Ou seja, pode não ter a responsabilidade de os ir  
lá levar mas acaba por acordar na mesma? Claro, o despertador está do lado de lá da cama, não  
é. Isto é, muitas vezes eu adormeço mais um bocadinho, muitas vezes, uma hora, uma hora e  
pouco, mas quer dizer ééé quase sempre, de facto, já estou acordado.
(...) a minha mulher vê muito mais cinema do que eu e tem uma maior apetência por cinema, eu se  
me cheira que o filme não é muito bom, não vou(...). Ela, por exemplo, uma coisa absolutamente  
diferente que façamos, ela vai aos filmes com os miúdos para miúdos, etc., eu procuro sempre não  
ir, se já vai com ela, e os três, eu não vou. (...) E, portanto, foi ver o “Harry Potter”, fui ver uma  
vez o “Gato Garfield” com o mais pequenino, o mais pequenino queria ir e os outros não queriam  
e assim ficava sem ir e eu: -“Vamos ver o “Gato Garfield” e tal”, mas não aprecio (...).
João
No entanto, se as saídas dos enteados se processarem à noite, como acontece quando atingem 
a fase da adolescência, passa a ser uma responsabilidade do padrasto ir pô-los e buscá-los ao 
restaurante ou à discoteca. A divisão das tarefas parentais entre o casal encontra-se também 
associada ao género. Tradicionalmente, a articulação entre o espaço público (rua) e espaço 
privado  (casa)  está  associada  ao  lugar  do  homem na  família  e  não  ao  lugar  da  mulher. 
Enquanto homem na família cabe ao padrasto assegurar a protecção familiar. No entanto, as 
saídas têm que ser combinadas com antecedência, caso contrário, o padrasto pode recusar-se a 
ir levar/ buscar o enteado e este não sai de casa; o padrasto faz o «papel de mau». É a mãe 
quem solicita ao padrasto a sua intervenção a este nível, subscrevendo na íntegra as suas 
tomadas de posição. 
Eu não tenho problema nenhum em que ela saia à noite, agora, por exemplo, se telefona a uma  
amiga às 10 da noite ou uma amiga telefona-lhe às 10 da noite, uma amiga que vive a 1 km da  
nossa casa, numa rua até que tem até muito pouca gente...e árvores... é muito escura...e diz: - «Ah,  
eu vou a casa de não sei quem.»; - «A casa de quem?» Não é uma questão de poder. E ela: - «Ah,  
mas não há problema nenhum.» -  com aquele ar  -  «Não há problema nenhum.»;  -  «Não há  
problema nenhum? Não sei se não há, o que é certo é que eu passo lá às 10 ou às 11 da noite  
naquela rua e não vejo ninguém na rua ...» Eu não sei se há problema ou se não há, mas a minha  
obrigação como... não é como progenitor mas como... é dizer que pode haver um problema... e  
como tal eu tenho que prevenir isso. Percebes? E não vai. E normalmente não há conflito entre ti  
e a [tua mulher] em relação a isso [?] (...) Normalmente ela é que exprime primeiro esse medo.
Nuno
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A este nível, os padrastos reivindicativos consideram que a excessiva proximidade entre mãe 
e filho pode, por um lado, dificultar a que esta imponha a sua vontade e, por outro, impede-a 
de ver com clareza a sua rede de amigos. 
(...) A mãe está mais habituada e concorda mais com estas coisas, eu é que sou ooo, sou ooo, o  
mais censura, quer dizer,  o mais...,  o mais...  ditador, quer dizer,  sou...  eu tenho que impor as  
regras, tenho que fazer o papel de mau, por vezes, a mãe está sempre tudo numa boa, quer dizer  
também ralha com ela mas, quando é preciso, já, tenho que ir lá eu, se não estão a discutir: -  «ah  
e tal e nha... e coiso e veste e tira e não sei que mais», e eu certas vezes: - «eu é que tiro, estou  
farto de vos ouvir aos berros.»  ....Ah, interfere nisso...  Nesse tipo de interferências...  quando  
estão as duas aos berros, é a roupa, o telemóvel, não sei quê, não sei que mais, digo uma vez, digo  
duas: - «É pá, o que é que se passa?»; «Põe aqui. Olha, fui eu que tirei.» ... A responsabilidade 
agora... ... é minha. Pronto, assunto resolvido.
Vamos lá ver, talvez tenha vantagem - nisso é uma vantagem - estar de fora, ver as coisas...  em 
relação aos amigos dela, em relação ao bem dela. A [minha mulher] é muito... são todos bestiais,  
são todos miúdos,  são todos amigos,  são todos coiso...  ...Não vê maldade...  Não vê maldade 
nenhuma. Eu por fora, consigo por vezes ver alguma maldade, e depois chamo-a a atenção disso:  
- «Atenção. Aquele, é bom, é bonito, é bom rapaz, não sei quê mas atenção que... há ali qualquer  
coisinha que não que não está...» Vejo por fora e tento ajudar (...).
Tomás
Por este motivo, nem sempre o padrasto está de acordo com a mãe em termos educativos. Na 
sua perspectiva, a excessiva proximidade entre mãe e filho conduz a uma valorização do que é 
supérfluo.  Exemplo disso, são os casos em que as mães consideram os amigos dos filhos 
também seus amigos e procuram integrar-se no grupo amical dos filhos. 
Eu acho, no entanto, ao contrário do que acha a [minha mulher] (...) que a nossa obrigação como 
pais, digamos, é termos afecto com elas, para elas aprenderem que é possível ter uma relação com 
outra pessoa (...) Acho que depois há uma série de coisas que são absolutamente funcionais e eu 
tenho a obrigação de estar atento  (...)  não acho nada que os pais tenham que ser amigos dos  
namorados ou das namoradas, nada, nada, nada, nada -  esse é um espaço que é dela. (...) eu não 
tenho nada que ser amigo dos namorados dela, eu tenho que ser amigo é da minha mulher pá e  
dos meus amigos, não é dos amigos dela. Estás a ... Percebes o que é que eu quero dizer? (Eu 
percebo, percebo, percebo.) E nem sempre as coisas são vistas da mesma maneira dentro do  
casal.
Eu não gosto de viver  com essas angústias,  eu dizia:  «Olha,  em minha casa,  não quero que  
durmam  no  mesmo  quarto  ou  na  mesma  cama.  Não  quero.»  E  a  angústia  passa-se.  Nunca  
aconteceu mas se acontecer eu já pensei o que é que vou dizer: «Ah mas o meu amor...»; «Pá, não  
quero cá (imperceptível) não quero.» Achas que o espaço da casa e da família não é um espaço 
de...  Evidentemente  que  não,  nem  quero  ser  amigo  dos  namorados  dela.  Não  me  interessa.  
Interessa-me estar de longe a ver se a coisa... ...Como é que é a dinâmica deles? Como é que é a  
dinâmica... Agora estar ali: «Ah, olá...que música é que tu gostas?» (risos) Eh pá não sou nada  
dessa, dessa, nada jovenzinho. Nada, nada, nada. Ah, não gostas de estar inserido no...? Nada,  
nada ... Isso é o espaço deles. A gente não tem nada que se meter.
Nuno
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A CO-PATERNIDADE
Em termos de actividades, aquelas que são desenvolvidas a dois ocorrem quase sempre no 
espaço doméstico.  Quanto mais  novo o enteado fôr,  maior  é  a  probabilidade do padrasto 
interagir com ele com base no jogo e na brincadeira, sobretudo caso se trate de um rapaz.  
Nalguns casos, como acontece com Leonel, este comportamento faz parte de uma estratégia 
para conquistar o afecto e a admiração do enteado. A viver em situação de recomposição 
familiar há apenas 6 meses, Leonel considera que a relação construída com o enteado passa, 
em grande parte medida,  pelas actividades desenvolvidas em conjunto.  Aos 48 anos,  este 
técnico de informática com o 12º ano completo, pai de dois filhos de 18 e 12 anos de idade e 
padrasto de um rapaz de 9 anos, entende que a partilha das actividades lúdicas com o enteado 
gera  proximidade entre  os  dois,  motivo  pelo  qual,  hoje  em dia,  já  se  sente  integrado na 
família. Após a separação da ex-mulher, ocorrida há cerca de um ano atrás, Leonel viveu 
sozinho alguns meses e só depois passou a viver com a mulher actual, sua amiga há já 14 
anos, altura em que trabalharam juntos na mesma empresa. Neste sentido, Leonel e o enteado 
já se conheciam antes do casal ter começado a namorar, era habitual o padrasto auxiliar a mãe 
sempre que surgiam problemas informáticos. 
E, por exemplo, com o [seu enteado] brinca? Muito. A que é que costumam brincar? Eu gosto  
muito, eu gosto muito. (...) Eu sempre gostei muito de crianças, sempre tive muito jeito. Já no café  
quando às vezes ia ajudar os meus pais, iam lá miúdos comprar uma pastilha ou com, com os pais  
ou com amigos e já a minha mãe dizia: - “Não sei o que é que tu fazes aos miúdos? Porque às  
vezes trata-los mal e andam sempre de roda de ti!”
(...) eu quando faço alguma coisa com o [meu enteado] gosto de estar a fazer o que estou a fazer  
com ele, às vezes, não sabe, apetecia se calhar mais dali a 5 minutos porque ouvir a notícia, mas  
isto é o processo de conquista, não é? Embora ele saiba perfeitamente que quando eu digo: “Dá-
me 5 minutos”… Ele respeita? Perfeitamente, perfeitamente. Às vezes ele diz: - “Já passaram 5  
minutos?”  [risos],  e  eu  digo  “Faltam 30  segundos”  [risos],  só  para  não  dizer  que,  pronto,  
aquelas  brincadeiras.  Mas  não,  brinco  com  ele,  aliás  agora  está  na  fase  das  cartas  dos  
Pokemons, ele fica muito admirado por eu saber jogar tão bem, porque eu jogava com [os meus  
filhos].
É bom quando ele nos vem chamar a nós para ir brincar em vez de ir chamar a mãe. [risos] (Ora 
aí está...) É bom quando vamos na rua [pausa] ou num centro comercial e ele nos pega na mão e  
diz: - “Vamos ali àquela loja ver uma coisa. Ó mãe, espera aí um bocadinho”. Esse tipo de coisas  
é boa, de algum modo dá-nos a recompensa que precisamos para, para, para nos demonstrar que  
estamos, se calhar, no bom caminho.
(...) corto-lhe as unhas, brinco com ele, rebolamos nas brincadeiras na cama, nas cócegas. E tipo 
aquele beijo à noite? Sim, dou, eu vou lá dar. Ele ao princípio… [suspira] Não se sentia muito à  
vontade? Não se sentia muito à vontade. Agora não, encara... perfeitamente normal.
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Contudo,  a  fase  da  adolescência  transforma  a  relação  padrasto-enteado  e  as  actividades 
desenvolvidas a dois passam a basear-se na ajuda à realização dos trabalhos de casa ou no 
esclarecimento  de  dúvidas  relacionadas  com  as  matérias  escolares.  É  raro  os  padrastos 
reivindicativos saírem de casa na companhia dos enteados com vista à realização de uma 
actividade a dois. Padrasto e enteado saem de casa juntos apenas quando há o objectivo de 
transportar o enteado para um local específico. Assim, só a título de excepção o padrasto irá, 
por exemplo, com o enteado ao cinema, mas para isso é necessário que mais ninguém na 
família queira fazê-lo. Em geral, as actividades fora do espaço doméstico são realizadas por 
toda a família ou, em alternativa, apenas pela mãe com os filhos, o que vem reforçar a ideia  
da forte autonomia materna na lógica da co-parentalização progressiva. 
(...) ela vai aos filmes com os miúdos para miúdos, etc., eu procuro sempre não ir, se já vai com  
ela, e os três, eu não vou.
Gosto de computador mas não de jogos, isso não. Recusei-me a aprender.  ...mas outras coisas,  
um jogo que  faça  com eles.  (...) eles  não estão  definitivamente  interessados,  eventualmente,  
algum jogo de xadrez, não estão minimamente interessados em jogar o que quer que seja comigo  
com cinquenta ou sessenta jogos de computador lá em casa (uhm, uhm) querem lá jogar alguma  
coisa comigo (tom de riso por parte do entrevistado).
João 
Em relação à comunicação, as conversas ocorrem predominantemente à noite durante o jantar, 
o momento, por excelência, de reunião familiar. Conversam sobre os assuntos relacionados 
com a escola, os amigos, as saídas à noite, mas as questões íntimas são remetidas para as 
conversas privadas entre  mãe e filho,  nomeadamente nos casos em que o enteado é uma 
rapariga. O papel do padrasto é, sobretudo, o de introduzir uma pitada de humor sempre que 
sente uma certa tensão no ar. 
Com a [minha enteada] é as coisas normais e tal: «Como é que está o namorado? (...) está bom, o  
que é que ele anda a fazer, sempre entrou, como é que foi lá agora as praxes e não sei quê?» Ela  
conta, conta isso tudo das coisas... depois brinco com ela – «E como é que vão lá as amigas dela e  
dele e não sei quê» ela fica toda: «Ai não sei quê» Tento, tento conversar e brincar sempre, meter  
sempre um bocadinho de humor à mistura (...).
E costumam, por exemplo, conversar? Ela, se tiver um problema, vem ter consigo, pedir-lhe  
conselhos? (pausa) É pá... Não. Esse tipo de coisas é mais com a mãe, aquelas coisas de mulher 
(...) conversamos aqui à mesa, conversamos aqui à mesa. Ela diz dos colegas e da escola e não sei  
quê (...). Falamos abertamente, só que ela é sempre o tema de conversa, pelo que eu entendo, tema  
de  conversa  de,  da  escola  à  casa,  no  carro  com  a  mãe.  Ah  é  um  prolongamento  dessa  
conversa?... ...é um prolongamento, depois quando eu chego a casa e tal, «como é que estás, estás  
boa e tal», e a [minha mulher] conta-me «hoje isto...», falamos, e depois continuamos à mesa  
(Essa conversa?) ... essa conversa. Mas problemas assim mais... se tem dúvidas de saber qualquer  
coisa, chama-me e pede-me ajuda na escola, na matemática e no francês, e tal...
Tomás 
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Costumam contar consigo quando têm assim um problema, precisam de desabafar? Ehhh. Sim,  
sim,  sim.  Sim,  sim.  Depende,  há  coisas  que  me são  nitidamente  ocultas,  quer  dizer,  a  minha 
enteada não vai desabafar comigo sobre o namorado e, portanto, a minha comunicação com ela  
opera-se,  digamos,  a  outro  nível,  aaaaaah  eu  deixo  perceber  o  meu  interesse  mandando-lhe  
piadas e não mais do que isso, não mais do que isso, mando-lhe piadas, umas bocas e tal, e ela  
vice-versa, mas é evidente que eu não sou a pessoa com quem ela vai, mas fala-me das colegas, o  
que é que eu acho disto e daquilo, etc., a um nível bastante intímo, a uma nível bastante íntimo.
É evidente que, a [minha enteada] tem, provavelmente, as coisas mais íntimas com a mãe mas,  
muita da conversa deles, passa-se à mesa, portanto, a cinco, com comentários sobre os cinco, eee,  
mas é evidente, algumas coisas a mãe falará mais com a rapariga que tem mais intimidade com a  
mãe, sem dúvida, o do meio procura não dizer muitas coisas nem à mãe nem a mim, ehhhh é mais  
fechado, dirá aos amigos, às vezes pergunta-me, mas coisas íntimas, namoros e tal, outras coisas  
que tinham a ver com questões de ser agredido, etc. isso eles contam, (interrompi-o) era mais... E 
o mais pequeno?  Sim, conta à mãe.  Faz distinção ou conta igualmente a todos? Sim, faz, faz, faz.  
Não, não, faz distinção, faz distinção.
João
Apesar do teor das conversas mantidas com o padrasto ser menos íntimo que o das conversas 
mantidas com a mãe, em pelo menos dois casos aqui analisados (João e Tomás) o padrasto 
considera que, a seguir à mãe, é ele a pessoa em quem o enteado mais confia e de quem se 
sente mais próximo.  Trata-se, por isso, de uma relação aberta, apoiada num diálogo forte. 
Quando  os  enteados  são  mais velhos,  o  padrasto  procura  transmitir-lhes  os  seus  gostos 
pessoais em termos de actividades de lazer: viajar; ouvir música; ler livros; etc. 
(...)  eu gosto muito de viajar,  (uhm, uhm) e  gosto muito de viajar de automóvel e,  pá, eeeh  
quando eles eram mais pequeninos aquilo era um protesto imenso (...) convenci-os, várias vezes  
já a irem comigo para [fora de Portugal] de carro, portanto, e faço isso, e faço isso várias vezes,  
mais do que uma vez por ano e eles começaram a ter esse prazer, começaram a ter o prazer das  
coisas que eu tinha, as panóplias, de gostarem de ir aos mesmos museus que eu, de apreciarem as  
mesmas coisas que eu, sobretudo os mais velhos, mesmo o mais pequenino, portanto, tem sofrido  
isso tudo eeeeeh... e pronto, eee tenho visto essas coisas sim, crescerem, crescerem muito.
João
No que se refere aos  cuidados,  a mãe permanece a principal responsável. O acto de cuidar, 
nomeadamente  quando este  implica  contacto  físico  com o corpo do enteado – como dar 
banho, por exemplo – pressupõe a existência de uma intimidade que, nos quatro casos aqui 
em análise,  não se proporcionou. Por um lado, devido à idade avançada dos enteados no 
momento da recomposição familiar, quase todos praticamente autónomos a este nível. Por 
outro, devido ao medo que o padrasto sente em ser mal-entendido na sua aproximação física 
ao enteado, sobretudo, se o enteado fôr do sexo feminino. Nuno, primeiro padrasto e depois 
pai, começou a ser padrasto tinha a enteada 3 anos de idade, mas nem mesmo a sua parca 
idade  levou a que  entre  ambos se  estabelecesse  uma relação íntima.  Em seu entender,  a 
relação  padrasto-enteada  é  muito  diferente  da  relação  pai-filho  e  apresenta  várias 
especificidades. 
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(...)  costumavas cuidar da [nome enteada]? Quando ela deixava...  Do estilo dar-lhes banho... 
Não, não, não...porque, é como te digo, aquilo foi uma relação que foi preciso conquistar... ...mas,  
por exemplo, com 6 anos, não... ela não autorizava isso. Não é uma questão de autorizar ou de  
não autorizar. Não é só uma questão de autorizar ou de não autorizar, é... digamos...  Todas as 
acções que implicam uma grande proximidade com o corpo, são diferentes se a pessoa é nossa  
filha ou não é. Não vale a pena estar cá com histórias. (...) eu tenho uma proximidade grande com  
a  minha filha,  muito  grande,  evidentemente  que  as  coisas  estão  a  mudar,  porque ela  está  a  
crescer...e portanto, há coisas que..., a intimidade passa a ser gerida de uma outra maneira... e  
não tenho a mesma proximidade, NÃO TINHA A MESMA PROXIMIDADE com a [nome enteada]  
quando ela tinha a mesma idade ...
A  participação  do  padrasto  nos  cuidados  ao  enteado  processa-se  de  modo  indirecto, 
preparando as refeições para a família, pondo a roupa do enteado a secar, etc., ou seja, por via 
do desempenho de tarefas domésticas que se destinam a toda a família, em geral. A este nível, 
vigora a equidade entre o casal e os enteados, tal como os filhos, são chamados a participar. 
E cá em casa, normalmente, quem é que trata dessas coisas: do cozinhar, do...?  2ª e 4ª é a  
Isabel, 3ª e 5ª sou eu e à 6ª ou é à sorte, ou vamos comer fora, eu já disse que tenho que pôr  
também a [minha enteada] no roulement, que ela também já está uma fulana  [adulta] já pode 
cozinhar à vontade...mas ela tem outras tarefas, quer dizer, é a [minha enteada] que põe e tira a  
mesa... Está tudo mais ou menos dividido. O lixo sou eu que tenho de ir, as máquinas é a [minha  
enteada], levantar a máquina da louça, estender a roupa sou eu, está tudo ... (...) E têm alguém 
que venha cá limpar a casa?  Sim, sim.  Tenho cá uma senhora duas vezes  por semana, duas  
manhãs, para passar a ferro e limpar quando nós saímos, saímos cedo de manhã... 
Tomás
(...) foi uma surpresa perceber-se que eu sabia alguma coisa de cozinha, coisa absolutamente  
insólito, para ela e para os seus amigos, e que era uma pessoa capaz de cozinhar coisas, e não só  
cozinhar, ir ao supermercado à volta, ao talho, a isto, àquilo, comprar os legumes, fazer, que eu  
era capaz de fazer os pratos de cozinha basicamente variada e, portanto, a cozinha quotidiana,  
carne,  peixe  ou  sopa.  Portanto,  foi  uma  indiscutível  surpresa  (tom  de  riso  por  parte  do 
entrevistado), portanto, a partir desse momento, a ela isso permitia-lhe, depois de ir buscar as  
crianças,  por  exemplo,  às  cinco  ou  seis  da  tarde,  dispôr,  por  exemplo,  às  cinco  horas,  por  
exemplo, ainda de três horas seguidas de trabalho, enquanto eu me entretinha com a culinária, e  
para mim também me era conveniente, não cortava a minha jornada de trabalho  (uhm, uhm) 
eeeeh e, portanto, não me obrigava a levantar às sete da manhã, eeeeh pronto, estava ali pela  
casa. Portanto foi um pouco pela prática, foi um pouco pela prática.
João
Se vai continuar a fazer perguntas relativamente às tarefas do lar adianto-me já e digo-lhe que  
faço toda e qualquer tarefa. Sempre fiz, sempre fui habituado a isso, poderá haver uma ou outra  
que a pessoa faz com menos agrado, como é óbvio, nomeadamente, o aspirar, eu tinha um trauma  
porque a minha mãe mandava-me aspirar e aquilo era chão de alcatifa e era  (Muito chato?)  
muito difícil, portanto nunca gostei, agora, mas isso é um à parte. Agora relativamente a todas as  
outras  tarefas… (...)  Agora  eu  pessoalmente  não,  nunca tive  problema em tratar  de  nenhum  
sozinho ou de tratar dos meus filhos ou de um algum miúdo.
Leonel
Assim, embora seja habitual o padrasto cozinhar o jantar  para a família,  quem prepara o 
enteado para dormir é, quase sempre, a mãe. Não obstante, quando os enteados são pequenos 
e ainda não sabem ler é frequente o padrasto contar-lhes uma história ao deitar. 
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GOSTO DO MEU ENTEADO, MAS GOSTO MAIS DO MEU PRÓPRIO FILHO
O laço  padrasto-enteado é  assim um laço  relacional,  apoiado  na  dimensão  processual  da 
relação. O padrasto considera-se próximo do enteado, mas não tem com ele uma relação tão 
íntima  como  a  mãe,  eleita  a  principal  confidente.  A proximidade  varia  de  enteado  para 
enteado, tendo em conta factores tão diversos como a idade; o género e a personalidade de 
cada  um.  João,  padrasto  de  três  enteados,  uma  rapariga  e  dois  rapazes,  considera  a 
personalidade do enteado uma variável determinante.
A proximidade que eu sinto, às vezes, maior em relação à [enteada mais velha], é que (...) [ela]  
tem mais idade e teve sempre mais e, portanto, foi sempre mais madura nas conversas que tem  
comigo, não é? (...)  o mais novinho também, não esperaria isso tanto do do meio, o do meio é,  
como toda a gente, uma pessoa muito mais reservada (...).
Nuno partilha da mesma opinião. No entanto, em seu entender, para além da personalidade do 
enteado é importante ter em conta a especificidade da relação. O facto de a enteada não ser 
sua filha biológica determina que o laço criado entre ambos seja distinto do laço mantido com 
a sua própria filha. Este padrasto considera que o parentesco é determinante para o tipo de 
laço estabelecido. Apesar de viver com a enteada há mais de 10 anos e de possuirem «um 
património afectivo comum» - a filha de Nuno, destaca a existência de uma pequena tensão 
sempre presente. 
(...) a [minha enteada] não recorre a mim nem a ninguém, a [a minha enteada] é uma tipa...uma  
bela estudante, ela nunca teve problemas (...) belíssimas notas, ela não recorre a ninguém, ela é  
uma pessoa metida consigo e não sei quê...eu só a vejo verdadeiramente de sorriso aberto quando  
está com os amigos, de resto é uma pessoa que está lá no seu quarto. Nós não temos que nos  
preocupar se ela tem boas notas ou não, porque sabemos que vai ter, e isso dá-lhe uma autonomia  
muito grande (...).
(...)  a [minha mulher] está sempre a dizer: «Ah, a [tua enteada] gosta imenso de ti.» Apesar de  
pôr aquele ar  de,  de,  de...  De enfado...quando...  PORQUÊ? Porque é que é importante isto?  
Porque se eles percebem que tu és determinado e não sei quê, é a pessoa em que tu podes confiar.  
(...) A [minha enteada] pede-me poucas coisas. Tem a ver com a idade, não é? Mas quando pede  
ela sabe que pode confiar em mim porque se eu digo sim (dá um murro na mesa), ou lhe digo não  
(dá um murro na mesa), ela sabe que pode confiar em mim. (...) É IMPOSSÍVEL viver numa casa  
com enteados e padrastos e enteadas, SE ISTO NÃO ESTÁ TUDO MUITO BEM CLARO.
(...) quer nós queiramos, quer não, é assim: ela não é minha filha (...) classificatoriamente ela não  
é minha filha, e isso conta mesmo, não julgues que não conta – e do ponto de vista dela é «tu não  
és meu pai», ela nunca me disse isto assim, mas conta não vale a pena estarmos com histórias.  
(...) Nunca, nunca me disse isso, nem eu nunca lhe disse «É pá, não és minha filha». Não, não,  
não, não. Mas o facto de não sermos, percebes, fez com que tivéssemos de construir a relação com 
base nisso (...).
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Leonel, por seu lado, menciona mesmo que: - «(...) É evidente que eu não estou à espera que  
ele se agarre a mim aos beijos, nem nada dessas coisas, não é?», ou seja, não espera do 
enteado a mesma demonstração de afecto que os filhos têm ao vê-lo.
Ora, conforme se pode ver, nos casos em que os padrastos também são pais - Nuno e Leonel - 
a existência de um laço biológico é considerada determinante para o tipo de relação mantida 
entre ambos. A relação pai-filho é percebida como uma relação distinta da relação padrasto-
enteado. Por conseguinte, ser pai e ser padrasto não são lugares iguais, embora se possam 
equivaler.  Ao contrário  da  relação  padrasto-enteado,  a  relação  pai-filho  surge  como uma 
relação  individualizada,  baseada  na  partilha  de  muitos  momentos  a  dois.  Um  pai  faz 
exactamente  as  mesmas  coisas  que  uma  mãe,  nomeadamente  em  termos  de  cuidados 
primários. O contacto íntimo com a criança, nomeadamente o acto de dar banho, constitui o 
melhor exemplo. Ser pai e ser mãe constituem lugares distintos atendendo às diferenças de 
género, mas não em termos funcionais do que um e outro podem fazer em prole dos filhos, 
nomeadamente no dia-a-dia familiar. 
Só não lhes dei mama porque fisiologicamente não tinha leite para lhes dar porque, de resto, fazia  
exactamente as mesmas coisas.
(...) foi por opção, por gosto eee, às vezes, por necessidade porque não estava um, estava o outro.  
Nunca tive,  nunca tive  problemas  absolutamente  nenhuns  e como lhe  digo,  por  exemplo,  em  
relação aos meus filhos eu não acordava de noite quando a minha mulher lhes dava de mamar,  
não havia necessidade. Portanto, eu deixava-me estar porque não havia necessidade! Ela dava-
lhe a mama, não precisava de se levantar, não se precisava, portanto, não havia necessidade. A  
partir do momento em que tanto um como o outro começaram a tomar biberão, umas vezes,  
levantava-se um e, outras vezes, levantava-se outro. E nunca tive problemas em mudar de fraldas  
a miúdos.
Eu com o [meu enteado], gostava mais de, do que ser mais do que mero educador, no conceito  
de... pronto, gostava, gostava que ele me sentisse como, pelo menos, como amigo. Ah, mas o pai é  
pai, é um sentimento diferente (...) não lhe consigo explicar em que é que é diferente mas eu sinto  
que é,  que não é bem a mesma coisa. (...)  Mas, pelo menos,  para já,  as diferenças são, são  
grandes, são grandes.
Leonel
Porém,  isso  não  impede  a  existência  de  uma  divisão  entre  as  actividades  que  são 
desempenhadas pelo pai e as que são desempenhadas pela mãe no dia-a-dia.  Leonel,  por 
exemplo,  refere  que  sempre  foi  o  responsável  por  brincar  e  jogar  com  os  filhos, 
responsabilizando-se por levá-los às actividades extracurriculares, enquanto a ex-mulher lia-
lhes  histórias  ao  deitar.  Também Nuno,  menciona  que  sempre  fez  questão  de  ser  ele  o 
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responsável por levar a filha às aulas de dança, mesmo quando isso implicava terminar mais 
cedo a sua jornada de trabalho. Em ambos os casos, os entrevistados consideram que o laço 
pai-filho é um laço mais íntimo e próximo que o laço padrasto-enteado. Gostam muito de ser 
pais e consideram a relação mantida com os filhos, um dos seus domínios de gratificação. 
Destacam o momento em que foram pais como um dos momentos mais significativos das 
suas vidas. 
Nos casos em que os padrastos não são pais, João e Tomás, a tendência é para relativizarem 
estas diferenças. Embora respeitem o pai biológico, consideram que os enteados são o que 
têm de mais parecido com um filho. Apontando mesmo para a relativização da importância 
dos laços de sangue por parte dos enteados.
Ela  não  é  a  minha  filha  biologicamente,  porque  de  resto  tenho  tudo,  tenho  todas  as  
responsabilidades que ela tem, quer dizer, tenho de a defender quando é preciso, tenho de dar o  
mimo quando é preciso, tenho de a castigar quando é preciso. Que é um papel diferente, se calhar,  
também não sei porque nunca tive, uma pessoa só é mesmo pai se tem, se sente, seeee ganha mais  
algum conhecimento, se sente outra... necessidade de... de saber, de se informar, não sei, não sei.  
Eu tento fazer,  tento fazer o papel de pai, muito presente em casa, muito... não tem sido fácil, é  
uma tarefa difícil,  apanhei-a a meio da idade, com esta idade assim, com 9 anos é já...já tão  
crescida... - estou convencido que era mais fácil se fosse desde pequenina, mas... mas não vejo,  
não vejo nenhum drama...
Tomás
Penso que a ideia de pai comporta, comporta ahhh uma conotação valorativa etc. que a ideia de  
padrasto não tem, em termos de discurso. Por exemplo, em termos do discurso a mais velha, com 
quem eu já discuti isso ahhh, “há sim e tal, estás quase mas não és bem pai e não sei quantos” é  
evidente que, eu penso que tem a ver com a ideia de consanguinidade, como uma ideia, como uma  
ideia superior, agora se eu fôr a falar disso, não só em termos práticos, porque evidentemente  
quem partilha a vida quotidiana com eles  sou eu,  seja em termos  de afecto,  mas também já  
coincidiu com frases do tipo “tu és muito melhor do que ele”, portanto, ditas pela mesma pessoa,  
sem ser suscitada por nada, em absoluto (...) 
João
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A LÓGICA DA DEMISSÃO PARENTAL DO PADRASTO DISTANTE 
(...) eu penso que só pode haver duas hipóteses, ou há confronto sempre, ou então tenho que me  
desligar, pronto.  
Ricardo
(...)  não recomendo a ninguém digo-lhe já. Mas não recomendo mesmo. (...) a miúda já tinha 1  
ano quando eu comecei a viver com a mãe (...) é pá foi assim, foi sempre uma relação coxa, aquilo  
nunca se endireitou. Ponto.  
Victor
Na  lógica  da  demissão  parental,  a  mãe  é  reconhecida  e  aceite  enquanto  principal 
responsável parental, cabendo ao padrasto, enquanto homem, o lugar de principal provedor 
do sustento familiar.  O padrasto vê-se,  sobretudo,  como um  orientador  do enteado.  No 
entanto,  a  partilha  da  mesma  casa  confere-lhe  poder  enquanto  figura  de  autoridade. A 
relação entre ambos caracteriza-se pela  indisponibilidade do padrasto para interagir com o 
enteado, isto independentemente da idade e género do mesmo. O padrasto não participa nos 
cuidados prestados, não desenvolve com o enteado quaisquer actividades e a comunicação 
limita-se ao essencial. O laço padrasto-enteado caracteriza-se pela  distância estatutária e é 
sempre  mediado pela mãe. O padrasto sente o enteado como um «filho por empréstimo». 
Como o pai biológico é, quase sempre, uma figura presente, o padrasto sente que não há um 
lugar  parental  disponível  para  si.  A  mãe não  procura aqui  um pai  para o filho.  Bastante 
autónoma, desde o início assume o filho como uma responsabilidade apenas sua. O casal 
recomposto não é um casal parental. Embora o padrasto estabeleça uma distinção entre ser 
pai e ser padrasto, na realidade, a relação mantida com os filhos é em tudo semelhante à 
relação com os  enteados.  A  paternidade,  seja  esta  social  ou biológica,  é  encarada como 
menos gratificante do que a vida profissional. 
Nos cinco casos aqui em análise, os padrastos entraram em situação de recomposição familiar 
há, pelo menos, cinco anos, numa altura em que os enteados tinham no mínimo um ano de 
idade.  Em três  casos  são também pais  biológicos;  dois  no  âmbito  de uma conjugalidade 
anterior e um no âmbito da actual conjugalidade. Todos desempenham profissões qualificadas 
e bem remuneradas, embora nem todos possuam formação universitária. As mulheres são, 
regra  geral,  menos  qualificadas  que  os  maridos,  e  desempenham  profissões  de  nível 
intermédio. 
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O PADRASTO ENQUANTO CHEFE DE FAMÍLIA
Para os padrastos distantes, o lugar do homem na família, enquanto pai, padrasto e marido, 
está associado ao reconhecimento do seu papel de chefe na família e de figura de autoridade, 
delegando na mulher a função de educar, cuidar e dar afecto aos filhos. Os lugares de pai e de 
mãe apoiam-se assim numa forte diferenciação de género. Pai e mãe desempenham funções 
distintas e complementares entre si. 
Victor,  50 anos de idade,  pós-graduado, antigo cargo dirigente numa empresa pública em 
situação de pré-reforma, tem uma enteada de 26 anos de idade e dois filhos em comum de 21 
e 16 anos de idade. A viver em situação de recomposição familiar há 25 anos, este padrasto 
considera que os lugares de mãe e de pai correspondem a atribuições distintas entre si. Ao 
contrário da relação materna, a relação paterna surge marcada pela distância entre pai e filho.
Acho que o pai deve ser... deve ter um papel de estabilidade, do pilar e do provedor. (...) a mãe  
deve ser mais próxima, mais útil, mais prestável. E isso tá associado ao facto do pai ser homem e  
da mãe ser mulher?  Se calhar. Sei lá.  Acha que os homens e as mulheres têm características  
diferentes?  Acho.(...)  A  mãe consegue  ser  tá  sempre  mais  perto  de  nós,  mais  atenta,  mais  
carinhosa. Acho que o pai não consegue, mesmo que tente. A não ser que a mãe se demita. (...)  
Mas eu acho que, caso a mãe não se demita, eu acho que os pais são sempre os outros, são sempre 
um estranho.
Francisco partilha da mesma opinião. Para este padrasto de 37 anos de idade, 12º ano, chefe 
numa empresa do ramo informático, a viver em situação de recomposição há 5 anos, o lugar  
do homem na família, seja ou não pai biológico, encontra-se definido à partida. Trata-se de 
um lugar distinto e complementar do lugar da mulher. O homem é o «chefe de família» e, 
apesar  da autoridade dos adultos  prevalecer  sobre «os miúdos», em termos práticos,  uma 
palavra do padrasto vale mais que mil palavras da mãe. Francisco tem um filho anterior de 8 
anos de idade e três enteados; duas raparigas de 16 e 10 anos, com quem vive no dia-a-dia, e 
um enteado de 14 anos que vive com o pai70. 
“(...) Deve haver um chefe em… em tudo quanto é sítio, quanto mais não seja para pôr ordem nas  
coisas (riso). (...) para também não ser uma bandalheira pegada. (...) Na sua família como é que  
é? Quê, lá em casa? Sim. Há um chefe? Eu acho que aquilo é uma tribo sem chefe, mas quando a  
mostarda me chega ao nariz sou eu… sou eu que dou dois gritos para pôr ordem nas coisas.
70 No início da recomposição familiar, apenas a enteada mais nova vivia com a mãe, os mais velhos optaram por 
continuar a viver com o pai após a separação. Há cerca de três anos atrás, a enteada mais velha pediu para viver  
com a mãe, por estar cansada de ser a «criada» do pai e do irmão. 
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“(...) há algumas coisas nas quais eu sou um bocado rígido, porque acho… acho que tem que ser,  
portanto, faz parte da… da minha educação. Por exemplo, à frente do sofá existe uma mesa, quer-
se dizer, mas eu… eu por exemplo, (...), não ponho os pés em cima da mesa. E quando… e chegam  
cá, esponjam-se todos ali. Eu chego: «Não, aí não. Desculpa lá, os pezinhos para o chão. Se  
quiserem, deitem-se no sofá, tudo bem. Agora assim não». Eles, às vezes, olham assim de lado, e  
tal… «Mas eu em casa do meu pai faço isto». «Então, mas aqui não é a casa do teu pai». Pronto,  
é um bocado… nunca me disseram, mas também nunca precisei, mas acho que, às vezes, há ali  
uma troca de olhares que é um bocado… um bocado isso.
Ricardo,  51  anos  de  idade,  licenciado,  antigo  funcionário  público  na  reforma  e  director 
técnico de uma clínica privada, pai de uma rapariga de 21 anos de idade e padrasto de dois 
rapazes, de 25 e 19 anos, respectivamente, com quem vive há 16 anos, considera que os filhos 
mantém uma relação privilegiada com a mãe e só com a idade se vão aproximando do pai.  
Para além disso, as mulheres, e a sua não é excepção, colocam sempre os filhos à frente dos 
maridos. Ser mãe é, por isso, mais importante para a realização feminina que ser pai para a 
realização masculina.  A maternidade,  ao contrário da paternidade,  é «genética».  A relação 
entre o pai e os filhos constrói-se numa fase mais avançada da vida, nos seus primeiros anos 
de vida a criança quer é, sobretudo, a mãe. 
(...) se bem que hoje penso que já se vê um envolvimento muito maior dos pais, parece que ainda  
se tem que caminhar um bocado, no sentido de que se possam fazer as coisas quase que iguais.  
Mas, acho que a mãe continua a ser o ponto fundamental em relação aos filhos e em relação à  
família, é, digamos assim, o elo de ligação no meio daquilo tudo. (...) Eu estou-me a lembrar, por  
exemplo, d'algumas frases que já ouvi dizer, d'alguns pais que podem dizer assim: - «O meu papel  
só se começa a sentir quando eles tiverem não sei quantos anos.»
No seu caso pessoal, o facto de os enteados serem ambos do sexo masculino, contribui para 
reforçar ainda mais a ligação entre a mãe e os filhos. Trata-se de uma situação que lhe recorda 
a sua própria mãe, sempre muito protectora dos filhos; Ricardo tem um irmão três anos mais 
novo. 
(...) eu acho que as mães mantêm um cordão umbilical muito forte com os filhos principalmente  
com os rapazes. (...) as mãezinhas gostam muito de estragar os filhos, os rapazes. (...) não marcar  
determinadas posições. (...) os homens (...) não têm aquela proximidade com, com os rapazes. Eu,  
por exemplo, se calhar, sou capaz de ter mais afinidade ou mais proximidade com uma rapariga,  
filha, do que com o rapaz.
(...) a minha mãe não trabalhava era aquela típica dona de casa, como se usava naquela altura. A  
minha mãe era a pessoa que, com medo de tudo, porque tudo era muito complicado, quase que  
atravessar a rua era difícil,  se pudesse ter os filhos debaixo de uma redoma, tinha sempre e  
portanto tentou, acho que tentou, sempre criar  esse clima, só que nenhum de nós saiu o tal  
menino da mamã, e portanto, talvez inconscientemente houve sempre uma atitude contra aquela  
situação. (...) Eu, pelo menos, penso que  aceitava mais facilmente o rigor do meu pai do que  
aquela superprotecção da minha mãe, aquilo fazia-me um bocadinho de confusão.
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Jaime, 58 anos de idade, licenciado, director de serviço numa instituição pública, estabelece 
um paralelismo semelhante entre a relação da mulher com os filhos e a relação da sua própria 
mãe  com  os  filhos;  ele  e  mais  três  irmãos,  todos  rapazes.  Critica  o  facto  de  as  mães 
protegerem em demasia os filhos e de não traçarem um limite claro entre a relação conjugal e 
a  relação  parental.  Padrasto  há  dez  anos  de  dois  rapazes,  de  24  e  22  anos  de  idade, 
respectivamente,  Jaime considera que a excessiva proximidade entre  a mulher e os filhos 
prejudica a vida em casal. 
Eles chegavam a ir lá ter connosco à cama e a gente estávamos lá deitados todos na conversa, já  
homens. Um: «Ó mãe ... não sei quê»  O outro: «Ó mãe não sei quantos». E depois toca a chutá-
los dali para fora cada um para o seu quarto.  Pois porque eles ainda viveram algum tempo  
sozinhos com a mãe, não é? Eles tinham muita confiança com a mãe. Foi. Muita, muita. O mais  
novo ainda ia lá dormir com a mãe.  É normal isso, não é? Eu depois é que, eu depois quando  
entrei é que disse: - «Oh [nome do enteado mais novo] ... Oh [nome do enteado mais novo] tu não  
vais porque se fores eu ponho lá uma cadeira, uma cadeira no corredor» Nunca mais foi. Mas  
ainda ia, às vezes no sofá, ainda se ia aninhar à mãe e eu ali um bocado, não sabia o que é que  
havia ali de fazer. Agora a mim apetecia-me estar ali junto da minha mulher e tal, está lá o rapaz,  
o que é que eu hei-de fazer? Não, agora já digo (...): - «Oh [nome do enteado mais novo] não me  
chateies, posso estar à vontade a namorar a tua mãe?» A gente ainda vê a novela de maozinha e o  
gajo  a  chatear-nos:  -  «Importas-te  que  eu  esteja  aqui  a  namorar  com  a  tua  mãe?  Muito  
obrigado.» Mas tem que ser o Jaime a impôr esse limite? Quando o gajo começa a chatear.  A 
mãe não impõe. Não. A mãe não quer, não faz isso.
Tal como o próprio nome indica, os padrastos distantes associam os lugares familiares mais 
ao estatuto que ao conteúdo das relações. Dado o pai biológico se manter uma figura presente 
e próxima do filho71, o padrasto sente não ter um lugar parental específico a ocupar. A relação 
entre o padrasto e o enteado desenvolve-se tendo em conta o lugar do padrasto na família 
enquanto companheiro da mãe. Trata-se de uma relação mediada pela figura materna, não 
havendo lugar a qualquer individualização da relação. É por intermédio da mãe que a relação 
padrasto-enteado é estabelecida, conforme o testemunho de Jaime permite evidenciar:
E acha que eles o vêem como uma figura de autoridade em casa? Vamos lá ver, eles pedem tudo  
à mãe. (imperceptível) É muito giro. Mas sabem que a mãe depois vem perguntar a sua opinião?  
Não, têm lata,  eles pedem à mãe coisas que a mãe não pode dar, que ela recebe um ordenado 
pequeno.  Mas  pedem à  mãe,  mas  sabem que  quem paga é  o  [padrasto].  Portanto,  os  gajos  
também são espertos porque também acham que eu faço o que a mãe disser, eu faço o que a mãe  
quiser. (...) E de resto como fariam com o pai.
71 Num caso, o pai biológico do enteado faleceu pouco tempo depois do início da recomposição familiar (Hugo).
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Neste  sentido,  a  relação padrasto-enteado caracteriza-se pelo  estabelecimento  de  um laço 
estatutário,  marcado pela distância em termos afectivos. Entre estes padrastos é comum a 
desvalorização da componente afectiva nas relações interpessoais. O afecto é sinónimo de 
subjectividade. O padrasto vê-se, sobretudo, como um orientador do enteado. Alguém que o 
auxilia na tomada de decisões em relação às suas escolhas futuras, nomeadamente as que 
estão  relacionadas  com o seu percurso  escolar  e  profissional.  Hugo,  43  anos,  doutorado, 
professor universitário, padrasto de uma rapariga de 16 anos, com quem vive há 8, considera 
que o lugar do padrasto em contexto de recomposição familiar está associado a «(...) questões  
da orientação [escolar e profissional], de ajuda, de construção da personalidade, de apoio  
efectivo e de orientação afectiva e psicológica». 
SE VIVEMOS NA MESMA CASA, TEM QUE ME OBEDECER
A partilha  do  mesmo  espaço  doméstico  constitui  um  factor  determinante  em  termos  de 
autoridade. Ao contrário da autoridade do pai, legitimada pelo laço biológico e transversal a 
uma série de espaços ao longo do tempo, a autoridade do padrasto encontra-se circunscrita a 
um espaço físico específico; a casa.  No fundo, o padrasto exige respeito enquanto chefe de 
família no seio do agregado doméstico recomposto. Acontece que, a autoridade do padrasto 
nem sempre é reconhecida e aceite pelos restantes membros familiares, nomeadamente pelo 
enteado. Neste contexto, são frequentes as situações de conflito familiar. Para além disso, a 
relação de proximidade estabelecida entre a mãe e o filho leva-a a admitir do ponto de vista 
das práticas, o que o padrasto procura evitar do ponto de vista discursivo. A autoridade do 
padrasto é posta em causa porque ele não se vê, nem é visto, enquanto figura parental. Neste 
sentido, a autoridade do padrasto carece tanto de legitimação como de reconhecimento. 
Cadolle  (2007) denomina estes  padrastos  de  “autoritários  e  rejeitados”.  Em seu entender, 
quanto  mais  o  padrasto  procura  intervir  desempenhando  um  papel  activo  em  termos 
educacionais, mais frequentes são os conflitos com o enteado. Por seu lado, o enteado revela 
um verdadeiro “desprezo” pelo padrasto,  a quem não reconhece o direito ao exercício da 
função de autoridade, na medida em que essa autoridade é desprovida de afecto. Com base 
num estudo desenvolvido em 2003, junto de jovens adultos com experiência de recomposição 
familiar, Cadolle acrescenta que, nestes casos, os enteados adquirem autonomia assim que 
atingem a idade adulta. O facto de não residirem juntos contribui para a melhoria da relação 
padrasto-enteado. 
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Antes da passagem à situação de recomposição familiar,  Ricardo nunca conversou com a 
mulher a respeito das questões associadas à autoridade parental. Em seu entender, de nada 
adiantaria conversarem, uma vez que as pessoas raramente agem de acordo com o que foi 
previamente estabelecido. Tudo parecia correr bem até que, transcorridos 9 anos de vivência 
em comum, o padrasto fartou-se da falta de dedicação aos estudos do enteado mais velho e 
resolveu intervir.  A discussão teve um desfecho pouco feliz, e levou o enteado a mudar-se 
para a casa do pai, onde ainda hoje reside72. Este acontecimento constituiu um verdadeiro 
ponto de viragem na vida de Ricardo. Hoje em dia, reconhece que a sua atitude foi demasiado 
austera e, em termos práticos, pouco eficaz. O enteado continua a «bater passo» na escola, 
falta-lhe terminar o 12º ano, e o mais novo parece querer seguir o mesmo caminho. Como 
forma  de  evitar  o  «confronto»,  Ricardo  optou  por  se  desligar  das  escolhas  de  vida  dos 
enteados. Neste sentido, ao contrário do que aconteceu com o enteado mais velho, considera 
que o melhor é  deixar  o enteado mais novo «dar  as cabeçadas  que tiver  que dar».  Facto 
curioso, aprecia mais a personalidade do enteado mais velho, uma pessoa mais «dócil»,  que 
aceita melhor o que os outros lhe dizem, que a personalidade do enteado mais novo, «muito 
senhor do seu nariz». A relação com o enteado mais velho melhorou cerca de um ano após a 
sua saída de casa.
O mais velho, (...) já não vive connosco há uns aninhos, (...) talvez há uns 6 anos mais ou menos,  
voltou para casa do pai. O mais velho  anda a bater passo, digamos. Ainda não concluiu o 12º  
ano. Essa foi uma das nossas desavenças, a que depois deu origem a que ele saísse lá de casa e  
que não estivesse a viver connosco porque,  eu sou um bocadinho rigoroso com as coisas, para  
mim, e depois transfiro um bocado esse rigor para os outros, claro que essa atitude tem vantagens  
e tem defeitos, não é, (ri-se) como é óbvio mas, complicava-me um bocado a situação de não fazer  
nada e, portanto, isso deu origem a uma série de discussões e tal. (...) O mais novo tem 19 anos e  
também, neste momento, está a querer bater passo no 12º ano, mas digamos que, se quiser bater  
passo,  aliás  de  há  uns  anos  para  cá  eu  também  mudei  algumas  perspectivas  em  relação  a  
determinados assuntos eee, e portanto se quiser bater passo, bata passo, não vai concerteza, pelo  
menos naquilo que eu penso, acontecer o mesmo (...) que aconteceu com o mais velho.
A  nossa relação,  por exemplo,  com o mais  velho  melhorou depois  da saída dele lá  de casa. 
Portanto, houve um período complicado como é óbvio, quando ele saiu até porque houve assim 
um confronto quase que físico,  não é?  E,  e  as  coisas  complicaram-se durante  1 ano,  depois  
aligeiraram-se e actualmente… (...) actualmente damo-nos muito bem. Isto é como tudo, quer  
dizer, as pessoas às vezes podem-se dar bem desde que não vivam juntas (...). 
Victor, embora considere que em casa o padrasto, enquanto homem, é a principal figura de 
autoridade, admite que, no decurso da adolescência da enteada, nem ela nem a mãe aceitavam 
bem a sua postura em relação às idas dos namorados lá a casa:
72 A casa onde a família reside é propriedade de Ricardo que a herdou enquanto inquilino da avó materna.
248
(...)  comecei sempre a topá-los “à légua” (...)  tirava-os pela pinta. (...)  nunca deixei  grandes  
aproximações. Dela com eles ou deles a sua casa? Deles a minha casa. Porque achei...namorado  
é namorado, não quer dizer nada. É zero vezes zero na escala social. (...) ela [a enteada] não  
gostava nada obviamente. E a mãezinha também não gostava.
Na opinião de Jaime, «quem dá o pão é que dá a educação». Quando, há 10 anos atrás, iniciou 
a relação com os enteados, assumiu de imediato o lugar de principal figura de autoridade na 
família, o que o fez entrar em conflito com o enteado mais velho, então com 14 anos de idade. 
Os  enteados  viviam em situação  de  monoparentalidade  materna  há  quatro  anos;  desde  a 
separação dos pais. Embora a relação padrasto-enteado tenha melhorado com o tempo, Jaime 
reconhece que o enteado mais novo, actualmente com 22 anos de idade, continua a respeitar 
mais o irmão que o padrasto e a mãe. 
(...) o mais velho tinha a ideia de proteger a mãe, de tomar conta da mãe, e eu vim-lhes tirar essa  
porcaria da cabeça (...) era quase a figura principal. (...) mandar na casa (...) Mandar no irmão e  
eu... pôr-me de lado e tal (...): - «O teu irmão não manda em ti, diz ao teu irmão que quem manda  
em ti é a tua mãe e sou EU. Porque quem dá o pão é que dá a educação. Está bem?» Em tempos  
disse-lhe isso. Mas a verdade é esta, o mais novo respeita mais o irmão do que a mim e à mãe. (...)  
Criou ali uma dependência. Porque o mais velho ficou com o instinto de proteger o mais novo e a  
mãe.
A [minha mulher] não estava a perceber. O mais velho, armado em, em, em finaço e tal, começou  
a aparecer com a namorada e a querer dormir lá (tom de voz indignado). Eu disse: - «(...) Não,  
quero esta merda. Era só o que faltava. (...) Vou acabar já com esta porcaria.» E ela à rasca  
porque não queria dizer ao filho. E eu não sabia se estava a ser bota de elástico ou se não estava,  
o que eu sei é que isto comigo não resulta, pá. (...) E expliquei ao puto: - «(...) se tu queres ter uma  
relação e não sei quê, tens que pensar em assumir também digamos a, como homem, as chatices.  
Precisas  de um espaço,  a  tua mãe e eu providenciamos  o espaço e não sei  quê.» E o gajo,  
nnnnnnn, fingir que não percebeu. (...) Depois à sexta-feira lá vinha: - «Ah, olha, o [nome do  
enteado mais velho] pediu-me para a ... vir cá dormir com ele.».
Hoje em dia, o enteado mais velho de Jaime vive com a namorada na antiga casa da mãe73 e, 
por imposição do padrasto, pagam 300 euros de renda mensal, metade do valor pago pelos 
anteriores inquilinos. 
73 Após o casamento o casal adquiriu uma casa nova em conjunto. Para o efeito, Jaime vendeu a sua casa anterior 
mas, por uma questão de logística, mantiveram a casa anterior da mulher. 
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OS «FILHOS POR EMPRÉSTIMO» SÃO UMA RESPONSABILIDADE MATERNA 
Para além de valorizarem a autoridade enquanto componente base do lugar do homem na 
família,  os padrastos distantes valorizam muito a própria actividade profissional,  isto é,  o 
trabalho enquanto fonte de realização pessoal. Investem na construção de uma carreira de 
sucesso, onde são reconhecidos pelo seu mérito profissional. Talvez, por isso, lhes seja difícil 
aceitarem a falta de dedicação dos enteados aos estudos, bem como a ausência de projectos 
profissionais. 
O maior investimento profissional dos padrastos traduz-se numa menor disponibilidade para 
participarem na vida familiar. Os padrastos distantes são pessoas quase sempre ausentes do 
quotidiano  familiar  e,  quando presentes,  pouco  participativos,  nomeadamente  a  nível  das 
tarefas domésticas. Hugo usa a expressão «workaholic» para definir a sua ligação ao trabalho:
(...) tenho que confessar que a minha mulher faz mais do que eu. Aliás, também, faz mais, porque  
ela também faz sobretudo para a garota. A garota é diferente. Não é como uma pessoa que chega  
agora e vai comer uma coisa qualquer ou vai ali. Quer dizer, a garota tem que ser mais regular.
(...) a vida, às vezes, a pessoa  trabalha demais e a vida familiar fica um bocadinho descurada.  
Tenho tentado mudar isso. Mas, nem sempre... nem se consegue, quer dizer, ainda é uma pressão  
externa. Às vezes também é interna. Quer dizer, interna no sentido que é a própria pessoa que  
interiorizou determinados padrões e que, às vezes, às vezes, esse tempo de vida familiar - e não é  
só familiar, também é extra profissional - fica um bocadinho... Às vezes pode não ser, estar aquém  
daquilo que seria desejável.
A recomposição familiar em nada alterou o modo como se organiza a vida destes homens. Em 
geral,  disponibilizam-se pouco para interagir com os enteados no quotidiano familiar e não 
assumem  nenhuma  tarefa  parental  específica  face  aos  mesmos.  Para  além  disso,  não  é 
habitual  haver  um  momento  do  dia  em  que  a  família  esteja  toda  reunida.  Os  afazeres 
profissionais, a que se juntam as actividades de lazer de cada um dos membros familiares, 
assim o determinam. É comum ao jantar irem-se servindo à medida que vão chegando a casa 
e nem sempre o fim-de-semana constitui uma excepção, nomeadamente nos casos em que os 
enteados e os filhos são adolescentes ou, até mesmo, jovens adultos.  Verifica-se assim uma 
forte autonomia não só dos membros do casal entre si mas também dos filhos e dos enteados 
face aos pais/ figuras parentais. 
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SER PAI É SINÓNIMO DE PREOCUPAÇÕES
Em contexto  de  recomposição  familiar,  o  lugar  do  padrasto  é,  sobretudo,  o  de  principal 
provedor do sustento familiar que permite a manutenção de um certo nível de vida, quase 
sempre elevado. Para além de valorizarem muito a profissão enquanto fonte de realização/ 
gratificação pessoal, em regra, atribuem mais importância à vida em casal que a vida em 
família no seu conjunto. Deste ponto de vista, a relação conjugal é mais importante que a 
relação parental, seja esta biológica ou social. Tal facto é verdade tanto no caso dos padrastos 
que  não são  pais  (Jaime  e  Hugo),  como no caso  dos  padrastos  que  são  pais  (Francisco, 
Ricardo, Victor). Ricardo destaca como elementos essenciais ao bem-estar do casal, as férias a 
dois passadas no estrangeiro duas ou três vezes por ano. Francisco fala no descanso que é para 
o casal passar um fim-de-semana sem «os miúdos» de parte a parte. Jaime está ansioso por 
viver sozinho com a mulher, podendo finalmente desfrutar de uma vida em casal em toda a 
sua plenitude, isto é, sem a interferência constante dos enteados. 
Eu gostava era que de ver a rapariga [mulher actual] menos preocupada com os filhos para se  
dedicar mais a mim. (...) Mas já percebi que tem que ser uma coisinha que vai lá estar.
É porque estou muito gratificado pelo amor que tenho pela mãe que procuro (...) dar-me aos filhos  
e  às  vezes  até  sou  maltratado  e  calo  (...)  sendo  infeliz  com  o  casamento,  como  não  sou  
massoquista, atirava com o barro ao ar, então badamerda – “Então eu venho para aqui, ajudo, e  
vocês  tratam-me  mal...  vão-se  lixar  todos,  vou-me  embora”.  Ia  procurar  soluções  mais  
gratificantes. Como estou muito gratificado do lado da maezinha e enquanto ISSO EXISTIR, a  
mim parece-me que a relação é boa.
Jaime
Não obstante,  para os padrastos distantes que também são pais existe uma distinção forte 
entre paternidade biológica e social. Em seu entender, os filhos são uma responsabilidade dos 
pais biológicos. Dentro do agregado doméstico recomposto, trata-se de uma responsabilidade 
essencialmente  materna.  Assim,  enquanto  a  paternidade  biológica  está  associada  a  um 
conjunto de responsabilidades parentais que constituem um dever do pai; a paternidade social 
dá ao padrasto o direito de optar. Dito de outro modo, depende da sua vontade pessoal assumir 
ou não como suas as responsabilidades parentais associadas ao enteado. Nada obriga a que 
assim  seja.  Com  excepção  das  questões  associadas  à  autoridade  e  ao  sustento  familiar, 
componentes associadas ao lugar do homem na família, cabe à mulher o lugar de principal 
responsável  parental.  É  ela  quem  no  dia-a-dia  assegura  o  grosso  das  responsabilidades 
associadas ao enteado, o que é aceite pelo padrasto como um dado adquirido dado, por um 
lado, tratar-se de uma mulher e, por outro, os filhos serem «dela». 
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É a mãe que leva e traz os enteados da escola, que os coloca nas actividades, que os vai pôr a  
casa do pai nos dias de visita, etc. Nalguns casos, é também ela a responsável por ir buscar o 
filho do padrasto nos fins-de-semana de visita ao pai,  dado ser-lhe mais  fácil  conciliar  o 
trabalho com a vida familiar. Para além disso, dentro de casa, compete à mulher prestar os  
cuidados primários ao filho do padrasto, ou seja, é ela que prepara as refeições, coloca a roupa 
do enteado para lavar, passa a roupa a ferro, etc.. 
No  entanto,  embora  atribuam  importância  ao  peso  do  factor  biológico  na  definição  de 
paternidade,  os  padrastos  que  também  são  pais  desenvolvem  com  os  enteados  relações 
similares  às  que  mantêm com os  seus  próprios  filhos.  Em  ambos  os  casos,  a  distância 
prevalece como modus operandi.  Isto significa que a relação parental  não está investida do 
carácter gratificante que segundo Beck e Beck-Gersheim (1995 [1990]) invade o terreno das 
relações pessoais em contexto de modernidade. Ela é vista como um complemento da relação 
conjugal.  Conjugalidade e  parentalidade surgem aqui  associadas,  pelo que se torna difícil 
fazer com que a relação parental sobreviva ao fim da relação conjugal.
O laço que une pai e filho é semelhante ao laço estabelecido entre padrasto e pai. Trata-se de 
um laço estatutário marcado pela ausência de intimidade relacional. O facto de associarem 
conjugalidade e parentalidade,  dificulta o estabelecimento de uma relação individualizada, 
tornando-se  mais  complicada  a  manutenção  da  relação  após  a  ruptura  conjugal, 
nomeadamente nos casos em que há conflito entre o ex-casal. Tanto Ricardo como Francisco, 
pais  no âmbito de uma conjugalidade anterior,  divorciaram-se tinham os filhos 3 anos de 
idade. Em ambos os casos, os filhos ficaram a viver com a mãe. Embora o contacto entre 
ambos se tenha mantido após a ruptura conjugal, a conflituosidade relacional entre o ex-casal 
é apontada como a principal causa da demissão parental paterna. 
No caso de Ricardo, a parca idade da filha no momento da separação, determinou que não 
pedisse a guarda parental para si. À época também era pouco comum os homens pedirem a 
guarda dos filhos. Durante dois anos, mãe e filha continuaram a viver em Lisboa, mas passado 
esse tempo, a situação mudou. A mãe decidiu voltar à sua terra natal, a mais de 300 Km de 
Lisboa.  Dada  a  distância  e  a  dificuldade  de  acesso  (a  rede  viária  encontrava-se  menos 
desenvolvida que actualmente) Ricardo viu-se impedido de exercer o direito de visita, ou seja, 
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de passar um fim-de-semana com a filha de 15 em 15 dias. Assim, entre os 5 e os 18 anos de 
idade, Ricardo estava com a filha apenas durante as férias escolares; Natal, Páscoa e Férias de 
Verão. Como não conseguia partilhar com a ex-mulher a educação dada à filha; discutiam 
sempre  que  falavam por  telefone,  acabou  por  desistir  de  construir  com ela  uma  relação 
significativa. Aos 18 anos de idade, após ter ingressado na universidade, a filha mudou-se 
para Lisboa e passou a viver com o pai durante o período lectivo74. Contudo, ao contrário do 
esperado por Ricardo, a partilha da mesma casa não contribuiu para a aproximação entre pai e 
filha. Bastante influenciada pela família materna, a filha parece ter sido «instruída» para usar 
a casa do pai como se de uma pensão se tratasse. Quando entra em casa, dirige-se ao quarto e  
praticamente não sai de lá. Até ao momento, não fez qualquer esforço de integração na família 
do pai. No entanto, sempre que quer sair com os amigos, pede autorização e apresenta-os ao 
pai.  Ricardo considera que  a  relação com a filha tem pouca qualidade,  não partilham os 
mesmos  valores  e  embora  já  tenham conversado  sobre  o  assunto,  ela  mantém o  mesmo 
comportamento  de  sempre.  A este  nível,  Ricardo  reconhece  que,  apesar  dos  conflitos, 
identifica-se mais com os enteados do que com a filha. 
(...) eu não, não sinto assim uma grande proximidade com a [minha filha], porque a [minha filha]  
tem uma maneira de estar completamente diferente. (...) é capaz de prezar muito as roupas e as  
compras e eu se puder andar com a mesma calça de ganga a semana toda, quer dizer, não ando  
porque não posso, estou-me nas tintas para o resto, portanto, essa componente é toda do lado de  
lá. (...) não faz nada lá em casa. (...) não participa em coisa nenhuma, quer dizer, felizmente tem a  
madrasta que tem,  porque se não com certeza que os confrontos  seriam diferentes.  E depois  
parece que vive um bocadinho abstraída do que se passa ali quer dizer, às vezes, nós falamos  
sobre isso e dizemos assim: - «Parece que a [nome da filha] vem instruída para: - “Olha que tu  
vais lá para fazer os 5 anos da Faculdade – porque ela tem sido sempre boa estudante – e depois  
vens-te embora, não precisas de te envolver muito com aquela família.” - Dá quase que essa  
impressão, só para quem vive aquele dia-a-dia é que percebe isto.
(...) a mãe tem dois filhos, eu tenho uma filha, parece que as coisas se canalizam dos filhos para a  
mãe muito por aquela via, e esta via aqui tem um complemento que é muito difícil (está a referir-
se a si próprio) Eu ao princípio não tentei fazer distinções se era filho, se era enteado, quando 
tomava uma atitude não estava a pensar: “Espera não posso tomar esta porque é enteado ou  
posso tomar para aquele que é filho.” Independentemente das boas atitude ou más que eu possa  
ter tomado, não fiz distinção. Mas, mas há medida que as coisas vão avançando, as coisas parece  
que se canalizam para aí. 
74 O pai recusou pagar outro tipo de alojamento tendo em conta que vive na cidade onde a filha estuda e a sua  
casa tem espaço suficiente para ela ter o seu próprio quarto.
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Ao contrário de Ricardo, há cerca de cinco anos atrás, Francisco requereu a guarda do filho 
alegando incapacidade psíquica por parte da ex-mulher. O tribunal indeferiu o pedido e a 
guarda foi atribuída à mãe. De lá para cá, pai e filho têm mantido uma relação pautada pela 
distância, vêem-se de 15 em 15 dias durante os fins-de-semana de visita mas, fora isso, são 
raras vezes as vezes em que conversam por telefone. Francisco evita contactar o filho pois 
desconfia que a ex-mulher ouve as conversas. Considera que o filho não lhe é muito próximo, 
mas não consegue aproximar-se mais dele. O filho fá-lo recordar a situação desagradável  a 
que  a  ex-mulher  o  sujeitou  após  a  separação;  perseguiu-o  e  difamou-o junto  de  amigos, 
familiares, colegas de trabalho, etc.. Para além disso, foi a existência do filho que conduziu ao 
casamento; a ex-mulher engravidou durante o namoro. Francisco assumiu a paternidade mais 
por imposição externa que por vontade própria. Ainda assim, reconhece que gosta mais do 
filho que dos «filhos da mulher», preocupa-se mais com ele. 
“(...)  sou um pai desnaturado, não… não ligo muito, não… (...) algumas das situações que eu  
vivia com a… acabei por as viver um bocado por… pela existência do miúdo, não é? Portanto…  
não tenho uma proximidade muito grande dele, isso eu confesso. Eu afasto-o um bocadinho (...)
 
“(...) no sentimento é diferente, sim. Pelo menos eu sinto essa diferença. Eu gosto, gosto dos filhos  
da minha mulher, mas… gosto mais do meu filho, não é? Quer-se dizer… apesar de só estar com  
ele de 15 em 15 dias. Porque o meu filho diz-me alguma coisa, não é, enquanto os outros dizem-
me… só do contacto e da convivência do… do dia-a-dia. (...) Mas preocupo-me mais com o meu  
filho, porque é meu filho, não é?
Porém, no que diz respeito à relação estabelecida com os filhos, nada invalida que a situação 
dos padrastos distantes possa vir a inverter-se no futuro. Victor, padrasto e depois pai, investiu 
sempre muito na sua actividade profissional.  O que,  sobretudo a partir  do nascimento do 
segundo filho, há 16 anos atrás, passou a constituir um motivo de conflito constante entre o 
casal. Sem poder contar com a ajuda do marido, frequentemente ausente no estrangeiro, a 
mulher de Victor acabou por desistir do doutoramento que estava a realizar no estrangeiro. 
Hoje em dia, Victor reconhece que o seu comportamento de pai ausente contribuiu para fazer 
da  mulher  uma  «super-mãe».  Por  isso,  na actualidade,  é  com um misto  de  indignação e 
tristeza que reconhece as dificuldades inerentes à sua afirmação na família enquanto figura 
parental.  Em seu  entender,  apesar  de  no  presente  ser  ele  o  membro do casal  com maior 
disponibilidade de tempo para a família, os filhos continuam a cobrar-lhe o facto de não ter 
sido  um  pai  presente  no  passado.  Um  dos  aspectos  positivos  da  sua  nova  situação 
profissional; encontra-se em situação de pré-reforma, tem sido a aproximação face ao seu 
filho mais novo. Sente-se mais próximo dele do que alguma vez se sentiu do filho mais velho.
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É assim, primeiro quando era,  quando era soldado raso de engenheiro também fui um bocado  
para o camarada, sobretudo,  com o mais velho.  E isso traduzia-se em quê?  Ah não, tentava 
acompanhar, jogar à bola, dar passeios, sempre fui de dar passeios com eles e ir para o jardim, 
irmos para a praia, nadar e não sei quê.... Não, isso sim, eu também não sou nenhum monstro.  
Dava-lhes banho em casa? Sempre dei, mudei as fraldas, isso tudo. Só que o nível de exigência  
cá em casa acho que seria muito superior ao do português comum. (...)  depois comecei a ganhar 
importância  dentro da empresa...comecei  a  ficar  cada vez  mais  ausente...comecei  a  ir  muito,  
comecei  a  ir  mais...  E  isso  traduzia-se  em  quê?  Ia  para  o  estrangeiro.  Semanas  a  fio  no  
estrangeiro. Uma vez fui montar uma feira ao Rio de Janeiro tive 1 mês fora. Não foi a única vez.  
Tive anos que passava uma semana por mês no estrangeiro. (...) E nessa altura que idade tinham  
os seus filhos?  (...) a partir de quando o meu filho mais novo nasceu, aí há 15 anos atrás. É  
porque  foi  quando  eu  mudei  de  departamento  (...).  entretanto  fui  ganhando  importância  na  
empresa, fui subindo na carreira... E, depois, só foi piorando, piorando, piorando, piorando, e até  
a  partir  de  dada  altura  passei  a  chegar  a  casa  às  nove  da  noite  todos  os  dias.   (...)  O 
reconhecimento profissional era super importante para mim. Mais importante do que o papel que  
a família desempenhava para si na altura? Sim. Sim.
(...) Eu queria, pronto, queria ser um pai presente, um pai camarada, depois acabei por não ser.  
Mas acha que isso estava ao seu alcance? Que... Tava. Tava, estava mais ao meu alcance do que  
eu pensava na altura. Já tenho 50 anos e já tenho outro saber, outra sabedoria.
Mas tou próximo do meu filho mais novo como nunca tive do mais velho. (...) Eu tento ajudá-lo na 
escola  sim,  muito,  porque  eu  tenho  muito  tempo  livre  e,  pronto,  também  tenho...tenho  
possibilidade de o fazer devido à minha formação académica... (...)  Mas ele tá noutra, é músico.  
Ele quer é seguir música no fundo? Não, acho que ele tá virado para engenharia, acho (...)
Isto significa que a distinção estabelecida, entre paternidade biológica e social do ponto de 
vista das representações, na prática não se traduz em comportamentos diferenciados face aos 
filhos e aos enteados. Tanto em termos de interacções como de laço estabelecido, a relação 
padrasto-enteado aproxima-se, e muito, da relação pai-filho. Tratam-se, em ambos os casos, 
de relações em que os entrevistados investem pouco. Pouco tempo e também pouco afecto. 
No entanto,  os  padrastos  distantes  tendem a  ter  uma visão  mais  negativa  de  si  mesmos 
enquanto  pais  que  enquanto  padrastos.  Tal  parece  ficar  a  dever-se  à  actual  valorização 
atribuída ao envolvimento paterno, ou seja,  ao modelo de pai cuidador enquanto ideal de 
paternidade (Lamb, 1987; Pleck, 1987, ambos citados por La Rossa, 1988). Ao contrário do 
modelo de pai tradicional, hoje em dia, o lugar do pai na família exige uma disponibilidade 
maior em termos de tempo e de afecto. 
Eu sou um péssimo pai. Eu sou péssimo pai. E não tenho aquelas atitudes do… de andar com o 
miúdo às cavalitas, rebolar no chão com o miúdo, ir jogar à bola com o miúdo, até porque nem 
gosto de jogar futebol… (...) Falo com ele, sim senhora, estou sentado, ele às vezes senta-se ao pé  
de mim, abraça-me, não sei quê, estou ali um bocadinho na brincadeira com ele… brincadeira,  
mas é tipo fazer umas cócegas, e coisas assim do estilo, falo um bocadinho com ele, mas de resto  
não tenho… nesse aspecto sou péssimo pai.
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(...) aquelas coisas de jogar à bola, e ir passear com ele para aqui, de andar de bicicleta, não sei  
quê, não. (...) Portanto, eu quero...quero fazer essas coisas com… que ele aprenda a fazer essas  
coisas sozinho como eu aprendi também. Não, não… não morri.  (riso)  O seu pai também era  
assim consigo? Era. Era.
Francisco 
Como é que se definiria como pai? Acho que me falta qualquer coisa. (...) com a [minha filha]  
faltou-me ali um período grande, com os meus enteados ahhh deveria ter sido mais moderado,  
menos rigoroso, e aceitando melhor algumas coisas próprias que as crianças têm. Portanto, acho  
que aí não fui grande coisa.
(...)  eu não sei propriamente se  (pausa)  se sinto,  se não tivesse, quer filhos, quer enteados, se  
sentia essa necessidade. Se calhar não sentia.  Não lhe posso dizer,  mas  já tenho pensado no  
assunto e, se não tivesse, talvez não sentisse.
Ricardo
Para si qual é a definição de bom pai? Ai sei lá. Se eu soubesse tinha resultado não era? (...) Eu 
devia ter tado presente nas alturas difíceis dos miúdos... não é difíceis, nas alturas dos...da vida 
dos meus filhos. Passei a vida a faltar às reuniões de pais. Faltei a metade das consultas de  
médico. (...) também facilitei, não é? – dei azo a que ela fosse uma super mãe. 
Victor
Os padrastos  procuram minimizar  o  seu modo de ser  pai  afirmando estar  a  reproduzir  o 
modelo de paternidade herdado do pai. Francisco, Ricardo e Victor são unânimes em afirmar 
que, na infância, a relação com o pai, fortemente marcada pela distância, opunha-se à relação 
de proximidade estabelecida pela mãe. Hoje em dia, porém, tanto Francisco como Ricardo 
reconhecem que se identificam mais com o modo de educar do pai, marcado por um forte 
sentido  do rigor e de responsabilidade, bem como por um incentivo constante à autonomia. 
Victor, pelo contrário, admite que,  contra aquele que seria o seu desejo, veio mais tarde a 
concluir estar a agir com os filhos do mesmo modo que o seu pai agia consigo.
(...) queria ser um pai camarada.  Amigo?  Sim. Mas não consegui. Acho que repeti os mesmos  
erros que o meu pai repetiu comigo. (...) Eu queria, pronto, queria ser um pai presente, um pai  
camarada, depois acabei por não ser.  Mas acha que isso estava ao seu alcance? Que...  Tava.  
Tava, estava mais ao meu alcance do que eu pensava na altura. Já tenho 50 anos e já tenho outro  
saber, outra sabedoria.
Apesar do meu pai ser uma pessoa...como adorava a minha mãe fazia tudo por ela, sei lá, mas,  
pronto,  tinha  lá  os  seus...os  seus  rituais  e  era  uma pessoa  um bocado  distante.  Eu  também  
reproduzi, com certeza, esse paradigma nos meus filhos, sem querer. (...) Eu vejo-me a reproduzir  
os erros do meu pai com os meus filhos...
Victor
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ELA É UMA «SUPER-MÃE»
Na lógica da demissão parental, as mulheres não procuram um pai para os filhos mas sim um 
marido/companheiro  para  si  mesmas.  A  partilha  das  responsabilidades  e  das  decisões 
parentais entre a mãe e o padrasto está, à partida, fora de questão. As mulheres assumem os 
filhos como uma responsabilidade essencialmente sua. A única excepção prende-se com o 
sustento, tarefa em que são auxiliadas pelo marido/companheiro, designadamente através do 
pagamento da renda/ prestação da casa onde vivem. Esta autonomia feminina não é isenta de 
críticas por parte do padrasto, que assim vê o seu lugar na família posto em causa.
(...)  esta mulher sempre achou que os filhos eram dela.  Porque teve aquele primeiro que era  
dela... E a partir daí... E depois fez extensão do conceito.
Victor
Apesar de não partilharem com os maridos/ companheiros as pequenas decisões do dia-a-dia, 
as  mulheres  consultam os  padrastos  acerca  das  grandes  decisões.  No entanto,  é  habitual 
decidirem no sentido contrário à opinião dos maridos/ companheiros, o que causa crispação 
entre o casal. Torna-se, assim, perceptível que o casal recomposto não é um casal parental, 
assistindo-se  a  uma dissociação  entre  conjugalidade  e  parentalidade  no  seio  do  agregado 
doméstico recomposto.
Associada à forte autonomia materna surge a presença do pai biológico na maioria destes 
casos. O pai é alguém significativo na vida dos filhos. Embora o ex-casal não tenha por hábito 
conversar entre si a respeito da educação dada ao filho, isto é, o casal parental não sobrevive à 
ruptura conjugal, a presença do pai no quotidiano do enteado impede o padrasto de realizar o 
seu ideal  de  família.  Ricardo,  por  exemplo,  sempre  se sentiu incomodado com as  visitas 
inesperadas do pai biológico aos filhos durante os dias de semana. Em sua opinião, o  pai 
acabou por causar ruído na sua relação com os enteados, impossibilitando-o de ter com eles a 
relação desejada. 
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(...) aquela situação daquele pai também é muito estranha e desde muito, muito, ou a partir do  
momento em que se separaram uma coisa muito esquisita. Aquele pai vinha 3 vezes por semana de  
carro, tocava a buzina para os miúdos virem cá a baixo para dar um beijinho aos filhos. Coisa 
sem pés nem cabeça, porquê? Porque muitas vezes interrompia, sei lá, um período de estudo, um  
período de jantar, quer dizer não tinha a mínima noção, era como que mais uma satisfação para  
ele do que propriamente para os filhos e depois outra coisa que era,  tinha imenso medo que os  
miúdos gostassem de mim ou gostassem mais de mim do que gostavam dele.  Quer dizer,  isto  
depois verifica-se que é como eu lhe estou a dizer, isto faz imensa confusão e perturba imenso uma  
casa, não é, como deve imaginar, não é. E não seria só vontade de estar próximo dos filhos? Ele 
a vontade poderia ter mas - Circunstâncias de um minuto? - quer dizer, para se estar ao menos  
está-se como deve ser.  Uma coisa era convidar os filhos, levá-los a jantar, etc. Pois. Sim. Agora 
ir ali só para, só para, no fundo quase só para marcar uma posição.
Dada a  dificuldade  em construir  um lugar  próprio  na  família,  um novo lugar  que  venha 
adicionar-se e não substituir o lugar de pai já ocupado, o padrasto limita-se a participar na 
esfera  parental  da  vida  familiar  enquanto  principal  provedor  do  sustento  familiar  e, 
desejavelmente, principal figura de autoridade; tendo em conta a partilha da mesma casa. Por 
isso, os padrastos distantes são muito sensíveis à forma como são tratados pela mulher nas 
situações de conflito com os enteados. O padrasto não aceita que a mulher o coloque no 
«mesmo saco» que os enteados.
Eu já disse à [minha mulher], vê lá,  não me ponhas, de vez em quando «Calem-se» começa a  
dizer «Os dois», eu já disse: «Tu não faças isso. Tu não me ponhas no mesmo saco dos teus filhos,  
e por aí fora ... senão como é que eu posso aparecer a dirimir coisas, não me faças isso» (...) E  
depois a [minha mulher] já agora devia ter um bocadinho mais de capacidade para me ir – como  
é que se diz? - ir-me atirando para o centro porque eles procuram atirar-me (Para fora?) para as 
tábuas (É um adversário, não é?) e a [minha mulher] devia «Não. Olha que o Jaime assim, olha  
que o Jaime assado.» Não faz tanto isso, julgo que não é por maldade, provavelmente também  
não sabe (...)
Jaime
A LÓGICA DA DISSOCIAÇÃO PARENTAL DO PADRASTO DESINVESTIDO 
Na lógica da dissociação parental, a díade mãe-filho é muito forte. A desigualdade parental 
entre a mãe e o padrasto acaba por instituir uma desigualdade conjugal entre a mulher e o 
marido. A família é, por excelência, um domínio materno. A mãe não reconhece ao padrasto 
o «direito» a interferir nas questões parentais. O  padrasto  sente esta atitude da mãe como 
uma ameaça à perenidade da relação conjugal,  sente-se secundarizado e ultrapassado pela 
mulher,  ou  seja,  desinvestido  de  um poder  a  que  julgava  ter  direito  por  via  da  relação 
conjugal;  o  poder parental.  A mãe quer que o padrasto a ajude no dia-a-dia,  assumindo 
tarefas  parentais  específicas  face  ao  enteado,  no  entanto,  limita  a  sua  interferência  nas 
decisões  parentais.  Ouve a  opinião  do marido,  mas raramente  a  tem em consideração no 
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momento  da  tomada  de  decisão  final.  O  padrasto  vê  esta  situação  como  injusta.  Vê-se 
limitado no seu papel familiar enquanto  disciplinador;  protector familiar e  orientador do 
enteado. Em simultâneo, sente que a existência de uma forte dissociação entre o seu modo 
de educar e o da mulher, põe em causa o seu lugar na família enquanto  figura parental 
adicional. A vinda de um filho em comum ao casal contribui para agudizar ainda mais esta 
situação,  dado  o  padrasto  não  aceitar  que  a  mulher  assuma  o  lugar  de  principal  figura 
parental. O pai biológico do enteado é uma figura distante e pouco presente no quotidiano 
do filho.  Por  isso,  quem ocupa o lugar deixado vago pelo pai  é  a  mãe,  que  assim vê 
reforçado o seu poder na família, nomeadamente enquanto figura de autoridade. 
Os dois padrastos aqui retratados, vivem em situação de recomposição familiar no mínimo há 
2 e no máximo há 12 anos. No momento inicial, os enteados tinham no mínimo 7 anos de 
idade. Em ambos os casos, os padrastos também são pais; num caso os filhos são fruto da sua 
conjugalidade anterior,  no outro da sua actual  conjugalidade.  Em termos de escolaridade, 
destaca-se a formação superior do homem que pode ou não ser acompanhada pela formação 
superior  da  mulher.  Não  obstante,  hoje  em  dia,  o  investimento  profissional  da  mulher 
ultrapassa  o  investimento  do  marido.  Por  motivos  diversos,  registou-se  uma  inflexão  no 
percurso profissional do homem o que o leva a ter mais tempo disponível para dedicar à 
família.
A FAMÍLIA É UM DOMÍNIO MATERNO
Os  padrastos  desinvestidos  procuram  participar  na  educação  dos  enteados  através  do 
estabelecimento de regras em relação aos estudos; aos horários; às saídas nocturnas; etc. No 
entanto, os seus esforços são quase sempre boicotados pela mulher, que vê no comportamento 
do marido uma intromissão numa área que constitui um domínio materno por excelência; a 
parentalidade.
Enquanto principal figura parental, a mãe considera que os filhos são uma responsabilidade 
sua. A díade mãe-filhos é aqui muito forte, o padrasto surge como um elemento externo à 
dinâmica  familiar  previamente  constituída,  um  outsider  no verdadeiro  sentido  da  palavra 
(Papernow,  1988,  1993).  A forma como a  parentalidade  era  vivida  antes  da  passagem à 
situação de recomposição familiar acaba por afectar a dinâmica familiar no seu todo. Deste 
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modo, o padrasto mantém o estatuto de outsider ao longo do tempo de vivência em comum. A 
ausência do pai biológico do quotidiano dos filhos reforça ainda mais o monopólio materno 
em termos parentais. O pai não cumpre com o plano de visitas estipulado, nem tem por hábito 
conversar com a mãe a respeito da educação dada aos filhos. É a mãe quem assume o lugar 
deixado vago pelo pai, reforçando assim o seu poder na família, designadamente enquanto 
figura de autoridade. Não obstante, os padrastos desinvestidos consideram os lugares de pai e 
de mãe insubstituíveis e, por isso, promovem a integração do pai biológico no quotidiano do 
enteado. Neste sentido, disponibilizam-se por assegurar o transporte do enteado nos raros dias 
de visita ao pai. 
O padrasto vê-se a si mesmo como uma figura complementar no universo da recomposição 
familiar. Trata-se de uma figura parental nova, alguém que tem a intenção de ajudar a mãe a 
educar o filho. Diogo, 40 anos de idade, licenciado, desempregado há três anos (antigo cargo 
dirigente numa empresa multinacional), duas enteadas, de 26 e 24 anos de idade, e dois filhos 
em comum, de 7 e 3 anos de idade, vive há 14 anos em situação de recomposição familiar.  
Trata-se da sua primeira experiência conjugal e parental. Enquanto padrasto procurou que a 
sua entrada na nova situação familiar  fosse  «um processo de adição» e assumiu, desde o 
início, o papel de «amigo» das enteadas.
(...) eu, para mim, mesmo depois que eu me casei, elas eram as minhas filhas. Procurei sempre (...)  
deixar bem clara a minha posição.  A minha posição era de amigo, pai mas que  não é um pai  
substituto porque existia um outro pai, portanto (...) procurei mesmo foi que isto fosse um processo 
de adição (...).
No entanto, nunca se responsabilizou por nenhuma tarefa parental específica face às enteadas 
que, no momento da recomposição familiar, tinham 12 e 10 anos de idade, respectivamente. 
Na verdade, a recomposição familiar em nada alterou o seu dia-a-dia. À época, movia-o a 
ambição  de  conquistar  uma  carreira  profissional  de  sucesso,  reconhecida  no  plano 
internacional. Eram, por isso, frequentes as suas deslocações ao estrangeiro, o que limitava a 
sua disponibilidade para a vida familiar. Para além disso, trabalhava muitas horas diárias e, 
embora tivesse sempre uma hora para entrar na empresa, raramente tinha uma hora de saída. 
Coube, por isso, à mulher um esforço maior no sentido de conciliar a carreira com a vida 
familiar.  De modo a manter  a  proximidade com as  filhas  no dia-a-dia  familiar75,  decidiu 
75 Após um período conturbado da vida familiar registado três anos após a separação do ex-marido, ainda antes 
do casamento com Diogo, as filhas decidiram ir viver com o pai. A mais velha regressou passado menos de um 
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desenvolver  a  sua  actividade  profissional  a  partir  de  casa.  Situação  que  manteve  até  o 
primeiro filho em comum ao casal ter atingido os 6 anos de idade e ingressado no ensino 
obrigatório. A ausência do padrasto era assim colmatada por uma presença constante da mãe, 
o  que  terá  também contribuído para  aprofundar  o  fosso  entre  o  casal  do  ponto  de  vista 
parental. 
Hoje  em dia,  é  com desagrado  que  Diogo  assiste  à  forma  autónoma  como  os  restantes 
membros da família,  designadamente as enteadas,  se comportam. Ao contrário da mãe,  o 
padrasto não é encarado como uma peça essencial da engrenagem familiar. Desagrada-lhe, 
sobretudo, o modo como as decisões do dia-a-dia são tomadas, sem que a sua opinião seja 
tida em consideração por parte da mulher. Neste sentido, refere mesmo que a sua autoridade 
na família «está completamente desgastada». A mulher faz tábua rasa das ordens dadas por si 
às enteadas, estabelecendo assim uma espécie de curto-circuito parental. 
A mãe tem um papel forte nesta família. Se calhar mais forte que, que o pai. Elas já cá viviam (...)  
procurei mexer o mínimo possível no, no, no seu modo de vida e isto é pensado, isto é intencional  
mas, por outro lado, quando eu dei essa margem perdi-a, quando eu a quero, quando eu quero que  
aconteça alguma coisa, não acontece. Porque a minha autoridade está completamente desgastada  
(...)  para  as  grandes  coisas  há  sempre  grandes  soluções,  o problema  é  o  dia-a-dia,  são  as  
pequeninas coisas (...).
(...) eu digo não e a mãe vem por trás e diz sim, eu digo sim e a mãe vem por trás e diz não. (...)  
questão da autoridade é uma coisa muito complicada. Eu tenho tido que ceder,  (uhm, uhm) eu  
cedo e depois fico rabujento (uhm, uhm) porque me é contra natura, porque eu digo:  - “Não.” E  
a mãe vem por trás e diz: - “Sim.”  Eu digo:  - “Agora não faz isso.” E coisa. Isto, com estes  
(uhm, uhm)  e também com elas  (uhm, uhm) eeee  (Mas com elas...) e com elas é muito mais  
complicado. (...) Eu, há não sei quantos anos (uhm) que tenho um diferendo com elas pelas contas  
telefónicas.  Mas  não  estamos  a  falar  de  coisa  pouca,  estamos  a  falar  de  coisas  muito  
complicadas, ahhh, estamos a falar de contas de 60 e tal contos, de 70 contos, de telefone. (uhm, 
uhm) E eu, chego e digo assim: - “Vocês estão proibidas de fazer telefonemas.” E depois eu vejo  
a mãe (uhm, uhm) a deixá-las fazer telefonemas. E isto foi sempre...
O desagrado de Diogo é partilhado por Afonso. Para este técnico de informática, detentor de 
uma pós-graduação, com 52 anos de idade, pai de dois filhos anteriores, de 26 e 30 anos de  
idade,  respectivamente,  e  padrasto  de  uma  enteada  de  9  anos  de  idade,  a  ausência  de 
negociação parental entre o casal tem vindo a fazer esmorecer o desejo de ser pai novamente; 
um dos projectos do casal. 
mês mas a mais nova ficou a viver com o pai e a madrasta durante 2 anos, tendo regressado de forma não  
voluntária a casa da mãe após o nascimento do irmão fruto da relação entre o pai e a madrasta. Não obstante a  
forte ligação afectiva entre a enteada mais nova e o pai, este passou a ser uma figura ausente e distante do  
quotidiano das filhas. A distância geográfica, vive a mais de 300 km de distância, contribuiu para o afastamento 
afectivo.
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Apesar do pouco tempo de vivência em comum, cerca de 2 anos, Afonso cedo percebeu que 
os seus conselhos pouco ou nada influenciavam o comportamento da mulher face à filha. A 
diferença de idade entre ambos, a mulher de Afonso tem 30 anos de idade,  bem como a 
diferença em termos de escolaridade, ela possui o 9º ano de escolaridade, constituem factores 
que, em seu entender, poderão vir a contribuir para aprofundar ainda mais as divergências 
entre o casal nas questões associadas à parentalidade. Tomando como exemplo o facto de a 
enteada não ser uma pessoa estudiosa, indigna-o o «desleixo» da mulher face à importância 
dos estudos e da escola na educação da filha. 
O que é que eu sinto que as coisas seriam melhor é se a vontade da mãe e a minha fossem mais  
parecidas e a maneira de proceder fosse mais parecida porque isso fazia com que, não digo no dia  
imediato, ou nesse dia, as coisas mudassem, mas amanhã, daqui a uns tempos, as coisas tavam  
nitidamente diferentes.
Eu faço o lado mau, vou sempre mandá-la estudar.  (pausa) Por um lado, porque eu gosto de  
estudar - essa é a minha vida, é na mesma continuar a estudar. (...) Aliás, tenho uma definição pra  
mim que é quando eu deixar de estudar fiquei velho! (...)  E, então,  mete-me espécie  como se 
ficasse tanto tempo só...  a ver televisão, a  ver bonequinhos, bonequinhos, bonequinhos, o dia  
inteiro!
Na ausência de interesse do pai biológico, a educação da enteada é um assunto que apenas diz 
respeito à mãe. Para o efeito, esta conta com o apoio da sua família de origem (pais e irmãos), 
com quem também mantém uma forte  ligação profissional.  Trata-se de uma situação que 
desagrada a Afonso, uma vez que o faz recordar a situação vivida no passado, no âmbito do 
seu primeiro casamento. Durante cerca de 20 anos, Afonso sentiu que a proximidade entre a 
ex-mulher e os sogros, em casa de quem a família residiu durante os primeiro 16 anos de 
união conjugal, o impediam de participar de forma activa nas decisões parentais. Estas eram, 
quase sempre, partilhadas entre a ex-mulher e a mãe, fazendo com que se sentisse excluído 
desse domínio da vida familiar. Prova disso é que, no momento em que o casal adquiriu casa 
própria, o filho mais velho, então com 16 anos de idade, optou por continuar a viver com os 
avós.
No momento em que começou a viver com a ex-mulher e os sogros, Afonso era jovem, estava 
a acabar a licenciatura em engenharia e concentrava grande parte dos seus esforços no estudo 
e na obtenção de sucesso profissional, sinónimo de um melhor nível de vida. Trabalhava, por 
isso, muitas horas seguidas e dedicava pouco tempo à família. Hoje em dia, porém, passados 
mais de 20 anos, vê a sua actividade profissional como um fardo. A requisição de serviços a  
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uma  empresa  de  outsourcing tornou-o  dispensável  e  Afonso  limita-se  a  cumprir  com os 
requisitos mínimos enquanto espera pela chegada da idade de reforma. A ausência de desafios 
profissionais motivadores faz com que a família e a vida em casal assumam um papel de 
destaque na sua realização pessoal.  Contudo, Afonso sente que embora a sua actual mulher 
aprecie ser ajudada no dia-a-dia familiar, nomeadamente em termos de tarefas parentais, é-lhe 
difícil abdicar da palavra final em termos de decisões. Dito de outro modo, a mulher não 
aceita partilhar a educação dada à filha com o marido. 
Torna-se assim perceptível que, tanto no caso de Diogo como no de Afonso, a regulação 
familiar  tem por  base  a  forte  imposição  materna.  Dentro  do  agregado  doméstico,  a  mãe 
impõe-se enquanto figura de autoridade. O que, muitas vezes, a leva a contrariar as ordens 
dadas  pelo  padrasto.  Este  sente  a  atitude  da  mãe  como  um  obstáculo  ao  exercício  da 
parentalidade em contexto de recomposição, o que é fonte de tensão entre o casal. O padrasto 
apercebe-se, desde cedo, que a mãe está pouco interessada em discutir consigo a educação 
dada aos filhos. A mãe age como a única figura parental com poder de decisão. No caso de 
Afonso, pai  de filhos anteriores,  a  situação vivida actualmente,  fá-lo  reviver experiências 
antigas que o marcaram de forma negativa no decurso da sua primeira conjugalidade.
«SER PAI É PARA A VIDA, SER PADRASTO PODE NÃO SER»
Os padrastos desinvestidos valorizam a paternidade biológica enquanto componente da sua 
realização  pessoal.  O  laço  biológico,  ao  contrário  do  laço  social,  legitima  uma  série  de 
comportamentos que, à partida, estão vetados ao padrasto. A relação pai-filho tem um futuro. 
Não vive, como a relação padrasto-enteado, para o presente familiar. Por mais escolhos que a 
relação possa ter, pai e filho continuam sempre ligados entre si. 
No âmbito da sua segunda conjugalidade, que durou 5 anos, Afonso viveu a sua primeira 
experiência enquanto padrasto. Apesar de sempre se terem relacionado bem, o facto de a avó, 
actual tutora da menor, nunca ter aceite a relação entre a filha e Afonso, determinou o fim da 
relação  entre  padrasto  e  enteada  após  o  falecimento  da  mãe.  No  entanto,  ele  acalenta  a 
esperança de que a enteada ao atingir a maioridade o procure, reatando assim a relação. Pelo 
contrário, a relação entre Afonso e os filhos, mesmo tratando-se de uma relação com muitos 
escolhos, tem sobrevivido à passagem do tempo e, hoje em dia, apesar da parca proximidade e 
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intimidade relacional, pai e filhos contactam entre si com alguma regularidade. A relação com 
os filhos mantém-se, enquanto a relação com a sua anterior enteada sofreu um importante 
revés com o falecimento da mãe da menor. 
Diogo, por seu lado, vê-se como alguém que está de «passagem» na vida das enteadas. Em 
seu entender, é aí que reside a diferença entre ser pai e ser padrasto: «ser pai é para sempre, 
ser padrasto pode não ser». Dada a interdependência entre parentalidade e conjugalidade no 
seio da recomposição familiar  (Allan, Hawker e Crow, 2001) com o fim da conjugalidade o 
padrasto arrisca-se a perder todo o investimento feito na relação com o enteado, o que não é 
comum acontecer no caso dos filhos biológicos. 
(...) não é só por não ser pai biológico, é porque também já fui apanhar elas a, a, mais crescidas,  
já com alguns vícios, já com alguns direitos adquiridos, (uhm, uhm) não é? E depois quem sou eu  
para interferir nesses direitos, eu estou de passagem, nelas eu estou de passagem. (...) em termos  
da minha presença na vida delas não é uma coisa que seja, só será permanente se elas optarem,  
enquanto que, para os meus filhos já não é assim. Por muito que me venham a detestar e não sei  
quê, não sei que mais, eu hei-de ser sempre o pai.
No entanto, em termos práticos, ser pai e ser padrasto são lugares equiparados. A distância 
que separa os lugares ocupados pela mulher e pelo homem em matéria de parentalidade é 
superior à distância que separa os lugares de padrasto e de pai. A relação com os filhos ou os 
enteados é vista como interdependente da qualidade da relação conjugal mantida com a mãe, 
assistindo-se a uma associação entre conjugalidade e parentalidade. A paternidade biológica 
ou social é entendida como diferente da maternidade, o que parece contribuir para legitimar o 
facto de, em contexto de recomposição familiar, a mãe sentir que os filhos são, sobretudo, 
dela. 
(...) a mãe tem muito mais o espírito de protector das crias do que o pai, de alguma maneira, eu  
acho que isso tá a ver com os nossos genes (...) Não é só uma questão de educação, eu acho que  
tem a ver com os genes, quer dizer, isto não é...a educação não é só assim porque é só assim, acho  
que  se  a gente  um dia  destes  começar a dar as  bonequinhas aos rapazes  e  os  carrinhos  às  
meninas  - isto entre aspas - as coisas não vão mudar só por isso (...) eu sinto que as mães têm 
uma ligação mais intensa, mais...Por uma razão, nem que seja por uma razão tão simples como  
isto, é que sofreram na altura do parto, quer dizer, e isso, tudo o que dá mais... luta, tudo aquilo  
que dá mais, que nos custa mais, a gente liga-se mais às coisas (...) 
Afonso
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(...) eu precisei dos 9 meses para me sentir pai (...) enquanto uma mulher, agora se calhar cada  
vez menos mas, ahhh na minha geração ainda é assim, ahhh as meninas desde pequeninas que  
brincam com bonecas  e isso, (uhm, uhm)  estão preparadas para a maternidade desde que são 
meninas, (uhm, uhm) eu brincava às guerras, não é?
Diogo
O padrasto sabe que o seu lugar na família tem um peso inferior à mãe. Neste sentido, sente 
que a sua relação com os enteados, tal como com os filhos, surge sempre como uma relação 
mediada pela figura materna. É por intermédio da mulher que o padrasto estabelece a relação 
com o enteado. Facto que irá marcar para sempre a relação entre ambos, que assim resiste à 
individualização.  A mediação  materna  varia  ao  longo  do  tempo  atendendo  à  idade  dos 
filhos/enteados. 
Diogo precisou de lutar para conseguir construir com os filhos uma relação não mediada pela 
figura  materna.  Neste  sentido,  e  ao  contrário  da  imagem idealizada  do  filho  em comum 
enquanto elemento catalizador da coesão familiar em contexto de recomposição, o caso de 
Diogo parece ilustrar bem as tensões e os conflitos que emergem entre o casal na sequência 
do  nascimento  de  um  filho  em  comum  que  vem  pôr  em  causa  a  ordem  anteriormente 
estabelecida, em regra, o facto da mãe assumir a parentalidade como um domínio onde impera 
a vontade materna (Ferri e Smith, 1998). Este padrasto precisou de lutar para que a mulher 
não o estivesse constantemente a desautorizar. Ou seja, precisou de reivindicar o seu lugar 
próprio enquanto figura parental. O facto de ter sido despedido, acabou por contribuir para a 
aproximação face aos filhos biológicos, nomeadamente em relação ao seu filho mais novo, 
então recém-nascido. 
(...) o [meu filho mais velho] tem uma, uma, uma ligação muito forte com, quer com a mãe, quer  
com a irmã, com a [minha enteada mais velha]. (...) Este aqui não, este aqui é mais comigo. (...)  
ele nasceu em Agosto eu fiquei desempregado em Novembro. (...) ele tem-me tido aqui sempre a  
tempo inteiro. Havia um tempo em que tinhamos aqui uma empregada, (uhm, uhm)  p’aí até há 2  
meses atrás, (uhm, uhm) que lhes dava o banho e não sei que mais e no fundo eu depois era mais  
a parte do, do, do pô-los na cama, adormecê-los. À noite também sou eu sempre que me levanto  
quando há qualquer tipo de problemas.
(...) Ponho-os na cama por volta das 8 e meia, 8 e meia, nove horas e à meia-noite ainda estão  
acordados, (Pois) estão 4 horas ali a moer o juízo de, de, de um santo. E depois no dia a seguir  
querem acordar e depois acordam mal. (E eles acordam muito cedo?) Acordam às 8 e meia. (E a 
hora de entrada na escola?) É às 9 e meia. (Às 9 e meia entram e saem por volta das...) saem,  
hoje, hoje eu fui mais tarde buscá-los mas é às 5, 4 e meia, 5 horas, é as horas que eles saem.
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No caso  de  Afonso,  a  relação  desenvolvida  com os  filhos  sofreu  com o  distanciamento 
estabelecido face à ex-mulher no decurso do seu casamento anterior. À medida que a relação 
entre o casal se deteriorava, crescia também o afastamento de Afonso face aos filhos. Hoje em 
dia,  o contacto pai-filhos processa-se de modo irregular,  trata-se de uma relação distante. 
Como sinal de desagrado pelo facto de verem o pai casar com uma pessoa 20 anos mais nova, 
os filhos não estiveram presentes no casamento do pai há cerca de 1 ano atrás. Neste caso, a 
relação com a actual enteada é, a todos os níveis, sentida como uma relação mais próxima. 
Ser padrasto deu a Afonso a oportunidade de ser um pai diferente do que tinha sido para os 
filhos. Ao contrário dos filhos, as enteadas, tanto no âmbito da sua segunda conjugalidade 
como no âmbito da conjugalidade actual, sempre o viram como um «herói». 
O PODER DA PALAVRA
Em termos de interacções padrasto-enteado,  uma vez que a  divisão das responsabilidades 
parentais não é negociada entre o casal, é a mãe quem determina o que o padrasto pode ou 
não pode fazer.  A mãe assume o papel de principal cuidadora. No caso de Afonso, a sua 
disponibilidade  para  participar  nos  cuidados  à  enteada  é  francamente  superior  à 
disponibilidade evidenciada no passado face  aos  filhos.  Na sua  primeira  conjugalidade,  a 
prestação de cuidados era uma tarefa desempenhada pelas mulheres; a ex-mulher e a sogra. 
No caso de Diogo,  a  participação nos  cuidados às  enteadas  foi  sempre  menor que  a  sua 
participação  nos  cuidados  aos  filhos,  nomeadamente  ao  filho  mais  novo.  A situação  de 
desemprego levou-o  a  construir  com o filho  mais  novo (3  anos)  uma relação totalmente 
diferente da relação que mantém com o filho mais velho (7 anos). Entre os cuidados que, hoje 
em dia, presta aos filhos, contam-se a sua disponibilidade para os ir pôr e buscar à escola e às 
actividades de tempos livres; preparar e dar o banho; preparar e dar o jantar; ajudar o filho 
mais velho na realização dos trabalhos de casa; etc. 
Na  lógica  da  dissociação  parental,  a  participação  do  padrasto  nos  cuidados  aos  filhos/ 
enteados varia em função da sua inserção no mercado de trabalho. O facto de actualmente, 
tanto Diogo como Afonso, estarem menos concentrados na sua vida profissional, leva-os a 
terem  mais  tempo  disponível  para  a  família  e  a  desejarem assumir  um papel  de  maior 
protagonismo no domínio parental.  No entanto, uma análise atenta das entrevistas permite 
perceber que, nestes casos, as mulheres não abdicam facilmente das rotinas adquiridas durante 
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o período em que viveram sozinhas  com os  filhos  em situação de  monoparentalidade  e, 
muitas vezes, até antes disso, no âmbito da sua primeira conjugalidade. Saber que existe uma 
rede de apoio informal composta, regra geral, pela família de origem das próprias, constitui 
uma fonte de segurança acrescida para estas mulheres. 
Trata-se de uma situação reveladora de um certo modo de estar e de fazer feminino, baseada 
na  construção  dos  lugares  de  género  na  família.  De  acordo  com  Cadolle  (2000),  a 
matricentralidade moderna tem por base o monopólio feminino em termos de prestação de 
cuidados  aos  filhos  e  desempenho  das  tarefas  domésticas.  Trata-se  de  uma situação  que 
começa por ocorrer no decurso da conjugalidade mas que se prolonga e intensifica com a 
ruptura conjugal, altura em que a mãe assume o papel de principal ou única responsável pelos 
filhos  no  dia-a-dia,  daí  que  em  situação  de  recomposição  familiar  a  mãe  tenha  muita 
dificuldade em partilhar com o padrasto as responsabilidades e as decisões parentais. 
As conversas entre os padrastos e as enteadas são frequentes. A relação padrasto-enteadas tem 
por base, sobretudo, uma forte abertura ao diálogo. Eles procuram aconselhá-las e ensiná-las a 
pensar pela sua própria cabeça, nomeadamente quando se encontram na fase da adolescência. 
Há, por parte do padrasto, a tentativa de orientar as enteadas para a vida escolar e profissional. 
As conversas não tocam assuntos íntimos, esses são temas conversados com a mãe, quase 
sempre eleita a principal confidente, no entanto, o padrasto procura intervir junto das enteadas 
alertando-as para aquilo que, em seu entender, é importante, designadamente a preocupação 
com o seu percurso escolar e profissional, e, caso sejam mais velhas, com o seu percurso 
amoroso. 
Diogo deu conselhos escolares e profissionais às enteadas, desempenhando assim aquela que, 
a  seu  ver,  constitui  uma  competência  paterna.  Em  simultâneo,  procurou  incentivá-las  a 
pensarem pela sua própria cabeça, serem criativas e terem a sua própria opinião. No entanto, 
dada a sua escassez de tempo para dedicar à família, a relação entre as enteadas e Diogo foi  
sempre uma relação mediada pela mãe aos mais variados níveis, nomeadamente no plano 
educativo.  Sempre  que  Diogo  reivindicava  um  comportamento  diferente  por  parte  das 
enteadas, elas não lhe obedeciam. Para além disso, foi-se tornando cada vez mais comum a 
mulher desautorizá-lo, contrariando as suas ordens. Na fase da adolescência das enteadas, este 
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problema fazia-se sentir com particular acuidade, conforme se depreende pelo episódio das 
contas de telefone anteriormente referido. A passagem do tempo acabou por contribuir para a 
deterioração da relação entre padrasto e enteadas. Outrora próxima e afectiva, hoje em dia 
surge marcada pelo conflito, sobretudo com a enteada mais nova. 
(...)  nunca  fiz  distinção  entre  os  meus  filhos  biológicos  e  as  minhas  enteadas,  até  que  elas  
começaram a fazer.  (uhm, uhm) E isto é importante, não é? (...) eu não compro prendas  mais,  
melhores para os meus filhos do que para elas (...) preocupo-me tanto com a saúde de uns como 
dos outros, se estão bem, com as notas de uns como com as notas dos outros. É exactamente a  
mesma coisa, exactamente, não tem distinção absolutamente nenhuma. Mas, elas fazem distinção.  
(...) quando fiz seguros de vida (...) elas era as minhas herdeiras tudo, como se fossem as minhas  
filhas normais,  (uhm, uhm) naturais.  (uhm, uhm) Elas  a determinada altura acharam que se  
deviam autonomizar e deixaram de me chamar pai para me chamar padrasto. (...) fizeram questão  
em chamar-me padrasto. A partir de que altura? Há relativamente pouco tempo. Até ao extremo  
de... Pronto, houve, houve muitos anos em que no Dia do Pai era repartido com dois pais até que,  
por exemplo, este ano o Dia do Pai não existiu, para elas.
Também no caso de Afonso a situação apresenta contornos similares. Desta feita, em relação 
aos seus filhos biológicos, fruto da sua primeira conjugalidade. 
(...) estou a dar o meu tempo à criança. E quando a gente dá o nosso tempo tamos a dar a nós  
mesmos. E isso eu chamo amor.  Não...  E acha que é diferente daquilo que se dá a um filho?  
Não. Não noto diferenças. Não? Não.  E o que se recebe...? Até dou mais – em relação à Rebeca  
– do que dava em relação aos meus filhos, porque tava mais ausente em relação aos meus filhos.  
Em relação à Rebeca não tanto. (...) também dá gosto acordar, como ontem, e ela veio prá minha  
cama dar beijinhos na cara. Dá! Acordou-me, eu tava  (ri-se)...acordou-me, mas acordar com 
beijinhos porque ela tava com vontade de carinho. Também dá gosto saber... Os meus filhos até  
eram capazes de me vir dar um beijinho quer dizer... Está a falar agora, estou a falar... Dantes...  
Não, mesmo dantes. ...se pensar neles quando eram bebés, mais pequeninos. Nunca foram muito  
disso quer dizer... Não? Não, mas ia brincar, não, ia brincar com eles, pó jardim, ia jogar à bola,  
brincava com eles, mas os carinhos mesmo assim.. eram mais... mais esbatido, é mais... por isso é  
que eu digo gosto mais das meninas, são mais carinhosas com os pais.
No que diz respeito às actividades desenvolvidas em conjunto, estas passam essencialmente 
pelo desenvolvimento de actividades de carácter lúdico e recreativo quando os filhos/enteados 
são mais  pequenos.  Aqui  a  questão do género é relevante.  O facto de as  enteadas  serem 
raparigas  e  dos  filhos  serem rapazes  leva  estes  homens  a  identificarem-se  mais  com as 
brincadeiras desenvolvidas com os filhos. No entanto, para Afonso a relação com a enteada é 
descrita  como  uma  relação  muito  afectiva  e  próxima,  diferente  para  melhor  da  relação 
mantida com os filhos. Em seu entender, trata-se de uma característica associada ao género: 
«As  filhas  não,  gostam mais  dos  pais,  não...Por  tradição.  São  mais  ligadas?  São  mais  
ligadas aos pais».
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O objectivo desta tese foi perceber o modo como se constrói a parentalidade do padrasto em 
contexto de recomposição familiar. Através da análise das interacções, percursos e orientações 
masculinas face à parentalidade (biológica e social), interessava perceber, em primeiro lugar, 
se o lugar de padrasto é ou não um lugar parental (atendendo a que, hoje em dia, o padrasto 
deixou de ter  um lugar  de substituto parental)  e,  em segundo lugar,  se  a  impossibilidade 
(moderna) de substituir o pai biológico se traduzia em formas diversificadas de construção da 
parentalidade  do padrasto.  Uma terceira  interrogação dizia  respeito  à  articulação entre  os 
contextos socioprofissionais e os modos de ser padrasto encontrados. A este nível, impunha-se 
saber se as actuais lógicas de construção da parentalidade do padrasto, por princípio mais 
negociadas e menos reguladas sob o ponto de vista social e jurídico, permanecem associadas 
apenas aos homens que ocupam uma posição elevada no espaço social ou se, pelo contrário, 
está-se perante uma mudança transversal que tem em conta contextos sociais diversificados. 
Em  quarto  e  último  lugar,  interessava  ainda  perceber  o  impacto  que  as  variáveis 
sociodemográficas, designadamente a idade e o género do enteado, têm no modo como a 
relação padrasto-enteado é construída, dado que o momento de entrada do padrasto na vida do 
enteado parece ser determinante para o modo como a relação é construída. 
Lugar parental 
Uma primeira conclusão permite salientar a ideia que o lugar de padrasto é, de facto, um lugar 
parental.  Embora as máximas culturais  «pai  há só um» e «mãe há só uma» permaneçam 
válidas, a nível das práticas cresce o reconhecimento em torno daqueles que, sem terem um 
laço biológico com a criança,  constroem com a mesma um forte  vínculo  afectivo e  uma 
relação baseada no exercício quotidiano de funções parentais específicas. Entre estas funções 
encontram-se o facto de os padrastos contribuirem do ponto de vista económico, afectivo e 
moral para a educação e socialização do enteado, tendo em conta a sua posição geracional, 
isto é, a sua posição de adultos na relação (Martin, 2003). Dito de outro modo, é o padrasto 
que está presente e assegura, juntamente com a mãe, as funções parentais associadas ao dia-a-
dia do enteado assumindo, nalguns casos, responsabilidades parentais específicas como é o 
caso,  bastante  comum  entre  os  entrevistados,  de  contribuir  para  o  sustento  do  enteado, 
garantindo-lhe assim um nível de vida que, de outra maneira, seria difícil de manter.
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Assim, por um lado, a existência à partida de uma condição de desigualdade entre os cônjuges 
recompostos (mãe e padrasto) em matéria de parentalidade, uma vez que o filho é «dela» 
(Allan, Crow e Hawker, 2011), nem sempre é sinónimo de manutenção dessa «desigualdade» 
ao longo do tempo e, por outro, o facto de o enteado ter uma relação de proximidade com o 
pai  biológico  nem sempre  se  traduz  num desinvestimento  do  padrasto  na  relação  com o 
enteado.  Em  primeiro  lugar,  à  semelhança  do  que  se  verifica  nas  relações  amorosas 
contemporâneas (Beck e Beck-Gernsheim, 1995 (1990); Giddens, 1991, 1992), também ao 
nível das relações parentais em contexto de recomposição a consciência de que a relação pode 
vir a acabar um dia não se traduz num desinvestimento na relação no momento presente. Em 
segundo lugar, cresce a consciência que as relações familiares, designadamente as que têm 
lugar dentro do agregado doméstico recomposto, dependem mais do conteúdo relacional que 
da estrutura familiar que lhes deu lugar (Singly, 1993). O que contribui para aproximar as 
famílias recompostas das outras formas de configuração familiar. Em terceiro lugar, tratando-
se de uma relação que não existe por si só, a relação padrasto-enteado baseia-se fortemente na 
construção de um laço no quotidiano familiar (v. por exemplo Théry, 1995b). É a partilha do 
dia-a-dia com o enteado, através da partilha do mesmo agregado doméstico, espaço físico e 
afectivo, que confere especificidade à relação.  Muitos entrevistados definem mesmo a sua 
participação na vida do enteado de «co-paternidade». Embora não tenham a responsabilidade 
de participarem no domínio parental,  tarefa legalmente atribuída aos progenitores (ou aos 
representantes das instituições a quem essa tarefa é momentaneamente delegada pelos pais 
como, por exemplo, a escola), o seu envolvimento no quotidiano do enteado está associado ao 
desempenho de funções parentais específicas como, por exemplo, assegurar o transporte para 
a escola do enteado, ajudá-lo a tomar o pequeno-almoço de manhã, preparar-lhe as refeições, 
ajudá-lo nos trabalhos de casa. 
Enquanto companheiro/ marido da mãe, o padrasto sente ser mais uma das figuras parentais 
em jogo em contexto de recomposição familiar e, neste sentido, sente-se quase pai ou um dos 
pais do enteado. Trata-se de uma figura parental complementar que, por um lado, auxilia a 
mãe no dia-a-dia e, por outro, exerce algumas das funções parentais associadas ao lugar de 
pai.  A lógica subjacente é,  portanto,  a da adição parental  e não a da exclusividade como 
acontece no caso dos laços de filiação biológicos. Assim, apesar do crescimento do número de 
pais biológicos não residentes que após a ruptura conjugal mantêm contacto com os filhos, os 
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padrastos  vêem-se  como  figuras  parentais,  ou  seja,  como  alguém  que  contribui  para  a 
educação do enteado, zelando ao mesmo tempo pelo seu bem-estar económico e afectivo. 
Contudo, o desempenho no quotidiano do papel de pai não implica que o padrasto considere 
ser o «verdadeiro» pai do enteado. Em seu entender, o pai biológico permanece o «Pai» do 
enteado, o padrasto é um outro pai, que está presente no dia-a-dia e contribui, ao lado da mãe,  
para a educação/ formação do enteado.  Com efeito, o actual exercício da parentalidade no 
quotidiano  das  famílias  recompostas  parece  ter  sofrido  algumas  alterações.  Entre  estas 
alterações destacam-se, pela sua relevância, o número crescente de figuras parentais em jogo 
na  constelação  familiar  recomposta  (mãe,  pai,  madrasta,  padrasto)  -  a  chamada 
pluriparentalidade (Théry, 1995a), e a hierarquia estabelecida entre parentalidade biológica e 
recomposta,  nomeadamente  por  intermédio  da  instituição  da  co-parentalidade  enquanto 
modelo dominante de parentalidade após a ruptura conjugal. 
O lugar de padrasto é assim um lugar parental que apresenta características próprias, isto é, 
que não se confunde com os lugares tradicionais de pai e de mãe ocupados pelos progenitores. 
Trata-se de um lugar circunscrito no espaço (a mesma casa) e no tempo (o presente). Espaço e 
tempo constituem assim coordenadas essenciais à construção deste lugar familiar. Se, por um 
lado, as responsabilidades parentais do padrasto face ao enteado se encontram circunscritas à 
partilha da mesma casa, isto é, ao facto de o padrasto, enquanto marido/companheiro da mãe, 
partilhar com os enteados o mesmo agregado doméstico, por outro, atendendo a que é no dia-
a-dia familiar que a relação padrasto-enteado se constrói, é por via do contacto diário entre 
ambos que os contornos da relação são definidos. A tendência é para as responsabilidades 
parentais do padrasto aumentarem à medida que passa o tempo de recomposição familiar, elas 
são  fruto  de  uma  conquista  e  não  uma  atribuição  apriorística.  Para  o  efeito,  torna-se 
necessário que o lugar de cada um na esfera familiar esteja bem definido à partida, evitando-
se assim a sobreposição de funções, caso contrário, a vivência em comum pode facilmente 
conduzir a situação de conflito familiar. 
A este nível, o melhor exemplo é talvez a questão da autoridade. Ao contrário da autoridade 
dos pais, a do padrasto deriva de uma delegação materna, dado que, conforme Singly (1996) 
argumenta,  a  função  de  autoridade  tradicionalmente  associada  ao  lugar  de  pai,  com  o 
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divórcio/ separação, transita para a mãe e com ela permanece independentemente do tipo de 
arranjo  familiar  que  a  mesma  venha  a  integrar.  Deste  modo,  embora  alguns  padrastos 
defendam que o papel do homem na família continua a estar associado ao desempenho do 
papel de «chefe de família», na realidade, estes homens têm consciência que a sua autoridade 
face ao enteado deriva de uma delegação materna, daí que alguns optem por não interferir 
nesta área da vida familiar alegando que a autoridade parental é, essencialmente, um atributo 
ligado ao parentesco biológico. Assim, o laço padrasto-enteado permanece interdependente da 
dinâmica  parental  estabelecida  em  contexto  de  recomposição  familiar  entre  a  mãe  e  o 
padrasto, pelo que, quase sempre, é um laço que surge mediado pela mãe, pelo menos do 
ponto de vista da autoridade parental. Pese embora do ponto de vista afectivo e tendo em 
conta a elegibilidade presente nas relações familiares contemporâneas,  a relação padrasto-
enteado possa ser equiparada à relação pai-filho, em regra, a função de autoridade permanece 
um atributo associado aos laços biológicos, registando-se a este nível uma hierarquia entre 
parentalidade  biológica  e  parentalidade  social/  recomposta  tanto  dentro  do  agregado 
doméstico  recomposto,  como  no  conjunto  da  constelação  recomposta.  Neste  sentido,  o 
padrasto não deve impôr-se enquanto figura de autoridade na sua relação com o enteado, a 
autoridade do padrasto precisa de autorização materna para existir e deve ser negociada entre 
o casal. Caso contrário, o padrasto corre o risco de não ser reconhecido enquanto figura de 
autoridade e isso irá para sempre marcar a relação desenvolvida com o enteado. 
Para além da autoridade, outro dos limites que a recomposição familiar impõe em termos de 
desempenho das funções parentais prende-se com as questões associadas à corporalidade. O 
contacto com o corpo do enteado é visto como interdito, nomeadamente nos casos em que o 
enteado é do género feminino, o que parece confirmar os resultados avançados por Robertson 
(2008). Assim, e ao contrário do que acontece no caso dos filhos biológicos, muitos padrastos 
admitem que não têm com os enteados exactamente o mesmo tipo de comportamento. Por um 
lado,  dada a  existência de uma conotação social  negativa associada ao lugar de padrasto, 
nomeadamente a questão do incesto, os padrastos consideram que a proximidade física pode 
desencadear mal-entendidos e inibem-se afim de os evitar, por outro, são os próprios enteados 
que se inibem de estar frente-a-frente com o padrasto numa circunstância que implique a 
exposição física.  Apenas  nos  casos  dos  padrastos  que começaram a relacionar-se com os 
enteados ainda estes eram bebés, ou seja, menores de 2 anos de idade, é que esta questão não 
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se colocou, nos outros casos, os padrastos reconhecem a necessidade de respeitarem o espaço 
do outro e os limites por ele impostos. Não é por isso de estranhar que embora, hoje em dia,  
os cuidados aos filhos constituam, conforme defende a literatura (Therborn, 2004), a porta de 
entrada privilegiada dos homens no mundo privado da família, no caso dos padrastos, essa é 
uma porta que se mantém semi-aberta. Os padrastos que participam nos cuidados parentais, 
fazem-no sobretudo através do desempenho de tarefas domésticas que implicam a família no 
seu conjunto como, por exemplo, preparar as refeições. Raras vezes, o padrasto é responsável 
por  dar  banho ao  enteado,  vesti-lo,  prepará-lo para dormir.  Se o faz,  quase sempre é  no 
momento em que o enteado já tem autonomia suficiente para o fazer sozinho, precisando 
apenas da supervisão de um adulto. 
Diversidade 
Uma segunda conclusão remete para a diversidade de modos de construção da parentalidade 
em contexto de recomposição. O facto de o padrasto considerar que o seu lugar em contexto 
de recomposição familiar é um lugar parental nada diz acerca do tipo de parentalidade em 
causa.  A forma  como  a  relação  padrasto-enteado  é  construída  depende  tanto  da  posição 
adoptada  pelo  padrasto  face  à  parentalidade  recomposta  e  biológica  (padrasto  enquanto 
agente), incluindo-se aqui o seu percurso na parentalidade, como do espaço de manobra que 
lhe  é  dado  pela  mãe  e  pelo  pai  biológico,  ou  seja,  pela  dinâmica  parental  na  família 
recomposta (padrasto enquanto produto). 
Adoptando  uma  lógica  de  descoberta,  a  aproximação  indutiva  feita  à  parentalidade  em 
contexto de recomposição familiar aqui realizada, permitiu apurar um leque diversificado de 
modos de ser padrasto. As lógicas de construção da parentalidade recomposta a que se alude 
no  presente  trabalho,  umas  mais  envolvidas,  individualizadas  e  negociadas,  outras  mais 
distantes,  mediadas  e  estatutárias,  apontam para  o  carácter  imbricado  do  seu  fabrico  em 
termos  de  associação/  dissociação  entre  características  diversificadas,  algumas  bastante 
díspares entre si. Em regra, nem a substituição parental é tão substitutiva assim que apague 
por completo a figura do pai biológico (mesmo nos casos em que este é uma figura ausente 
fisicamente), nem a complementariedade implica à partida a existência de uma negociação a 
três (pai, mãe e padrasto). Há casos em que a ausência paterna é complementada pela figura 
materna e, neste sentido, o padrasto não assume, nem nunca assumiu o lugar de substituto 
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parental. Noutros, a continuidade da relação entre o enteado e o pai não constitui impeditivo 
ao desenvolvimento de uma relação do tipo parental entre padrasto e enteado. As nuances são 
várias  e,  em regra,  as  características  associadas  às  lógicas  apuradas  são  bastante  menos 
exclusivas do que o pressuposto por uma análise determinística dos dados, ou seja, por uma 
análise onde se definem à partida os tipos em que depois se irá encaixar a realidade. 
Tendo em conta  a  articulação entre  as  principais  dimensões  analíticas  seleccionadas:  i)  a 
posição  do  padrasto  face  à  parentalidade  recomposta;  ii)  a  posição  do  padrasto  face  à 
parentalidade biológica; iii) o percurso na parentalidade do padrasto; iv) a dinâmica parental 
na recomposição familiar,  foi possível encontrar sete lógicas diferenciadas na construção da 
relação padrasto-enteado no quotidiano familiar; são elas: i) a lógica da pluralidade parental 
do padrasto envolvido; ii) a lógica da substituição parental do padrasto «quase-pai»; iii) a 
lógica  da  dualidade  parental  do  padrasto  estatutário;  iv)  a  lógica  do  suporte  parental  do 
padrasto  ajudante  materno;  v)  a  lógica  da  co-parentalização  progressiva  do  padrasto 
reivindicativo; vi) a lógica da demissão parental do padrasto distante; vii) e, por último, a 
lógica da dissociação parental do padrasto desinvestido. 
A diversidade encontrada ao nível das lógicas permite perceber que o campo da recomposição 
familiar é, hoje em dia, mais complexo que em meados dos anos 1980, quando a socióloga 
francesa Irène Théry introduziu as duas lógicas de relacionamento após divórcio/ separação – 
lógica  de  substituição  e  lógica  de  perenidade  –  como base  das  formas  de  recomposição 
familiar  adoptadas.  Apesar  desta  distinção  se  manter  válida,  nos  tempos  que  correm ela 
revela-se insuficiente para explicar o modo como se desenvolvem as relações familiares em 
contexto  de  recomposição  familiar,  designadamente  o  modo como o  lugar  de  padrasto  é 
construído. Em parte, tal deve-se ao facto de o modelo de análise desenvolvido pela socióloga 
francesa apresentar como principal dimensão analítica o lugar ocupado pelo pai biológico. Se 
é verdade tratar-se de uma subdimensão analítica importante da dinâmica parental adoptada, 
também não deixa de ser verdade que, dentro do agregado doméstico recomposto, a forma 
como se processa a cooperação parental entre a mãe e o padrasto e o modo como este se 
posiciona tanto face aos enteados como face aos seus filhos biológicos, são determinantes 
para perceber o modo como a relação padrasto-enteado é construída no quotidiano familiar, 
nomeadamente do ponto de vista das práticas.
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Neste sentido, o modo como o padrasto constrói o seu lugar em contexto de recomposição 
familiar depende menos do lugar ocupado pelo pai biológico no quotidiano do enteado, a 
dimensão base das duas lógicas de recomposição familiar propostas por Théry – substituição 
vs. perenidade (Théry, 1985 citada por Le Gall e Martin, 1991) que do espaço de manobra 
dado  pela  mãe  e  da  posição  assumida  pelo  padrasto  face  à  parentalidade  (biológica  e 
social/recomposta).  Tal  como Castelain-Meunier  (1990,  2004) e  Modak e Palazzo (2002) 
argumentam relativamente ao lugar do pai na família contemporânea, é possível afirmar que o 
lugar de padrasto passa tanto pelo espaço de manobra que lhe é dado pela mãe, como pela sua 
vontade  pessoal  em  exercer  a  parentalidade  em  contexto  de  recomposição.  Apesar  de 
importante, a presença/ ausência do pai biológico no quotidiano do enteado, bem como o tipo 
de relação estabelecida entre ambos em termos de proximidade/ distância afectiva parece não 
ser determinante para a forma como a relação padrasto-enteado é construída. 
Apenas numa das lógicas encontradas – lógica da substituição parental – o lugar ocupado pelo 
pai biológico parece assumir maior força explicativa face às restantes dimensões analíticas. É 
a ausência do pai biológico que leva o padrasto a assumir o lugar de «quase-pai» do enteado 
no dia-a-dia familiar, partilhando com a mãe o poder parental face à criança e, nalguns casos, 
acabando mesmo por assumir o lugar de principal responsável parental, nomeadamente em 
termos educativos. 
Nas lógicas do suporte parental do padrasto ajudante materno e da dissociação parental do 
padrasto  desinvestido,  a  dimensão  analítica  com maior  força  explicativa  é  a  negociação 
parental entre o casal recomposto. No primeiro caso, a mãe não aceita partilhar as decisões 
face aos  filhos  com o padrasto.  Ela é  a  principal  figura  parental  na  família,  relegando o 
padrasto para um lugar secundário de suporte à parentalidade materna. No segundo caso, a 
mãe partilha com o padrasto as responsabilidades parentais associadas ao quotidiano familiar 
mas não aceita negociar nem as decisões parentais, nem a autoridade parental, mantendo-se a 
principal  figura  parental  face  ao  filho  ainda  que  contra  a  vontade  expressa  do 
marido/companheiro.  Em ambos  os  casos,  a  vida  familiar  é  encarada  como um domínio 
feminino por excelência, o homem tem aqui um papel complementar.
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Nas  lógicas  da  pluralidade  parental,  do  padrasto  envolvido,  e  da  co-parentalização 
progressiva, do padrasto reivindicativo, destaca-se a posição do padrasto face à parentalidade 
recomposta  enquanto  principal  dimensão  analítica.  Nestes  casos,  o  facto  de  o  padrasto 
associar padrasticidade e paternidade, leva-o a assumir o enteado como se de um filho se 
tratasse. Porém, se, no primeiro caso, o padrasto envolvido vê-se apoiado pela mulher, que 
partilha com ele as decisões parentais; no segundo caso, o padrasto reivindicativo precisa de 
lutar face ao monopólio parental feminino para conseguir impor-se enquanto figura parental. 
Embora reconheça e aceite as especificidades associadas à vida em contexto de recomposição 
familiar,  o  padrasto  reivindicativo  exige  reconhecimento  enquanto  figura  de  autoridade  e 
participação na educação do enteado. Participação no sentido de saber que a sua opinião é 
ouvida pelos demais. Em ambos os casos, a parentalidade do pai biológico não impede a 
parentalidade do padrasto. No entanto, o padrasto estabelece uma distinção entre ser pai e ser 
padrasto  não  em termos  de  quotidiano,  isto  é,  de  práticas  parentais,  mas  em termos  de 
sentimento,  designadamente  no  caso  dos  padrastos  reivindicativos  que  também  são  pais 
biológicos.
Por último, também nas lógicas da dualidade parental do padrasto estatutário e da demissão 
parental do padrasto distante, o destaque vai para a posição adoptada pelo padrasto face à 
parentalidade  recomposta  enquanto  dimensão analítica  com maior  força  explicativa.  Mas, 
desta feita, os padrastos mantêm uma relação distante com os enteados, fortemente mediada 
pela figura materna. No caso dos padrastos estatutários, que adoptaram a lógica da dualidade 
parental, essa distância surge associada a uma diferença significativa face ao modo como são 
pais, ou seja, face ao modo como a relação com os próprios filhos é construída, marcada a 
todos os níveis por uma maior proximidade e intimidade relacional. Pelo contrário,  no caso 
dos  padrastos  distantes,  que  adoptaram a  lógica  da  demissão  parental,  a  relação  com os 
enteados parece prolongar o tipo de relação mantida com os filhos, quase sempre sentida 
como uma relação pouco gratificante tanto do ponto de vista  simbólico como em termos 
afectivos. Por outro lado, enquanto no primeiro caso a mãe procura um pai para os filhos e 
depara-se com a indisponibilidade do padrasto mantendo-se, ainda que contra a sua vontade, a 
principal figura parental; no segundo caso, a forte autonomia materna parece adaptar-se bem à 
ausência de vontade/ capacidade de envolvimento por parte do padrasto.
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Contextos socioprofissionais 
Embora o modo como o padrasto constrói o seu lugar em contexto de recomposição familiar 
dependa menos do seu posicionamento no espaço social (Le Gall e Martin, 1991 e Lobo, 
2007,  2009)  do  que  da  forma  como  se  processam as  interacções  familiares,  denotam-se 
algumas regularidades importantes. 
Em primeiro lugar, a lógica da substituição parental do padrasto «quase-pai» destaca-se por 
ser aquela em que os padrastos apresentam, em regra, um nível de escolaridade mais baixo 
(em 4 dos 5 casos em análise o padrasto detém até ao 9º ano de escolaridade (3º ciclo do 
ensino básico). A escassez de recursos escolares traduz-se em inserções profissionais mais 
débeis, isto é, feitas a partir de contratos de trabalho a termo, pelo que o desemprego se torna 
frequente, e por horários de trabalho longos, irregulares e que implicam trabalho por turnos. 
Para estes padrastos a  profissão é  um meio de subsistência,  a sua realização pessoal  não 
deriva do investimento profissional mas sim da sua forte orientação para a família, incluindo-
se aqui a vida em casal e a relação com os filhos. Deste modo, à semelhança de Le Gall e 
Martin (1991), os resultados apurados permitem estabelecer uma associação entre a lógica da 
substituição parental e os meios populares onde o capital cultural é menor.
Em segundo lugar, tanto no caso da lógica da demissão parental do padrasto distante como no 
caso da lógica da dualidade parental do padrasto estatutário, os homens apresentam uma forte 
orientação para o trabalho, delegando na mulher toda a responsabilidade de gestão da casa. 
Mas se os primeiros estão essencialmente preocupados com a construção de uma carreira 
profissional de sucesso, apresentando níveis de escolaridade que vão do ensino secundário 
completo ao doutoramento, quase todos ocupando postos de chefia e de direcção nos seus 
locais de trabalho, os segundos apresentam uma forte orientação para o trabalho que se traduz 
no  desenvolvimento  de  trabalhos  por  conta  própria  (empreendedorismo),  seja  enquanto 
pequenos  patrões,  gerentes  de  firmas  de  pequenas  dimensões,  ou  enquanto  trabalhadores 
isolados (neste caso, trata-se de um trabalho desenvolvido como complemento à actividade 
profissional  principal).  É  aqui  que  se  insere  o  padrasto  entrevistado  com  o  nível  de 
escolaridade mais  baixo,  trata-se de um empreiteiro da construção civil  com o 6º  ano de 
escolaridade.  Com  efeito,  com  excepção  de  contribuir  para  o  sustento  económico  dos 
enteados tanto os padrastos estatutários como os padrastos distantes não partilham com a mãe 
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qualquer  outra  responsabilidade  parental.  Neste  sentido,  são  os  protagonistas  do  modelo 
tradicional  de masculinidade baseado no homem enquanto principal  provedor do sustento 
familiar e, desejavelmente, a figura de autoridade na família; «o chefe de família». 
Em terceiro lugar, saliente-se a transversalidade em termos de inserção social e profissional 
inerente  à  lógica  de  suporte  parental.  Tanto  em termos  de  escolaridade  (desde  o  9º  ano 
completo até ao ensino pos-graduado; mestrado) como em termos de inserção profissional, os 
padrastos  ajudantes  maternos  apresentam  características  muito  diversas  entre  si.  Assim, 
encontramos tanto o arquitecto com um mestrado que trabalha por conta própria, para quem é 
muito importante o sucesso profissional, como o delegado comercial que após a conclusão da 
licenciatura, teve um percurso profissional errático, vindo a estabilizar no mesmo ramo em 
que desenvolvia actividade antes de se licenciar. Pelas características inerentes a esta lógica, 
trata-se talvez daquela mais  permeável  a uma forte  diversidade interna,  permitindo assim 
incluir  pessoas oriundas  de distintos  quadrantes  sociais,  desde profissionais intermédios a 
dirigentes. 
Variáveis sociodemográficas
Para além das dimensões analíticas seleccionadas, também a idade e o género do enteado 
parecem ter um impacto significativo no modo de ser padrasto adoptado. O facto de o enteado 
ser pequeno e do género masculino parece facilitar o exercício da parentalidade recomposta 
por  parte  do  homem.  Vários  estudos  internacionais  apontam para  a  idade  do enteado no 
momento da recomposição familiar como a variável de caracterização sociodemográfica que 
mais influencia a relação padrasto-enteado (Burgoyne e Clark, 1984; Spanier e Furstenberg, 
1987;  Cherlin,  1992;  Marsiglio,  1992;  Robinson e  Smith,  1993;  Théry,  1995b;  Jacobson, 
1995;  Ferri  e  Smith,  1998  e  Pryor,  2004).  Regista-se,  no  entanto,  menor  consenso 
relativamente ao impacto da variável género. A existência de afinidades de género a nível das 
brincadeiras e das actividades desenvolvidas a dois nem sempre assume os mesmos contornos 
para os entrevistados.
A associação entre  idade  e  género  do enteado como factores  impulsionadores  da  relação 
padrasto-enteado  foi  salientada  pelos  padrastos  ajudantes  maternos  (lógica  do  suporte 
parental),  pelos padrastos reivindicativos (lógica da co-parentalização progressiva) e pelos 
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padrastos  desinvestidos  (lógica  da  dissociação  parental).  No  entanto,  nem  sempre  estas 
variáveis – idade e género – surgem associadas entre si. Os padrastos envolvidos (lógica da 
pluralidade parental) e os padrastos «quase-pais» (lógica da substituição parental) destacam a 
idade do enteado, sempre pequeno no momento da recomposição familiar, não se registando 
qualquer  efeito  da  variável  género.  Já  para  os  padrastos  estatutários  (lógica da dualidade 
parental), o género do enteado parece influenciar mais que a idade a relação padrasto-enteado. 
A identificação destes padrastos com os seus próprios filhos, todos rapazes, é superior à sua 
identificação com as enteadas, todas raparigas, embora estas fossem pequenas no momento da 
recomposição  familiar.  Há,  no  entanto,  uma  lógica  em  que  não  se  verifica  qualquer 
homogeneidade em relação ao efeito das variáveis sociodemográficas idade e género. Trata-se 
da  lógica  da demissão  parental.  A forma como a relação padrasto-enteado se desenvolve 
parece manter-se constante apesar da idade e do género do enteado. Não obstante, em dois 
casos, o facto de terem enteados rapazes, parece ter contribuído para aumentar o nível de 
conflituosidade  familiar,  designadamente  no decurso  da  adolescência.  Em parte  tal  fica  a 
dever-se ao facto de o enteado mais velho assumir a posição de principal figura masculina na 
família  a  seguir  ao  divórcio/  separação dos  pais,  o  que  dificulta  a  aceitação do padrasto 
enquanto figura parental. 
Curiosamente, a composição do agregado doméstico parece não ter um impacto determinante 
nas lógicas de construção da relação padrasto-enteado adoptadas pelos entrevistados. Com 
excepção  da  lógica  de  substituição,  em  que  o  agregado  doméstico  recomposto  inclui 
descendentes de ambos os membros do casal, quer sejam ou não filhos em comum, em regra, 
a composição do agregado doméstico apresenta-se de forma bastante heterogénea coexistindo 
situações de famílias simples (em que há descendentes de apenas um dos cônjuges a viver no 
agregado doméstico, neste caso, da mulher) com situações de famílias complexas (em que há 
descendentes de ambos os cônjuges a viver no agregado doméstico)76  na maioria das lógicas 
apuradas.
76 A este nível,  torna-se necessário esclarecer  que os  dados  relativos à  composição  do agregado doméstico 
apresentados no Quadro 6.1 (Quadro resumo das lógicas  de construção da relação padrasto-enteado) dizem 
respeito apenas à composição actual do agregado doméstico, o que impossibilita conhecer as transformações que 
possam ter ocorrido ao longo do tempo, nomeadamente nos casos em que a recomposição familiar é de longa 
duração. 
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Assim,  embora  a  existência  de  descendentes  provenientes  de  diferentes  conjugalidades 
contribua para complexificar a  vivência em situação de recomposição familiar  (Ganong e 
Coleman, 1994), os resultados aqui apresentados parecem não corroborar por inteiro a tese de 
Marsiglio (1992) a respeito da aproximação entre o modo de ser pai e de ser padrasto nos 
casos  em que filhos  e  enteados partilham o mesmo agregado doméstico.  Se no caso dos 
padrastos «quase-pais» (lógica de substituição) o facto de os filhos e os enteados partilharem 
a mesma casa contribui para aproximar o modo de ser padrasto do modo de ser pai, tornando-
os  lugares  equivalentes  entre  si,  no  caso  dos  padrastos  estatutários  (lógica  da  dualidade 
parental) esta situação parece estar na origem do exercício de uma parentalidade paralela, em 
que cada um dos membros do casal se responsabiliza, em primeiro lugar, pelo seu próprio 
filho. 
A este nível, interessa perceber o impacto que a vinda de um filho em comum pode ter na 
família recomposta,  nomeadamente em termos de coesão familiar.  Conforme a análise do 
percurso parental dos entrevistados efectuada no capítulo metodológico (Capítulo V) permite 
perceber, nos casos aqui em análise, a vinda de um filho em comum é, quase sempre, uma 
situação associada à inexistência de um filho biológico do padrasto, ou seja, à existência de 
um  projecto  procriativo  masculino  ainda  não  concretizado  no  momento  da  passagem  à 
situação de recomposição familiar. Trata-se, por isso, de uma variável transversal a todas as 
lógicas  encontradas,  pelo  que  o  seu  impacto  na  vivência  da  família  recomposta  parece 
depender, sobretudo, do seu modo de funcionamento familiar. 
Nos casos em que a parentalidade constitui um domínio essencialmente materno, ou seja, em 
que a mãe é, à partida, reconhecida e aceite como a principal responsável parental; como 
acontece nas lógicas da demissão parental do padrasto distante e da dissociação parental do 
padrasto desinvestido, a vinda de um filho em comum pode contribuir para o surgimento de 
conflitos entre o casal. O facto de o padrasto querer assumir um protagonismo maior numa 
área tradicionamente reservada à mãe, longe de contribuir para sedimentar a união conjugal e 
familiar parece constituir uma fonte inesgotável de problemas familiares, tal como Ferri e 
Smith (1998) concluiram no seu estudo. Pelo contrário, nas famílias onde domina uma lógica 
mais fusional e companheirista, apoiada na entre-ajuda quotidiana entre os membros do casal, 
como  é  o  caso  da  lógica  da  pluralidade  parental  do  padrasto  envolvido;  da  lógica  da 
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substituição  do  padrasto  quase-pai  e  da  lógica  do  suporte  parental  do  padrasto  ajudante 
materno, a vinda de um filho em comum parece vir dar continuidade às práticas familiares já 
desenvolvidas pelo casal. 
Pistas de investigação
Na pesquisa aqui apresentada procurou-se traçar um quadro tão aprofundado quanto possível 
das lógicas associadas à construção da relação padrasto-enteado encontradas, no entanto, a 
análise das trinta entrevistas em profundidade realizadas a padrastos co-residentes evidenciou 
algumas questões merecedoras de maior desenvolvimento em posteriores investigações. 
Em primeiro lugar,  destaca-se a importância  de aprofundar o conhecimento em torno das 
dinâmicas  conjugais  em contexto de  recomposição  familiar.  Tendo em conta  a  relevância 
assumida  pela  dimensão  cooperação  e  negociação  parental  entre  o  casal  recomposto  nas 
lógicas de construção da relação padrasto-enteado aqui apresentadas, importa perceber em 
que medida o eixo fusão/ autonomia conjugal influencia a relação padrasto-enteado. Estarão 
as formas de recomposição familiar contemporâneas interligadas a modelos de conjugalidade 
predominantemente associativos? De que forma os modelos fusionais de conjugalidade se 
associam à forte autonomia materna sentida nas famílias recompostas? Quais são as tensões e 
os  conflitos  que  daí  advêm  para  a  vida  em  casal?  À  laia  do  trabalho  anteriormente 
desenvolvido  por  Didier  Le  Gall  (1993),  interessa  assim  compreender  os  meandros  da 
formação da vida em casal  em contexto de recomposição familiar,  atendendo ao impacto 
causado pela existência de uma parentalidade prévia de, pelo menos, um dos membros do 
casal. 
Em  segundo  lugar,  salienta-se  o  interesse  em  aprofundar  o  conhecimento  em  torno  do 
percurso de vida do padrasto. A abordagem desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu ter 
em conta tanto as interacções como as condicionantes sociais associadas à definição do lugar 
do padrasto em contexto de recomposição familiar. Para o efeito, adoptou-se uma perspectiva 
que  toma  o  padrasto  enquanto  agente  e  produto  da  realidade  envolvente,  com  base  no 
pressuposto de que a relação padrasto-enteado depende tanto da forma como o padrasto se 
posiciona face à parentalidade biológica e social como da dinâmica parental em contexto de 
recomposição familiar. A centralidade que a análise das dinâmicas processuais assumiu na 
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investigação, fez escamotear a importância dos trajectos individuais. Neste sentido, a análise 
exploratória efectuada ao percurso na parentalidade do padrasto revelou que é preciso ter em 
conta a adopção de uma perspectiva que enfatize mais o percurso de vida do indivíduo, no seu 
conjunto,  procurando  compreender  melhor  os  padrões  de  construção  da  vida  familiar  no 
masculino  enquanto  filho,  marido,  pai  e,  eventualmente,  também padrasto  no  âmbito  de 
conjugalidades anteriores. A este nível, não deixa de ser interessante notar que para alguns 
homens entrevistados, a situação de recomposição familiar e a relação desenvolvida com os 
enteados  é  vista  como  a  “segunda  oportunidade”  de  construirem  uma  relação  parental 
gratificante,  colmatando assim as falhas  e  as  ausências das experiências  parentais  vividas 
anteriormente. 
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APRESENTAÇÃO DOS ENTREVISTADOS
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João, 52 anos, doutorado, professor universitário. Casado há 4 anos (mais 2 de união de facto) com Filomena, 46 
anos,  doutorada,  investigadora.  Três  enteados  de 16,  14 e 9 anos  (guarda única  materna).  Composição 
agregado doméstico: casal e enteados.
Miguel, 30 anos, 9º ano, desempregado (empregado de escritório). Casado há 9 anos com Ana, 28 anos, 11º ano, 
    empregada de balcão.  Um enteado de  10 anos  (guarda  única  materna)  e  um filho  comum de 5  anos.  
Composição agregado doméstico: casal, enteado, filho comum e tia da mulher. 
Paulo,  32  anos,  10º  ano,  desempregado  (trabalhador  não  qualificado).  Em união  de  facto  há  6  anos  com 
Mafalda,        
         30 anos, 12º ano, assistente de bordo. Uma enteada de 7 anos (sem modo de guarda definido, ao cuidado  
         da mãe) e um filho comum de 3 anos. Composição agregado doméstico: casal, enteada, filho comum. 
Vicente,  49  anos,  doutorado,  professor  universitário.  Em  união  de  facto  há  3  anos  com  Clara,  42  anos, 
doutorada,  professora  universitária.  Duas  filhas  de  23  e  20  anos  (conjugalidade  anterior,  guarda  única 
materna) e duas enteadas de 14 e 9 anos (guarda conjunta de residência alternada). Composição agregado 
doméstico: casal e enteadas. 
Pedro, 33 anos, licenciado, delegado comercial. Casado há menos de 1 ano (mais um de união de facto) com 
Inês, 36 anos, bacharel, secretária de administração. Um enteado de 9 anos (guarda conjunta de residência 
alternada) e à espera do seu primeiro filho. Composição agregado doméstico: casal e enteado. 
António, 47 anos, doutorado, empresário. Casado há 6 anos (mais 6 de união de facto) com Teresa, 49 anos,  
licenciada, professora 2º ciclo.  Dois filhos de 21 e 17 anos (conjugalidade anterior,  guarda conjunta de 
residência alternada). Uma enteada de 14 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico: 
casal, filho mais novo, enteada e sobrinha da mulher.  
Manuel, 38 anos, 6º ano, empreiteiro da construção civil. Em união de facto há ano e meio com Sara, 32 anos,  
11º  ano,  cozinheira.  Um filho de  7 anos (conjugalidade anterior,  guarda única materna com residência 
alternada  informal)  e  uma  enteada  de  5  anos  (sem  modo  de  guarda  definido,  ao  cuidado  da  mãe). 
Composição agregado doméstico: casal, filho, enteada. 
Hugo, 43 anos, doutorado, professor universitário. Casado há 6 anos (mais 2 de união de facto) com Marta, 46 
anos, licenciada, professora do secundário. Uma enteada de 16 anos (guarda única materna). Composição 
agregado doméstico: casal e enteada.
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Tiago, 25 anos, 9º ano, motorista. Em união de facto há 2 anos com Carla, 28 anos, 9º ano, motorista. Um  
enteado de 4 anos (guarda em regulação – ao cuidado da mãe) e à espera do primeiro filho. Composição 
agregado doméstico: casal e enteado.
Henrique, 53 anos, licenciado, arquitecto em instituição pública. Casado há 15 anos (mais 5 de união de facto) 
com Catarina, 40 anos, 9º ano, desempregada (empregada de balcão). Três filhos de 32 e dois gémeos de 28 
anos (conjugalidade anterior, guarda única materna). Uma enteada de 24 anos (guarda única materna) e uma 
filha comum de 16 anos. Composição agregado doméstico: casal e filha comum.
Leonel, 48 anos, 12º ano, técnico de informática. Em união de facto há 6 meses com Vera, 38 anos, licenciada, 
técnica  superior  instituição  pública.  Dois  filhos  de  18 e  12  anos (conjugalidade  anterior,  guarda  única 
materna). Um enteado de 9 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico: casal e enteado. 
Francisco, 37 anos, 12º ano, cargo de chefia empresa informática. Em união de facto há 5 anos com Manuela,  
40 anos, 12º ano, professora do ensino privado. Um filho de 8 anos (anterior conjugalidade, guarda única  
materna). Duas enteadas de 16 e 10 anos (guarda conjunta residência materna) e um enteado de 14 anos 
(guarda conjunta residência paterna). Composição agregado doméstico: casal e enteadas.
Diogo, 40 anos, licenciado, desempregado (cargo dirigente em empresa multinacional). Casado há 12 anos com 
Margarida, 44 anos, bacharel, empresária de moda. Duas enteadas de 26 e 24 anos (guarda única materna) e 
dois filhos comuns de 7 e 3 anos. Composição agregado doméstico: casal, enteadas, filhos comuns e mãe da  
mulher. 
Lourenço,  55 anos, 9º ano, reformado (gerente de delegação bancária). Em união de facto há 12 anos com 
Anabela, 50 anos, licenciada, professora do 1º ciclo. Três filhos de 27, 22 e 21 anos (conjugalidade anterior,  
guarda única materna). Uma enteada de 25 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico: 
casal e enteada. 
Ricardo, 51 anos, licenciado, reformado e director técnico de clínica privada. Casado há 11 anos (mais 4 de 
união de facto) com Luísa, 48 anos, bacharel, enfermeira. Uma filha de 21 anos (conjugalidade anterior, 
guarda única materna) e dois enteados de 25 e 19 anos (guarda única materna).  Composição agregado 
doméstico: casal, filha e enteado mais novo.
Sérgio, 37 anos, 8º ano, trabalhador da construção civil por conta própria. Em união de facto há 8 meses com 
Rita, 12º ano, secretária de direcção. Duas filhas de 10 e 6 anos (conjugalidade anterior, guarda conjunta 
residência paterna) e um enteado de 3 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico: casal,  
filhas, enteado e avó da mulher. 
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Afonso, 52 anos, pós-graduado, técnico de informática. Casado há 1 ano (mais 1 de união de facto) com Helena,  
30 anos,  9º ano, proprietária de loja.  Dois filhos de 30 e 26 anos (conjugalidade anterior,  guarda única  
materna)  e  uma  enteada  de  9  anos  (guarda  única  materna).  Composição  agregado  doméstico:  casal  e 
enteada.
André,  37 anos,  licenciado,  consultor  informático.  Casado há  1 ano (mais  2  anos de  união de facto)  com  
Madalena, 38 anos, licenciada, directora de instituição pública. Dois enteados de 8 e 5 anos (guarda única  
materna). Composição agregado doméstico: casal e enteados.
Nuno, 51 anos, mestre, técnico superior de instituição pública. Em união de facto há 15 anos com Idalina, 52  
anos, bacharel, enfermeira. Uma enteada de 18 anos (guarda única materna) e uma filha comum de 11 anos. 
Composição agregado doméstico: casal, enteada e filha em comum. 
Rui, 50 anos, pós-graduado, arquitecto (trabalha por conta própria). Em união de facto há 2 anos com Sofia, 30 
anos, licenciada, artista. Dois filhos de 28 e 22 anos (conjugalidades anteriores, guarda única materna). Um 
enteado de 8 anos (guarda conjunta de residência materna). Composição agregado doméstico actual: casal e 
enteado. 
Tomás,  42  anos,  12º  ano  de  escolaridade,  bancário.  Em união  de  facto  há  5  anos  com Beatriz,  42  anos,  
licenciada, professora universitária. Uma enteada de 16 anos de idade (guarda única materna). Composição 
agregado doméstico actual: casal e enteada.
Xavier, 35 anos, 12º ano, artista e empresário. Casado há 4 meses (mais 1 ano em união de facto) com Joana, 30  
anos, bacharel, empresária (sócia). Um filho de 9 anos (conjugalidade anterior, guarda única materna) e uma 
enteada de 10 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico actual: casal e enteada.
Luís,  48 anos,  11º  ano,  gerente  de  empresa.  Em união  de  facto  há  10 anos  com Isabel,  36 anos,  6º  ano,  
proprietária de cabeleireiro.  Um filho de 24 anos (conjugalidade anterior,  guarda única materna) e uma 
enteada de 15 anos (guarda única materna). Composição agregado doméstico actual: casal e enteada.
Jaime, 58 anos, licenciado, director de serviço de instituição pública. Casado há 10 anos com Elisa, 50 anos, 9º 
ano,  administrativa  em  instituição  pública.  Dois  enteados  de  24  e  22  anos  (guarda  única  materna).  
Composição agregado doméstico actual: casal e enteado mais novo.
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Fernando,  59  anos,  11º  ano,  artista.  Casado há  18 anos  (mais  5  em união  de  facto)  com Alice,  53 anos, 
licenciada, repórter. Um filho de 31 anos (conjugalidade anterior, guarda única materna). Dois enteados de 
32 e 29 anos (guarda única materna) e uma filha comum de 21 anos.  Composição agregado doméstico  
actual: casal e filha em comum.
Filipe,  36 anos,  licenciado,  engenheiro.  Em união de  facto  há 2 anos e  meio com Cátia,  33 anos,  6º  ano, 
proprietária de cabeleireiro. Uma enteada de 6 anos (guarda única materna) e um filho comum de 8 meses.  
Composição agregado doméstico actual: casal, enteada e filho em comum. 
Carlos, 53 anos, licenciado, arquitecto (trabalhador por conta própria). Casado há 13 anos (mais 3 de união de 
facto)  com  Mariana,  50  anos,  licenciada,  cargo  dirigente  em  empresa.  Dois  filhos  de  27  e  25  anos 
(conjugalidade anterior,  guarda única materna).  Dois enteados de 26 e 18 anos (guarda única materna).  
Composição agregado doméstico actual: casal e enteado mais novo.
Victor, 50 anos, pós-graduado, pré-reforma (cargo dirigente em empresa). A viver em união de facto há 25 anos 
com Gisela, 53 anos, licenciada, arquitecta em instituição pública. Uma enteada de 26 anos (guarda única 
materna) e dois filhos comuns de 21 e 16 anos.  Composição agregado doméstico actual:  casal  e filhos 
comuns. 
Bernardo,  45 anos,  licenciado,  pequeno empresário.  Em união  de  facto  há  22 anos  com Julieta,  55  anos, 
licenciada, terapeuta. Duas enteadas de 30 e 28 anos (guarda única materna) e uma filha comum de 18 anos. 
Composição agregado doméstico: casal, enteada mais velha e filha em comum.
Jorge, 39 anos, 12º ano, delegado comercial. Em união de facto há 2 anos com Carolina, 11º ano, 36 anos, 
delegada  comercial.  Uma  enteada  de  4  anos  de  idade  (guarda  única  materna).  Composição  agregado 
doméstico: casal e enteada.  
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Anexo II
GUIÃO DE ENTREVISTA
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Apresentação do Projecto:  estamos neste momento a realizar um estudo sobre os homens com 
filhos em idade pré-escolar/escolar e gostaríamos de conhecer a sua perspectiva sobre o papel do 
homem  na  família  tendo  em  conta  a  sua  experiência  enquanto  pai  e/ou  padrasto,  marido  e 
profissional. 
0. CARACTERIZAÇÃO DA FAMÍLIA ACTUAL
Vamos começar por falar de si e da sua família actual…
0.1. PERFIL DO ENTREVISTADO (Falar de si):
• Nome 
• Idade (data de nascimento)
• Nível de ensino 
• Estado civil actual (conforme consta no B.I.) 
• Este é o seu 1º casamento/união? 
 SE NÃO, quantas vezes viveu em casal? A anterior união acabou por divórcio, separação ou 
viuvez? Existem filhos dessas uniões anteriores? Com quem vivem?
• Local de residência (concelho)
0.2.  PERFIL DAS PESSOAS QUE VIVEM COM O ENTREVISTADO (Falar das pessoas que vivem consigo):
• Quem vive consigo? Caracterize as pessoas:
 Parentesco/relação com ego
 Sexo
 Idade (data de nascimento)
 Nível de Ensino
 Estado Civil
 Ocupação/Profissão (descrição detalhada)
PERGUNTAR SÓ AOS MONOPARENTAIS E RECOMPOSTOS
• Há quanto tempo se encontra nesta situação familiar? 
PARA TODOS
• Tem mais  filhos da actual  conjugalidade que não vivam consigo?  (se os 
filhos estiverem a estudar noutra cidade, não conta)
SÓ PARA OS ENTREVISTADOS COM FILHOS NÃO RESIDENTES
0.3.  PERFIL DA DESCENDÊNCIA NÃO RESIDENTE (Falar dos filhos que não vivem consigo):
• Quantos são?
• Caracterize-os em termos de:
 Sexo
 Idade 
 Nível de ensino
 Estado civil
 Ocupação/Profissão
 Local de residência (concelho)
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 SÓ PARA MONOPARENTAIS E RECOMPOSTOS
• De que casamento/união são?
I - VIDA PROFISSIONAL
Vamos agora falar  da sua profissão,  da profissão da sua mulher e  do impacto da vida profissional na vida 
familiar. 
1. PERCURSO PROFISSIONAL DO ENTREVISTADO:
1.1. PRIMEIRA PROFISSÃO (aquela com que entrou definitivamente na vida activa)
• Idade
• Profissão (descrição detalhada)
• Duração
1.2. PROFISSÃO ACTUAL:
• Condição perante o trabalho 
• Profissão (descrição detalhada)
• Situação na profissão 
 Se é patrão mencionar número de empregados
 Se é  trabalhador  por  conta  de  outrem mencionar  se  exerce  um cargo  de  chefia/  
supervisão e quantas pessoas supervisiona
 Se é trabalhador por conta de outrem contratado mencionar o tipo de contrato e 
respectiva duração
• Regime de trabalho (tempo completo, tempo parcial)
• Horário de trabalho
• Nº de horas de trabalho por semana
• Tipo de horário (regular, por turnos, irregular)
• Ocupação profissional complementar (horário, nº de vezes por semana)
1.3. PERCURSO PROFISSIONAL:
• Há quantos tempo está neste trabalho?
• Entre a sua 1ª profissão e a actual desempenhou outras? Quais foram e a que momentos da sua 
vida corresponderam? (por exemplo: antes/depois de ter filhos)
1.4. ASPIRAÇÕES E REALIZAÇÃO PROFISSIONAL:
• Hoje em dia, sente-se uma pessoa realizada profissionalmente? A que nível? (por exemplo: o 
dinheiro, os projectos de trabalho, a necessidade de sustentar a família…)
• Conseguiu  concretizar  o  projecto  profissional que  tinha  para  si?  (se  havia  projecto, 
perguntar) Que projecto era esse?
• Pensando no futuro, quais são as suas  expectativas/aspirações em relação à sua actividade 
profissional actual? 
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2. IMPACTO DA VIDA PROFISSIONAL NA FAMÍLIA:
• Em que medida sente que a sua  vida familiar interfere no seu trabalho? (por exemplo: costuma 
sentir-se cansado quando vai trabalhar; atrasa-se com frequência; tem que pedir dispensa do trabalho 
com frequência para tratar de assuntos relacionados com a família; etc.)
• E,  o  contrário,  ou  seja,  a  vida  profissional  interferir  com a  vida  familiar,  acontece?  Com que 
frequência e em que aspectos? (por exemplo: costuma ter falta de tempo para estar com os seus filhos; 
vem cansado do emprego e não tem disponibilidade para estar com a sua família; etc.)
• Sempre sentiu as coisas desta forma ou houve alturas da sua vida em que sentiu mais que outras? (por 
exemplo: quando os seus filhos nasceram)
• A sua  relação com a profissão mudou à  medida  que foi  passando por etapas  específicas  do seu 
percurso familiar (como, por exemplo, casamento; nascimento do primeiro filho; entrada do filho para a 
escola; separação/divórcio; etc..), ou não houve qualquer interferência?
• Vamos supor que, por algum motivo, a sua vida familiar o obrigava a deixar de trabalhar, era capaz 
de o fazer?
• Em seu entender, a sua profissão é mais importante do que a profissão da sua mulher? Porquê?
3. PERCURSO PROFISSIONAL DA MULHER:
NO CASO DAS FAMÍLIAS MONOPARENTAIS PERGUNTAR SOBRE A EX-MULHER/ FALECIDA
Vamos agora falar sobre o percurso profissional da sua mulher, já me falou sobre a profissão…
3.1. PROFISSÃO ACTUAL: (COMPLETAR A INFORMAÇÃO)
• Condição perante o trabalho 
• Profissão (descrição detalhada)
• Situação na profissão
 Se é/era patroa mencionar número de empregados
 Se é/era trabalhadora por conta de outrem mencionar se exerce/exercia um cargo de 
chefia/supervisão e quantas pessoas supervisiona/supervisionava
 Se é/era trabalhadora por conta de outrem contratada mencionar o tipo de contrato e 
respectiva duração
• Regime de trabalho (tempo completo, tempo parcial)
• Horário de trabalho
• Nº de horas de trabalho por semana
• Tipo de horário (regular, por turnos, irregular)
• Horas extraordinárias (frequência e tipo de pagamento)
• Ocupação profissional complementar (horário, nº de vezes por semana)
3.2. OUTRAS PROFISSÕES…
• E,  desde  que  vivem/viveram juntos/casaram,  sempre foi  essa  a  situação profissional  da  sua 
mulher?
 SE NÃO, quais foram as suas outras profissões?
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• Interrompeu   alguma vez a actividade profissional. 
 SE SIM, porquê?
3.3. ASPIRAÇÕES E REALIZAÇÃO PROFISSIONAL
• Quais são/eram as aspirações profissionais da sua mulher?
• Acha que a sua mulher se sente/se sentia realizada em termos profissionais? Porquê?
3.4. IMPACTO DA PROFISSÃO NA VIDA FAMILIAR
• Em relação às interferências da vida familiar no trabalho e vice-versa  ,  acha que a sua mulher as 
sente/as sentia de forma diferente da sua? 
3.5. IDEAIS
• Para cada uma das seguintes situações diga-me se, em seu entender, as mulheres devem: TRABALHAR   
A TEMPO INTEIRO  , TRABALHAR A TEMPO PARCIAL   ou NÃO TRABALHAR  .
 Antes de casar.
 Depois de casar e antes de terem filhos.
 Depois do nascimento do(s) filho(s) e após os quatro meses de licença de maternidade.
 Depois dos filhos terem entrado para a escola (ensino primário).
• E os homens? 
• Porquê essa opinião?
II - TRAJECTÓRIA DE VIDA
Agora gostaria de ter uma ideia do seu percurso de vida: até que idade viveu com os seus pais, quando é que se  
casou…Vamos começar por falar da sua vida em criança.
4. PERCURSO DE VIDA
• Onde é que nasceu? (concelho, distrito)
• Com quem vivia em criança? Tem irmãos?
• Quando era criança o que fazia o seu pai? E a sua mãe?
 Profissão (condição perante o trabalho, situação na profissão)
 Nível de ensino
• E, hoje em dia, o que é que os seus pais fazem?
• Que idade tinha quando deixou de estudar? Quais foram as razões? E os seus irmãos? Que nível 
de ensino atingiram?
• Que idade tinha quando saiu de casa dos seus pais?
• Para onde (tipo de casa/ concelho) e com quem foi viver nessa altura? Quais as razões?
• Ao longo da sua vida viveu sempre no mesmo concelho ou tem havido mudanças?
• Em solteiro, o projecto de casar e ter filhos era importante para si? Pensava nisso?
• Com que idade iniciou a sua vida sexual? Usaram algum método   contraceptivo  ? Qual?
5. PERCURSO CONJUGAL
 SÓ MONOPARENTAIS E RECOMPOSTOS
5.1. CONJUGALIDADES ANTERIORES
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Sabendo que esta não é a sua primeira conjugalidade, gostaria que me falasse das suas conjugalidades anteriores.
5.1.1. PRIMEIRA(S) CONJUGALIDADE(S):
 Idade dos dois
 Estado civil dos dois
 Tempo de duração da conjugalidade
 Local de residência/Concelho
 A quem pertencia a casa onde vivia
 Viviam só os dois ou viviam com outras pessoas
 Teve filhos
5.1.2. CONJUGALIDADE(S) DE QUE TENHA TIDO FILHOS:
• Como  e  onde  foi   que  conheceu a  sua  ex-esposa/companheira  ou  a  sua  anterior  mulher 
(falecida)?
• Quanto tempo namoraram antes de começarem a viver juntos?
• Quais eram os projectos/ expectativas que tinha no início deste seu casamento/união?
• Como é que  recorda este seu casamento/união? (por exemplo, qualidade da relação (aspectos 
positivos/ aspectos negativos))
• Quanto tempo viveram juntos?
SÓ PARA MONOPARENTAIS SEPARADOS/DIVORCIADOS E RECOMPOSTOS
5.1.3. SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO DO ENTREVISTADO…
• Caracterização da ex-mulher:
• Qual era a escolaridade e a situação profissional da sua ex-mulher quando se separaram? 
E, hoje em dia? (descrição detalhada)
• Qual é a  situação familiar actual da sua ex-mulher? Voltou a casar, vive sozinha com os 
filhos, tem namorado mas não vive com ela…
• Qual é a profissão do cônjuge da sua ex-mulher? (descrição detalhada)
• Como é a sua relação com o cônjuge actual da sua ex-mulher?
• O que é que pensa do desempenho dele enquanto padrasto dos seus filhos?
• Divórcio
• Quem é que quis   o divórcio/separação e porquê? 
• O divórcio foi litigioso ou por mutuo consentimento?
• O que é que aconteceu à casa onde vivia com a sua ex-esposa/ companheira? E, em relação 
a outros bens imóveis? 
• Quando  se  divorciou,  há  quanto  tempo  não  vivia  na  mesma  casa que  a  sua  ex-
mulher/companheira?
• Que dificuldades sentiu logo após o divórcio e como é que as superou?
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• Consequências do Divórcio
• Quais foram as consequências do divórcio na sua vida?
 aspectos positivos (maior autonomia, maior respeito por si próprio)
 aspectos negativos (perca de amigos/ sociabilidades, perca de nível de vida)
• Filhos e Divórcio
• Que idade tinham os seus filhos quando foi a separação/divórcio?
• Qual foi a reacção deles?
• Houve  nessa  altura  algum  tipo  de  ajuda?  (por  exemplo,  de  familiares,  amigos,  ajuda 
especializada)
• Regulação da divisão da responsabilidade parental  
• O que é que ficou acordado entre o senhor e a sua ex-esposa/companheira na regulação/ no 
acordo da divisão da responsabilidade parental? 
 tipo de guarda da criança (guarda da mãe, guarda do pai, guarda conjunta…)
 pensão de alimentos
 direitos e frequência das visitas
 direitos em relação às férias 
• E, na prática, o que é que tem acontecido?
• Alguma vez pensou pedir a guarda conjunta dos seus filhos?
SÓ PARA ENTREVISTADOS COM GUARDA CONJUNTA
• Regulação da divisão da responsabilidade parental  
• O que é que ficou acordado entre o senhor e a sua ex-esposa/companheira na regulação/ no 
acordo da divisão da responsabilidade parental? 
 Divisão dos tempos de residência e férias
 Divisão dos custos
 Decisões sobre a vida da criança
• A guarda conjunta e a divisão da residência com a criança foram a vossa primeira opção? 
Porquê?
• Foi difícil chegar a um acordo? Esse acordo foi regulado pelo tribunal?
• Organização da residência alternada
• Tempos e rotatividade residencial
• Hoje quais são os tempos efectivos de residência com cada um?
• Houve mudanças ao longo do tempo? Quais e porquê?
• Estes tempos em casa de cada um costumam ser alterados (interrupções, trocas)? Em 
que circunstâncias? 
• Quando são alterados são depois ajustados? Como?
• Como é feita a troca de residência (escola, casa de cada um, outra)? 
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• Comunicação e interacções coparentais
•  Têm um acordo estabelecido que seguem ou costumam combinar como vai ser cada 
vez que a criança troca de casa?
• Costumam conversar sobre a criança? Sobre que assuntos e com que frequência? 
• Quando têm de  resolver  alguma coisa  como fazem? Costumam encontrar-se  para 
conversar ou telefonam um ao outro?
• Quando a criança está na casa da sua mulher costuma manter o contacto com ela?  
Como é que faz?
• E quando a  criança  está  consigo  a sua  ex-mulher/companheira  costuma manter  o 
contacto com ela?
• Costumam ir à casa um do outro? Em que circunstâncias? 
 trocas de residência;
  resolução de problemas;
  situações de doença da criança;
 visitas para estar com a criança; 
 ocasiões festivas.
• Costumam sair juntos com a criança? O que costumam fazer nessas saídas?
• Nessas  saídas  as(os)  vossas(os)  companheiras(os)  estão  também presentes?  Outros 
familiares?
• Cuidados e educação
• Autoridade 
• Como é que decidem as questões sobre:
 as  escolas,  as  actividades,  extra-curriculares,  as  questões  de  saúde  das 
crianças; 
 as  saídas  com os  amigos,  os  tempos  de  estudo,  as  regras  educativas,  os 
castigos, etc.?  
• Quem é que toma a iniciativa, quem decide o quê?
• Cada casa tem as suas regras em relação aos cuidados e educação? Ou são as 
mesmas para as duas casas?
• Divisão e circulação
• Há actividades com a criança ou tarefas que seja mais o pai a fazer e outras mais a 
mãe?
• Quando a criança adoece e é preciso ficar em casa com ela como é que fazem? E 
nas férias escolares?
• Como é que fazem em relação às roupas, os brinquedos, o material escolar da 
criança, etc.?  Decidem em conjunto o que comprar, ou cada um compra o que 
acha necessário? 
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• A criança costuma levar as coisas dela de uma casa para a outra? 
• E como é que dividem os custos escolares, de saúde, etc.?
• Acha que se o pai ganhar mais e a mãe menos, este deve ajudá-la nas despesas 
com a criança?
• Balanço
• O que é que acha mais importante para que a guarda conjunta funcione? O que é 
que tem sido mais positivo e mais difícil?
SÓ PARA ENTREVISTADOS RECOMPOSTOS
5.1.4. COMEÇO DE UMA NOVA VIDA FAMILIAR…
• Viver divorciado…
• Quando conheceu a sua actual esposa/companheira, há quanto tempo estava sozinho (sem 
namorada/ esposa/ companheira)?
• Teve outras relações/namoros durante o tempo que esteve sozinho?
• Voltar a casar…
• Em que circunstâncias os seus filhos conheceram a sua actual esposa/companheira? Foi 
antes ou depois do senhor conhecer os filhos dela? 
 reacção dos filhos
 tempo de namoro
 acontecimento programado ou coincidência
 idades dos filhos
 sentimentos associados a esse momento pelo entrevistado
• Lembra-se quando e em que circunstâncias conheceu os filhos da sua esposa/companheira? 
Qual foi a reacção deles? 
 tempo de namoro
 acontecimento programado ou coincidência
 idades dos enteados
 sentimentos associados a esse momento pelo entrevistado
5.1.5. SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO DA SUA ACTUAL MULHER…
• Divórcio
• Quem é que quis   o divórcio/separação e porquê? 
• O divórcio foi litigioso ou por mutuo consentimento?
• Que consequências teve o divórcio na vida dela e dos filhos?
• Enteados e Divórcio
• Que idade tinham os seus enteados quando foi a separação/divórcio?
• Qual foi a reacção deles?
• O que é que ficou acordado entre a sua mulher e o ex-marido/companheiro na regulação do 
poder paternal? 
 tipo de guarda da criança (guarda da mãe, guarda do pai, guarda conjunta…)
 pensão de alimentos
 direitos e frequência das visitas
 direitos em relação às férias
• E, na prática, o que é que tem acontecido?
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• Caracterização do Pai dos Enteados
 Idade
 Estado Civil 
 Profissão (descrição detalhada)
 Local de residência (concelho)
 Com quem vive actualmente
PERGUNTAR SÓ AOS QUE VIVEM EM 1ª CONJUGALIDADE E AOS RECOMPOSTOS
5.2. CONJUGALIDADE ACTUAL 
Agora gostaria que me falasse da sua actual conjugalidade…
5.2.1. NAMORO E INÍCIO DA VIDA A DOIS
• Como e onde   foi que conheceu a sua mulher?
• Que idades tinham quando começaram a namorar?
• Quanto tempo namoraram antes de começarem a viver juntos?
• Começou a viver com a sua mulher sem casar? Que idade tinha? Porquê essa opção?
•  Casou depois? Que tipo de casamento foi? Porquê?
5.2.2. PROJECTOS DA VIDA A DOIS
• No início da sua vida de casado  , que projectos é que tinha? Viver uma relação de amor e ser feliz, 
ter uma família e uma casa, ter uma vida independente, ter filhos....?
• E actualmente  , quais são os seus projectos? 
5.2.3. VISÃO DO CASAMENTO E DA RELAÇÃO COM A MULHER
• O  que  é  que  acha  fundamental   numa  relação  entre  duas  pessoas  casadas?  O  respeito,  a 
compreensão mútua, a amizade, a paixão, os filhos...?
• O que é que tem  procurado   na relação com a sua mulher? Porquê?
• Como define  actualmente o  que  sente  pela  sua  mulher?  Acha que,  ao  longo dos anos,  houve 
mudanças no plano afectivo? Quais?
• Acha que a fidelidade é importante no casamento/união? Há diferenças entre a infidelidade 
masculina e a feminina?
5.2.4. ADAPTAÇÃO DO CASAL À VIDA EM COMUM
• Pensando no início da sua vida de casado, acha que foi fácil  adaptar-se à vida a dois  ou sentiu 
alguma dificuldade em mudar de vida, de hábitos? Porquê?
• Quem acha que impôs mais maneiras de fazer as coisas ao outro? O senhor ou a sua mulher? Pode 
dar alguns exemplos?
5.2.5. CASAMENTO E DIVÓRCIO
• Quando casou   pensava  que o  casamento  era  para  toda  a  vida  ou  que  era  possível  haver  uma 
eventual ruptura, uma separação?
• Hoje em dia   continua a pensar o mesmo ou não? Porquê?
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SÓ PARA ENTREVISTADOS RECOMPOSTOS E 2ª CONJUGALIDADE
• Diga-me,  por  favor,  quais  pensa  serem  as  grandes  diferenças  entre  a  sua  união  actual  e  a 
anterior? 
• E as semelhanças?
SÓ PARA MONOPARENTAIS
5.2.6. VIVER SEM ESTAR CASADO…
• Diga-me, por favor, quais pensa serem as grandes diferenças entre a sua situação familiar actual e a 
anterior?
• E as semelhanças?
• Actualmente mantém alguma relação afectiva estável? SE SIM, diga-nos:
 Com quem? (idade, estado civil, escolaridade, profissão, essa pessoa tem filhos…)
 Pensa viver/ casar com essa pessoa?
 Como é a relação entre os seus filhos e a sua namorada? E, como é a sua relação com os filhos 
dela? E, as crianças, entre si, dão-se bem?
 É habitual ela ficar em sua casa? Com que frequência o faz?
• Ser pai sozinho é muito diferente de ser pai em casal? Quais são as principais fontes de tensão e as 
dificuldades sentidas na sua actual situação? 
PARA TODOS
• Que significado tem, para si, a expressão «viver uma vida a dois»  ?  
 Formalizar a relação   é importante? E o casamento religioso?
• O que significa para si a expressão «verdadeira» família?
 Dois homens ou duas mulheres que vivam juntos enquanto casal constituem uma família? E 
um casal heterossexual sem filhos?
• Qual é, para si, a família ideal para uma criança?
6. PERCURSO DE PARENTALIDADE
6.1. PROJECTO PROCRIATIVO
• Quando  casou  pela  primeira  vez  era  importante  ter filhos,  queria  ter  filhos?  Quantos?  Tinha 
preferências em relação ao sexo dos bebés?
• Qual o nº ideal de filhos? Quantos rapazes e quantas raparigas?
• De quem foi a decisão de ter filhos? Foram todos planeados?
• Quais os métodos contraceptivos utilizados no passado e actualmente?
• O que sentiu quando foi pai pela primeira vez?
• Como é que acompanhou a gravidez   da sua mulher? Houve diferenças no acompanhamento da 1ª 
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gravidez e das seguintes?
• Quer ter mais filhos? Porquê?
6.2. SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS AO FILHO 
• Os seus filhos são importantes para si? Porquê?
• Desde que nasceram até hoje, que mudanças houve no significado que os seus filhos têm para si?
6.3. RECIPROCIDADE ENTRE PAIS E FILHOS
• Acha que um pai deve fazer tudo por um filho? Ou há limites?
• O que espera receber deles no futuro?
6.4. NORMAS DE PARENTALIDADE
FILHOS  
• O que é, para si, ser bom pai? E ser boa mãe?
• Qual é a primeira grande responsabilidade de um pai? O sustento da família acima de tudo ou 
também dar apoio, presença, afecto aos filhos?
• O que é o bem-estar dos filhos?
• Sente-se satisfeito com o seu desempenho enquanto pai?
• A experiência de ser pai marcou-o? De que maneira?
• Sentiu  algumas  mudanças  pessoais  e  na  relação  com  a  sua  mulher  derivadas  da 
paternidade/maternidade?
• Como se define  antes e depois de ser pai? E a sua mulher, o que acha que responderia a esta 
pergunta?
• Como se classifica como pai? Acha que a sua mulher influencia a sua forma de ser pai?
• Considera-se diferente dos outros pais que conhece?
• Há alguém que tenha  sido para  si  um modelo  de  como ser  pai  (pai,  mãe,  outros:  masculinos, 
femininos)?
SÓ PARA ENTREVISTADOS RECOMPOSTOS
Vamos agora falar sobre os seus enteados…
ENTEADOS  
• Quais são as responsabilidades que, em seu entender, um padrasto tem para com os seus enteados?
• Sente que a experiência de ser padrasto o marcou? De que maneira?
• Para si, ser pai biológico é diferente de ser padrasto?
• Sente-se satisfeito com o seu desempenho enquanto padrasto?
• Sabe como é que  os seus enteados se referem à sua pessoa quando não está presente? (nome 
próprio, padrasto, tio, padrinho…)
• E como é que eles o tratam quando estão frente-a-frente consigo?
III. DIA-A-DIA DA FAMÍLIA
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Agora que contou a sua história e a da sua família, vamos falar do seu dia-a-dia em família…
FILHOS RESIDENTES, NÃO RESIDENTES E ENTEADOS
7. DIAS TÍPICOS
Gostaria que me descrevesse como são habitualmente os seus dias…
7.1. DIA TÍPICO DURANTE A SEMANA…O QUE COSTUMA FAZER?
• Quais os seus horários habituais…
 hora de sair/chegar a casa
 hora de jantar (com quem janta habitualmente?)
 momentos do dia passados em casal/ com os filhos/ em família
 momentos reservados para si próprio, que sente como seus
 piores e melhores momentos do dia
• Quais os horários habituais da sua mulher? Quais as principais diferenças face aos seus? (hora de 
levantar, chegar a casa, deitar, etc…)
• E dos seus filhos/ enteados?
• Quais  são  as  suas  responsabilidades  diárias relativamente  aos  seus  filhos/  enteados?  (levar  à 
escola, dar banho…)
7.2. DIA TÍPICO AO FIM-DE-SEMANA… O QUE COSTUMA FAZER?
• Quais os seus horários ao sábado/domingo?
• O que faz com os seus filhos/ enteados   ao fim-de-semana  ? (responsabilidades/actividades)
7.3. TEMPO PARA SI, TEMPO PARA A FAMÍLIA...
• Relativamente aos seus horários em geral, do seu cônjuge e dos seus filhos/enteados...  acha que 
passam tempo suficiente juntos? Porquê?
• E acha que, o senhor e a sua mulher, têm tempo suficiente para si mesmos? Porquê?
7.4. MUDANÇAS AO LONGO DO TEMPO
• Há quanto tempo mantém   este dia-a-dia?
• Sente muitas  diferenças face ao passado…? (por exemplo, antes de ter filhos, quando os seus 
filhos eram bebés, antes de irem para a escola…)
SÓ PARA ENTREVISTADOS MONOPARENTAIS COM GUARDA CONJUNTA E RECOMPOSTOS
• Quais são as principais diferenças entre o seu dia-a-dia actual e quando vivia com a sua ex-mulher? 
(horários, comemorações…)
• Teve que efectuar  mudanças na sua vida ou na vida das  crianças  para poder cuidar  delas 
(mudança de residência para perto da escola das crianças ou da casa da mãe, de escola das  
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crianças, outras)?
• Como foi a adaptação a estar sozinho com os seus filhos(as)? Teve algumas dificuldades? Em 
quê? (organização doméstica, conciliação com o trabalho, cuidados e educação das crianças) 
Era algo que já sabia fazer ou teve de aprender? 
• Durante o período da separação/divórcio…
• Teve que efectuar mudanças na sua vida ou na vida das crianças para 
poder cuidar delas (mudança de residência para perto da escola das crianças ou da casa da mãe, de 
escola das crianças, outras)?
• Como foi  a  adaptação  a  estar  sozinho com os  seus  filhos(as)?  Teve 
algumas dificuldades? Em quê? (organização doméstica, conciliação com o trabalho, cuidados e 
educação das crianças) Era algo que já sabia fazer ou teve de aprender? 
SÓ PARA ENTREVISTADOS RECOMPOSTOS E MONOPARENTAIS COM GUARDA CONJUNTA
Vamos falar sobre os filhos.
7.5. O DIA-A-DIA
• O que é que costumam fazer quando estão juntos?
• Com que frequência conversa com eles por telefone? 
• Eles procuram-no para  conversar/ pedir conselhos sobre os seus problemas (relacionados com a 
escola, trabalho, dia-a-dia)?
• O que é que acha que é mais importante proporcionar aos seus filhos nos tempos em que está com 
eles? 
7.6. CONSEQUÊNCIAS DA SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO
• Quais foram as alterações que a separação/divórcio provocou na relação com os seus filhos… 
  comparar o antes com o depois
  tempo diário disponibilizado
  tarefas associadas às crianças de que era responsável (dar banho, pôr a dormir, levar à escola,  
ajudá-lo a comer) 
• Acha que ser um pai com uma guarda conjunta mudou o que pensava que deve ser/fazer um pai? 
SÓ PARA ENTREVISTADOS RECOMPOSTOS COM FILHOS NÃO RESIDENTES
• Qual  é  a  frequência  com que  vê  os  seus  filhos?  (regularmente,  só  em datas  comemorativas/ 
ocasiões especiais/ menos que isso) 
• Actualmente,  participa de forma activa na educação dos seus filhos? Tem por hábito conversar 
com a ex-mulher sobre os seus filhos?
• É habitual a sua ex-mulher ir a sua casa? Vai porque é convidada ou só para uma visita rápida (pôr 
ou levar os filhos)? 
• Descreva a relação entre a sua ex-mulher e a sua mulher actual?
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Vamos falar sobre o dia-a-dia dos seus enteados…
7.7. O PAI BIOLÓGICO DOS ENTEADOS
• Descreva a relação entre os filhos da sua mulher e o pai biológico? 
  frequência com que se vêem (regularmente, só em datas comemorativas/ ocasiões especiais/ 
menos que isso)
  frequência com que conversam por telefone
  pedem-lhe conselhos/ desabafam problemas
  aspectos positivos   e negativos   da relação
•  A sua esposa/companheira dá-se bem com o ex-marido/companheiro? 
  frequência com que ele vai a sua casa. (fale-me, por exemplo, do que costuma acontecer nas 
datas comemorativas: Aniversários, Natal, Páscoa)
  participação na educação dos filhos
• E o senhor? Como é que classifica a sua relação com ele?
7.8. RELAÇÃO FILHOS E ENTEADOS
• Os seus filhos e os filhos da sua esposa/companheira dão-se bem? 
  frequência com que se vêem
  ocasiões em que se vêem (se frequentam a casa uns dos outros)
  relacionam-se   entre si fora da sua casa (vão ao cinema, ao café, a exposições…) 
Caso haja amizade entre os filhos biológicos do entrevistado e os enteados, perguntar se:
• A sua ex-mulher/ companheira reage bem à amizade entre os seus filhos e os enteados?
8. TAREFAS DOMÉSTICAS
8.1. QUEM FAZ...
• Quem, em sua casa, faz sempre ou muitas vezes as seguintes tarefas domésticas? Indicar todas as 
pessoas residentes que participam numa dada tarefa e se tem apoios externos: empregada doméstica, 
outros familiares, etc.
 Ir às compras
 Tratar das refeições
 Lavar a loiça
 Tratar da roupa
 Limpar a casa
 Reparações
 Tarefas administrativas
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 Cuidar dos outros quando estão doentes
8.2. AS MUDANÇAS NA DIVISÃO DAS TAREFAS AO LONGO DA VIDA DE CASADO
• Sempre foi assim ou houve  mudanças ao longo da relação conjugal? O que acha que mudou e 
porquê?
8.3. OS IDEAIS 
• Relativamente às tarefas  domésticas,  como é que  tem procurado participar? (Ajudar a mulher,  
dividir igualmente, não é da sua competência…)
• E idealmente, como acha que os casais deviam dividir o trabalho doméstico? 
9. CUIDADOS COM OS FILHOS
9.1. QUEM CUIDA...
• Actualmente  ?  
 Levar/ir buscar à escola
 Levar ao médico
 Cuidar quando estão doentes
 Dar banho, trocar fraldas…
 Deitar, levantar
 Ajudar nos trabalhos de casa
 Brincar
 Outras
• No passado  …E quando os seus filhos eram bebés? Participou nos cuidados ao bebé? O que é fazia? 
 Levantava-se de noite 
 Mudava as fraldas
 Dava comida (papa, biberon)
 Dava banho
 Adormecia-o
9.2. OS IDEAIS
• Relativamente aos cuidados com os filhos, como é que tem procurado participar?
• E idealmente, como acha que os casais deviam dividir os cuidados com os filhos?
10. LAZERES / TEMPOS LIVRES E SOCIABILIDADES
Vamos agora falar sobre os lazeres e convívios: seus e das pessoas que vivem consigo…
10.1. LAZERES E ORGANIZAÇÃO DO TEMPO DENTRO DE CASA
10.1.1. ESTAR EM CASA…
• O que costumam fazer?
 Ver televisão
 Ouvir música
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 Ler
 Conversar
 Outros. Quais?
• Quem é que costuma estar junto em casa, nas actividades que referiu?
 Toda a família? O senhor e a sua mulher OU  
 O senhor e os seus filhos? A sua mulher e os seus filhos? Os seus filhos? Os seus 
enteados?
10.1.2. CONVERSAS EM SUA CASA
• Gostaria que me falasse sobre quem, em sua casa, costuma falar sobre que assuntos com quem?
 Vida profissional/trabalho
 Escola/estudos
 Assuntos domésticos
 Desporto
 Livros, cinema, jornais, notícias
 Problemas pessoais
• Conversar com outras pessoas como, por exemplo, os seus amigos, é frequente? 
10.1.3. RECEBER EM CASA…
• Costumam  receber  outras  pessoas  em  casa?  Com  que  frequência?  Quem  são  essas  pessoas 
(Familiares seus, da sua mulher, ex-família, amigos, vizinhos, colegas)?
• E os seus  filhos (ou enteados),  trazem os amigos a casa? Quem são esse amigos, os colegas de 
escola, vizinhos ou outros.
• Quem é que costuma organizar «esses convívios»? O senhor, a sua mulher, ambos?
• Como costumam ser comemorados na sua família os dias festivos: Natal, Páscoa, Aniversários…
10.1.4. IR A CASA DE …
• E ir a casa de familiares/ amigos é habitual? Da sua casa, quem vai?
• Quem são as pessoas que costumam visitar? (que familiares, que amigos)
• Em que género de convívios participam habitualmente? 
 Almoçar/jantar em casa de familiares amigos
 Passar alguns dias em casa de familiares, amigos...
 Outros. Quais?
10.2. LAZERES E ACTIVIDADES FORA DE CASA
• Entretenimento fora de casa  : Há alguém da sua casa que o faça com alguma frequência… Com 
quem o faz (pessoas da casa e de fora)?
 Cinema
 Exposições e museus
 Espectáculos desportivos
 Ir ao café
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 Ir ao restaurante
 Passear/dar uma volta
 Fazer desporto
 Outras actividades. Quais?
•  Participação social fora de casa
 Actividades religiosas
 Actividades políticas e sindicais
 Outras. Quais?
10.3. REDE DE SOCIABILIDADES E MUDANÇAS AO LONGO DO TEMPO
• Para além da sua família nuclear (a sua mulher e os seus filhos/enteados), quais são as pessoas com 
quem mais se relaciona actualmente? (especificar o tipo de laço)
 Familiares (seus, da sua mulher, de ambos)
 Amigos (seus, da sua mulher, de ambos)
 Colegas de trabalho (seus, da sua mulher, de ambos)
 Vizinhos…
• Pensando na sua vida, diria que a sua rede de “contactos, familiares, amigos” tem sido sempre a 
mesma ou não? Porquê? Em que circunstâncias e momentos houve mudanças?
 Quando  casou,  nasceram  os  filhos…  (Houve  quebra  de  relações?  Formação  de 
novas? Quais se mantiveram?)

SÓ PARA ENTREVISTADOS MONOPARENTAIS E RECOMPOSTOS
 Quando se separou/divorciou… 
 Quando começou a viver com a sua actual mulher?
10.4. OPINIÃO SOBRE OS TEMPOS LIVRES / OS CONVÍVIOS
• Estar com outras pessoas é importante para si? E para a sua vida familiar? Porquê?
• Gostava de conviver mais? Com quem?
11. DINHEIRO E DECISÕES
11.1. ORGANIZAÇÃO DO DINHEIRO
• Falando um pouco sobre a organização do dinheiro em sua casa, como é feita a gestão doméstica 
do dinheiro? O dinheiro é posto numa bolsa comum, é posto em separado....? 
• Quem contribui mais para as despesas da casa? Porquê?
• O senhor e a sua mulher costumam controlar os gastos um do outro?
• De  quem  é  a  responsabilidade  de  gerir as  despesas  domésticas  correntes?  E  outros  tipos  de 
despesas de maior vulto?
11.2. DECISÕES
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• Habitualmente, o senhor e a sua mulher tomam todas as decisões em conjunto ou há decisões que 
cada um toma sem consultar o outro?
• Por exemplo, as decisões relativamente aos seguintes aspectos são tomadas por quem?
 Escolher as actividades do fim-de-semana
 Fazer ou aceitar um convite
 Comprar coisas para a casa (móveis, electrodomésticos)
 Escolher o local de férias
 Comprar um carro
 Dar permissão aos filhos para fazer qualquer coisa
 Dar permissão aos enteados…
 Escolher o programa de televisão que se vê em casa
11.3. DESACORDOS...PROBLEMAS...
• Em caso de desacordo entre si e a sua mulher, como é que resolvem o problema? Há cedências de 
parte a parte ou é apenas um de vós a impor a sua vontade?
• E em relação aos seus filhos/ enteados?
• Quais são os aspectos da sua vida em que considera não haver lugar a cedências?
IV - COESÃO CONJUGAL E FAMILIAR 
(para todos)
12. CASAL
12.1. COMUNICAÇÃO COM A MULHER/COMPANHEIRA
• Relativamente a aspectos de conversa / diálogo (o ”falar muito”), como descreveria a sua relação 
com a sua mulher? Acha que há muito diálogo entre si e ela? Porquê? Acha que é suficiente ou 
gostaria que houvesse mais diálogo?
• Acha  que  um  casal  deve  contar  tudo um  ao  outro?  Ou,  há  certas  coisas  (pensamentos, 
acontecimentos) que se deve guardar para si?
• Há algum assunto que só fale com a sua mulher? E assuntos que nunca ou raramente fala com a sua  
mulher?
• Se tiver um problema com quem fala em 1º lugar?
12.2. PROXIMIDADE COM A MULHER/COMPANHEIRA
• Sente-se  próximo da sua mulher? Sente que existe uma intimidade forte (um laço  forte) entre 
ambos ou não?
• SE NÃO, acha que isso era importante? E ela sente o quê?
12.3. VIDA SEXUAL
• Acha que a vida sexual é importante no casamento?
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• E para si, na sua vida conjugal actual, a sexualidade é importante?
• Como era   quando casou/começou a viver junto? Acha que houve mudanças ao longo  da vida de 
casado?
12.4. TEMPO JUNTOS
• Idealmente  , acha que um casal deve passar todo o tempo possível em conjunto ou guardar também 
algum tempo para si separadamente? 
• No seu caso  , o que procura fazer?
• E quando  começou a viver com a sua mulher, como era? Acha que houve alguma  mudança ao 
longo do tempo?
12.5. SEREM PARECIDOS NOS GOSTOS E MANEIRAS DE SER
• De uma forma geral, acha que é importante os dois membros do casal serem parecidos um com o  
outro nos gostos, nas maneiras de ser?
• Relativamente aos gostos pessoais e maneiras de pensar....acha que o senhor e a sua mulher são 
parecidos ou diferentes? Porquê? Em quê?
• E no início da vossa relação já era assim? Se não, o que mudou e porquê?
• Pensando nas  mudanças e ajustes que fizerem um ao outro ao longo da vossa vida em comum, 
acha  que  a  sua  mulher  o  influenciou  (nos  gostos,  nas  actividades  que  faz,  nas  ideias...)?  E  o 
contrário? Porquê?
• Diria que foram ficando mais parecidos ou que cada um desenvolveu (teve espaço para...) gostos,  
ideias, maneiras de ver e de ser diferentes um do outro?
13. FILHOS
13.1. PROXIMIDADE COM OS FILHOS/ ENTEADOS
• Sente-se  próximo dos seus filhos? Sente que existe uma cumplicidade forte com eles? Em que 
altura se sentiu mais próximo deles? Porquê? E dos seus enteados…
• Sempre foi assim? Houve mudanças ao longo do tempo? Quais? (responder em relação aos filhos 
e aos enteados)
• Quando os seus filhos têm um problema com quem é que falam primeiro? E os seus enteados?
13.2. (IN)DEPENDÊNCIA DOS FILHOS
• Acha que os filhos devem  participar «intensamente» na vida do casal, ou é melhor preservar 
uma certa independência? (por exemplo, não irem para todo o lado com os pais…)
• A partir de que idade se deve dar autonomia aos filhos para…
 Ficarem em casa sozinhos durante um período alargado de tempo (uma manhã, uma 
tarde…)
 Saírem à noite com os amigos
 Passarem um fim-de-semana sozinhos
• Acha que essa autonomia deve ser igual para os rapazes e raparigas?
14. FAMÍLIA
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SÓ PARA ENTREVISTADOS MONOPARENTAIS E RECOMPOSTOS
• Quem é que sente fazer parte do seu núcleo familiar mais próximo?
• Em sua opinião, os seus filhos não residentes que vivem com a sua ex-mulher, fazem ou não parte 
desse núcleo familiar?
• Os filhos da sua anterior conjugalidade têm um quarto/ um espaço só deles em sua casa?
V - GUARDA DAS CRIANÇAS E EDUCAÇÃO
 
15. A EDUCAÇÃO DOS FILHOS E DO PRÓPRIO
• O que deve ser a educação de um filho: que valores, qualidades, regras se devem transmitir?
• Diferenças de géne  ro na educação dos filhos. Educar meninos é diferente de educar meninas?
• No seu caso, sente existirem diferenças entre os filhos residentes e os não residentes/ enteados? E 
entre os vários filhos residentes?
• Para si, a educação deve ser igual para todos ou cada filho deve ter uma educação adequada à sua 
personalidade?
• É usual divergir das opiniões da sua mulher a respeito da educação dos filhos? E, da sua ex-
mulher?
• Que projectos tem para o futuro dos seus filhos?
• Acha que a educação que lhe deram os seus pais é muito diferente daquela que procura dar aos seus 
filhos? Porquê?
• Os seus irmãos tiveram uma educação parecida com a sua?
16.  A DISCIPLINA, AS REGRAS…
• Com que tipo de disciplina educa os seus filhos? Em relação a: horários, mesadas, tarefas, castigos.
• Nesses horários ou castigos há regras rígidas ou vai-se vendo conforme as circunstâncias? Há lugar 
à negociação na relação parental?
• Acha legítimo que os pais façam uso da violência como método educativo? Alguma vez bateu nos 
seus filhos? 
• Para si, o pai é uma figura de autoridade na família? E, na relação de casal é compreensível essa 
autoridade do homem face à mulher?
• Em pequeno, como era o método educativo usado pelo seu pai? E, pela sua mãe?
17.  GUARDA DA CRIANÇA 
• Quem é que toma/ tomou conta da(s) criança(s) durante o dia antes dela entrar para a escola - filhos 
biológicos/ crianças do grupo doméstico até aos 16 anos – soluções institucionais e familiares:
 3 a 12 meses
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 1 a 3 anos
 3 a 6 anos
• Além da solução (ou soluções) principal havia outras alternativas para:
 à noite
 durante a noite
 férias
 imprevistos
• Crianças na escola: Depois da escola onde e com quem ficam as crianças?
• Qual é a solução ideal para cuidar de uma criança? Com quem é que ela deveria ficar?
18.  POLÍTICAS SOCIAIS NO MASCULINO 
• Conhece   alguma medida social de apoio à paternidade?
• Alguma vez usou alguma medida social de apoio à paternidade?
 licença de paternidade
 licença parental (licença de maternidade/ caso a mãe não possa transfere-se para o 
pai)
 licença para apoio a descendentes doentes/ deficiente
• Acha  bem que os  homens  tenham direito  a  cinco  dias  de  licença  com vencimento  depois  do 
nascimento de um filho?
• Que outras medidas considera necessárias para apoiar os pais e a paternidade? E as mães?
VI – REDE DE APOIO
19.  REDE DE APOIO ACTUAL
• Diga, em relação a cada uma das seguintes situações, quem são as pessoas a quem o senhor e a sua 
família recorrerem para: 
(especificar bem o laço afectivo/familiar com essa pessoa)
 Desabafar, apoio emocional, problemas
 Dar/emprestar dinheiro
 Ajuda material em géneros
 Ajuda nas tarefas domésticas
 Ajuda nos cuidados às crianças
 Ajuda em serviços quotidianos
 Outros tipos de apoio considerados importantes
• Neste momento o senhor e a sua família estão a apoiar alguém? De que modo e a quem é prestado 
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o apoio?
20.  APOIO RECEBIDO AO LONGO DA VIDA
• Teve ajudas  …
 quando iniciou a actual conjugalidade, quando se separou/divorciou, recompôs a 
sua vida conjugal/familiar, nalgum outro momento importante da vida…
• Grandes  ajudas   recebidas  ao  longo da vida  (uma  casa,  grandes  quantias  de  dinheiro,  bens 
imóveis…)
•  Houve algum momento na sua vida   em que sentiu que precisava muito de ajuda? Podia dizer-
nos que momento foi esse e a quem é que pediu auxílio? (familiar/amigo/profissional) Continua a  
relacionar-se com essa pessoa?
21. APOIOS INSTITUCIONAIS
• Actualmente  , recebe algum tipo de apoio do Estado? por exemplo, Abono de Família, Subsídio 
de Renda, Rendimento Social de Inserção…
• E no passado, o senhor e a sua mulher, receberam algum tipo de apoio institucional? De que tipo e 
em que momento da vossa vida?
22. PADRÃO DE RESIDÊNCIA
• A que distância vivem os seus familiares e amigos mais próximos…
 Os seus pais e sogros
 Os seus irmãos
 Os seus amigos
 Outras pessoas que considere importantes na sua rede de relações
23. NORMA DE APOIO 
• Acha que os  membros de uma família se devem apoiar mutuamente e de forma incondicional 
sempre?
• E na sua família como é?
VII – VALORES E IDENTIDADE DE GÉNERO
24. VALORES
• Acha que existem diferenças entre os homens e as mulheres? Porquê? São diferenças sociais, são 
biológicas…
• Acha que os homens e as mulheres têm competências/qualidades específicas para: 
 o trabalho profissional
 a política 
 as tarefas domésticas
 o cuidar dos filhos
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 o comportamento sexual/afectivo… 
• Actualmente, acha que existe igualdade entre homens e mulheres? Se não, deveria existir?
• Pensando no comportamento dos homens e das mulheres actualmente, pensa que deveriam existir 
mudanças? Quais?
• O que é que acha mais importante para um homem se realizar? E uma mulher?
• Como é que vê uma mulher sem filhos? E um homem sem filhos? E um casal sem filhos?
• Para que um homem seja considerado um “verdadeiro” homem é necessário que seja pai? E uma 
mulher?
25. IDENTIDADE
• Pensando no seu percurso de vida, que momentos o marcaram mais?
 negativos 
 positivos
• Sente que realizou todos os seus projectos de vida ou acha que teve de abdicar de alguma coisa 
importante? Que projectos deixou para trás? 
• Quando pensa na sua vida, o que é que acha que correu bem e que aspectos considera que correram 
menos bem?
• Se tivesse que se apresentar a alguém, como se definiria? Como profissional; pai; marido.... O que 
é mais importante para si como pessoa?
• Algum dia imaginou como seria a sua vida sem estar casado com a sua mulher e /ou ter os seus  
filhos? O que acha que perderia e o que ganharia?
• Da seguinte lista, gostaria que me dissesse os 3 domínios da sua vida que mais gosto e satisfação 
lhe dão? Desses 3, qual é o mais importante? E o segundo mais importante?
Os seus estudos / a sua actividade profissional As suas actividades de lazer (passatempos, ler, ir ao 
cinema…)
O convívio com os seus amigos / colegas de trabalho Assistir  a  actividades  desportivas  (ver  futebol,  ver 
corridas…)
A relação com os seus filhos(as) Praticar actividades desportivas
A relação com os seus parentes mais próximos (pais, 
irmãos…)
As tarefas domésticas, o cuidar do lar
A sua vida em casal Outras  actividades  sociais  (religiosas,  político-
partidárias, de intervenção social)
A sua vida sexual Outro(s) domínio(s) de realização. Quais?
26. COMPARAÇÃO FAMILIAR INTER-GERACIONAL E INTRA-GERACIONAL
• No papel de homem, pai, profissional, marido, como se compara com os outros homens da sua 
família? (na maneira de pensar e de agir, nas dificuldades que sente, nos investimentos que faz) 
26.1. MUDANÇAS INTER-GERACIONAIS 
• Em relação ao seu pai, como se sente? Que parecenças e diferenças acha que existem? 
• Acha que há mais distância/proximidade entre si e o seu pai do que havia/há entre o seu pai e o seu 
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avô? 
26.2. MUDANÇAS INTRA-GERACIONAIS 
• Em relação aos seus irmãos/ outros homens da sua geração, como se sente?
26.3. MUDANÇAS NA GERAÇÃO FUTURA 
• Como pensa o futuro, em relação aos seus filhos? Acha que eles vão ser diferentes, em quê? Para 
melhor, para pior? 
• O que acha que está a mudar no lugar dos homens na vida familiar?
VIII – QUESTÕES FINAIS 
27.  RECURSOS E DESPESAS FAMILIARES
27.1. A CASA
• De quem é   a casa onde vive? (no caso dos recompostos, se a casa for de um deles, perguntar se  
após a recomposição familiar foi feita uma reorganização do espaço)
• Há quanto tempo reside nessa casa? 
• Número de divisões?
27.2. O DINHEIRO E AS DESPESAS
• Pode-me dizer qual é o seu salário e o salário da sua mulher? (depois dos descontos)  falta quadro 
com os escalões de rendimento
• Para além dos vossos salários, têm outras fontes de rendimento? (ex. rendas, subsídios…)
• No caso de viver com outras pessoas, qual é o rendimento total do agregado familiar?
• Quais são as vossas principais despesas por mês? Quanto?
28.  RELIGIÃO
• Qual é a sua religião?
• Com que frequência participa no culto religioso?
29.  POSIÇÃO POLÍTICA
• Considera-se uma pessoa de esquerda ou de direita?
• Com que partido político português simpatiza mais?
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